
ESTADO DO MARANHAO I r r (\
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO \

CNPJ N° 06.137.293/0001-30 \

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD ^

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14,133/2021, encaminhe-se à
consideração da Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Administração e Finanças,
Documento de Formalização da Demanda - DFD para análise e adoção das providências
necessárias à abertura do processo de contratação.

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração e Finanças

SERVIDOR RESPONSÁVEL: Francisca de Sousa Damaceno MATRÍCl

E-MAIL: admfinancasdompedro@gmail.com

MATRICULA: 3968-1

INFORMAÇÕES GERAIS

I-JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A contratação dos serviços de coffee break visa atender ao interesse público, proporcionando

um ambiente mais confortável e propício para o desenvolvimento das atividades das secretarias

municipais. Essa medida se justifica pelos seguintes motivos;

a) Melhoria na Qualidade das Reuniões e Eventos: A disponibilização de coffee break assegura que

os participantes possam se manter focados e energizados, contribuindo para a realização de reuniões

e eventos mais produtivos e eficazes.

b) Apoio ao Bem-Estar dos Servidores: Oferecer coffee break é uma forma de cuidado e valorização

dos servidores municipais, garantindo que tenham acesso a alimentação e bebidas durante longas

jomadas de trabalho.

c) Eficiência Administrativa: A medida contribui para a otimização do tempo e dos recursos, evitando

interrupções e garantindo maior fluidez nas atividades administrativas e institucionais.

d) Fortalecimento do Ambiente Colaborativo: O coffee break promove momentos de interação

informal entre os participantes, fortalecendo o espírito de equipe e a colaboração entre diferentes

secretarias e departamentos.

li-OBJETO

Necessidade da Administração em ofertar coffee breaks e afins para suprimento dos eventos

institucionais eventuais das secretarias do município de Dom Pedro (MA).

III - DESCRIÇÃO ESTIMADA DOS ITENS

ITEM DESCRIÇÃO UNO. QTD.

1 Lanche UND 2.000

2 Coffee break - tipo 01 UND 1.000

3 Coffee break - tipo 02 UND 1.000

4 Salgados diversos CENTOS 1.200

5 Bolo alimentício KG 200

I 'Estimativas baseada em contratações anteriores
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Aluguel de mesas plásticas

7  Aluguel de cadeiras plásticas UND 5.800

8  Locação de toalha de mesa para solenidade e/ou auditório UND 400

9  Locação de arranjo de flores naturais-tam. G UND 300

IV- DATA PREVISTA PARA A CONTRATAÇÃO

JULHO/2024
V - INDICAÇÃO DE OUTRAS CONTRATAÇÕES INTERDEPENDENTES OU VINCULADAS

Não há existência de outras DFDs ou processos vinculados ou com relação de interdependência à
presente demanda, com vistas a determinar a seqüência em que as contratações serão realizadas.

VI - ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL

Não houve elaboração do Plano de Contratação Anual (PCA) para o município de Dom Pedro em 2023,
então a referida demanda decorreu da estratégia de seguir um planejamento de compras alinhado á Lei
Orçamentária Anua! (LOA) e necessidades corriqueiras do município, visando otimizar os recursos e a
eficiência das contratações públicas. Essa decisão foi fundamentada na avaliação das necessidades
imediatas e na priorização de ações que assegurassem a continuidade dos serviços públicos essenciais.
Importante salientar que, para o corrente ano, está programada a elaboração do PCA, conforme os
procedimentos e prazos definidos, garantindo assim a retomada deste importante instrumento de
planejamento e gestão das contratações do município.

Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá:

I - Decidir sobre o prosseguimento da contratação, caso aprove a referida DFD;

II - Autorizar ak>ertura do Processo Administrativo com a devida autuação.

Dom Pedro - MA. 21 de maio de 2024.

.cL^\'.Luy!i Aünnms-
Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

Matricula n° 3968-1
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AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Por meio do Documento de Formalização de Demanda - DFD, a Secretaria Municipal
de Administração e Finanças, foi solicitado a prestação de serviços de buffet e
correlates para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

Analisada a solicitação, APROVO a DFD e AUTORIZO a abertura de Processo

Administrativo.

Fica AUTORIZADO a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos de

elaboração do Estudo Técnico Preliminar com vistas evidenciar o problema a ser resolvido
e identificar a melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e

econômica da contratação, e seja realizada a análise de riscos respeitando-se os critérios
mínimos estabelecidos no § 1° do artigo 18 da Lei 14.133/2021.

CONVOCO a servidora: Francisca de Sousa Damaceno - Assessora Administrativa,
Matrícula n® 3968-1 para realizar os trabalhos de elaboração do Estudo Técnico Preliminar
acima citado.

Encaminhem-se os autos ao coordenador da EPC, para providências, comunicando-
se os Integrantes e caso se conclua pela viabilidade da contratação no ETP, encaminhar o

processo a área demandante para elaboração do TR.

Dom Pedro/MA,^21 de m^io de 2024.

Sônia Lúcüa Lopes Feitosa^Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matrícula no 3383-1
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bem carscterízam a contratação, tais como o guantltatjjvé^mandado e
o local de entrega do bem ou de prestação do servlç^ ,

/ Fls. r," 04
CAPfnjLO III /
DISPOSIÇÕES FINAIS I .

Orientações Gerais

pábilco envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao
ter^o de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se
concíba pela viabilidade da contratação:
II - Cobtratações correlatas; aquelas cujos objetos sejam similares ou
corresfondentes entre si;
III - Contratações Interdependentes; aquelas que, por guardarem
relação direta na execução do objeto, devem ser contratadas
juntamente para a plena satisfação da necessidade da Admlnlâração;
IV'- Setor requisitante: agente ou unidade responsável por identificar a

''necessidade de contratação de bens, serviços e obras e requerè-la;
V - Área técnica: agente ou unidade com conhecimento técnico-
operacional sobre o objeto demandado, responsável por analisar o
documento de formalização de demanda, e promover a agregação de
valor e a compilação de necessidades de mesma natureza: e
Vi - Equipe de Planejamento da Contratação: conjunto de Integrantes
das áreas sollcitante, técnica e de contratação, indicados pela
autoridade competente das respectivas unidades, observados os

requisitos previstos no art. 7«, da Lei n". 14.133, de 1^ de abril de 2021,
e que reúnem as competências necessárias à execução das etapas de

planejamento da contratação, com conhecimentos sobre aspectos
técnicos e de uso do objeta, licitações e contratos, dentre outros;
Parágrafo único: Os papéis de setor requisitante e de área técnica
poderão ser exercidos pelo mesmo agente público ou unidade, desde
que, no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento técnlco-
operaclonal sobre o objeto demandado.

Art. 4B Os ETP poderão ser elaborados no Sistema ETP Digital, do
governo federal, observados os procedimentos estabelecidos no manual
técnico operacional que será publicado pela Secretaria de Gestão da
Secretaria Especial de Desburocratlzação, Gestão e Governo Digital do
Ministério da Economia, disponível no endereço eletrônico

www.gov.br/compras, para acesso ao sistema e operacionallzação.
Art. 5° As limitações operacionais porventura existentes no Sistema ETP
Digital do Governo Federal, não vinculam este poder executivo
municipal podendo ser adotadas medidas para a sua superação,
prevalecendo, nesses casos, a Instrução constante do processo de
contratação.

CAPÍTULO II

ELABORAÇÃO

Diretrizes Gerais

Art. O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor
solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica,
socioeconômica e ambiental da contratação.
Art 7c O ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contratações /Uiual.
além de outros Instrumentos de planejamento da Administração.

Art. 8° O ETP será elaborado conjuntamente por servidores da área
técnica e requisitante ou, quando houver, pela equipe de planejamento
da contratação, observado o § único do art. 3*>.
Parágrafo único - Nos casos em que o órgão ou entidade não possuir

quadro de colaboradores suficientes ou aptos. Inviabilizando a
elaboração conjunta do ETP, será permitida sua confecção de forma
Individual ou a contratação de terceiro, profissional especializado que
preste assessoria técnica, e que auxilie na elaboração do Instrumento,
observados os Impedimentos dispostos no art. da Lei ns 14.133, de
2021, e desde que devidamente Justificada a circunstância.

Conteúdo

Art 9» Com base no Plano de Contratações Anual, c ETP deverá conter

os seguintes elementos:
I • Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a
ser resiXvIdo sob a perspecbva do interesse público:
II - Descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes ã
escolha da solução, prevendo critérios e práticas de sustentabllldade.
observadas as leis ou regulamentações especificas, bem como padrões
mínimos de qualidade e desempenho;
III - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas
possíveis, e Justificativa técnica e econômica da esci^ha do tipo de

Art 12 O TR deverá ser divulgado na mesma data de divulgação do
edital ou do aviso de contratação direta no Portal Nacional de.
Contratações Públicas • PNCP. como anexo, sem necessidade'de
registro ou de Identificação para acesso.

Vigência

Art 13 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO. ESTADO

DO MARANHAO. EM 09 DE JANEIRO DE 2024,

Allton Mota dos Santos

Prefeito Municipal,

^  Publicado por: fílCMDO ALVES DA SILVA
W  Código identifícador S6bd7120bf602ca8613S3c3ce€ae3So9

DECRETO N° 04, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

DECRETO N' 04, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP,

para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no
âmbito da Prefeitura Municipal de Dom Pedro.

CONSIDERANDO a Lei n» 14.133. de 1» de abril de 2021. que
estabelece a nova "Lei de Licitações e Contratos Administrativos' para
os órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e
fundaclonal:

CONSIDERANDO a necessidade de ajustes e adequação das normas e
regulamentos Internos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro do Estado
do Maranhão para a compatibilização da Política de Contratações, com

as disposições da Lei n^ 14.133, de 2021;

R) PREFErro MUNICIPAL DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, no
so de suas atribuições legais conferidas pelo art. 79, Inciso VI. da Lei

Orgânica do Município (LOM).

DECRETA:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PREUMIARES

Objeto e âmbito de aplicação

Art. Ifi Este Decreto dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos
Preliminares • ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços

e obras, no âmbito da Prefeitura Municipal.
Art. 2B Os órgãos da Administração Direta. Autárquica. Fundaclonal e

demais entidades controladas direta ou Indiretamente pelo Município,
ficarão sujeitos ás regras deste Decreto, sendo que na hipótese de

utilização de recursos da União deverá ser observado o regramento
editado pelo referido Ente.

Definições

Art 3" Para fins deste REGULAMENTO, considera-se:

1 - Estudo Técnico Preliminar - ETP: documento constitutivo da primeira
etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse

â
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solução a contratar, podendo, entre outras opções:
a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e
entidades públicas, bem como por organizações privadas, no contexto
nacional ou internacional, com objetivo de identificar a existência de
novas metodologias, tecnologias ou Inovações que melhor atendam às
necessidades da Administração:
b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na
forma eletrônica, para ct^eta de contribuIçõM;
c} em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a
bens, ser avaliados os custos e os benefícios de cada opção para
escolha da alterrtatfva mais vantajosa, prospectando-se arranjos
Inovadores em sede de economia circular; e
d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à
Administração, tais como chamamentos públicos de doação e
permutas,

IV - Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso:
V - Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,
considerando a interdependência com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala:
VI - Estimativa do valor da contratação, com base no Art. 23 da Lei n»
14.133/21 e/ou regulamento próprio que dispõe sobre o procedimento

^^ministratlvo para a realização de pesquisa de preços para aquisição
bens e contratação de serviços em geral;

VII - Justificativas para o parcelamento ou não da solução:
VIII - Contratações correlatas e/ou Interdependentes;
IX - Demonstrativo da previsão da contratação no Plano de
Contratações Anual, de modo a Indicar o seu alinhamento com os
Instrumentos de planejamento;
X - Demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis;
XI - providências a serem adotadas pela Administração previamente ã

celebração do contrato, tais como adaptações no ambiente do órgão ou
da entidade, necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou
autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para
fiscalização e gestão contratual:
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas
mitigadoras. Incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de
outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e
reciclagem de bens e refugos, quando apllcável: e
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação
para o atendimento da necessidade a que se destina.

§ 1* O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I,
VI. VII e XIII do caput deste artigo e. quando não contemplar os

^Pemals elementos, apresentar as devidas justificativas.
§ 2^ Caso, após o levantamento do mercado de que trata o Inciso III. a

quantidade de fomecedores for considerada restrita, deve-se verificar
se os requisitos que limitam a participação são realmente

indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível.
§ 30 Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a
consecução dos objetivos de uma contratação, nos termos no art. 11 da
Lei n" 14.133, de 2021, em detrimento de modelagem de contratação

centrada em exigências meramente formais.
Art 10 Durante a elaboração do ETP poderão ser avaliadas;
I • a possibilidade de utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e
matérias-primas existentes no local da execução, conservação e
operação do bem, serviço ou obra, desde que não haja prejuízos è
competitividade do processo llcitatórío e ã eficiência do respectiva
contrato, nos termos do § 2° do art, 25 da Lei n> 14,133, de 2021;

II - a necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação

direta, que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam
prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em
unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível
com suas necessidades, conforme dispõe o § 4» do art. 40 da Lei no

14.133, de 2021; e

III - as contratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade
idêntica ou semelhante à atual, como forma de melhorar a performance
contratual, em especial nas contratações de execução continuada ou de

fornecimento contínuo de bef*s e serviços, com base, Iriclusive, no
relatório final de que trata a alínea "d" do Inciso VI do 5 3» do art 174

da Lei n» 14,133, de 2021.

Art. 11 Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da
qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos
estabelecidos no edital são relevantes aos fins pretendidos pela
Administração, deverá ser escolhido o crtténo de julgamento de técnica
e preço, conforme o disposto no § 1® do art. 36 da Lei n« 14.133, de

2021.

Art. 12 Na elaboração do ETP, o setor requisitante ovt-a^qüipéTIe-
planejamento poderão pesquisar outros ETP de oyfm órgão, como
forma de Identificar soluções semelhantes que p^am se adequar à
demanda da prefeitura municipal, / FIs, n" ^5
Exceções à elaboração do ETP I .

(mLArt. 13 A elaboração do ETP: \
I - Facultada nas hipóteses de: \ "b"-.»
a) contratação direta, que compreende os casos ú^4tiexiglbi|idade e
dispensa de licitação, nos termos do inciso I. do art.'"'-72. da Lei n£^'
14.133, de 1® de abril de 2021, em especial nos casos de:
a.l. contratações por dispensa em função do valor, conforme os Incisos
t e II do art. 75 da Lei n®. 14.133, de 1® de abril de 2021:
a.2. licitações desertas ou fracassadas, conforme Inciso III do art 75 da
Lei n®. 14.133, de 1® de abril de 2021;

a.3. casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio. Intervenção
federal ou de grave perturbação da ordem, conforme inciso Vil do art
75 da Lei n®. 14.133, de 1® de abril de 2021; e
a.4. emergência ou calamidade pública, conforme Inciso VIU do art 75
da Lei n®, 14.133, de 1® de abril de 2021:

b) contratação de licitante remanescente nos termos do 5 7® do art 90
da Lei 14.133 de 1® de abril de 2021;

c) Nos casos em que a administração pública Já identificou a melhor
solução por melo de ETP realizado previamente.
§ 1® - Na hipótese prevista no inciso anterior deverá ser acostado aos
autos, o estudo técnico preliminar a qual faz referência a sedução
encontrada:

§ 2® • Havendo mudança da necessidade da contratação deverá ser
realizado novo ETP;

d) Quando a melhor solução para o atendimento da necessidade da
Administração for previamente identificada a partir de processos de
padronização. pré-qualIflcação e outros procedimentos similares:
II - Dispensável nas hipóteses:
al em que o ETP tenha sido elaborado por unidade responsável pela
realização de procedimentos de licitações e contratações em beneficio
de outros órgãos e entidades;

CAPITULO ill
REGRAS ESPECÍFICAS

Contratações de obras e serviços comuns de engenharia

Art. 14 Quando da elaboração do ETP para a contratação de obras e

serviços comuns de engenharia, se demonstrada a Inexistência de
prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade
almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em
termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de
projetos, conforme disposto no § 3® do art. 18 da Lei n® 14.133, de 1®

de abril de 2021.

Contratações de soluções de tecnologia da informação e comunicação

Art, 15 Os ETP para as contratações de soluções de tecnologia da

informação e comunicação deverão observar as regras específicas em
regulamento próprio.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais

â
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Art 16 A alta administração dos órgãos da Administração Pública direta,
autárquica e fundaclonal deverá garantir apoio técnico e capacitação
aos responsáveis pela elaboração do ETP,

Vigência

Art. 17 Este Decreto entra em vigor na data de su^ubllcaçao. r ír\
1 Fls.n" UV-

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO. ESTADO

DO MARANHÃO, EM 09 DE JANEIRO DE 2024J A

AJIton Mota dos Santos

Prefeito Municipal.

Rubi'ca

Publicado por; RICARDO ALVES DA.SiLVff'
Código identificador; 54508S246484e7ebl397f5S97b495599

DECRETO N' 05, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

DECRETO N' 05, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

tstabelece a contratação direta disciplinada pela Lei n^ 14.133, de 1^
e abril de 2021, que dispõe sobre a Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, e dá outras providências.

CONSIDERANDO a Lei 14.133, de !« de abril de 2021, que
estabelece a nova "Lei de Licitações e Contratos Administrativos" para

os órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e
fundaclonal:

CONSIDERANDO a necessidade de ajustes e adequação das normas e
regulamentos internos da Prefeitura Municipal de Oom Pedro do Estado
do Maranhão para a compatibilização da Política de Contratações, com
as disposições da Lei n° 14.133. de 2021;

O PREFEfTO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais conferidas pelo art, 79, inciso VI, da Lei

Orgânica do Município (LOM).

DECRETA:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

^íbjeto e âmbito de aplicação
Art. 1^ Este Decreto regulamenta a contratação direta de que trata a
Lei Federal n° 14.133, de 1" de abril de 2021, no âmbito da

Administração Pública do Município,

Sistema de Dispensa Eletrônica

Art, 2' O Município de Dom Pedro deverá realizar, preferencialmente o
Sistema de Dispensa Eletrônica, para a realização dos procedimentos
de contratação direta de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de
engenharia.
§ 1^ A aplicação dos normativos expedidos pelo Poder Executivo Federal
limitar-se-á aos aspectos operacionais inerentes à parametrização do

Sistema de Dispensa Eletrônica, prevalecendo os normativos
reguiamentares da administração pública municipal.
§ 2> • Os órgãos e entidades da Administração direta, autárquica ou
fundacional, quando executarem recursos da União decorrentes de
transferências voluntárias, deverão observar as regras vigentes que
regulamentam o respectivo procedimento em âmbito Federal, exceto
nos casos em que a lei, a regulamentação específica ou o termo de
transferência dispuser de forma diversa sobre as contratações com os
recursos do repasse.

Hipóteses de uso

Art. 3^ Será adotado a dispensa de licitação, preferencialmente na

forma eletrônica, nas seguintes hipóteses;
I - Contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de

.^anutenção de veículos automotores, no limite do disposto no inciso I
\_caput do art. 75 da Lei n" 14.133, de 2021;
II •'Contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do

capi4 do art. 75 da Lei 14,133, de 2021;
III - éontratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de
enge^iharia, nos termos do disposto no inciso III e seguintes do caput do
art. 75 da Lei 14.133, de 2021, quando cabível;
IV - Registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais
de'um órgão ou entidade, nos termos do % 6® do art, 02 da Lei n®

■14.133, de 2021.
§ 1® Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos
nos incisos I e II do caput, deverão ser observados;
I • O somatório despendido no exercício; e
II - O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza,
entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo
de atividade,

§ 2® Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado,
identificada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de
Atividades Econômicas - CNAE,
§ 3® O disposto no § 1® deste artigo não se aplica âs contratações de até
R$ 6.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos
automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante, Incluído
0 fornecimento de peças, de que trata o § 7® do art, 75 da Lei n®
14.133, de 2021.

CAPÍTULO II
DO PROCEDIMENTO

Instrução

Art, 4® O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica,
será instruído com os seguintes documentos, no mínimo;
1 - Documento de formalização de demanda com a justificativa para a
contratação, termo de referência/projeto básico ou projeto executivo e,
se for o caso, estudo técnico preliminar e análise de riscos;
II • Estimativa de despesa, com base no Art. 23 da Lei n® 14,133/21 e/ou
regulamento próprio que dispõe sobre o procedimento administrativo
para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e
contratação de serviços em geral, no âmbito do Município;
§ 1 Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do
art. 75 da Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, a estimativa de
despesa de que trata o Inciso 111 poderá ser realizada
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais
vantajosa.
III - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;
IV - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - Razão de escolha do contratado;
Vil - justificativa de preço, se for o caso;
Vil! - parecer jurídico emitido pela Procuradoria-Geral do Município;
IX - Autorização da autoridade competente;
§ 1® Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o inciso IV do art.
3®, somente será exigida a previsão de recursos orçamentários, nos
termos do inciso III do caput. quando da formalização do contrato ou de
outro instrumento hábil.
§ 2® O ato que autoriza a contratação direta, bem como o extrato do
contrato ou Instrumento equivalente, deverão ser divulgados e
mantidos à disposição do público em site ou sistema eletrônico oficial
do Município.

Do Setor Responsável pelo procedimento

â I tHUUCAtAJ Ulblir.lVt
C COM CARIMBO rí U'V^"i
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DECRETO N> 01, DE OE JANEIRO DE 2021.

Delego competências às SecretorloSlMunlcipals e
dó outras pmvidéncios. \

O PREFEITO 00 MUNICÍPIO DE DOM PEDRO, cát^DO 00
MARANHAO, no uso de suas atribuições legais, especialmente as 'bvç lhe
conferem o art. 79. §1, da Lei Orgânica Municipal de Dom Pedro, E5tado''tie
Maranhão;

â  CONSIDERANDO a conveniência técnica da delegação de
competências e responsabilidades no âmbito do Poder Executivo:

DECRETA:

Art. l> Fica delegada competência, no âmbito da
Administração Direta do Poder Executivo, ao Secretário Municipal Oe
Administração e Finanças em conjunto com os demais titulares Oe
Secretarias Municipais nos respectivos âmbitos de atuação, observadas as
competências previstas em Lei, para a prática dos seguintes atos;

I - ordenação de despesas, das respectivas unidades
orçamentárias e dos fundos a elas vinculados, nos limites dos créditos

orçamentários respectivos;

II - assinatura de contratos, convênios e outros ajustes e
seus aditamentos, mediante parecer da Assessoria Jurídica, ressalvadas as
exceções previstas nos Incisos I e II do art. 3* deste Decreto.

§1* A ordenação de despesas de que trata o inciso I deste
artigo engloba os estágios de empenho e liquidação, respectivamente.

SZa Fica delegada ao titular da Secretária Municipal de
I Administração e Finanças, em conjunto com o Tesoureiro Municipal.
' competência para o pagamento das despesas do Município, condicionada

ao prévio controle e Inspeção dos processos nos termos da legislação
vigente e após visto do Prefeito Municipal.

Art. 2' Exclui da delegação de competência estabelecida

no art. 1*, Inciso I, deste Decreto, a ordenação de despesas com pessoal e
encargos sodals da Administração Direta, cuja competência é privativa do
tItLdar da Secrebrla Municipal de Administração e Finanças.

Art. Excluem-se da delegação de competência
ehqbeleclda no art. It. inciso ii, deste Decreto;

I  - as operações de crédito, empréstimos e

financiamfcntos, que deverão ser frmados pelo Prefeito Municipal, com a
intervenlêrfcla do titular da Secretaria Municipal de Administração e
Finanças; |

^  ll-osconvénios.ajustesouacordoscomaUnião.oEstado
Muni^pio. que deverão ser firmados pele Prefeito Municipal, com a

lrterv»lêncla do Secretário Municipal de Administração e Finanças e do
tltujaf^a Secretaria Municipal, de acordo com a temática de seu objeto.

III-os Instrumentos de alienação, cessão ou concessão Oe
bem patrimonial Imobiliário ou mobiliário e de cessão de pessoal deverão

ser firmados pelo Prefeito Municipal, com a interveniêncla do titular da
Secretaria Municipal de Administração e Finanças,

lia As despesas de que trata o inciso I deste artigo serão
ordenadas pelo titular da Secretaria Municipal de Administração e Finanças;

12' As despesas de que trata o Inciso II deste artigo serão
ordenadas na forma prevista no art. 1», §§ 1» e 2e.

Art. 4a Os procedimentos llcitatórios, bem como aqueles
de dispensa ou inexiglbilldade de licitação slo de competência do titular da
Secretaria Municipal de Administração e Finanças, Incluindo a autorltação.
adjudicação e homologação, após visto do Prefeito Municipal.

Art. Sa As competêndas de que trata este Decreto

poderão ser exercidas pelos adjuntos das respectivas Secretarias Municipais
na impossibilidade do titular, por melo de portaria, por período
determinado.

Art. sa Este Decreto entra em vigor na data de sua

Art. 7a Ficam revogados as disposições em contrário.

Dê-se ciência, cumpra-se e publique.

GABINETE DO PREFEITO MUNICPAL DE DOM PEDRO, ESTADO

DO MARANHÃO, EM la DE JANEIRO DE 2021.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

ESTADO DO MARANHAO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137.293/0001-30

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Processo Administrativo n° 2024.0521.002/2024 - SEMAFIN

Fls. 0'^

Pitbrica

Necessidade da Administração em ofertar coffee breaks e afins para suprimento dos
eventos institucionais eventuais das secretarias do município de Dom Pedro (MA).

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1. A contratação de serviços de coffee break para as secretarias municipais do município
de Dom Pedro/MA é uma medida essencial para garantir o bom andamento das atividades
institucionais e administrativas. As reuniões, treinamentos e eventos realizados pelas
secretarias exigem um ambiente propício ao diálogo, à troca de idéias e á tomada de decisões.
1.2. Nesse contexto, a disponibilizaçâo de coffee break se apresenta como um elemento
facilitador, contribuindo diretamente para o aumento da produtividade, do conforto e da
satisfação dos participantes.

1.3. Atualmente, a falta de serviços de coffee break em eventos oficiais tem ocasionado

diversos problemas que impactam negativamente o desempenho das atividades das
secretarias municipais. Entre esses problemas, destacam-se:

a) Interrupções Freqüentes: A ausência de coffee break leva os participantes a se
ausentarem freqüentemente para buscar alimentação ou café, causando interrupções
constantes e prejudicando a continuidade das discussões e treinamentos.
b) Redução da Produtividade: A falta de suporte alimentar adequado resulta em queda de
energia e concentração dos servidores e participantes, reduzindo significativamente a
produtividade durante os eventos.

c) Desconforto e Insatisfação: A ausência de coffee break gera desconforto e insatisfação
entre os participantes, o que pode afetar negativamente a receptividade e o engajamento
nas atividades propostas.

1.4. Justificativa da Necessidade

1.4.1. A contratação dos serviços de coffee break visa atender ao interesse público,

proporcionando um ambiente mais confortável e propício para o desenvolvimento das

atividades das secretarias municipais. Essa medida se justifica pelos seguintes motivos:
a) Melhoria na Qualidade das Reuniões e Eventos: A disponibilizaçâo de coffee

break assegura que os participantes possam se manter focados e energizados.
contribuindo para a realização de reuniões e eventos mais produtivos e eficazes.

b) Apoio ao Bem-Estar dos Servidores: Oferecer coffee break é uma forma de

cuidado e valorização dos servidores municipais, garantindo que tenham acesso a

alimentação e bebidas durante longas jornadas de trabalho.

c) Eficiência Administrativa: A medida contribui para a otimização do tempo e dos

recursos, evitando interrupções e garantindo maior fluidez nas atividades administrativas

e institucionais.

d) Fortalecimento do Ambiente Colaborativo: O coffee break promove momentos

de interação informal entre os participantes, fortalecendo o espírito de equipe e a

colaboração entre diferentes secretarias e departamentos.

1.5. Portanto, a contratação dos serviços de coffee break se apresenta como uma

necessidade imperativa para a melhoria das condições de trabalho, bem como para a eficiência (
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e eficácia das atividades desenvolvidas pelas secretarias municipais de Dom Ped^G/^M, Este'
investimento reflete o compromisso da administração pública com a qualidade dos serviços
prestados e com o bem-estar de seus servidores e colaboradores.

2. ÁREA REQUISITANTE

2.1. Secretaria Municipal de Administração e Finanças - Secretária: Sônia Lúcia Lopes Feitosa
Machado.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividades
relacionada ao objeto, que não possuam registro de sanção que impeça sua contratação, bem
como estejam devidamente regulares com as Fazendas Públicas Municipais, Estaduais e
Federal, com o FGTS e com a Justiça do Trabalho.
3.2. Os bens enquadram-se na classificação de bens de consumo na categoria de qualidade
comum, nos termos da Lei n" 14,133/2021, art. 20.

3.3. Os licitantes, na Descrição Detalhada do objeto ofertado, deverão indicar as seguintes
informações:

3.3.1, Especificações técnicas;
3.3.2. Prazo de entrega, observado o limite máximo do Termo de Referência:

3.4. Especificações Técnicas Complementares:
3.4.1. O Cardápio 1 compreende a oferta dos seguintes itens:

• Bebidas: 03 (três) opções variadas a escolher entre; Café com leite, Achocolatado,
Suco de polpa variados (mínimo de três tipos). Refrigerantes variados (Ex.: Coca-Cola,
Jesus, Fanta, Guaraná Antártica, Sprite ou de melhor qualidade e refrigerantes zero, light
e díet);

• Coffee break: Salgados opções variadas, sendo no mínimo 06 (seis) tipos dentre as
seguintes: coxinha, rissoles, bolinha de queijo, quibe, pastel, rabinho, pão delicia,
empada de frango e queijo; 01 (um) tipo de sanduíche natural (patê de frango ou frios);
01 (um) tipo de bolo simples (chocolate, cenoura, milho, coco, baunilha, macaxeira,
tapioca); 03 (três) tipos de frutas variadas fatiadas.

• De 02 (duas) a 04 (quatro) mesas para armação do coffee break, com tamanho mínimo

de 2,10m X 0,õ0m, incluindo toalhas (toalha grande até o chão e sobre toalha), de acordo
com a solicitação; taças de vidro, copos de vidro, guardanapos, bandejas em aço inox,
guardanapos de bandeja, jarras de vidro, toalhas para garçons, pratos de louça, talheres
em inox, e tudo necessário para o bom andamento do evento, em quantidades suficientes,

conforme o solicitado e de acordo com a natureza do evento. A reposição de alimentos
deve ser feita por garçons treinados e uniformizados, em número suficiente para atender

ao público-alvo conforme evento, incluindo serviço da mesa de solenidade.

3.4.2. O Cardápio 2 compreende a oferta dos seguintes itens;

• Bebidas; 03 (três) opções variadas a escolher entre: Café com leite, Achocolatado,

Suco de polpa variados (minimo de três tipos). Refrigerantes variados (Ex.: Coca-Cola,

Jesus, Fanta, Guaraná Antártica. Sprite ou de melhor qualidade e refrigerantes zero, light

e díet);
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• Coffeebreak: Salgados opções variadas, sendo no mínimo 06 (seis) tlpoS^ptrg aa-
seguintes: coxinha, rissoies, bolinha de queijo, quibe, pastel, rabínho, pão delicia,
empada de frango e queijo); Salgados Assados, sendo no mínimo 03 (três) tipos dentre
as seguintes; esfirras, croíssant, mini pizzas; 01 (um) tipo de sanduíche natural (paté de
frango ou frios); Pâo de queijo ou Pão de confeiteiro; 01 (um) tipo de bolo simples
(chocolate, cenoura, milho, coco, baunilha, macaxeira, tapioca); 03 (três) tipos de frutas
variadas fatiadas.

* De 02 (duas) a 04 (quatro) mesas para armação do coffee break, com tamanho mínimo
de 2.10m x 0,80m, incluindo toalhas (toalha grande - até o chão e sobre toalha), de
acordo com a solicitação; taças de vidro, copos de vidro, guardanapos. bandejas em aço
ínox, guardanapos de bandeja, jarras de vidro, toalhas para garçons, pratos de louça,
talheres em inox, e tudo necessário para o bom andamento do evento, em quantidades
suficientes, conforme o solicitado e de acordo com a natureza do evento. A reposição de
alimentos deve ser feita por garçons treinados e uniformizados, em número suficiente
para atender ao público-alvo conforme evento, incluindo serviço da mesa de solenidade.

3.4.3. Salgados diversos - opções variadas, sendo no mínimo 06 (tipos) tipos dentre as
seguintes; coxinha, rissoies, bolinha de queijo, quibe, pastel, rabínho, pâo delícia, empada
de frango e queijo,
3.4.4. Bolo alimentício: Bolo tipo torta para festividades, bolo com massa de pão de ló
branca sem recheios. A empresa deverá fornecer ilha de apoio (mesa) e pessoal suficiente
para atender o serviço. Preço por quilo

3.4.5. Aluguel de mesas plásticas: mesa plástica, quadrada medindo no mínimo
70cmx70cm, empilhável com ótimo estado de consen/açâo e higiene.
3.4.6. Aluguel de cadeiras plásticas: cadeira plástica sem braço, branca, empilhável,
resistência de no mínimo até 150 kg, de boa qualidade, com ótimo estado de conservação
e higiene.

3.4.7. Locação de toalha de mesa para solenidade e/ou auditório: Aluguel de toalha
(tamanhos 7m x 2m e 9m x 2m), e sobre toalha, em cor a ser definida conforme a

necessidade do evento e a solicitação; A toalha de mesa mencionada neste termo de

referência devem ser em tecido do tipo gorgurão. oxford, rústico ou jacquard, e as sobre

toalhas devem ser em tecido tipo organza ou voai com tipo e cor a ser definida de acordo
com a natureza do evento e a solicitação; Este tipo de decoração deverá ser realizada no

local e horário a ser definido pela Secretaria Participante, a estrutura utilizada neste tipo de
decoração deve estar disponível durante todo o evento de acordo com a orientação do

Secretaria Participante.
3.4.8. Locação de arranjos de flores - Aluguel tamanho G: Arranjos de flores

naturais grandes de acordo com a necessidade do evento; Os arranjos de flores naturais
devem ter. além da folhagem do arranjo, rosas, tulipas, lírios, flores do campo, margaridas,

copos de leite, de acordo com a solicitação e devem dispor de uma estrutura de fixação

segura, tais como vasos, e estrutura de metal, a estrutura utilizada neste tipo de decoração

deve estar disponível durante todo o evento de acordo com a orientação do Secretaria

Participante.

3.4.4. Os salgados (assado e frito) devem conter no mínimo 15g (quinze gramas), e ainda
deverá ser utilizada a média de 12 (doze) unidades por pessoal.
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3.5. Os cardápios ora mencionados visam justificar a escolha de três alternativas aNersífícad^
para suprir a demanda desde um evento ou reunião com um curto tempo, até um evento onde

o tempo de duração seja extenso, tais como a realização de solenidades, necessitando oferecer

aos convidados um lanche mais reforçado devido ao tempo do evento.
3.6. Ainda cabe informar que as especificações acima delineadas não restringem a competição,
uma vez que foi verificado o possível atendimento das necessidades por empresas atuantes no
ramo-

3.7. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, direta ou indiretas, decorrentes de

qualquer custo adicionais para a entrega do objeto.

3.8. A CONTRATADA deverá efetuar a entrega definitiva do objeto da aquisição no lugar, data
e hora estabelecidos no Termo de Referência,

3.9. A CONTRATADA deverá tomar todas as medidas de segurança cabíveis ao fornecimento

do objeto, não arcando Administração Municipal com qualquer ônus em caso de acidente.
3.10. A CONTRATADA deverá responder pelos danos causados diretamente a Administração
Municipal ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato,
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela
Contratante,

3.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8,078, de 1990),

3.12. Deverá comunicar a Administração, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar

os esclarecimentos que julgar necessário,

3.13. A CONTRATADA deverá comunicar á Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta
e oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do

prazo previsto, com a devida comprovação,

3.14. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da
presente licitação,

3.15. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato,

3.16. O contrato deverá ter vigência de um (01) ano, podendo ser prorrogado sucessivamente,

por se tratar de fornecimento contínuo de bens (art, 106 da Lei n°14,133/2021), respeitada a

vigência máxima decenal.

3.17. Os produtos deverão ter prazo de validade, contados a partir da entrega e aceitação

definitiva pela fiscalização,
3.18. A aquisição será efetuada de forma gradativa, de modo a adequar-se à demanda dos

setores requisitantes e seus órgãos. A aquisição gradativa permitirá para a Administração
Municipal execução financeira mais eficiente,

3.19. Cumprir fielmente todos os prazos definidos no Termo de Referência e no Edital,
3.20. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO

4.1. Foram analisadas aquisições semelhantes feitas por outros órgãos do Poder Público, por
meio de consultas a outros editais, com o objetivo de identificar novas metodologias,
tecnologias e inovações contratuais que melhor atendessem as necessidades exposta neste
Estudo Técnico Preliminar,

4.2. Das consultas em outros Editais, não foi encontrada outra solução que não seja a prestação

de serviços por meio de procedimento licitatório,
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4.3. Destaca-se ainda que no âmbito da Administração Pública, a aquisição dos mateciaw'
objetos deste Estudo Técnico Preliminar, são através de licitação mediante registro de preços
no qual a Administração não possuí a obrigatoriedade de realizar a contratação da totalidade
dos itens em teta.

4.4. Por se tratar de aquisição de bens comuns, facilmente encontradas no mercado há muitas

opções de mercado diferenciadas para essa aquisição, o que abre uma ampla concorrência
para possíveis fornecedores.

4.5. Vários órgãos utilizam a mesma metodologia de compras do objeto deste documento, ou
seja, licitação, mediante pregão eletrônico por sistema de registro de preços.
4.6. Para resolver a necessidade de oferecer coffee break durante as reuniões, treinamentos,

workshops e eventos das secretarias municipais de Dom Pedro/MA, existem várias alternativas

disponíveis no mercado. Cada uma dessas opções possui características distintas que podem
ser consideradas de acordo com os requisitos específicos e o contexto de cada evento.

4.6.1. Contratação de Empresas Especializadas em Coffee Break

a) Descrição: Empresas especializadas oferecem serviços completos de coffee break,

incluindo a preparação, montagem, serviço e desmontagem dos lanches e bebidas.

Essas empresas geralmente possuem pacotes variados que atendem a diferentes

necessidades e orçamentos.

a.1) Vantagens:

• Qualidade e variedade de alimentos e bebidas.

- Serviço profissional e eficiente.

- Redução do tempo e esforço dos servidores na organização do coffee break.

• Flexibilidade para ajustar o serviço conforme a quantidade de participantes e o

tipo de evento.

a.2) Desvantagens:

- Pode ter um custo mais elevado em comparação com outras alternativas.

- Dependência de fornecedores externos.

b) Contratação de Serviços de Buffet Local

b.1) Descrição:

Serviços de buffet locais podem ser contratados para fornecer coffee break em

eventos específicos. Esses buffets geralmente têm experiência em catering e
podem oferecer uma ampla gama de opções de alimentos e bebidas.

b.2) Vantagens:

- Suporte à economia local.

- Personalização dos serviços conforme as necessidades específicas.

- Possibilidade de negociações mais flexíveis em termos de preços e serviços.
b.3) Desvantagens:

- Pode haver variação na qualidade dos serviços oferecidos.

- Necessidade de coordenação mais intensa com o fornecedor para garantir a
entrega adequada.

c) Acordo de Parceria com Padarias ou Cafeterias Locais
C.1) Descrição:

Firmar parcerias com padarias ou cafeterias locais para fornecer coffee break em
eventos regulares. Essas parcerias podem incluir acordos de fornecimento co^ínuo
OU conforme demanda.
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C.1) Vantagens: N.

- Incentivo ao comércio local.

- Possibilidade de obter preços mais competitivos devido à parceria,
- Flexibilidade para ajustes rápidos em eventos não programados.
C.2) Desvantagens:

• Variedade limitada comparada a empresas especializadas.
- Necessidade de gerenciamento e coordenação freqüente para garantir a
qualidade e pontualidade.

d) Organização Interna com Suprimentos Comprados no Comércio Local
d.1) Descrição:

Adquirir suprimentos diretamente do comércio local (mercados, padarias, etc.) e
organizar o coffee break internamente com a equipe de servidores.
d.2) Vantagens:

- Controle total sobre o custo e a qualidade dos itens adquiridos.
- Possibilidade de economizar custos administrativos.

- Flexibilidade para ajustar conforme as necessidades de cada evento.
d.2) Desvantagens:

- Exige tempo e esforço dos servidores para planejamento, compra, preparação e
organização.

- Pode não atingir o mesmo nível de profissionalismo em comparação com serviços
especializados.

4.7. Cada uma dessas alternativas possuí pontos fortes e fracos que devem ser considerados
à luz das necessidades específicas das secretarias municipais, do orçamento disponível e dos
objetivos da administração pública. A escolha da alternativa mais adequada dependerá de uma
análise cuidadosa desses fatores para garantir a melhor solução para o problema identificado.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

5.1. Para atender à demanda das secretarias municipais de Dom Pedro/MA, a solução a ser

contratada consiste na prestação de serviços de coffee break por empresas especializadas.

Essa contratação visa garantir a qualidade, eficiência e profissionalismo necessários para a
realização de reuniões, treinamentos e eventos oficiais.

5.1.1. Especificação do Objeto

Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento de coffee break**

1. Itens do Coffee Break:

1.1 Bebidas:

- Café de alta qualidade (tradicional e descafeinado)

- Chás variados (incluindo opções de ervas e frutas)
• Suco de frutas natural

- Água mineral (com e sem gás)
1.2 Alimentos:

- Pães variados (incluindo integrais e de queijo)

- Minissandulches com recheios variados (queijo, presunto, frango, vegetais, etc.)

- Bolos e tortas doces e salgadas ^

- Biscoitos e bolachas

6
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- Frutas frescas e cortadas

- Salgadinhos assados {empadinhas, quiches, croissants, etc.) ^
- Doces variados (brigadeiro, beijinho, mini brownies, etc.)
2. Serviços Inclusos:

2.1 Montagem e Desmontagem:
- Preparação e montagem do coffee break no local do evento com antecedência mínima
de 30 minutos antes do início.

- Desmontagem e limpeza do espaço imediatamente após o término do evento.

2.2 Infraestrutura:

- Fornecimento de toda a infraestrutura necessária, incluindo mesas, toalhas, talheres,

copos, xícaras, pratos, guardanapos e demais utensílios.

2.3 Serviço de Atendimento:

- Equipe treinada e uniformizada para reposição contínua dos itens durante o evento,

garantindo que os alimentos e bebidas estejam sempre disponíveis e frescos.
- Atendimento personalizado conforme as necessidades especificas do evento e dos

participantes.

3. Freqüência e Quantidade:

3.1 Freqüência:
- Prestação de serviços conforme cronograma de eventos das secretarias municipais,
com previsão de até 10 eventos mensais.

3.2 Quantidade:

- Cada evento terá uma média de 30 a 50 participantes, com possibilidade de ajustes

conforme a especificidade do evento.

4. Qualidade e Segurança Alimentar:

- A empresa contratada deve comprovar experiência na prestação de serviços de coffee

break e possuir todas as certificações relevantes (Alvará Sanitário, boas práticas de

manipulação de alimentos, etc ).

- Todos os alimentos e bebidas fornecidos devem seguir rigorosas normas de segurança

alimentar, sendo preparados e transportados em condições adequadas de higiene.

5. Personalização e Flexibilidade:

• A empresa deve estar apta a personalizar os itens do coffee break conforme solicitações

específicas das secretarias municipais, incluindo adaptações para dietas especiais

(vegetariana, vegana, sem glúten, etc ).
- Flexibilidade para ajustar a quantidade e os tipos de Itens fornecidos conforme a
natureza e a duração do evento.

6. Logística e Pontualidade:

- Garantia de entrega pontual dos serviços, com logística eficiente para atender aos

diferentes locais onde os eventos serão realizados.

7. Suporte e Atendimento:

- Disponibilidade de suporte para resolver eventuais problemas ou emergências durante
os eventos.

- Atendimento proativo e cordial, com foco na satisfação dos participantes.

5.2. Com essa especificação, espera-se atender plenamente às necessidades das secretarias
municipais de Dom Pedro/MA, garantindo um serviço de coffee break de alta qualidade que
contribua para o sucesso e a eficiência dos eventos realizados. r.
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ESTIMATIVA DAS QUANTITADES A SEREM CONTRATADAS

6.1. As quantidades estimadas foram definidas baseadas na experiência de utilização dos mesmos,
foram realizadas análises das últimas aquisições deste órgão do referido objeto (PE N° 016/2023 -
CPUDP, PROC, N" 2023.0627.002/2023 - SEMAFIN, ARP N" 016/2023 e PE N® 010/2022 -

CPL/DP, PROC. N®2022.0224.001/2022 - SEMAFIN, ARP N° 004/2022)

ITEM

1

2

3

4

5

6

REFEIÇÃO TIPO "COFFEE BREAK"

DESCRIÇÃO

Lanche

Coffee break - tipo 01

Coffee break - tipo 02

Salgados diversos

Bolo alimentício

Aluguel de mesas plásticas

Aluguel de cadeiras plásticas

Locação de toalha de mesa para solenidade e/ou auditório

Locação de arranjo de flores naturais - tam. G

UND. QTD.

CENTO 1.200

KG 200

UND 1.400

Descrição

Lanche

Coffee break - tipo 01

Coffee break - tipo 02

Salgados diversos

Bolo alimentício

Aluguel de mesas

plásticas

Aluguel de cadeiras

plásticas

Locação de toalha de

mesa para solenidade

e/ou auditório
Locação de arranjo de

flores naturais - tam. G

cadeiras

Uníd.

Pessoa

Cento

"Kg

QUANTIDADE POR SECRETARIA

SEMAF I SEMED | SEMAS I SEMUS
500 50

250 25

250 250 25Õ | 25Õ
300 300 300 300

50 50 50 50

Total

ÕÕ"

Unidade I 350

Unidade I 1200 I 2200 I 1200 1200

Unidade 100 100 100

Unidade I 100 I 100

•  Pontua-se, ainda, que cs quantitativos poderão ser aumentados, reduzidos ou mesmo

suprimidos em face da real necessidade ou de eventual limitação orçamentária, sempre de
modo a maximizar a qualidade e eficiência na aplicação do erário público. Referido quantitativo
será confirmado até o momento da finalização do termo de referência.

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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7.1. O valor estimado se baseia no valor da última contratação, que foi no valonte"!^
311.800,00 (trezentos e onze mil e oitocentos reais) valor referente a última contratação feita

pelo município no ano de 2023.

8. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

8.1. Não parcelamento da contratação, os itens devem ser agrupados em lote único, visando

melhor operacionalização do futuro contrato, considerando que a divisão em itens poderia
causar perca da economia de escala, sem ganho á competitividade, considerando que a
quantidade è fácil e plenamente atendida pelas empresas com atuação no mercado.
8.2. A organização dos itens da presente licitação em Lote/grupo justifica-se pelo princípio da

economicidade que vem expressamente previsto no art. 70 da CF/88 e representa, em síntese,

na promoção de resultados esperados com o menor custo possível. É a união da qualidade,
celeridade e menor custo na prestação do serviço ou no trato com os bens públicos, deve-se

atentar para a necessidade de avaliação abrangente de custo da contratação, incluindo também

os custos indiretos, tais como: elaboração do termo de referência e das especificações, que

consome muito esforço de levantamento onde ora já foram realizados por esta secretaria,

definição de minuta de contratação e realização de estimativa do mesmo segmento alocados
em grupos, seguido dos princípios da eficiência que se apresenta, na realidade nos dois

aspectos, considerado em relação ao modo de atuação do agente público (PREGOEIRO), do

qual se espera o melhor desempenho possível de suas atribuições, para lograr os melhores

resultados tendo mais agilidade em julgar em uma sessão ainda que com a diversidade de

empresas em relação ao modo de organizar, estruturar, disciplinar as aquisições em

concomitância com o setor de compras.

8.3. Noutro giro, a Administração ganha em capacidade de gestão do contrato, com

instrumentos de cobrança efetiva a um único mantenedor de itens semelhantes, com esse

cenário existe um único interlocutor/fiscal na gestão dos contratos e um único grupo de itens.

8.4. O agrupamento em lote único propicia um gerenciamento eficiente e racionalizado dos

recursos públicos, reduzindo as despesas administrativa, evitando a elaboração de um número

excessivo chamadas, homologações, extratos de contrato, além da economicidade de tempo e

agilidade na prestação dos serviços solicitados. Ademais, a pesquisa de mercado realizada
comprova que diversas empresas fornecerem os mesmos itens, não ocasionando restrições na

concorrência ou competitividade do certame.

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

9.2. Esta equipe de planejamento
correlata/interdependente a esta contratação.

identificou nenhuma contratação

ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

10.1. A elaboração do PCA no Município de Dom Pedro/MA é facultativa, conforme o descrito
no art. 5® do Decreto Municipal n" 007/2024, que regulamenta a Lei n" 14.133/2021, que dispõe

sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo do Município de
Dom Pedro - MA.
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11. RESULTADOS PRETENDIDOS E BENEFÍCIOS A SEREM ALCAN^DOS COM A/
CONTRATAÇÃO

11.2. A contratação de serviços especializados de coffee break para as secretarias municipais
de Dom Pedro/MA busca alcançar resultados significativos em termos de economicidade e
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis. A seguir,
são descritos os resultados esperados com a Implementação dessa solução:

11.1.1. Economicidade

a) Redução de Custos Operacionais: A terceirização do serviço de coffee break permite
uma redução significativa nos custos operacionais relacionados á compra,
armazenamento e preparo de alimentos e bebidas; Elimina a necessidade de adquirir e
manter equipamentos específicos, como máquinas de café, utensílios e mobiliário, que
exigiriam investimentos e manutenção contínua.
b) Controle Orçamentário: Com a contratação de uma empresa especializada, os custos
se tomam previsíveis e podem ser planejados com antecedência, facilitando o controle
orçamentário; A negociação de pacotes de serviços com fornecedores especializados
pode resultar em condições mais vantajosas e descontos por volume, otimizando os
recursos financeiros.

11.1.2. Melhor Aproveitamento dos Recursos Humanos

a) Foco nas Atividades-Fim: Ao delegar a responsabilidade do coffee break a uma

empresa especializada, os servidores municipais podem concentrar-se em suas

atividades-fim, melhorando a produtividade e eficiência no desempenho de suas funções;
Reduz-se a carga de trabalho relacionada á organização, compra, preparo e distribuição
dos itens de coffee break, liberando os servidores para tarefas mais estratégicas e
relevantes para a administração pública.

b) Profissionalismo e Qualidade: O serviço de coffee break será executado por
profissionais treinados, garantindo um atendimento de alta qualidade e proporcionando

uma melhor experiência para os participantes dos eventos; A padronização dos serviços

assegura consistência e qualidade em todos os eventos, aumentando a satisfação dos
servidores e convidados.

11.1.3. Melhor Aproveitamento dos Recursos Materiais e Financeiros

a) Eficiência na Utilização de Recursos: A empresa contratada será responsável por todo
o planejamento logístico e operacional, garantindo a utilização eficiente dos recursos

materiais, como alimentos, bebidas e utensílios; A redução de desperdícios é alcançada
através de um planejamento detalhado e da experiência do fornecedor em gerenciar

eventos de diferentes tamanhos e naturezas.

b) Qualidade e Satisfação: A alta qualidade dos itens fornecidos e a diversidade de

opções atendem às diferentes necessidades e preferências dos participantes,

contribuindo para o bem-estar e satisfação dos servidores; Um serviço de coffee break

bem-organizado promove um ambiente mais agradável e produtivo, refletindo

positivamente na imagem institucional das secretarias municipais.

c) Flexibilidade e Adaptação: A contratação de uma empresa especializada permite uma
maior flexibilidade para adaptar os serviços conforme as demandas específicas de cada
evento, garantindo que todos os recursos sejam utilizados da maneira mais eficiente
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possível; Possibilidade de ajustes rápidos em situações imprevistas ou emfefggng^Sf'
sem comprometer a qualidade do serviço prestado

11.3. A contratação de serviços de coffee break de empresas especializadas representa uma

solução estratégica que traz benefícios claros em termos de economicidade e aproveitamento

otimizado dos recursos humanos, materiais e financeiros. Com essa medida, as secretarias

municipais de Dom Pedro/MA poderão realizar eventos mais eficientes, produtivos e

satisfatórios, promovendo um ambiente de trabalho mais colaborativo e agradável para todos
os envolvidos.

12. REGISTRANDO AS PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

12.1. Já existe contratação desta natureza no órgão, não sendo necessária adequação do

ambiente organizacional.

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

13.1. A contratação de serviços especializados de coffee break para as secretarias municipais
de Dom Pedro/MA traz diversas vantagens ligadas á sustentabilidade socioambiental. Além de
atender às necessidades funcionais e logísticas dos eventos, essa solução pode ser alinhada

com práticas sustentáveis que promovem a responsabilidade ambiental e o bem-estar social.

a) Redução de Resíduos: A utilização de itens reutilizáveís (copos, pratos, talheres) em vez

de descartáveis minimiza significativamente a quantidade de resíduos gerados durante os

eventos; Parcerias com fornecedores que utilizam embalagens biodegradáveis ou

recicláveis contribuem para a redução do impacto ambiental.

b) Apoio á Economia Local; A aquisição de produtos de fornecedores locais e sustentáveis
apoia a economia local e reduz as emissões associadas ao transporte de mercadorias; O

incentivo ao consumo de produtos orgânicos e de comércio justo promove práticas agrícolas
e comerciais mais sustentáveis.

c) Educação e Conscientização Ambiental: A implementação de campanhas de

conscientização ambiental durante os eventos educa os participantes sobre a Importância
da sustentabilidade, promovendo comportamentos mais responsáveis.

13.2. Embora a contratação de serviços de coffee break possa gerar impactos ambientais,

estes podem ser significativamente mitigados através da adoção de práticas sustentáveis e do

estabelecimento de requisitos específicos para os fornecedores.

13.2.1 Geração de Resíduos:

Impactos; Produção de resíduos sólidos, incluindo embalagens, copos, pratos, talheres

descartáveis e restos de alimentos.

Medidas Mitigadoras;

Coleta Seletiva: Implementação de sistemas de coleta seletiva para resíduos recicláveis
e orgânicos durante os eventos.

Materiais Reutilizáveís; Preferência por utensílios reutilizáveís em vez de descartáveis.
Parcerias com Cooperativas de Reciclagem: Estabelecimento de parcerias com

cooperativas locais para a reciclagem dos resíduos gerados.
Compostagem: Implementação de programas de compostagem para restos de alimentos.

13.2.2. Consumo de Recursos Naturais;
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Impactos: Uso de água, energia e outros recursos naturais na produção de ahnientoa^
bebidas; Consumo de materiais como plástico, papei e aiuminio para embalagens.
Produtos Locais e Orgânicos: Preferência por alimentos e bebidas produzidos localmente

e de forma sustentável.

Eficiência no Uso de Recursos: Adoção de práticas que minimizem o consumo de água

e energia, como o uso de equipamentos eficientes e certificações ambientais para

fornecedores.

Embalagens Sustentáveis: Utilização de embalagens biodegradáveis ou recicláveis.

Transporte Otimizado: Planejamento logístico eficiente para minimizar as emissões de

GEE, incluindo a preferência por fornecedores locais.

Compensação de Carbono: Implementação de programas de compensação de carbono
para neutralizar as emissões associadas ao transporte.

13.3. A contratação de serviços de coffee break alinhada com práticas sustentáveis

proporciona benefícios significativos para a administração pública e para a comunidade. Além

de atender ás necessidades operacionais das secretarias municipais de Dom Pedro/MA, essa

solução promove a sustentabilidade ambiental e social, contribuindo para um futuro mais

sustentável. Ao adotar medidas mitigadoras e estabelecer requisitos claros para os

fornecedores, ê possível minimizar os impactos ambientais e maximizar as vantagens
socioambientais dessa contratação.

14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

14.2. Diante de toda a análise desenvolvida no presente instrumento, a contratação mostra

ser VIÁVEL em termos de disponibilidade de mercado, não sendo possível observar óbices ao
prosseguimento da presente contratação, tendo em vista a necessidade do objeto e o
reconhecimento como elemento de importância para a Secretaria Municipal de Administração

e Finanças.

15. RESPONSÁVEIS

Dom Pedro (MA), 24 de maio de 2024,

ÍÍ^RANCISCA DE SOUSA DAMACENO
Assessora Administrativa

Matricula n° 3968-1

De Acordo. Encaminhe-se os autos ao Setor Competente

SÔNIA lDôià^lopes feitosamachado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matrícula n° 3383-1
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DOM PEDRO

Órgío: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E FINANÇAS

-^ 1 Necessidade da Administração em ofertar cofiee breaks e afins para suprimento dos eventos institucionais eventuais das
secretarias do município de Dom Pedro (MAJ.

Processo; 2024.0521.002/2024-SEMAFIN

X ) Planeiamentn da Contratar.io r Sciecão do Fornecedor

K^rs![rm- cest
-JÜMRMÍül"

(X) Baixa

[ I Baixo

I )M<idia

I X1 Médio

Io preluitosa atendimento das demandas das Secretarias Municipais, pertecentes ao município

I  ReaUzarplaneJastentoeflcleniee quantificar adequadamente o objeto
conforme as necessidade de rada Secretaria.

flqulpe de planejamento da contratação r setor requlsitante

MgBlggW«Ae£8SSg^' -- --

Revisáu de Quanlltatluos Rqulpe de planejamenlo da contratação * setor requlsltante

Pn^abOMade;

Utiliraçío, por parte da Contrata, do materiais dc haUa qualidade. Requlsltos/Especiriufâu que possam ser ermnoamente mterprebidos pelos llcitantes.

Rlabonir adequadamente o Termo de Referência com características corretas

do objeto a ser contratado e solicitar a revlsaão destes pelo setor requlsltante.

iã®:®»

Kquipc dc plancjafncntn de con(rataçáo * setor rcquisltante

Refazer o Termo dc Referência

'■awsiWfi^L^sf^^^aBW^T-TTW^BáaniL-ü:^.
ll.l.|.|..ll.!JM.IIIffTrrasa que Blo leolui capacidade dc executar o Contrato.

í  'PfriMbHIdatlc: | (XjBaixa
■1 ImoaGtH 1 r 1 Baixo

1  I Média ( ) Alta

(  IMêdio (X)Alto

Prejuízo ao atendimento das necessidades das Secreta lias Municipais.

Avaliação de Capacidade Técnica da empresa Comissão de Contratação

,  Recessão contratual e reinicio do pocesso lldlârio Autoridade Competente

•  rt>_: '"T,* I cofUMa» 90 Edital legal» e leglf maa nao usuala.
(X) Baixa () Média ( )Alla

I  )Baixo I IMêdio IXiAít»
'-•ÍS :!*3BíaRBSíilL.S?£'«íSa®í:r';; -ii.L-' .•"..líl

Surgimento de questionamentos no certame (Impugnações, esclarecimentos, recursos), com conseqüente paralisação do certame até que e exigência sela
compreendida ou revisto.

Rqulpede Planejamento da contratação incluir rcferfincla nos dispusihvos
le^lse/ou jurisprudência que fundamenta a Inclusão das exigências que não

são usuais e têm mainrn>co de questionamentus.
Servidor ou equipe responsável pela eluhoraçâo do Instrumento convocatório

Pregoeiro/Agente dc Contratação e equipe de planejamento devem das
celeridade aos questionamentos levantados, quando for o caso. pelos

licttaiitaa e realbsar a revisão das exigências impostas para adequá los às
orientações exlsteotes na AdmtDlstrataçiô Pública

Servidor ou equipe responsável
pela elaboração do instrumento convocatório * Comissio/agente de contratação

UcUutte vencedora a cora valores dos matérias abaixo do mercado.
( ) Baixa I IMéillu | X )Alta
I  I Baixo IX IMédIo I lAIto

CMtraiaçlode proposta que ntoespelNa a realidade dos preços de incr{.'ado. ocasiona a náo íornoclmcnto na quanlldado c/ou qtzalldadc exigidas.

M



Equipe de plane|ainento deve descrever decalhamentc todo o modo de

romenmeoto que estão previsto no TR. para evitar que selem colados de
maneira errSnca pelos particpantcs da licitação. Elaborar tainbãni. mapa de
preços que servlrã de orlentração quanto aos valores dos Itens exigidos.

. V-

Pregoetro/agentfi decontratçâo deve reâUsar diligências para comprovara

vancMade dos pregos elecandos dos planilhas de custos dos iWitantes.

Comissão/agente de contratação

Comissão/agente de contratação

m

Gestão e físcalização defíciente» ha)a vista a multiplicidade de procedimentos utilizados pelos atores envolvidos em virtude da falta de padronização, como
também a dinculdade de comuflicaçfío com a contratada gerada pelo mesmo motivo,

0 orgão requlsltante deve padronizar os procedimentos de gestão e
fiscalização contratual por melo de documento Interno que esteja alinhado às

normas e melhores proiicdsna Administração Pública.
Setor requis(tunte «Gestão dc Contrato

Gestão de contrato deve realizar reunião com todos os nscats a fim de '
padronizar os procedimentos a serem executados pela fiscalização. | Gestão de Contrato.

4uiíií-'-J-i*. iW"'
1 nUNCISCA DE SOUSA OAMACENtr
^  AssessoraAdminislratlva

.  1 Matrlcub n"

•Ox)

SÕNIyrCÚ^OliBf^flKÀIH^
Secrotirka Municipal de Adminlstrai^ão e Fltuiiças

Matlicutan° .1383-1
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PORTARIA N» 005/2024 • SEMED/DP

^^^Asslpaturáyi

PORTARIA N» 005/2024 - SEMED/OP

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO, MUNICÍPIÒsDE DOM
PEDRO, ESTADO DO MARANHÁO, usando de suas atribuIçõHj^ls
que lhe são conferidas por Lei.

Io Funcionário Nomeado

I  Publicado por. RICARDO ALVES DA SILVA
fcódlgo /denf/fícador df5ce4f8c5b47288f76acddca0162bf0

PORTARIA N9 314, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2024.

RESOLVE:

Art. 1< - Exonerar. ISLM CARVALHO XAVIER, CPF: 609.519.383-47.

da função de DIRETOR GERAL na Unidade Integrada Raimunda Alves
Corrêa, localizada à Rua Uno Pires, s/n. Vila Ribamar I, Dom Pedro - MA;

Art. 2s - O motivo da exoneração se faz, pelo fato da Unidade de
Ensino a que se refere o Artigo anterior está fechada temporariamente;

Ait. 3P - Esta Portana entrará em vigor na data de sua publicação.

I^umpra-se e publique-se.
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÁO DE DOM
PEDRO - MA, em 31 de Janeiro de 2024.

Francisco Guthyerres Lemos Sampaio
Secretário Municipal de Educação
Portaria N» 06/2021/GAB/PREFErTO

Dom Pedro - MA

Ciente em; J  /2024.

Assinatura do(a] Funclonáric(a] Exonerado(a)

Publicado por RICARDO ALVES DA SILVA
Código fdent/flcador: 0ec8b2123b784af9ff9d5dbae71209B9

PORTARIA NS 006/2024 • SEMED/DP

ppRTARIA Na 006/2024 - SEMED/DP
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÁO, MUNICiPIO DE DOM
PEDRO, ESTADO DO MARANHÁO, usando de suas atribuições legais
que lhe são conferidas por Lei.

RESOLVE:

Art. 1< • Nomear ANNA CLAUDIA ARAÚJO SOUSA,
CPF: 052.533,153-06. para a função de DIRETOR GERAL na UNIDADE
INTEGRADA DUQUE DE CAXIAS, localizada no Povoado Centro do Primo,

Dom Pedro - MA

Art. 2" - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Cumpra-se e publique-se,

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÁO DE DOM
PEDRO - MA, em 01 de fevereiro de 2024.

Francisco Guthyerres Lemos Sampaio
Secretário Municipal de Educação
Portaria NS 06/2021

Ciente em: / /2024,

PORTARIA Ne 314, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2024.

Dispõe sobre a criação e designação de servidores para
atuarem na Comissão de Contratação, com base nos

procedimentos regidos pela Lei ne 14.133/2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO DO
MARANHÃO, no uso das atribuições legais e regimentais.

CONSIDERANDO que todas as contratações, inclusive as
contratações diretas e adesões a atas de registro de preços,
devem ser precedidas de planejamento adequado, formalizado
no processo de contratação e, quando for o caso, incorporado
no Termo de Referência ou Projeto Básico.

CONSIDERANDO a nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021) que
exige a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares para
embasar as contratações no âmbito da Administração Pública;

CONSIDERANDO a necessidade de ações de governança prévias
A transição para a nova Lei de Licitações, consistente na

Implantação dos Estudos Técnicos Preliminares e do
Gerenciamento de Riscos na fase de planejamento das
contratações públicas;

CONSIDERANDO a necessidade de Inserir procedimentos
padronizados para cada modalidade de licitação e regulamentar

internamente a fase de planejamento e procedimentos, a fim de
se adequar as novo regime jurfdico;

CONSIDERANDO, ainda, que a fase de planejamento das
contratações deve ser permeada com as boas práticas
elencadas pelo novo ordenamento jurídico, com vistas ã análise
de viabilidade processual, justificativas e levantamento dos
principais elementos do Termo de Referência ou do Projeto
Básico;

RESOLVE:

Art. 1> Criar a Comissão de Planejamento das Contratações
Públicas, que atuará com conhecimento dos aspectos técnicos e de
utilização do objeto que se pretende contratar, bem como com

expertise necessária para condução da fase prévia junto às secretarias
municipais envoividas, diligenciando peia correta e célere tramitação
do procedimento administrativo.

Parágrafo único. A equipe de Planejamento da Contratação será
responsável pela confecção/obtenção dos seguintes artefatos:

a} estudos técnicos preliminares (quando for o caso) e demais
documentos que devam instruir o procedimento administrativo de
contratação;

b) anteprojeto, termo de referência ou projeto básico;
c) pesquisa de preços de mercado: e
d) minuta do editai e do instrumento do contrato.

Art. 2* A Comissão de Planejamento das Contratações será integrada
pelos seguintes servidores:

â
(.ERTIRCAOCOHSITALMENTE
f COM CARIMBO OETEMPO

www.famem.org.br B4/218
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Secretaria Municipal de Administração e Finanças:
I • Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado, Matrícula n» 3383-1, CPF
n« 282.967.103-15:
II - Francisca de Sousa Damaceno, Matricula 3968-1, CPF
n» 060.935.873-12:
III - Karolayne de Sousa Silva. Matricula n» 3757-1. CPF
n> 611.116.103-20;
IV - José Arimatela Freitas Silva. Matrícula n> 3374-1. CPF
n» 606.599.103-14

Secretaria Municipal de Saúde:
I - Andréla Vieira dos Santos Alvas, Matrícula n" 3439-1. CPF
n' 045.238.993-06:
II - Maria Erivalda Araújo Lima, Matrícula n^ 3662-2, CPF
nB 020.998.633-69:
III - Karla Emanuela Ferreira Oliveira, Matrícula nB 3755-2, CPF
nB 030.583.703-69;

Secretaria Municipal de Educação:
I - Francisco Guthyerres Lemos Sampaio, Matrícula nB 3446-1. CPF
nB 001.878.383-05:
II - José Wllton da Silva Sá, Matrícula pb 318-1, CPFÍB 918.098.863-68;

I  - Thayana Silva Baldei, Matrícula nB 3881-2. CPF
n° 008.773.883-00;

Secretaria Municipal de Assistência Social:
I - Mallton Henrique Mota dos Santos, Matrícula nB 3376-1, CPF
nB 044.064.583-28;
II - Leticla Santos Teixeira, Matrícula nB 3959-1, CPF
nB 614.339.253-62;
III ■ Vanessa Lima Brandáo, Matrícula nB 4141-4. CPF
nB 614.598.893-20:

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE BACELAR

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE AOITTVO

PARTE5: Prefeitura Municipal de Duque Bacelar/MA, através da
Secretaria Municipal de Administração e a empresa FJM DA COSTA LTDA
CNPj: 40,297.348/0001.07: OBJETO: Contratação de empresa para
futura e eventual serviços de manutenção preventiva e corretiva de
impressoras, computadores, destinado a secretaria municipal de
Administração. CLAUSULA PRIMEIRA - O presente Aditivo tem a
finalidade de alterar a CLAUSULA SEXTA do Contrato Original NB
0602/2023/PE: CLAUSULA SEGUNDA: Fica alterado o prazo para
execução, será de mais 08 (oito) meses, a partir do dia 06/02/2024 a
06/02/2025, nos Termos da Lei 8.666/93 e se houver Interesse entre as
partes. As demais cláusulas ficam inalteradas e em pleno vigor do
contrato original. SIGNATÁRIOS: Francisco Julieice Mala Da Castg, CPF:
058.742.003-21, pela contratada eo Sr. Robert OtpiifyurtadoOÍivè(i:^.
CPF nfl 088.961.273-00, pela contratante. Em, O^íe fevereiro 2024

Adv. Sdndra Maria da Costa
OAB/PI 4650
AssessorJurídico

5.

Publicado por: NAYARA CRI5VNA ALENCAR GOMES
Código identificador: 37e287417eB0Ode3b75aec7c0774d6ed

Parágrafo Primeiro. Todos os membros da Comissão de Planejamento
têm o mesmo poder decisório e assumem a responsabilidade solidária
petos relatórios emitidos, ressalvada posição contrária protocolizada
nos autos do processo pelo servidor que discordar dos demais
membros, pontuando especificamente o(s) item(s) que discorda do que
foi relatado.

Parágrafo Segundo. Sempre que necessário recorrer a orientações
superiores, a Comissão ora criada se reportará a Secretaria
Demandante e diante de dúvidas pontuais será orientada pelo setor dej^ontroladorla ou pela assesscria jurídica.
Art. 3B A Comissão ora constituída fica autorizada a consultar
servidores ou contratados que detenham conhecimentos específicos e
possam auxiliar na conclusão dos trabalhos, bem como requisitar
documentos que entender pertinentes a qualquer setor da estrutura do
órgão.

Art. 4> As designações em epígrafe terão caráter permanente, até que
outro ato as modífique cu as revogue.

Art. 5B Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Oé-se ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO
DO MARANHÃO, EM 07 DE FEVEREIRO DE 2024.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO

EXTRATO 00 PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO

PARTES: Prefeitura Municipal de Duque Bacelar/MA, através da
Secretaria Municipal de Assistência Social e a empresa FJM DA COSTA
LTDA CNPJ: 40.297.348/0001-07: OBJETO: Contratação de empresa para
futura e eventual serviços de manutenção preventiva e corretiva de
impressoras, computadores, às Secretarias de Duque Bacelar,
destinado a secretaria municipal de Assistência Social. CLAUSULA
PRIMEIRA - O presente Aditivo tem a finalidade de alterar a CLÁUSULA
SEXTA do Contrato Original NB 0602.1/2023/PE: CLAUSULA SEGUNDA:
Fica alterado o prazo para execução, será de mais 12 (doze) meses, a
partir do dia 06/002/2043 a 06/2/2025, nos Termos da Lei 8,666/93 e
se houver interesse entre as partes. As demais cláusulas ficam
inalteradas e em pleno vigor do contrato originai. SIGNATAMOS: Sfb
Francisco Julieice Mala Da Costa, CPF: 066,742,003-21, pela contratada
e a Sr.B Gilmara Kilma da Silva Miranda. CPF nB 841.838,453-00, pela
contratante. Em, 06 de fevereiro de 2024,

Adv. Sandra María da Costa

OAB/PI 4650
AssessorJurídico

Publicado por: NAYARA CRISTINA ALENCAR COMES
Código identificador: 018d8edd64dadf401de2fb4b734dae€0

Alltofi Mota dos Santos

Prefeito Municipal. EXUtATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADfTIVO

Publicado por: RICARDO ALVES DA SILVA
Código identificador 797121deff25514eca2078bc5e744a3c

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO

PARTES: Prefeitura Municipal de Duque Bacelar/MA, através da
Secretaria Municipal de Educação e a empresa FJM DA COSTA LTDA

â 1 ■:! rr.VPO
www.famem.org.br 85/218



A
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N® 06.137.293/0001-30

DESPACHO PARA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Rubrica

A Excelentíssima Senhora

Sônia Lúcia Lopes Feítosa Machado

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Assunto: Despacho em resposta às providências solicitadas para elaboração do estudo

técnico preliminar.

Prezada Sra. Secretária,

1  Cumprimentando-a cordialmente, venho por meio deste despacho administrativo para

informar que foram concluídas as providências solicitadas quanto à elaboração do Estudo Técnico

Preliminar- ETP, conforme requisitado no processo administrativo.

Diante disso, solicitamos que os documentos elaborados sejam encaminhados à unidade

demandante para a elaboração do Termo de Referência - IR, em conformidade com o que determina o

inciso XXIII, artigo 6S da Lei 14.133/2021.

Dom Pedro (MA), 28 de maio de 2024.

^rancisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

Matrícula n^ 3968-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

MINUTA DO TERMO DE REFERÊNCIA
SERVIÇOS COMUNS, LEI 14.233/2021.

00 OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa Registro de preços para prestação de serviços de buffet e
correiatos para atender as demandas da Prefeitura Municipai de Dom Pedro/MA, conforme tabeia,
condições e exigências estabelecidas neste instrumento

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preiiminar.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado totai da contratação é de R$,

custos unitários descritos na tabela abaixo.

I conforme

LOTEI-LOTE ÚNICO

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Descrição Unidade Quant. RS Unft
Lanche | Pessoa | 2.000 | RS 14,08
QUANTIDADES POR ÓRGAO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 500,00 j Valor Total RS
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico j Quantidade: 500,00 | ValorTotal RS
Secretaria Municipal de Educação j Quantidade: 500,00 j Valor Total RS

Secretaria Municipal de Assistência Social j Quantidade: 500,00 ( Valor Total RS
Coffee break ■ tipo 01 | Pessoa j 1,000 | R$24.73
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Adn^lnistração e Finanças | Quantidade: 250,00 { ValorTotal R$

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico j Quantidade: 250,00 | ValorTotal R$
Secretaria Municipal de Educação j Quantidade: 250,00 | ValorTotal R$

Secretaria Municipal de Assistência Social j Quantidade: 250,00 | Valor Total RS
Coffee break - tipo 02 | Pessoa | 1.000 | RS 29,34
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças j Quantidade: 250,00 j Valor Total RS 7.335,00

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico i Quantidade: 250,00 | Valor Total RS 7.335,00

Secretaria Municipal de Educação j Quantidade: 250,00 | Valor Total RS 7.335,00

Secretaria Municipal de Assistência Social [ Quantidade: 250,00 | Valor Total RS 7.335,00
Salgados diversos | Cento | 1.200 | RS 97.65
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças j Quantidade: 300,00 j Valor Total RS

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico j Quantidade: 300,00 I ValorTotal R$

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 300,00 { Valor Total RS

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 300,00 j Valor Total RS
Bolo alimentício | Kg | 200 | R$83,83
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 50,00 | Valor Total RS
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico i Quantidade: 50,00 j ValorTotal R$

Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 50,00 j Valor Total RS
Secretaria Municipal de Assistência Social i Quantidade: 50,00 j ValorTotal RS

Aluguel de mesas plásticas Unidade 1.400 RS 6,58

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 350,00 I Valor Total RS

Secretaria Municipai de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 350,00 | Valor Total RS
Secretaria Municipal de Educação j Quantidade: 350,00 | Valor Total R$

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 350,00 J ValorTotal RS
Aluguei de cadeiras plásticas | Unidade | 5.800 | R$3,10

R$ total

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/000l-3D
Praça Teixeira de Freitas, nt 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
w%vw.dompedro.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças j Quantidade: 1.200,00 | Valor Total RS

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico j Quantidade; 1.200,00 | Valor Total RS

Secretaria Municipal de Educação 1 Quantidade: 2.200,00 | Valor Total RS

Secretaria Municipal de Assistência Social j Quantidade: 1.200,00 | Valor Total R$
Locação de toalha de mesa para solenidade e/ou auditório Unidade 400

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 100,00 | Valor Total RS
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 100,00 | Valor Total RS

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 100,00 | Valor Total R$

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 100,00 | Valor Total RS
Locação de arranjo de flores naturais - tam. G Unidade | 300
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 100,00 | Valor Total RS
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 50,00 | Valor Total RS
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade; 100,00 { Valor Total RS

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 50,00 j Valor Total RS
Valor Total T

Rubrica

RS 37,68

RS 160,00

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. A contratação dos serviços de coffee break visa atender ao interesse público, proporcionando um

ambiente mais confortável e propício para o desenvolvimento das atividades das secretarias

municipais. Essa medida se justifica pelos seguintes motivos:
3.2. Melhoria na Qualidade das Reuniões e Eventos: A disponibilização de coffee break assegura que os

participantes possam se manter focados e energizados, contribuindo para a realização de reuniões
e eventos mais produtivos e eficazes.

3.3. Apoio ao Bem-Estar dos Servidores: Oferecer coffee break é uma forma de cuidado e valorização
dos servidores municipais, garantindo que tenham acesso a alimentação e bebidas durante longas
jornadas de trabalho.

3.4. Eficiência Administrativa: A medida contribui para a otimização do tempo e dos recursos, evitando
interrupções e garantindo maior fluidez nas atividades administrativas e institucionais.

3.5. Fortalecimento do Ambiente Coíaborativo: O coffee break promove momentos de interação
informal entre os participantes, fortalecendo o espírito de equipe e a colaboração entre diferentes
secretarias e departamentos.

3.6. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO AUNHAMENTO COM O PL/U4EJAMENT0 DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações,

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

serviço encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilídade, encontram-se pormenorizada em

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DA VISTORIA

7.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n> 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO \
8.1, Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei

2021,

Rubrica

14.133, de

DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1, Não é admitida a subcontratação do objeto contratual,

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,
incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:

10.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,
inclusive Microempreendedor Individual - MEI;

10.1.2, Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e

Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI.

10.1.3, Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §29 do art, 44 da LC

123/2006;

10.1.4. Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas
e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL, até o limite de 10% (dez por
cento) do melhor preço válido, nos termos do §39 do art, 48 da LC 123/2006, para
fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento econômico e

social,

DA vigEnoa contratual

11.1. o prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que consta

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14,133, de 2021,

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR
LOTE.

Forma de execução

12.2. 0 serviço objeto será PARCELADO.

PROPOSTA DE PREÇOS

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e

previdenclário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, quantidade
solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da

proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos serviços..

EXIGÊNCIAS DE HABIUTAÇÃQ
14,1, A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:
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14.1.3.

14.1.4.

14.1.5.

14.1.6.

14.1.7.

14.1.8.

14.1.9.

14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Enipresas l^9l*aoíl?r

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado daCbfwliçid-dl'
Microempreendedor Individual - CCMEi, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.oortaldoemDreendedor.gov.br:

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filiai ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

o art. 107 da Lei ns 5.764, de 1971;

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos;

14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ns 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Gerai da

Fazenda Nacional;

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

14.2.3.

14.2.4.
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e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitoe da Di^tíijf^Aflva,
expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacltmedof^

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

14.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;

14.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. S" da Lei Ns 12.440/2011);

14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 78 da Constituição Federal;

14.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMiCO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos:

14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de insolvência Civil, expedida pelo distribuidor

do domicilio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.

14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercido (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição

por balancetes ou balanços provisórios.

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa Jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

14.2.7.

14.2.8.

14.2.9.

14.2.10.

14.3.2.
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\  Rubrica
14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cun^rir a exigência ^

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura oÍKdp último^-^
Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na

forma da lei.

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB

n9 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 29 da citada instrução

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

14.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo lícítante dos índices

econômicos nos termos do §19, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da

seguinte forma:

índice de Liquidez Geral (2 1,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente (2 1,00);
i4£it'o Circulante

LC =
Passivo Circulante

SC =

índice de Solvência Gerai (2 1,00):
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10%

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a

data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

14.3.6. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n9 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do
último exercício;

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos;
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\  Rubrica
14.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as ínforrMções e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação,
14.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições

peculiares da contratação.

14.4.2. Comprovação de aptidão para execução de objeto de complexidade operacional

equivalente ou superior com o desta contratação, por meio da apresentação de
certidões ou atestados, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

14.4.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados ou certidões deverão

comprovar que a empresa executou, satisfatoriamente, objeto compatível com o da

presente licitação, contendo informações que permitam estabelecer, por proximidade

de características técnicas, comparação entre o objeto licitado e o executado pela

licitante.

14.4.3.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do licitante.

14.4.3.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação

da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado,

dentre outros documentos.

14.4.3.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após

a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua

execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior.

14.4.3.4. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a

sua análise serão objeto de diligência.

Alvará Sanitário emitido pela Vigilância Sanitária ou outro órgão equivalente, pertencente à
unidade da Federação onde se encontra o estabelecimento do licitante.

Comprovação do licitante de possuir um nutricionista como responsável técnico, profissional,

reconhecido pelo Conselho Regional de Nutrição - CRN.
O responsável técnico deverá pertencer ao quadro técnico da empresa, sendo tal natureza

comprovada através da apresentação de um dos itens: Carteira de Trabalho e Previdência Social

(CTPS), contrato social (quando tratar-se de dirigente ou sócio da empresa) ou contrato de

prestação de serviços devidamente registrado em cartório de títulos e documentos.

Declaração de que disporá do pessoal, local, transporte equipamentos necessários à plena

execução do contrato. Incluído os aspectos técnicos e de logística, inclusive instalações dentro

da zona urbana da cidade de Dom Pedro, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contatos a partir

da vigência do contrato, sob pena de inexecução contratual, a exemplo da previsão contida no

item 10.6, "a". Anexo Vll-A, da instrução Normativa 05/2017 - MPOG.

Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as

seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

14.9.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,1, da Lei n914.133/2021);

14.9.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei n9 14.133/2021);
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Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integraliSade dos^cusíos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Feoscal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei

(art. 63, § le, da Lei nS 14.133/2021),

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Execução

15.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

15.1.1. Início da execução do objeto: 02(dois) dias da emissão da ordem de serviço;
Local e Horário da Prestação dos Serviços

15.2. Os serviços serão prestados no endereço(s) e horário(s) determinados na ordem de serviços

Materiais a serem disponibilizados

15.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

15.4.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1^, inciso III, da Lei nfi 14.133, de 2021}
15.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nS 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei ns 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua
inexecução total ou parcial.

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico Informado pela contratada na sua proposta comercial.

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá Informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

Preposto

16.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em reiação à execução do objeto

contratado.

16.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto.

16.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
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FIs, n"_

Fiscalização \ Rubnca
16.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada peio(5) fiscal(is) do cont>aío, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, caput). ^

Fiscalização Técnica

16.10. O fiscai técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração

16.10.1.

16.10.2.

16.10.3.

16.10.4.

16.10.5.

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §12 da
Lei nS 14.133, de 2021).

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

16.11. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes.

caso necessário.

16.11.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;

Gestor do Contrato

16.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

16.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência.

16.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

16.15. O gestor do contrato emitirá documento com probatório da avaiiação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

16.14.

16.15.
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\  Rubrica
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do «dastro de atesto

de cumprimento de obrigações.

16.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrãTivÕde
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

16.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham Justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

16.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na dotação
abaixo discriminada;

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da

formalização do contrato ou instrumento equivalente.

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades.

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade
e quantidade executados e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito

de liquidação e pagamento.

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento definitivo.

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO V
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo dVdez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

19.2.1. o prazo de validade;

19.2.2. a data da emissão;

19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
19.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

19.2.5. o valor a pagar; e

19.2.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente déverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos). Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei na 14.133, de 2021.

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

19.5, Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

19.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ns

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.
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^  jFRANCISCA DE S0Ü5A DAMACENO

Assessora Administrativa

Matrícula ne 3968-1

Responsáveis pela Elaboração do Termo de Referência

Aprovo o Termo de Referência

SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA MACHADO

Secretária Municipal de Administração e Finanças
Matrícula n2 3383-1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N» 06.137.293/0001-30

DESPACHO ADMINISTRATIVO

PROCESSO N9 2024.0521.002/2024-SEMAFIN

Rubrica

Assunto: Encaminhamento para apuração do valor estimado da contratação

Ao Setor de Compras

Prezada Ranna Kadija Silva Cunha

Venho por meio deste, encaminhar o processo administrativo para a apuração do valor estimado
da contratação, em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu art. 23, § 1®, que dispõe

Kobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e
contratação de serviços em gerai, no âmbito da administração pública.

A minuta do Termo de Referência - TR, anexo a este despacho, foi elaborado com base nas

especificações técnicas necessárias para o objeto em questão. Solicito a gentileza de realizar uma análise

criteriosa, considerando as informações contidas na minuta do TR, a fim de determinar o valor estimado

da contratação de acordo com as melhores práticas e diretrizes estabelecidas pela legislação vigente.

Ressalto a importância de conduzir essa etapa com diligência, visando assegurar a transparência,

eficiência e economicidade no processo de contratação.

Após as providências necessárias, solicito que o processo seja encaminhado ao Setor de

Contabilidade para obtenção das informações orçamentárias necessárias para prosseguimento do

processo de contratação, com posterior retorno a este setor para a elaboração do TR em definitivo, com

0 valor estimado da contratação e informações orçamentárias

1  Dom Pedro (MA), 03 de junho de 2024.

Assessora Administrativa

Matricula n^ 3968-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N» 72, CENTRO. DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 • DOM PEDRO/MA
''"brica

ORÇAMENTO ESTIAAATIVO

DADOS DO ORÇAMENTO

UNID. INTERESSADA:

R^RENCIA EXTERNA:

PARAMETRO($):

CONCLUSÃO:

A NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES LEVES - (COFFEE BREAK) PARA UM
município PODE SER JUSTIFICADA POR VARIAS RAZOES, INCLUINDO CAPACITAÇAO COM CURSOS. TI^INAMENTOS,
SEMINÁRIOS, CONGRESSOS E PALESTRAS, CUJA DURAÇAO DIÁRIA EXIGE PAUSA PARA REFEIÇÃO, BEM COMO A PREVISÃO DE
REM.IZAÇAO DE SOLENIOAOES ONDE. POR COSTUME, SERVEM-SE COQUETÉIS AOS CONVIDADOS, TODOS REALIZADOS EM
ALINHAMENTO AS ATIVIDADES INSTITUCIONAIS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO - «AA

SEMAFIN, SEMUS, SEMEO E SEMAS

CONTRATAÇÕES SIMIURES FEITAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

ORÇAMENTO *3IU7/a02«)
«EVONSivEU UHNt TASUA »IVA CITNHA



PREFEITURA MUNICIPAL OE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP; 65.765-000 • OOM PEDRO/MA
Rubrica

1 - DADOS DO ORÇAMENTO

NOME:

NOMERO:

OBJETO:

UNID. INTERESSADA:

ORÇAMENTISTA;

REFERENCIA EXTERNA:

PARAA(ETRO(S):

CONCLUSÃO:

SERVIÇOS DE COFFEE 8REAK PARA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO «WNICiPIO DE DOM PEDRO/MA

31367/00293

A NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO OE SERVIÇOS OE FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES LEVES • (COFFEE BREAK) PARA UM
município PODE SER JUSTIFICADA POR VÃRIAS RAZÕES, INCLUINDO CAPACITAÇÃO COM CURSOS, TREINAMENTOS, SEMINÁRIOS,
CONGRESSOS E PALESTRAS. CUJA DURAÇÃO DIÁRIA EXIGE PAUSA PARA REFEIÇÃO, BEM COMO A PREVISÃO OE REALIZAÇÃO DE
SOLENIDADES ONDE, POR COSTUME, SERVEM-SE COQUETÉIS AOS CONVIDADOS. TODOS REALIZADOS EM ALINHAMENTO AS
ATIVIDADES INSTITUCIONAIS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO MA

SEMARN. SEMUS, SEMEO E SEMAS

RANNA KADIJA SILVA CUNHA

CONTRATAÇÕES SIMILARES FEITAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

17/06/2024

2 - PREÇOS ESTIAAADOS

urre/ DESCRIÇÃO
ITEM

UNO. DE

PORNEC.

QKT PREÇO
UNÍT. (R$)

PREÇO
TOTAL (RS)

01 /oco LOTE 01 - 1 •** • •• • •• 306.440,00

01/001 LANCHE UNO 2.000.00 14.08 28.160.00

01/002 COFFEEBKAK-VPOOí UNO 1.000,00 24.73 24.730,00

01/003 COFFEE BREAK VPO 02 UND 1.000.00 29.34 29.340.00

01/004 SALGADOS DIVERSOS CENTOS 1.200.00 97,65 117.180,00

01/005 SOLO Ãi./MfWr/C/0 KG 200.00 83,83 16.766.00

01/006 ALUGUEL DE MESAS PLÁSVCAS UND 1.400.00 6.58 9.212.00

01/007 ALUGUEL DE CADEIRAS PLÁSVCAS UNO 5.800.00 3.10 17.980.00

01 /OOe LOCAÇÃO DE TOALHA DE MESA PARA SOLENIDADE E/OU AUDITÓRIO UNO 400.00 37,68 15.072.00

01 /009 LOCAÇÃO DE ARRANJO DE FLORES NATURAIS - TAM. G UNO 300.00 160.00 48.000,00

VALOR GLOBAL 306.440,00

MÇAdCHTO »1M7'0(n9]
KSMNSXVEl: lUtAM llOIM 91VA CIMHl



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-AAA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.755-000 - DOM PEDRO/MA

3 - SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS

S

LOTC/rTEM OUCWl DESVIO PAORAO

DESCRIÇÃO DO ITEM

COEFICIENTE DE VARIAÇAO 5.01% ÍJÍ^SaTICO mEoia aritmética

AMOSTRAS

ònaio/vri
FORHECCDOR

PREGiO/
AM>/

ntorasTA

I DC ~rEMBRAPA AGROPECUÁRIA
SANTA íMARIA

IICITACON

<TCE/RS)/RS /
SCHMIT2

REFEIÇÕES

COLETIVAS LTDA-

07.A12.ei5ICI001-27

001172202}

000/0000

AMOSTRA DE

PREÇOS

RS 13,0900

OESTE/OOURAOOS/MS<br>(UASC
135019) / ED WILSON NHO DE

município de doutor RICARDO

/ 125 • Muftlapiô de Doutor

Mcartto • PNCP/ RS / INDUSTRIA E

OLIVeiRA-28.S51.2«9/0aO1-83 < COMERCIO DE ALIMENTOS LM
I LTDA-OA.BSI.968/0001-82

016/1336000/0121100/01102023

AMOSTRA DE PREÇOS

R$14.9000

AMOSTRA DE PREÇOS

RS 14,6600

srruAçAo

MENORPREÇO RS 13,09 TAEOU ARITAtÊTKA RS 14,08 MEDIANA RS 14,50 CRITÉRIO PAORAO do SISTEMA

FONTE DAS AAAOSTRAS; 01: DaU: 18/01/2024 - Diário olctal - Ed1(ào: - Código: 569001722023PRE. 02: Data: 29/06/2023 - Diário oficial - Edtcào: • Código: N.
Pregão:42023/UASG: 135019. 03: Data: 28/D9/2023 • Diário oRcIal - Edição: - Código: 01613360000121-1-000110/2023.

LINK DA AAWSTRAOI:

htto://www1.tce.rs.gov.bf/apllcprod/f?p-5D5CO:10:;:NO:10:P10 10 LIC1TACAO.P10 PAC RETORNO.FSOSOO CD 0RGAO:1136351.14,56900acs-1fcc-sv<iiwC0
SfOM-wmBPPAITbKE

LINK DA AAAOSTRA 02: http;//«>morasoet.gov.l3r/llvre/Pregao/AtaEletronlco.asp?co_no_uas8-i35019aua5g-l350i96rumorp«42023

LINK DA AMOSTRA 03: htCps://pncp.gov.br/app/ed1(a1s/016l3360000121/Z023/000110

LOTE/ITEM DESVIO PADRAO COEFICIENTE OE VARIAÇAO MÉTODO
jaatemAtico

m£OIA ARITMêTICA

DESCRIÇÃO DO ITEM

COFFEE BREAK • TIPO 01

AMOSTRAS

ÓRGÍlO/UF/

FOIUIECB>OR

PRIGiO/

ARP/

PROPOSTA

DNIT-DEPARTAMEWTO

NACIONAL DE

INFRAESTDE

TRANSPOR

ISUPERINT .

CONTROLAOORIA

OER/S-T

GASTRONOMIA LTDA

EPP •

02.175.397/0001-88

003/1352 000/0000

CONSELHO FEDERAL

DE

PSICOLOCIA<br><UASC

3894761 / RD7
PROOUCOES DE

EVENTOS

INTELIGENTES LTDA •

13.325.593/0001-08

TRIBUNAL REGIONAL

DO TRABALHO DA

8A.RECIA0<br>(UASC
80003) / AC ALVES
NOGUEIRA SERVIÇOS

DE ALIMENTaCAO

LTDA-

36.126.020/0001 50

AAAOSTRA DE PREÇOS i AMOSTRA OE PREÇOS | AMOSTRA DE PREÇOS

ijMARCA

ORÇAMENTO H1»7IPO]9)
RESPONSÁVEL: UNNá EADIM SLV< CUHHl



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR OE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - OOM PEDRO/AAA

JaãL
Rubrica"^

smjAçto

R$ 24.2000 i R$2S,00D0 R$ 25,0000

iMENOR mço RS 24,20 MÉDIA AlVTMfnCA RS 24.72 MEDIANA RS 25,00 CRrrÉRio PAORÁO 00 SISTEMA

FONTE DAS AMOSTRAS: 01: Data: 04/09/2023 - Diário oficial • Ediçáo: • C601go: 4223090217539700018BS5002000003135I007314071. 02: Data:
23/10/2023 • OlàrlD oflclal - Edlçio; - Código: N. Pregâo:152023/UASG:389476- 03: Data: 29/12/2023 - Diário oficial - Edição: • Código: N,
Pregão: 392023/UASG:a0003.

ÜNK OA AMOSTRA 01: http://trwnoarencla.gov.br/notaa-fiM:ais/42230902175397000188550020000031351007314071/

LINK OA AAtOSTRA 02: http;//coii<prasnet.gov.br/lfvre/Pregao/AtaEletronlco.asp7co_no_jasg-3894766uasg-389476&numprp'-1S20236codigoModaildade-S

UNK DA AAtOSTRA 03: http://coiTiprasnet.gov,br/llvre/Pregao/AtaEletronlco.asp7co.no_uasg*8D0036uasg"a00036numprp«392D236codlgoModalldade*S

LOTE/ITEM 01/003 MSVIO PADRXO COEFiaENTEDEVARIAÇjkO 6,49% ÍJ^^TICO MÉDIA ARITMÉTICA

[ KSdUÇAO DO ITEM
COFFEE BREAK - TIPO 02

AMOSTRAS

ÓRGto / UP /
FOMCCEDCR

IN5T.FED.0E

ALAGOAS/CAMPUS

PALMEIRA DOS

INO.<br>(UASG
1S8383)/ VANESSA
KEILY BARBOSA

PEREIRA

06210014496-

45.162.420/0001-02

PREOSO/ARP .

/ PROPOSTA

AMOSTRA DE

PREÇOS

54900 • PM DE

PORTO ALEGRE •
LICITACON

(TCE/RS)/RS / GEAN
MICHEL ANDRADE

BITENCOURT •

41.302.367/0001-47

003/502023

000/0000

AMOSTRA DE

PREÇOS

INSTITUTO OE PESOS

E MEDIDAS DO EST.

S.PAUL-BEC/SP/SP/

paulaT yamamoto
organizaçAo de
eventos Itda • epp •
21.772.277/0001 -02

015/2023 000/0000

AMOSTRA OE

PREÇOS

RS 27,0000

smiAÇAo

RS 29,3500 RS 31,6667

MENOR PREÇO RS 27,00 MÉDIA ARITMÉTICA RS 29.34 MEDIANA R$29,35 CRITÉRIO PADRÃO DO SISTEMA

FONTE DAS AMOSTRAS: 01: Data: 04/07/2023 • Diário oficial • Edição: - Código: N. Pregáo:32023/UASC:1S8383. 02: Data: 13/10/2023 - Olárío oficial • Edição;
- Código: 549003502023PRE. 03: Data: 13/09/2023 - Olárlo oficial - Edição: • Código: 1722011705620230C00028.

LINK DA AMOSTRA 01: http://ca(nprainet.gov.br/llvre/Pregao/AtaEletranlco.a^?ca.no.ua1g=1583836ua^■1583836numprp<3^023&codlgoModalldade•5
LINK OA AMOSTRA 02:
mtp://www1 .tce.rs.gov.br/apllcprt)d/f7p-50500:10:::NO:10:P10JO_LlCITACAO, P10.PAC_RETORNO,F50500_C0_ORGAO:1101362,14,549006cs-1VcAEJaHh55Y
TQzoIt1u6ZU2Nh-oo

UNK DA AAtOSTRA 03: bttps://www.bec.Jp.gov. br/t>ec_pregao_UI/OC/pregao_ocJtem.aspx?chave'6oc=1722011705620230C00028

LOI^rTEM 01/004 DESVIO PADRÃO COBFICIENTEOE VARIAÇÃO 13,67% AAÊTODO
aaateaUtico MÉDU ARITMÉTICA

DESCRIÇÃO DO ITEM

SALGADOS DIVERSOS

ORÇAtCHTO mM7'm29]
KJPO>«lV& RANNÀ KASIJt SIlVIi CUNHl



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-AAA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65,765-000 • DOM PEDRO/MA

Mt6A0/UP/
TORNECEDOR

PREOto/
ARP/

PROPOSTA

CAMMAMJNICIPM. DE Smo

DASAOIA / 1 - CiMARA
MUNICIPAL DE Sino DABADIA -
. . / J B DO rUSCIMENTO

MERCEARIA ME -

20.M3.014/0001-1S

019'77S5400/019S100/00432023

AMOSTRA Oe PREÇOS

PREFEITURA

MUNICIPAL OE DOIS

VIZINHOS ■

PR<l>r>|UASG
987S41) / DAVIO
BORGES OE

OLIVEIRA -

82.<16.710/0001-61

AMOSTRA OE

PREÇOS

BASE AEREA DE

SALVADOR<Dr>(UASG

120023)/MF NETO
COMERCIO DE

ALIMENTOS LTOA •

21.363.400/0001-31

AMOSTRA DE PREÇOS

PREÇO

SITUAÇÃO

RSSO.OCOO RS 100.6900

MENOR PREÇO RS 80,00 MÉDIA ARITMÉTICA RS 97,65 MEDIANA RS 100,69 CRITÉRIO PADRÃO DO SISTEMA

FONTE DAS AMOSTRAS: 01: Data: 22/12/2023 - Oléfio oficial • Ediçào; - Côdfgo: 01977854000195-1-000043/2023 . 02: OaU: 22/09/2023 - Oláfto oficial
Ediçáo: - Código: N. Pregâo:1252023/UASG:987541. 03; Data: 11/01/2024 - Diário oficial - Edl^ào: - Código: N. Pregio:322023/UASC:120023.

LINK DA AMOSTRA 01: hU[K://Dncp.gov.&r/app/editals/019778S4000195/2023/000043

LINK OA AMOSTRA 02:

hltp://cQmprasnet.gov.br/llvre/Pregao/AlaElecron(co.asp?co.no.uasg-9a7541&ua5g-98754tamjmpiT-1252023&cod1goMix!atldade-5
LINK DA AMOSnU 03: http://coiTiprasnet.gov.br/UyTe/Pre8ao/ACaElecronlco.asp?co.m_ijasg-120023&uasg-120023&rümprp>322023&codlgoModalldade-5

LOTE/rTEM 01/005 DESVIO PADRÃO

DESCRIÇÃO DO ITEM

BOLO ALIMENTÍCIO

COEFIOENTE OE VARIAÇÃO 12,161 JutcÍStICO MÉDIA ARITMÉTICA

AMOSTRAS 01

; HOSPITAL NAVAL

OE BRASÍLIA-
CONTROLADOftIA

GERAL DA

ÓRGÃO/UFF UNIÃO/DF/
PORNECEOOR ARCANJOS

COMERCIAL DE

ALIMENTOS EiREU

MUNIOPIO DE TRES LAGOAS / 22

• Prefeitura Municipal de Tráa
Lagoas - MS • PNCP. / marfa rosa
rodngues - 03.813.381/0001-16

PREFEITURA

MUNICIPAL K

RIBEIRÃO PRETO -

SP<br'|UASG
986969) / NUTRI

HOUSE AUMENTOS

LTOA-

19.685.191/0001-09

PREGÃO/
ARP/

PROPOSTA

19.600.228/0001-40

011/8111000/0000 I 031/8404100/0173100/00042023

AMOSTRA oe

PREÇOS
AMOSTRA OE PREÇOS

AMOSTRA DE

PREÇOS

RS 74,4800

SITUAÇÃO

RS 79.0000

MENOR PREÇO RS 74,48 MÉOU AWTAIÉTICA RS 83,83

RS 98.0000

MOIIANA RS 79,00 CRITÉRIO PADRÃO 00 SISTEMA

FONTE DAS AMOSTRAS: 01: Data: 06/09/2023 - Diário ofktal - Ediçáo: - Código: 532309196002280001405S0010000118111S10000207. 02: Dáta:
08/11/2023 - Diário oBcIal - EdIçáo: - Código: 03184041000173-1-000004/2023. 03: Data: 24/07/2023 - Olário oPdal - Edição; - Código: N.
Pregão:2772023/UASG:986969.

LINK DA AMOSTRA 01: hC(p://Cransparencla.BOV.br/nocas-6s:als/5323091960022a0001405S00100CI0118111510000207/

LINK OA AMOSTRA 02: http5://pncp.80v.br/app/edlla1s/0318404100ai73/2D23/000004

ORCANÍNTO a313«7rca»3
«eSAbNSAvCL- BANHA UOIJA SILVA CUNHA



Fís. n" U-^

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SrrOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 • DOM PEDRO/MA

Rubrica

LINK OA AMOSTRA 03: hltp://comprajnet.gQv.br/11yre/PregaQ/AtaEletronlco.aso!co_ro_ua58-986969&uas8-986969&numpro*2772023

LOTÍ/rrtM DESVIO PADRAO COEFIOENTE DE VARIAÇAG
MÉTODO
matemAtico

MÉDIA ARlTAAÉTICA

DESCRIÇÃO DO ITEM

ALUGUEI DE MESAS PLÁSTICAS

AMOSTRAS

OROÃO / UF /
FORNECEDOR

PREGÃO/
ARP/

PROPOSTA

SECRETARIA DE

ESTADO DE

SEGURANÇA

PU6LICA<br>(UASG

450107) / STAR
LOCACAO DE

SERVIÇOS GERAIS

LTDA-

37.131.539/0001 -90

AAAOSTRA DE

PREÇOS

município de CANAA DOS

CARAJAS / 1527 - FUNDO

MUNICIPM. DE EOUCAÇiO DE
CANAA D., ti. A. L.SILVALTDA-

07.168.832/0001-60

016/1332100/0124100/00092023

AMOSTRA DE PREÇOS

PREFEITURA

MUNICIPAL DE

PAUDALHO<br>|UASG
982511) / STUDIO
NIGFT PALCO E

SONORIZAÇÃO LTDA -

40.557.130/0001 -44

AMOSTRA DE PREÇOS

PREÇO

SITUAÇÃO

RS 6,3300

MQIORPREÇO RS6.33 MÉDU ARTTMÉTKA RS6,S8 MEDIANA RS 6,40 CRITÉRIO PADRAO DO SISTEMA

FONTE DAS AMOSTRAS: 01; Data: 12/01/2024 • Diário oflclal - EOIçio: - Código; N. Pregâo:3A2023/UASG:450107. 02: Data; 22/06/2023 • Diário oflclal
Edição: • Código; 01613321000124-1-000009/2023. 03; Data: 03/01/2024 • Diário oflclal - Edição; - Código: N. Pregão;492023/UA5G:9g2511.

LINK DA AMOSTRA 01: httB://coiripra$net.gov.br/llvre/Pre8ao/AtaEletronico.âSp?co_no_ijasg=45D107&uasg'45CI107arumprp042023&codlgoMoOalldade=5

UNK DA AMOSTRA 02: https;//pncp.gov.br/app/edtta1s/01613321000124/2023/000009

LINK DA AMOSTRA 03: nttp;//çomprasret.gov.br/llyre/Pregao/AtaEletronico.asp?co_no_uasg=9B251 iaua5g>9825l1£tnumprp»492023ftcodlgoModalldâde-5

LOTE/ITEM 01/007 KSVK) PADRÃO COEFICIENTE DE VARIAÇÃO 17,27%
MÉTODO
«WTEMÁTICO

MÉDIA ARITMÉTICA

DESCRIÇÃO DO ITEM

ALUGUEL DE CADEIRAS PLÁSTICAS

ÓRGAO / UF /
FORNECEDOR

PRECAO /
ARP/

PROPOSTA

PREFEITURA

MUNICIPAL DE

PAUOALHO<br>(UASC
982511) / STUDIO
NIGKT PALCO E

SONORIZAÇÃO LTDA -

40.557.130/0001-44

AMOSTRA OE PREÇOS

município de nova OLINDA / 3 <

PREFEITURA MUN DE NOVA

OLINDA - PNCP/TO / APLAUSOS

LOCAÇÃO E PRDAiOÇÃO DE
EVENTOS E1RELI -

14.831.403/0001-97

MUNICÍPIO DE TRIUNFO / 0000 •

PREFEITURA MUNICIPAL -

PNCP/RS / CERSON LUIZ
COLLACO LOCACOES -

16.596.393/0001-es

000/0160200/0163100/00202024 | 883/6318900/0128100/02452023

AMOSTRA DE PREÇOS AA10STRA DE PREÇOS

smiAÇÃO

MENOR PRC^ MEOIAARITMÉTICA RS 3,10 MEDIANA RS 3.00 PADRÃO DO SISTEMA

ORÇANENTC «3I367/Q0263
RESPORSÃVEL: RANNA KADIJA silva CUNhA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR OE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 71 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

Rubrica

FONTE DAS AMOSTRAS: 01: Data: 03/01/2024 - Otíflo oflclal - Ed1ç&o: - Código; N. Preg»o:492023/UASG;»82511. 02: Data; 03/06/2024 • Diário oficial -
Edição: - Código: 00001602000163-1-OOG020/2024. 03: Data: 21/09/2023 - Diário oficial - Edlçáo: - Código: 88363189000128-1-000245/2023.

UMK DA AMOSTRA 01: http://comprasnet.gov.br/livre/Pregaa/AtaEletrQn1co-a5p?co_r>o_uasg=9a25116jasg»9825n&numprp=492023ftcodigoModaltdade-5

UNK DA AMOSTRA 02: https://pncp.gov.br/app/ed1tal5/00001602000163/2024/DOG020

LINK DA AMOSTRA 03: https://pncp.gov.Dr/app/editals/883631S9000l2S/2023/00024S

LOTWTEM 01/008 DESVIO PADIUO COÉFiaÉKTEDEVAIÜAÇAO 12.77* ^ÍStICO MÉDIA aritmética

DESCRIÇÃO DO nCM

LOCACÀO DE TOALHA DE MESA PARA SOLENIDADE E/OU AUDITÓRIO

AAtOSTRAS 01

. UNIVERSIDADE

FEDERAL DE

PERNAMBUCO '

ÓRGÃO / UF / SIPAC/PE / ACTION
FORNECEDOR PROmOCOES LTDA -

ADMINISTRAÇÃO

GERAL/üFUC<Dr>|UASC
153254) / AMBP

PROMOCOES E EVENTOS

EMPRESARIAIS LTDA •

PREGÃO/
ARP/

PROPOSTA

43.704.327/0001-57 08.472.572/0001-85

031/202300C/0000

AMOSTRA DE

PREÇOS
/AMOSTRA DE PREÇOS

inst.fed.de

EDUC..ÇIENC.E

TEC.DO SUDESTE

MG<br>|UASG

158123)/ SOA
TUDO PARA seu

EVENTO LTDA -

15.072.268/0001-06

AAAOSTRA OE

PREÇOS

SITUAÇÃO

RS 32,3400 RS 36,7000 RS 44,0000

MENOR PREÇO RS 32,34 MÉDIA ARITMÉTICA RS 37,68 MEDIANA RS 36,70 CRITÉRIO PADRÃO DO SISTE/AA

FONTE DAS AAAOSTRAS: 01: Data: 28/03/2024 - Diário oflclal - Edição; - Código: 6227PR312023. 02: Data: 14/12/2023 - Diário oflclal - Edlçáo: - Código: N.
Pregáo;2S2D23/UASC:153254. 03: Data: 26/07/2023 • Diário oflclal • Edlçáo: - Código: N. Pregáo:192023/UASG: 158123.

LINK DA/AMOSTRA 01: https;//slpac.tifpe.br//publlc/vlsuaIlzaAta.do?tlpoBusca-56somenteAta*true&proces»Compra.ld'6227

LINK DA AMOSTRA 02; nttp://comprasnet.gov.br/Uvre/Pregao/AtaEietronico.aspfco.no.uasg»!S3254&uasg-1S3254&numprp>2520236codlgoModaUdade*5

LINK DA AMOSTRA 03: ntco://comprB5net.gov.br/Uvre/Pregao/AtaEletranlco.asDfco_no_uasg'1SS123ãiiasg-1S81236numprp'19Z023&codlgoMbdaUdade°S

LOTE/ITEM 01/009 DESVIO PADRÃO 8,16 CQEFiaENTE DE VARIAÇÃO 5,10*

DBCRIÇÃO DO ITEM

MÉTODO

MATEMÃITCO
MÉDIA ARITMÉTICA

LOCAÇÃO DE ARRANJO DE FLORES NATURAIS - TAM. G

AMOSTRAS

ÓRGÃO/UP/
FORNECEDOR

PREGÃO/
ARP/

PROPOSTA

CONSELHO IF BA/ANO -

REGIONAL OE , CAMPUS BOM Jl
ADMINISTRAÇÃO DE | DA
AL'br><UASG I LAPA<br>(UASG

1F BA/ANO -

389134) / PaORAO
LOCACOES E

EVENTOS LTDA -

município DE PATOS OE MINAS /

CAMPUS BOM JESUS 70100 - SECRETARIAMJNICIPAL

OA DE AOMINISTRACAO P. / FLOR E

LAPA<br>(UASG ARTES LTDA

1S1B89) / 31.620.3S9/0001-9S1S1B89) /

WELCOME SERVIÇOS

E EVENTOS LTDA •

07.684.40S/0001-3S I 11.654.689/0001-94

186/0201100/0107100/01632024

OftCMCKTO r3t3«//002«J
RCSm&iVEL' RANN* KAOlJ* SILVA CUNHA



FIs.n'

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-AAA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/AAA

Rubrica

AMOSTRA DE

PREÇOS
AMOSTRA DE

PREÇOS
AMOSTRA DE PREÇOS

RS1SO,0000 RS 160,0000 RS 170,0000

srnjAçio

MENOR PREÇO R$ 150,00 MÉDIA ARITMÉTICA RS 160,00 MEDIANA RS 160,00 CRITÉRIO PADRÃO 00 SISTEMA

FONTE DAS AMOSTRAS: 01; Data; 27/07/2023 - Oiáno oficial - Edição; - Código: N. Pfegào;12023/UASG:389134. 02: Data: 21/O6/2023 - Diário oficial • Edição:
-Código: N. Pregão:122023/UASC:15iaS9. 03; Data: 29/05/2024 - Diário oficial - Edição: - Código: 18602011000107-1-000163/2024.

LINK DA AMOSTRA 01: http://comprasnet.gov. br/livre/Pregão/AcaElacrontço. asofco_no_jasg=3S91346uasg°389134&numBrp-12023&codlgoModalldade'>S

UNK DA AMOSTRA 02: http;//comprasnet.gov.br/livre/Pregao/AcaEletronico.aspfco_no_Liasg°151 S89Etuasg°151889ãnijmprp«1220236codlgoModaUdade<S

LINK DA AMOSTRA 03: hçtps://pncp.gov.br/app/ed1tals/18602011000107/2024/000163

ORÇAMENTO >]l367/aa2«3
R£S»OMSiVEL; RANNA lUDiJA PLVA CUNHA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA OE FREITAS 72 CENTRO CEP; 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

Rubrica

4 - CURVA ABC

DESCRIÇÃO

LOTE 01 - 1

PARTICIPAÇÃO NO CUSTO TOTAL

100,00%

PARTICIPAÇÃO ACUMULADA F/MA

100,00% A

LOTE 01-1

DESCRIÇÃO

01/004-SALGADOS diversos'"
01 /009 - LOCAÇÃO DE ARRANJO DE FLORES NATURAIS -
TAM. G

01 /003 - COFFEE BREAK • TIPO 02

01/001 - LANCHE

01 /002 - COFFEE BREAK - TIPO 01

01 /007 • ALUGUEL OE CADEIRAS PLÁSTICAS

01/005 - BOLO ALIMENTÍCIO
01 /008 • LOCAÇÃO DE TOALHA DE AAESA PARA
SOLENIDADE E/OU AUDITÓRIO
01 /006 - ALUGUEL DE MESAS PLÁSTICAS

P/MOICIPAÇÃO NO CUSTO TOTAL

38,23%

15,66%

PARTICIPAÇÃOACUMULAOA FAD(A

38,23% ~Ã
53,90% A

63,47%

72,66%

80,73%

86,60%

92,07%

96,99%

100,00%

OItÇAHfiNTO #31M7/aO»)

RESPONSÁVEL: fUNNA XAOUA SILVA CUNHA



FIs, n"

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-AAA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 • DOM PEDRO/MA

Rubrica

5 - JUSTIFICATIVA DA METODOLOGIA UTILIZADA

S. METODOLOGIA DA ORÇAMEKTAÇÃO
5.1. BASE LEOAL E JURISPRUDCNCtAL. A metodologia para elaboração do orçamento e^timatlvo utilizada pelo Sistema Cesta de Preços (SCP) é estruturada como

aderénçfa à Lei n' 14.133/2021. ao Manual de Onencação Oe Pesquisa Oe Preços pubUçada pela Secretaria de Auditoria interna do STJ (Edição 3021) e a Lei 8.666/93.
9.2. DETALHAMENTO DA METODOLOGIA. 5.2.1. Da competência para elaboração do orçamento estimatfvo; os normativos internos do ente público devem definir o

respon^vel pela elaboração do orçamento {doravante designado 'orçamentista'). com as respectivas competência. 5.2.2. Do respeito ao princípio da segregação das

funçòes: O orçamentista não pode eicerccr, no âmbito do órgão pesqulsante, a função de order>ador de despesas, procurador, controlador, agente de contratação,

membro de comissão Oe licitação, pregoeiro. membro de apoio ao pregoeíro. Fundamento: Lei n* 14.133/21, art. caput. e Acórdãos n* 2829/2015-P/TCU e n' 686/2011*

P/TCU. 5.2.3. Dos parâmetros de pesquisa utilizados pelo SCP; de acordo com o art, 23. % 1^ o $CP utiliza os seguintes parâmetros de pesquisa; 5.2.3.1.

contratações similares feitas pela Administração Pública (Inciso il), retirada de fdntes oflcfais (Comprasnet. ganco de Preços da Saúde e outros repositórios

públfcos) com Indicação especifica para validação da Inforn^çào, bem como a inclusão de contrato ou ata de registro de preços pelo usuário; 5.2.3.2. pesquisa direta

com Fornecedores {inciso liij, mediante cotação realizada pelo usuário, com validação da área de atuação, dados do fornecedor e elementos formais; 5.2.3.3. sítios

eletrônicos especializados ou de domínio amplo (IV), incluídos pelo usuário, com indicação do endereço eletrônico e data da captura da informação. 5.2.4. O SCP

sugere ao orçamentista, em suas pesquisas, priorize a utilização de contratações similares Feitas pela Administração Pública como parâmetro de pesquisa

preferencial; 5.2.5. A eventual Indicação de marca ou fat)rlcante de referência para o item pesquisado, salvo parece técnico em contrário, serve apenas como forma cu

parâmetro de qualidade para facilitar a descrição do objeto, sendo admitida a cotação de objetos equivalentes, similares ou de melhor qualidade (conforme Acórdão n"

808/2019 do Plenário do Tribunal de Contas da União). 5.2.6. Na elaboração do orçamento estimativo, deve-se utilizar amostras atuais, assim entendidas: 5.2.6.1. para

contratações similares Feitas pela Administração Pública, os contratos ou atas de registro de preços devem estar execução ou concluídas no período de 1 (um) ano
anterior â data da realização da coleta das amostras (Lei n* 14.133/21, art. 23, S 1^ fl). tomando*se por marco temporal a data de publicação da ata ou do contrato c. na

falta desse, a data de homologação; 5.2.6.2. para pesquisa direta com fornecedores, as cotações devem ter. no máximo. 6 (seis) meses de antecedência da data de

divulgação do edital (Lef n* 14.133/21. art. 23. 5 1^ IV). 5.2.7. A amplitude da pesquisa è assegurada pela utilização de três amostras válidas. Caso não seja possível

esse número m(nlmo de amostras, é preciso apresentar Justificativa idônea (Acórdão TCU 253l/20ll*Plenáfloi. 5.2.6.. O SCP realiza automaticamente um Juízo crítico

sobre d plano amostrai coletado pelo orçamentista, saneamento as amostras por meio do expurgo (exclusão) das amostras que apresentem sobrepreço ou preço

InexeqLfível, na seguinte ordem: 5,2.6.1. primeiro, ordena as amostras em ordem crescente (população amostrai inicial); 5.2.8.2. segundo, exclui as amostras

Inexequivels, assim consideradas aquelas cujo valor seja 70% (setenta) inferior a mediana população amostrai inicial, exclusive seu valor; 5.2.6.3. rerceiro. exclui as

«mostras com sobrepreço. assim consideradas aquelas cujo valor seja 30% (trínta por cento) superior ã mediana da população amostrai Inldal, exclusive seu valor;
5.2.6.4. O SCP ü&a o método adotado pelo Manual de Orientação de Pesquisa de Preços do STJ adaptado, usando como referência a mediana ao invés da média, por

entender ser uma metodologia mais conservadora, posto que sujeita a menores variações de valores extremos. 5.2.9. Após o juízo crítico, o SCP calcula o preço de
referência por melo da escolha da medida de tendência central (média ou mediana) mais ajustada ao perfil das amostras saneadas, utilizando o coeficiente de variação

como critério de escolha a partir dos padrões indicados no Manual de Orientações sobre Pesquisas de Preços, publicado pelo do Superior Tribunal de Justiça, a saPer:
5.2.9.1. se o coeficiente de variação for menor ou igual a 25% (vinte e cinco por cento), deve se estimar o preço de referência a partir da média arítmétIcA (simples};

5.2.9.2. se o coeficiente de variação for maior que 25% (vinte e cinco por cento), deve se estimar o preço de referência a partir da mediana. 5.2.9.3.0 SCP permite que

ao orçamentista atribuir o tipo de medida de tendência central a ser utilizada para o cálculo do preço referencial de forma manual e linear para todos os itens. 5.3, DAS
RE^ONSABIUDADCS DO SCP. 5.3.1. O SCP responsabllíza se: 5.3.1.1. Pela arquitetura de sua metodologia de orçamencaçáo; 5.3.1.2. Pela veracidade das amostras

capturadas e arquivadas em seu banco de dados sob o parâmetro "outras contratações públicas", Já que somente se utiliza de dados capturados a partir de licitações
cujos resultados foram publicados em diário oficial e não são edftáveis pelos usuários. S.3.2. O SCP não se responsabiliza; 5.3.2.1. Pela higidez dos procedimentos
licitatórios que deram origem aos preços registrados e publicados, sendo de reponsablUdade dos respectivos órgãos públicos que divulgaram a Informação; S.3.2,2. Pela
veracidade dos dados dos contratos e atas de registro de preços Inseridas pelo orçamentista, por pesquisa direta com fornecedores e por pesquisa oriundas de sítios
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, vendo a veracidade de tais dados de responsabilidade do orçamentista. S.4. DAS RESPONSABILIDADES DO USUÁRIO.
5.4,1. O orçamentista é responsável por; 5.4.1.1. manter seu logln/senha em sigilo, não devendo transferir nem compartilhar seu acesso Individual, sob pena de

responsabilidade pessoal; 5.4.1.2. reproduzir correta e adequadamente os Itens a serem orçados de acordo com o termo de referência, projeto básico ou documento
equivalente apresentado pela Unidade Interessada; 5.4.1.3. soMcuar esclarecimento d Unidade interessada sempre Que observar qualquer Impropriedade nos dados
constantes da s^lcilaçdo ou da descrição dos Itens a serem orçados; 5.4.1.4. selecionar amostras que. dentro do eixo de variação constante do banco de dados,
representem tanto quanto possível a realidade da preço de mercado local, considerando o porte dos órgãos, logística, quantitativo total, unitário, distância dos centros
distribuidores etc. 5.4.1.5. em relação à pesquisa direta com fornecedores, o orçamentista è responsável por solicitar formelmente a cotação de preços. Juntando o
comprovante (contrafé. email ou AR) no sistema; selecionar os fornecedores a serem consultados, mediante justificativa; fixar o prazo para resposta ao pedido de cotação
proporcional à complexidade do objeto; validar os pontos de controle previstos pelo 5CP; anexar ao processo a resposta do fornecedor (ofícios, e maKs de solicitação,
cotação de preços etc.) ou certificar a réú resposta; 5.4.1.6 O usuário deve verificar a data de validade da ata ou da vigência do contrato; 5.4.1.7. rubricar toda a
documentação que subsidiou a pesquisa e assinar o orçamento ao final.

A Metodologia utilizada na elaboração do presente orçamento estimativo tem aderência ã Lei n • 14.133. de 1" de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos
Administrativos), art. 23, especialmente no que tange âs fontes de pesquisa admitidas (5 1").

SuA/o
RANNA KADUA «LVA Cl

Matricula 4038*3

lUili preços

Pq. orçamento fof serodo com o auxilfo do Sínema Cesta de Preço,.

ORUdl^O t31367iai2«3
DiSPONSiVfl: RIMU KADIJA SILVA CUNHA
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RS 8343 U
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Dum Pedro - MA. 17 de [unho de 2024
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FIs. n"

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N® 06.137.293/0001-30

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

ASSUNTO: Contratação de empresa para a prestação de serviços de coffee breaks e afins

para suprimento dos eventos institucionais eventuais das secretarias do município de Dom

Pedro/MA.

BASE LEGAL: Lei n® 14,133/2021 de 01 de abril de 2021 e Decreto n® 10.024/2019, de 20

de setembro de 2019.

METODOLOGIA DE PESQUISA

I - DO OBJETIVO

Esta análise, realizada pelo Setor de Compras, tem como objetivo fazer um exame

acerca da prestação de serviços de coffee breaks e afins para suprimento dos eventos

institucionais eventuais das secretarias do municipio de Dom Pedro/MA com objetivo de

regularizar e melhorar o atendimento e evitar maiores transtornos para a administração.

II - DA SÍNTESE PROCESSUAL

Inobstante a importância que esta contratação tem para a produtividade desta

municipalidade e suas secretarias e órgãos, a preocupação com os melhores preços levou à

necessidade de abertura de processo administrativo para tal, visando atender aos princípios

da economicidade, vantajosidade, eficiência e eficácia para a Administração Pública. Com

base nos fatos narrados, apresenta-se a pesquisa de mercado.

III - DA PESQUISA DE MERCADO

De forma breve, o método adotado para a obtenção dos preços praticados no

mercado foi baseado em cotação direta na pesquisa no Cesta de preços, referente à Compras

Governamentais. Logo, foram enviados e-mails de solicitação de cotação aos fornecedores e

não obtivemos respostas como mostra em anexo.

A pesquisa no Cesta/Banco de Preços deu-se no dia 17 de junho de 2024.

Após analisar as pesquisas feitas, elaborou-se o Mapa de Apuração, datado de

17 de junho de 2024.

A partir das cotações recepcionadas foi realizado o cálculo com base na MÉDIA

entre os valores obtidos, sendo esse o critério utilizado para determinar a estimativa do val^

¥
PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.768-000.
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ESTADO DO MARANHAO N
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137.293/0001-30

da contratação em tela, no Valor Total estimado de R$ 306.440,00 (trezentos e seis mil

quatrocentos e quarenta reais).

IV-DA CONCLUSÃO

Destarte, este Departamento de Compras e Contratos, com base na análise

demonstrada anteriormente, fixa como estimativa para esta contratação o valor total de R$

306.440,00 (trezentos e seis mil quatrocentos e quarenta reais) que será utilizado como

critério de aceitabilidade de preços para o processo licitatório e como base para a emissão da

disponibilidade orçamentária.

Dom Pedro (MA), aos 17 de junho de 2024.

JoAxva. IÍkWcl 5X0-
RANNA KÁOIJA SILVA CUNHA
Chefe do Setor de Compras

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N° 72. CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N" 06.137.293/0001-30

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Rubrica

Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa [Secretaria Municipal de Administração e Finanças]

Contabilidade [Setor Financeiro]

Assunto: SoiicitaçSo de Dados Orçamentários • Processo Administrativo ns 2024.0521.002/2024 -

SEMAFIN.

Objeto: Registro de preços para prestação de serviços de buffet e correlatos para atender as demandas da

^Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

Prezados,

Gostaria de requisitar as informações orçamentárias para dar continuidade ao Processo

Administrativo ns 2024.0521.002/2024 - SEMAFIN, após a conclusão do levantamento de estimado de

preços.

O documento referente ao levantamento estimado de preços, foi elaborado com base em

pesquisas de preços e informações essenciais para a contratação em análise. Com o intuito de avançar no

processo de forma eficaz e em conformidade com as normativas vigentes, solicito que o Setor de

Contabilidade forneça as informações orçamentárias necessárias.

VALOR TOTAL ESTIMADO: RS 306.440,00 (TREZENTOS E SEIS MIL QUATROCENTOS E QUARENTA

REAIS).

Dom Pedro - MA, 19 de Junho de 2024.

rn iXJ

Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000,
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N" 06.137.293/0001-30

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Rubrica

Considerando a legislação vigente, nos processos sob Sistema de Registro de Preços fica

facultada a indicação de dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do

contrato ou outro instrumento hábil, nos termos do disposto na Lei n® 14.133/2021.

Dom Pedro - MA, 24 de junho de 2024.

Hucutei^/VV T0^
lAURiaO A^RÉ FARAY&LRNEIRO

CRC MA-013526/0-2

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65,765-000.



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
FIs, n°

TERMO DE REFERÊNCIA
SERVIÇOS COMUNS, LEI 14.233/2021.

Rubrica

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa Registro de preços para prestação de serviços de buffet e
correlatos para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA., conforme tabela,
condições e exigências estabelecidas neste instrumento

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado total da contratação é de RS 306.440,00 (trezentos e seis mil e quatrocentos e

quarenta reais) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

LOTE I - LOTE ÚNICO

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Descrição Unidade | Quaitt | R$ Unit

Lanche Pessoa 2.000 RS 14,08
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 500,00 | Valor Total RS 7.040,00

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade; 500,00 | Valor Total RS 7.040,00
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade; 500,00 | Valor Total RS 7.040,00

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade; 500,00 | Valor Total RS 7.040,00
Coffee fareak • tipo 01 Pessoa 1.000 RS 24,73
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças j Quantidade; 250,00 | VaiorTota! RS 6.182,50

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade; 250,00 | Valor Total RS 6.182,50

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade; 250,00 | Valor Total RS 6.182,50

Secretaria Municipal de Assistência Social 1 Quantidade; 250,00 1 Valor Total RS 6.182,50
Coffee break - tipo 02 Pessoa l.ODO R$ 29,34
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade; 250,00 | Valor Total R$ 7.335,00

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade; 250.00 | Valor Total RS 7.335,00

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade; 250,00 | Valor Total RS 7.335,00

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 250,00 | Valor Total RS 7.335,00
Salgados diversos Cento 1.200 RS 97,65
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 300,00 { Vaíor Total RS 29.295,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade; 300,00 | VaiorTota! RS 29.295,00

Secretaria Municipal de Educação j Quantidade; 300,00 | Valor Total RS 29.295,00
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 300,00 | Valor Total RS 29.295,00

Bolo alimentício Kg 200 R$ 83,83
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade; 50,00 | Valor Total RS 4.191,50

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 50,00 | VaiorTota! RS 4.191,50
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade; 50,00 | Valor Total RS 4.191,50

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 50,00 | Valor Total R$ 4.191,50
Aluguel de mesas plásticas Unidade 1.400 RS 6,58
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade; 350,00 | Valor Total RS 2.303,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 350,00 | Valor Total RS 2.303,00
Secretaria Municipal de Educação { Quantidade; 350,00 I Valor Total RS 2.303,00
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade; 350.00 | VaiorTota! RS 2.303,00
Aluguel de cadeiras plásticas Unidade 5,800 RS 3.10

R$ total

RS 28.160,00~

RS 24.730,00

RS 29.340,00

RS 117.180,00

RS 16.766,00

RS 9.212,00

RS 17.980,00

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA 1 CNPi: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Ceí>tro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.m3.gov.br



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE \
Secretaria Municipal de Administração e finanças 1 Quantidade: 1.200,00 j Vaior Total RS 3.720,00 \
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 1.200,00 j Valor Total RS 3.720,00 \
Secretaria Municipal de Educação [ Quantidade: 2.200,00 j Valor Total R$ 6.820,00
Secretaria Municipal de Assistência Social j Quantidade: 1.200,00 j Valor Total R$ 3.720,00
Locação de toalha de mesa para solenidade e/ou auditório Unidade 400 RS 37,68
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças j Quantidade: 100,00 | Valor Total RS 3.768,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade; 100,00 j Vaior Total RS 3.768,00
Secretaria Municipal de Educação j Quantidade: 100,00 j Valor Total RS 3.768,00

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 100,00 j Valor Total RS 3.768,00
Locação de arranjo de flores naturais-tam. G Unidade 300 RS 160,00
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças j Quantidade: 100,00 | Valor Total RS 16.000,00

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 50,00 j Valor Total RS 8.000,00
Secretaria Municipal de Educação j Quantidade: 100,00 i Valor Total RS 16.000,00

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 50,00 | Valor Total RS 8.000,00
Valor Total I

Ruhrica

R$ 15.072,00

RS 48.000,00

R$ 306.440,00

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. A contratação dos serviços de coffee break visa atender ao interesse público, proporcionando um

ambiente mais confortável e propício para o desenvolvimento das atividades das secretarias

municipais. Essa medida se justifica pelos seguintes motivos:

3.2. Melhoria na Qualidade das Reuniões e Eventos: A disponibilízação de coffee break assegura que os
participantes possam se manter focados e energizados, contribuindo para a realização de reuniões

e eventos mais produtivos e eficazes.

3.3. Apoio ao Bem-Estar dos Servidores: Oferecer coffee break é uma forma de cuidado e valorização
dos servidores municipais, garantindo que tenham acesso a alimentação e bebidas durante longas
Jornadas de trabalho.

3.4. Eficiência Administrativa: A medida contribui para a otimização do tempo e dos recursos, evitando

interrupções e garantindo maior fluidez nas atividades administrativas e institucionais.

3.5. Fortalecimento do Ambiente Coiaborativo: O coffee break promove momentos de interação

informal entre os participantes, fortalecendo o espirito de equipe e a colaboração entre diferentes
secretarias e departamentos.

3.6. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO AUNHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações,

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

serviço encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabiiidade, encontram-se pormenorizada em

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DA VISTORIA

7.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

Prefeitura Muntcrpal de Dom Pedro - MA 1CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos

->n-5i

ÍTibrica

96 e seguintes da Lei nS

DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,
incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:
10.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,
inclusive Microempreendedor Individual - MEt;

10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e

Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI.

10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2® do art. 44 da LC

123/2006;

10.1.4. Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas
e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL, até o limite de 10% (dez por
cento) do melhor preço válido, nos termos do §3® do art. 48 da LC 123/2006, para
fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento econômico e

social.

10.1.3.

10.1.4.

DA vigCncia contratual

11.1. o prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que consta

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

FORMA E critérios DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR
LOTE.

Forma de execução

12.2. O serviço objeto será PARCELADO.

PROPOSTA DE PREÇOS

13.1. Os preços propostos deverão Incluir todos os custos diretos e Indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que Incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, quantidade

solicitada, o valor unitário (numérico), vaior total (numérico e por extenso), prazo de validade da

proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos serviços..

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ; 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n< 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Fís, n®

14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Enfcresas

a cargo da Junta Comerciai da respectiva sede; \
14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da^'€Qr^ição dg»-

Microempreendedor Individual - CCMEl, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.DortaldoemDreendedor.gov.br:

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comerciai ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

o art. 107 da Lei ns 5.764, de 1971;

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:

14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastrai, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e a Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n^ 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

14.1.2.

14.1.3.

14.1.4.

14.1.5.

14.1.6.

14.1.7.

14.1.8.

14.1.9.

14.2.2.

14.2.3.

14.2.4.

14.2.5.
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e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos dVpívida Ativa,
expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; ^

14.2.5.1. Caso o iicitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do Iicitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

Iicitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

14.2.6.1. Caso o Iicitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do Iicitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço {FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;

14.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3° da Lei N9 12.440/2011);

14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 79 da Constituição Federal;

14.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a Iicitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

14.3. HABIUTAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos:

14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor

do domicílio ou sede do Iicitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.

14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição

por balancetes ou balanços provisórios.

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-âo ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

14.2.7.

14.2.8.

14.2.9.

14.2.10.

14,3.2.
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14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumtorir a exi|@Fi£'fe''

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura oKdo último ^
Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrãdo iTa

forma da lei.

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB

n2 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 22 da citada instrução

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

14.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos Índices

econômicos nos termos do §12, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da

seguinte forma;

índice de Liquidez Geral (> 1,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente (2 1,00):
Ativo Circulante

LC =
Passivo Circulante

SG =

índice de Solvência Geral 1,00):
i4t£vo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10%

(dez por cento] do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a

data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

14.3.6. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ns 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do

último exercício;

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:
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14.4.3.

14.4.3.1.

14.4.3.2.

14.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as mformaç^ç^j^^fai"
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

14.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assjnadaggJe

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições

peculiares da contratação.

14.4.2. Comprovação de aptidão para execução de objeto de complexidade operacional

equivalente ou superior com o desta contratação, por meio da apresentação de

certidões ou atestados, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

14.4.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados ou certidões deverão

comprovar que a empresa executou, satisfatoriamente, objeto compatível com o da

presente licitação, contendo informações que permitam estabelecer, por proximidade

de características técnicas, comparação entre o objeto licitado e o executado pela

licitante.

14.4.3.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do licitante.

14.4.3.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação

da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço

atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado,

dentre outros documentos.

14.4.3.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após

a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua

execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior.

14.4.3.4. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a

sua análise serão objeto de diligência.

Alvará Sanitário emitido pela Vigilância Sanitária ou outro órgão equivalente, pertencente à

unidade da Federação onde se encontra o estabelecimento do licitante.

Comprovação do licitante de possuir um nutricionista como responsável técnico, profissional,

reconhecido pelo Conselho Regional de Nutrição - CRN.

O responsável técnico deverá pertencer ao quadro técnico da empresa, sendo tal natureza
comprovada através da apresentação de um dos itens: Carteira de Trabalho e Previdência Social
(CTPS), contrato social (quando tratar-se de dirigente ou sócio da empresa) ou contrato de

prestação de serviços devidamente registrado em cartório de títulos e documentos.

Declaração de que disporá do pessoal, local, transporte equipamentos necessários à plena
execução do contrato, incluído os aspectos técnicos e de logística, inclusive instalações dentro

da zona urbana da cidade de Dom Pedro, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contatos a partir

da vigência do contrato, sob pena de inexecução contratual, a exemplo da previsão contida no
item 10.6, "a", Anexo Vll-A, da Instrução Normativa 05/2017 - MPOG.

Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as
seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

14.9.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o deciarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,1, da Lei ns 14.133/2021);

14.9.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em íel e em outras normas

específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei 14.133/2021);

14.4.3.3.

14.4.3.4.
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Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidao^ dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal^iias leis,

trabalhistas, nas normas infraiegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei

(art. 63, § 12, da Lei n2 14.133/2021).

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Execução

15.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

15.1.1. Início da execução do objeto: 02(dois) dias da emissão da ordem de serviço;

Loca! e Horário da Prestação dos Serviços

15.2. Os serviços serão prestados no endereçofs) e horário(s) determinados na ordem de serviços

Materiais a serem disponibilizados

15.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

15.4.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §12, inciso 111, da Lei n2 14.133, de 2021)
15.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei ns 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n2 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua

inexecução total ou parcial.

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

16.5. Após 3 assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Preposto

16.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.

16.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto.

16.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
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Fiscalização \
16.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscaí(is} d\contra

respectivos substitutos (Lei ns 14.133, de 2021, art. 117, caput). \

Fiscalização Técnica

16.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração

16.10.1.

16.10.2.

16.10.3.

16.10.4.

16.10.5.

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §1^ da
Lei nS 14.133, de 2021).

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

16.11. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostiiamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário.

16.11.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência;

Gestor do Contrato

16.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

16.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

16.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

16.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

16.14.

16.15.
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16.18.
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Rubrica

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastcp de atesto

de cumprimento de obrigações. —^
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório finai com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentaria fica postergada para o momento da
formalização do contrato ou instrumento equivalente.

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade executados e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-seà empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento definitivo.

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Prefeitura Municipal de Oom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, nS 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEtTURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO \ Rubrica
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de^z dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. ^
19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

19.2.1. o prazo de validade;

19.2.2. a data da emissão;

19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

19.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

19.2.5. o valor a pagar; e

19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,

Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos}. Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei ns 14.133, de 2021.

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à Inadimplência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme item anterior.

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

19.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nS
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Dom Pedro - MA, 27 de junho dç 2024.

I reANCISCA DE SOUSA DAMACENO
Assessora Administrativa

Matrícula ns 3968-1

Responsáveis pela Elaboração do Termo de Referência

Fls.n® 63

Rubrica

Aprovo o Termo de Referência

SÔNiiwÍjàíÂ LOPKREITOSA MACHADO
Secretária Munklpa! de Adminlstraçãí^ Finanças

Matrícula ne 3383-1
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137.293/0001-30

DESPACHO ADMINISTRATIVO

APROVO o presente Termo de Referência, bem como os demais documentos que compõem os

autos, visando o Registro de preços para prestação de serviços de buffet e correlates para atender as demandas

da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, conforme os dispositivos da Lei n9 14.133/21, suas alterações e

demais legislações correlatas.

Dessa forma, constam, plenamente justificadas as necessidades da contratação, a delimitação

^de seu objeto, elementos técnicos fundamentais, obrigações das partes envolvidas, a estimativa de
duração e os custos da contratação, assim, AUTORIZO o prosseguimento da contratação e encaminha-se

a Equipe de Planejamento da Contratação para Elaboração da Minuta do Edital de Licitação e demais

Dom Pedro (MA), 27 de junho de 2024.

Sônia Lúcia LopesTeltosa Rachado

Secretária Municipal de Administração e Finanças

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA. CEP. 65.765-000.
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ISSN 2763-860X

ANO XVIII ' Ne 3376

PORTARIA NO 371, DE 20 DE JUNHO DE 2024

PORTARIA NO 371, DE 20 DE JUNHO DE 2024

OIspòe sobre a nomeação de Pregoeiro Oficial do Município e dá outras

providências

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, no uso de suas
atribuições legais, estabelecidas no art 79, inciso Mi da Lei Orgânica
Municipal de Dom Pedro, pela presente,

Resolve:

Art. 1» - Nomear o Sr. JÚLIO CÉSAR RAMEIRO DE ARAÚJO, CPF n"
010.525,493-22, para o cargo em comissão de Pregoeiro Oficial, com as
atribuições previstas na Lei de Estrutura do Município e demais
legislação pertinente ao cargo.

Art 2* - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação.

Cumpra-se e publique.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO • MA. em 20

junho de 2024.

Milton mota dos santos
Prefeito

Publicado por RICAPDO ALVES DA SILVA

Código identificador: 4c6967e89cc398d73419b9d4c985895d

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇi^ PREGÃO
ELETRÔNICO N» 010/2024/Df ,

/ Pis. n° 0
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO {

PREGÃO ELETRÔNICO N" 010/2024/DP \
PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 2024.0305.001/2C 14 - SEMAI

A Secretária Municipal de Administração e FinançàV^do Município de
Dom Pedro/MA, abaixo assinada, acolhendo o resulta^isdfl licitacãy'
consignado em ata, e com fundamento no art. 71, inc. ÍV, da Lei n^

14.133/2021, ADJUDICA e HOMOLOGA o Pregão Eletrãnlco ns
010/2024 • DP, que tem por objeto a Contratação de empresa para a
aquisição de material de Informática (equipamentos, peças e

Insumos), visando atender as necessidades da Prefeitura Municipal de
Dom Pedro/MA.

Empresa: CS INFORMÁTICA LTDA (CNPJ: 11.663.079/0001-57).
com sede na Rua Engenheiro Rui Mesquita, 45, Centro. Dom
Pedro/MA. CEP. N» 65.765-000,

Valor Global: R$ 470.229,40 (Quatrocentos e setenta e vinte e nove

reais e quarenta centavos); (ITENS 1, 4, 5, 6, 7,12.16,17. 20. 21, 26.
27, 20, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 36, 37. 38. 39, 40, 41, 42, 43. 44, 45, 46,

47, 61, 63, 65, 66. 67, 68. 69. 73, 74),

Empresa: DIAMON PRODUTOS E SERVIÇOS (CNPJ:
30.810.468/0001-02), com sede Avenida B, MA Novo/Avenida Martins

Pena, Loja n» 18, n» oi. Bequimâo. São Luís/MA. CEP. N» 65.061-250,
Valor Global: R$ 272.351,00 (Duzentos e setenta e dois mil,

trezentos e cinqüenta e um reais);
(ITENS 2, 3,13.14.15, 22, 23. 24. 25).

PORTARIA N» 370 DE 20 DE JUNHO DE 2024 - GAB/PREFEfTO

PORTARIA N» XXX DE 20 DE JUNHO DE 2024 - GAB/PREFEÍTO

Dispõe sobre a exoneração de Pregoeiro oficiai e dá outras providências

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, no uso de suas

atribuições legais, estabelecidas no art 79, inciso III da Lei Orgânica
Municipal de Dwn Pedro, pela presente,

Resolve:

Art 1< - Exonerar o Sr. ALEXANDRE HENRIQUE PEREIRA DA SILVA, CPFp' 530.620.353-15. do cargo em comissão de Pregoeiro Oficiai.
Art 2" • A presente Portaria entrará em vigor na data de sua

publicação.

Cumpra-se e publique.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO • MA, em 20

de junho de 2024,

Empresa: JK INFO DISTRIBUIDORA LTDA (CNPJ:

11.492.482/0001-60), com sede na Rua São Raimundo, n< 579,
Centro. Tuntum/MA, CEP. N» 65.763-000

Valor Global: R$ 61.642.60 (Sessenta e um mil, seiscentos e

quarenta e dois reais e sessenta centavos);

(ITENS 9, 10, 11, 18, 19, 52, 57, 60, 62. 64, 70, 71, 72, 75).

Empresa: RN COMERCIO DE INFORMÁTICA • ME (CNPJ:
26.668.902/0001-94), com sede na Rua Municipal, n' 1263,

Higienópolís. Catanduva/SP, CEP. N» 15.804-025.
Valor Global: R$ 28.905,00 (Vinte e oito mli, novecentos e cinco

reais);

(DENS 8. 35, 50, 51, 53, 54, 55, 56, 58, 59).

Empresa: UNISUPRI OFFICE COMERCIAL LTDA (CNPJ:
07.630.001/0001-69), com sede na Avenida Getúlio Vargas, n^ 162.
2» Andar, Sala 202, Serra Centro , Serra/ ES, CEP. N" 29.176-090.

Valor Global: R$ 37.831,60 (Trinta e sete mil, oitocentos e trinta e

um reais e sessenta centavos);

(ITENS 48, 49.).

Dom Pedro (MA), 20 de junho de 2024.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Publicado por: RICAfíDO ALVES DA SILVA
Código identificador e6SJlcb7249b407S6a20b4acdb8c6220

SÔNIA LUCIA LOPES FEITOSA MACHADO
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Publicado por JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código /denOficsdor fydf712aSa77ae0ff35abl6b0392f9ef

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - CHAMADA PÚBLICA N* 001/2024

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

a
; ERTiFCADO DtOTALMEMTE
f COM CARIMBO DE TEMPO

www.famem.org.br 35/132



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO 5.n°

MINUTA Rubrica

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP NS Oxx/2024
Processo Administrativo NS 2024.0521.002/2024

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que

fará realizar, sob a égide da Lei n.5 14.133/2021, do Decreto nS 11,462, de 31 de março de 2023, da Lei
Complementar n.8 123/2006 alterada pela Lei Complementar ns 147/2014, e, de outras normas aplicáveis ao

objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO de na forma ELETRÔNICA mediante as

condições estabelecidas neste Edital.

ÓRGÃO GERENCIADOR

Secretaria Municipal de Administração e Finanças

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria

Municipal de Assistência Social

OBJETO

Registro de preços para prestação de serviços de buffet e correlates para atender as demandas da Prefeitura
Municipal de Dom Pedro/MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO

R$ 306.440,00 (trezentos e seis mil e quatrocentos e quarenta reais)

PORTAL UTILIZADO: Br Conectados

ENDEREÇO DO PORTAL http://www.comprasdompedro.com.br/

DATA: _ de de 2024

HORÁRIO: (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF)

O^O

cM

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Júlio César Rameiro de Araújo

AUTORIDADE COMPETENTE

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado

Secretária Munidpal de Administração e Finanças

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n* 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

MINUTA

CRITÉRIOS ESPECÍFICOS OA CONTRATAÇÃO

Rubrica

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO

FORMA DE ADJUDICAÇÃO I POR LOTE

MODO DE DISPUTA

INTERVALO ENTRE OS LANCES

REGIME DE EXECUÇÃO :
ASSO

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA I NÃO

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS , NÃO

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA 1 NÃO

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO < NÃO

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO ̂ NÃO

HAVERÁ INVERSÃO A FASE DE HABILITAÇÃO? | NÃO

ABERTO/FECHADO

RS 0,01 (um centavo)

FORNECIMENTO TprTstÃÇÃO DE SERVIÇO
ASSOCIADO

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 90 (noventa) DIAS

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente

para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00

(oitenta mil reais)?

(Art. 48, 1, Lei Complementar ns 123/2006)

Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a

participação exclusivamente para MEI/ME/EPP? NÃO
(Art. 48, III, Lei Complementar n# 123/06)

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas

local ou re^onalmente, até o limite de 10% (dez por

cento) do melhor preço válido?

(Art. 48, §3S, Lei Complementar nS 123/06)

SIM (LOCAL)

Prafaitura Municipal da Oem Padro - MA | CNPJ; 06.137.303/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, nt 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedra.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

MINUTA \
\  Rubrica

1. OBJCTO DA LICITAÇÃO \
1.1. A presente licitação tem por objeto Registro de preços para prestação de serviços^de^ buffepe'''

correlates para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA., conforme as

quantidades, especificações e condições descritas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

1.1,1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na

Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas

como válidas as do Edital, sendo estas a que os llcitantes deverão se ater no momento

da elaboração da proposta.

2. RECURSO orçamentário
2.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à

documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste

procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "BR CONECTADOS" através

do site http;//www.comprasdompedro.com.br/.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do

sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e

regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não

cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.1.3. O credenciamento Junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização

das transações inerentes a este Pregão.

3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema

deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste

edital.

3.2. Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou

lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), são

de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.

48 da Lei Complementar ns 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.2.1. A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de

contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos

valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de

enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.1.4.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPi: 06.137.193/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n« 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
Fis. n°

3.3.2.

3.3.3.

MINUTA \ Rubrica

Ficam impedidos de participar desta licitação:

3.3.1. Aquele que não atenderem às condições deste edital; ^
3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

Jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de

bens a ele relacionados;

3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o processo de

contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.3.4. Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de

credores;

3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judiciai ou extrajudicial,

poderá participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em

3.3.5. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação,

impossibilitada de contratar com a administração pública em decorrência de sanção que

lhe foi imposta;

3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar

a efetividade da sanção a ela aplicada. Inclusive a sua controladora, controlada

ou coligada, desde que devidamente comprovado o Ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.3.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ns 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

Infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.3.9. Agente público do órgão ou entidade licitante;

3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste

assessoria técnica.

3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30
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após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que discipíh^a matéria,
conforme § 19 do art. 99 da Lei n9 14.133, de 2021.

3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que

impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de

qualquer responsabilidade civil ou penal.

4.1.2.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABIUTAÇÃO
4.1. No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as

fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, §19, da Lei n914.133, de 2021.

4.1.1. Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e

lances, dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

4.1.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os

iicitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no Item anterior,

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o

percentual de desconto, observado o disposto neste Edital.

4.2. Os Iicitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da

execução do objeto.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos III e IV do art. 19 e no inciso III do art. 59 da Constituição Federal;

4.4.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n9 14.133, de 2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como mícroempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar n9 123, de 2006, estando apto a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 19 ao 39

do art. 49, da Lei n.9 14.133, de 2021.

4.4.1.

4.4.2.

4.4.3.
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A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o lícitante às sançdb<..grevista^
na Lei ns 14.133, de 2021, e neste Edital.

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de licitação,

contados da data de abertura da sessão pública.

4.10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata

de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente

impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das

condições nele estabelecidas.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBUCA

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua

desconexão.

5.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação.

5.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances

ofertados, na fase própria do certame.

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
6.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante.

6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
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6.1.3. A nâo desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.2. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a

avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.

6.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat,

mensagens aos licitantes Informando a data prevista para o início da oferta de lances.

6.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e

valor consignados no registro de cada lance.

7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último

por ela ofertada e registrado no sistema

7.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está

estabelecido no preâmbulo deste edital.

7.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e

total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

7.7. O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance

inconsistente ou ínexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação.

7.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor

seja entendido como manifestamente inexequível.

7.9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.11. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser:

7.11.1. Modo de Disputa Aberto:

7.11.1.1.

7.11.1.2.

7,11.1.3.

7.11.1.4.

No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma

sucessiva, com prorrogações.

A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance

ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será

de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários.

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente.
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7.11.2.2.

7.11.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automáhca pefo

sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio,
justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da

consecução do melhor preço.

7.11.2. Modo de Disputa Aberto -Fechado:

7.11.2.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam

lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.11.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento Iminente dos lances,

após isso, transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de
lances.

7.11.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até

dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta,

ou por oferecer melhor lance.

7.11.2.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste

Item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste

prazo.

7.11.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.2.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida

nos itens anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os

demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação,

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto;

7.11.3.1. Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até

10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e

eventuais prorrogações.

7.11.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item

anterior, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
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7.11.3.3.

7.11.3.4,

7.11.3.5.

minuta \
7.11.3.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver iatfeft.afertadg'^
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.3.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários.

7.11.3.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos Itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os

lances conforme a ordem final de classificação.

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 60 da Lei nfi 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.12.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderio apresentar

nova proposta em ato contínuo à classificação;

7.12.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7.12.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.12.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle.

7.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

7.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do

Estado em que este se localize;

7.12.2.2. empresas brasileiras;

7.12.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

7.12.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ns 12.187,

de 29 de dezembro de 2009.

7.12.1.2.

7.12.1.3,

7.12.1.4.

7.12.2.

7.12.2.1.

7.12.2.2.

7.12.2.3.

7.12,2.4.

8. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs
8.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nS 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

8.2, Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n? 11.488, de 2007, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
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previstos da Lei Complementar ns 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no prearírtwle-dtí'

presente instrumento.

Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por

microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada,

proceder-se-á da seguinte forma:

8.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no

prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema,

apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro

colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor

estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste

procedimento.

8.3.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem

classificada, na forma da subcondiçâo anterior, o sistema, de forma automática,

convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação

descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas

de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o

sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a

vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate.

8.3.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos,

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei

Complementar n.s 123/2006.

8.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento

licitatório prossegue com as demais licitantes.

No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão

regras específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.

Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP,

com valores totais até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

8.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar ne 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00

(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e

empresas de pequeno porte.

Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com resen/a de cotas destinados a participação

exclusivamente para MEI/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma:

8.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, III, da Lei Complementar ns 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a RS 80.000,00

(oitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no

preâmbulo deste instrumento.

8.3.4.
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8.6.3.

8.6.4.

V
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8.6.2. Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno portfesa proposta y

comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforrfiÇltins

relacionados no Termo de Referência.

8.6.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor

da cota principal, ou diante de sua recusa, aos iicitantes remanescentes, desde que

pratiquem preço do primeiro colocado.

8.6.4. Se a mesma iicitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará

pelo menor preço ofertado.

Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da

seguinte forma:

8.7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente

ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais

bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa

de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor

do item.

8.7.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício

será aplicado somente em âmbito local ou regional.

A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de

pequeno porte, por Iicitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias,

configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de

licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e

das demais cominações legais.

8.7.1.

8.7.2.

9. DA NEGOCIAÇÃO
9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

9  iicitantes.
9.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à Iicitante que tenha

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a

contratação.

9.3. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao

desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais

vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

9.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais Iicitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Administração.

9.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os Iicitantes e anexado aos autos do processo

licitatórío.

9.5. A Iicitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço

adequada ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas), acompanhada, se for o caso, dos
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Praça Teixeira de Freitas, n> 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 11 de 67



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
FIs, n'

(af^
RubricaMINUTA \ Rubrica

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigions neste EdItaL,

contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação.

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação

justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita.

9.5.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação Indicada

nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e Julgamento da

proposta.

10.1.3.

DA FASE DE JULGAMENTO

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
no art. 14 da Lei ns 14.133/2021, legislação correlata e as Condições de Participação deste edital,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União;

10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União; e

10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União;

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992

10.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,

o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

10.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

participação.

10.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de

participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

10.6. Caso o iicitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em

conformidade com este Edital.

10.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

seus anexos.

10.7.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.
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10.7.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para aTBaHfaçSo

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não

aceitação da proposta.

10.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,

por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta

10.8.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à

totalidade de remuneração.

10.8.3. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são

coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação.

10.8.4. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado,

em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente

documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é|sâo)

inexequível(eis].

Será desclassificada a proposta que:

10.9.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação;

10.9.2. contiver vícios insanáveis;

10.9.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

10.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

10.9.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis

10.9.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos

na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste

procedimento de contratação.

10.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será

oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta

que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s] ofertadofs]

não é(sâo} inexequível{eis)

10.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores ao percentual indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela

Administração.

10.8.3.

10.8.4.

10.9.2.

10.9.3.

10.9.4.

10.9.5.

10.9.5.2.
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10.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será consideradaanós diligência y

do Agente de Contratação, que comprove:
10.10.1.1. que o custo do lícitante ultrapassa o valor da proposta; e

10.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

10.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

Administração, o lícitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,

sob pena de não aceitação da proposta.

10.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os

custos da contratação;

10.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas;

10.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

10.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena

de não aceitação da proposta.

10.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

10.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

10.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

10.13.4. Se a(s) amostra(s) apresentadajs) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostrais) e, assim,

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no

Termo de Referência.

10.12.1.

10.12.2.

10.13.2.

10.13.3.

10.13.4.

11. OA FASE DE HABIUTAÇÃO
11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar

a capacidade do licitante de realizar o objeto da iicitação, serão exigidos para fins de

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n^ 14.133, de 2021.

11.2. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no

preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e

lances nos termos do art. 17, §18. da Lei ns 14.133, de 2021.
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Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência&9inent&-'

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e

apenas do licitante mais bem classificado.

11.3.1. Respeitada a exceção do subrtem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos

os lícítantes.

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários a

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.

11.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé

deste edital.

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64)

11.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes a época da abertura do

certame; e

11.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento

das propostas;

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

da matriz.

Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação.

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em tradução livre.

11.11.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e

apostilados nos termos do disposto no Decreto ns 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou
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de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos cbHsiLladosjwT'

embaixadas.

11.12. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores

de cada consorciado.

11.12.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido

para os licitantes individuais.

11.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

11.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

11.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.

11.14.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

11.15. A nâo-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Editai, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

11.15.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

11.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de

Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma

11.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Editai.

11.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC ns 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitação da proposta subsequente.

11.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente

quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

11.17.

11.18.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 16 de 67



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

FJs. n"

Rubrica

MINUTA \ .

11.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o níitefrte-íeré

declarado vencedor.

12. DA AMOSTRA

12.1. As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Edital.

13. DA VISITA TÉCNICA

13.1. As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a

este Editai.

14. DOS RECURSOS

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitaçâo

de iicitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n^

14.133, de 2021.

14.2. Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos,

durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção

de recurso.

14.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

14.2.2. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrerimportará a preclusão

desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante

vencedor.

14.3. A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais iicitantes, desde

logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará

a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

14.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou

•  de lavratura da ata de habilitação ou inabilitaçâo
14.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § l® do art. 17 da Lei n® 14.133,

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.

14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

14.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente

14.7. O acolhimento do recurso implicará a Invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

14.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

com endereço no preâmbulo deste instrumento.
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DO REGISTRO DE PREÇOS

15.1. O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo dopr555nte

edital e é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e

gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente.

15.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços.

15.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso

da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre

a possibilidade de adesão, respeitando-se os limites estabelecidos na legislação vigente.

15.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante devera efetivar a aquisição

ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias.

15.4.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação

deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não

participante.

15.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão

gerenciador e órgãos participantes.

15.6. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatárío o prazo de 05 (cinco) dias, contados

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas neste Edital.

15.6.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s)

licltante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito

15.6.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante

legal da licitante na sede da Prefeitura Municipal.

15.6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço

eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, mediante

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço

constante do rodapé do presente.

15.6.2.2. Considerar-se-a, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da

postagem da Ata de Registro de preço.

15.6.2.3. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por

processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida

Provisória ns 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos

verdadeiros em relação aos signatários.

15.6.3. É facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de
Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo.

15.7. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no item
anterior, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

15.6.2.

15.6.2.2.

15.6.2.3.

15.6.3.
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15.10.

15.11.

15.12.

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

Rubnca

MINUTA

Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro fle'
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do iicitante vencedor, a

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facuitando-se a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao

fornecedor registrado em igualdade de condições.

O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a

partir do primeiro dia útil subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por iguai

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por

decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

e disponibilizada durante sua vigência.

16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

16.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço iguai ao do adjudicatário,

observada a classificação na licitação; e

16.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta originai

16.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores

registrados na ata.

16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao iicitante mais bem classificado.

15.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua

proposta originai.

16.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver

•  necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
16.3.1. quando o iicitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no editai; ou

16.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto ns 11,462/23.

16.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua

eventual atualização na forma prevista no editai, poderá:

16.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do

adjudicatário; ou

16.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor

condição.
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17.1.3.

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

\  Rubrica

MINUTA \
17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES ^

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;

17.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

17.1.2.1. não enviara proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

17.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

17.1.3. não celebrar o contrato ou nlo entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração;

17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

17.1.5. fraudar a licitação

17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

17.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

17.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no Julgamento;

17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

17.1.7. praticar atos Ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei n.s 12.846, de 2013.

17.2. Com fulcro na Lei ns 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

•  aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil
e criminai:

17.2.1. advertência;

17.2.2. multa;

17.2.3. impedimento de licitar e contratar e

17.2.4. declaração de inídoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

17.3.2. as peculiaridades do caso concreto

17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

17.3.5. 3 implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
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FIs. n°

17.10.

17.11.

17.12.

17.13.

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

MINUTA

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% Incidente sobre o valor do contratoTltrraHoT
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1,20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 15%

do valor do contrato licitado.

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4,20.1.5,20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a muita será

de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de muita.

Na aplicação da sanção de muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar

no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6,

20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e

20.1.3 que Justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §59, da Lei n.9

14.133/2021.

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

descrita no item 20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor desta

Administração.

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo

de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licítante ou o adjudicatário

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido

à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão finai da autoridade competente.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

MINUTA \
17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese aiguma, a

reparação integrai dos danos causados a essa Administração.

Rubrica

gação de^

18. DOS ESCLAREaMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
18.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão púbiica, qualquer pessoa,

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação

mediante petição a ser enviada para o endereço eietrônico descrito no preâmbuio do presente

edital ou através de campo próprio do sistema.

18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esciarecimento será divuigada em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura

do certame.

18.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

_  18.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcionai e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

18.4. Acolhida a impugnação contra este Editai, será designada nova data para a realização do

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das

propostas.

18.5. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação

será auxiliado pelo setor técnico competente.

18.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

18.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

18.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no murai da plataforma utilizada

para realização do certame através do endereço http://www.compra$dompedro.com.br/ e

vincularão os participantes e a Administração.

19. DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. Será divuigada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

19.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de

contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o

certame por considerá-io inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante

ato escrito e fundamentado.

19.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato.

19.2.2. As iicitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do

procedimento iicitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

19.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de

pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para

orientar sua decisão.

19.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste editai e seus anexos, exciuir-se-á o dia do inicio e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta

Prefeitura.

19.5. O Agente de Contratação ou á Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá

relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação
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19.10.

19.13.

19.14.

19.15.

ESTADO DO MARANHÃO
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MINUTA

F's. n°_ %%

Rubrica

19.8.2.

19.8.3.

vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências o&ütiFWdJia

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública.

As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse

da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste.

Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas

de pequeno porte:

19.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes,

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas

deverá ocorrer pelo menor preço.

.8.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, será

priorizado de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que

a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do

pedido, justificadamente.

Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação

disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória ns 2.200-2, de 24 de agosto de

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação do Agente de Contratação em contrário.

Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n^ 11.488, de 15 de junho

de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as

disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes.

Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de

Dom Pedro • MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios

http://www.comprasdompedro.com.br/ e www.dompedro.ma.gov.br.

Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.s 12.846, de 1® de agosto de 2013 (Lei

Anticorrupçâo), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art.

5.®, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de

conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades

previstas no mencionado diploma legal.

20. ANEXOS
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Anexo I

Anexo II

Anexo III

Anexo IV

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

MINUTA

Termo de Referência

Modelo de Proposta de Preços

Minuta da Ata de Registro de Preços

Minuta do Termo de Contrato

''ubrica

Dom Pedro - MA, de. de 2024

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado

Secretária Municipal de Administração e Finanças
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

MINUTA

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

Rubrica

TERMO DE REFERÊNCIA
SERVIÇOS COMUNS, LEI 14.233/2021.

1. DO OBJETO

1.1,1.1, O presente Termo de Referência visa Registro de preços para prestaçlo de serviços de buffet e

correiatos para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA., conforme

tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento

1.2, Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar,

2A ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1, O custo estimado total da contratação é de RS 306.440,00 (trezentos e seis mil e quatrocentos e

quarenta reais} conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

LOTE I - LOTE ÚNICO

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Descrição Unidade Quant. R$ Unft

Lanche Pessoa 2,000 RS 14,QS
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 500,00 | Valor Total RS 7.040,00

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico i Quantidade: 500,00 | Valor Total RS 7,040,00
Secretaria Municipal de Educação j Quantidade; 500,00 | ValorTotal RS 7,040,00

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 500,00 | Valor Total RS 7,040,00
Ccffeebreak-tlpoOl | Pessoa | 1.000 | R$24.73
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 250,00 j Valor Total R$ 6.182,50
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 250,00 | Valor Total RS 6.182,50

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 250.00 | ValorTotal RS 6,182,50
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 250,00 | Valor Total RS 6,182,50
Coffee break ■ tipo 02 Pessoa 1,000 RS 29,34
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças ( Quantidade: 250,00 j Valor Total RS 7,335,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 250,00 | Valor Total RS 7,335,00
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 250,00 | ValorTotal RS 7,335,00
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 250,00 j Valor Total RS 7,335,00
Salgados diversos Cento 1.200 RS 97,65
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 300,00 j Valor Total RS 29,295,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico j Quantidade: 300,00 | Valor Total RS 29.295,00
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 300,00 | ValorTotal R$ 29,295,00
Secretaria Municipal de Assistência Social j Quantidade: 300,00 j Valor Total RS 29,295,00

Bolo alimentício I Kg 700 RS 83,83
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 50,00 | Valor Total RS 4,191,50
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 50,00 | Valor Total RS 4,191,50
Secretaria Municipal de Educação j Quantidade: 50,00 | Valor Total RS 4,191,50
Secretaria Municipal de Assistência Social j Quantidade; 50,00 | Valor Total RS 4,191,50
Aluguel de mesas plásticas Unidade 1,400 RS 6,58
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças j Quantidade: 350,00 | ValorTotal RS 2,303,00

R$ total

RS 28,160,00

RS 24,730,00

RS 29,340,00

RS 117,180,00

RS 16,766,00

RS 9,212,00

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ; 06,137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 25 de 67



Ffs, n®

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

MINUTA \

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade; 350,00 | Valor Total RS 2.303,00

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 350,00 | Valor Total RS 2.303,00

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade; 350,00 | Valor Total RS 2.303,00
Aluguel de cadeiras plásticas Unidade 5.800 RS 3,10
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade; 1.200,00 | Valor Total RS 3.720,00

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico j Quantidade: 1.200,00 | Valor Total RS 3.720,00

Secretaria Municipal de Educação j Quantidade: 2.200,00 | Valor Total RS 6.820,00

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 1.200,00 | ValorTotal RS 3.720,00
Locação de toalha de mesa para solenidade e/ou auditório Unidade | 400 RS 37,68
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 100,00 j Valor Total RS 3.768,00

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 100,00 | ValorTotal RS 3.768,00

Secretaria Municipal de Educação j Quantidade: 100,00 1 ValorTotal RS 3,768,00

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 100,00 | Valor Total R$ 3.768,00
Locação de arranjo de flores naturais - tam. G Unidade 300 RS 160,00
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade; 100,00 | Valor Total RS 16.000,00

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 50,00 j Valor Total RS 8.000,00

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 100,00 | ValorTotal RS 16.000,00

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 50,00 | Valor Total RS 8.000,00
Valor Total I

RS 17,980,00

RS 15-072,00

RS 48.000,00

R$ 306.440,00

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. A contratação dos serviços de coffee break visa atender ao interesse público, proporcionando um

ambiente mais confortável e propício para o desenvolvimento das atividades das secretarias

municipais. Essa medida se justifica pelos seguintes motivos:

3.2. Melhoria na Qualidade das Reuniões e Eventos; A disponibilização de coffee break assegura que

os participantes possam se manter focados e energizados, contribuindo para a realização de

reuniões e eventos mais produtivos e eficazes.

3.3. Apoio ao Bem-Estar dos Servidores: Oferecer coffee break é uma forma de cuidado e valorização

dos servidores municipais, garantindo que tenham acesso a alimentação e bebidas durante longas
jornadas de trabalho.

3.4. Eficiência Administrativa: A medida contribui para a otimização do tempo e dos recursos,

evitando interrupções e garantindo maior fiuidez nas atividades administrativas e institucionais.

3.5. Fortalecimento do Ambiente Colaborativo: O coffee break promove momentos de interação

informal entre os participantes, fortalecendo o espírito de equipe e a colaboração entre

diferentes secretarias e departamentos.

3.6. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO AUNHAMENTO COM O PUVNEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações,

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

serviço encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
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6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, encontram-se pormeítoFiaad»'
em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DA VISTORIA

7.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ns 14.133, de

2021.

DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,
incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:

10.1.1. Os itens com valor estimado de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de
participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,
inclusive Microempreendedor Individual - MEI;

10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e

Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI.
10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §22 do art. 44 da LC

123/2006;

10.1.4. Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL, até o
limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do §38 do art. 48 da

LC 123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do
desenvolvimento econômico e social.

10.1.3.

10.1.4.

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que

consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 00 FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO
POR LOTE.

Forma de execução

12.2. O serviço objeto será PARCELADO.

PROPOSTA DE PREÇOS

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da
incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e

previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na
execução do objeto a ser contratado;
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14.1.4.

14.1.5.

14.1.6.

MINUTA ,
13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, quantidade

solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da
proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos serviços..

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:

14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.DortaldoemDreendedor.gov.br:

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público

de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçlo no Registro onde tem sede a

matriz;

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que

trata o art. 107 da Lei ns 5.764, de 1971;

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos

seguintes documentos:

14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com 3 Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

14.1.7.

14.1.8.

14.1.9.

14.2.2.

14.2.3.
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14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidelo

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ns 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

14,2.5,1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida

Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

14,2.6,1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados

ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei,

14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;

14.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgio competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3° da Lei NS 12,440/2011);

14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIil do art. 7® da Constituição Federal;

14.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n,

123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a

documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou

empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do

contrato, ainda que exista alguma restrição, apiicando-se o prazo de regularização,

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos:

14.3,1, Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

14.2.7.

14,2.8.

14.2,9,

14.2.10.
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14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, dèVerá—

ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo

distribuidor do domicílio ou sede do lícitante, desde que admitida a sua

participação na licitação.

14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios.

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima iimitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa Jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercido financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do

último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente

registrado na forma da lei.

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa

RFB n9 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração

Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o

balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário,

em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2® da

citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto

a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada peia

infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

14.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos

índices econômicos nos termos do §1^, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas

da seguinte forma:

índice de Liquidez Geral (2 1,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

IjC ~ ~■ ~ . .
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente (21,00):
Ativo Circulante

= -r ;
Passivo Circulante

SG =

índice de Solvência Geral (2 1,00):
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral
(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado
igual ou superior a 1 (um).
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14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade ecÒT>Qn^co- ^
financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de

10% {dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização

para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

14.3.6. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ns 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis

do último exercício;

14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:

14.4.1. Declaração de que o llcitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
14.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das

condições peculiares da contratação.

14.4.2. Comprovação de aptidão para execução de objeto de complexidade operacional

equivalente ou superior com o desta contratação, por meio da apresentação de
certidões ou atestados, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

14.4.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados ou certidões

deverão comprovar que a empresa executou, satisfatoriamente, objeto compatível

com o da presente licitação, contendo informações que permitam estabelecer, por

proximidade de características técnicas, comparação entre o objeto licitado e o

executado pela licitante.

14.4.3.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do licitante.

14.4.3.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação

da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,

endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto

contratado, dentre outros documentos.

14.4.3.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após

a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua

execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior.

14.4.3.4. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a

sua análise serão objeto de diligência.

14.5. Alvará Sanitário emitido pela Vigilância Sanitária ou outro órgão equivalente, pertencente à

unidade da Federação onde se encontra o estabelecimento do licitante.

14.5. Comprovação do llcitante de possuir um nutricionista como responsável técnico, profissional,

reconhecido pelo Conselho Regional de Nutrição - CRN.

14.7. O responsável técnico deverá pertencer ao quadro técnico da empresa, sendo tal natureza

comprovada através da apresentação de um dos itens: Carteira de Trabalho e Previdência

Social (CTPS), contrato social (quando tratar-se de dirigente ou sócio da empresa) ou contrato
de prestação de serviços devidamente registrado em cartório de títulos e documentos.

14.3.6.

14.4.2.

14.4.3.

14.4.3.1.

14.4.3.2.

14.4.3.3.

14.4.3.4.
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Declaração de que disporá do pessoal, local, transporte equipamentos necessárlos^^ena
execução do contrato, incluído os aspectos técnicos e de logística, inclusive instalações dentro
da zona urbana da cidade de Dom Pedro, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contatos a
partir da vigência do contrato, sob pena de ínexecução contratual, a exemplo da previsão

contida no item 10,6, "a". Anexo Vll-A, da Instrução Normativa 05/2017 - MPOG.
Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licítante deverá apresentar ainda
as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

14.9.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,1, da Lei ns

14.133/2021);

14.9.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras

normas específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei n® 14,133/2021);

14.9.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas, na forma da lei (art, 63, § 12, da Lei n2 14,133/2021).

14.9.3.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Execução

15.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

15.1,1, Início da execução do objeto: 02(dois) dias da emissão da ordem de serviço;

Local e Horário da Prestação dos Serviços

15.2. Os serviços serão prestados no endereço(s) e horário(s) determinados na ordem de serviços

Materiais a serem disponibilizados

15.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

15.4.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §12, inciso III, da Lei n2 14.133, de 2021)
15.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n2 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor),

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei nS 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua
Ínexecução total ou parcial,

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

16.3, As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

16.4, O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
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Após 3 assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convoc^
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do planoTle—

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,

dentre outros.

Preposto

16.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do Início da prestação dos

serviços, indicando no Instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto

contratado.

16.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto.

16.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a Indicação ou a manutenção do

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da

atividade.

Fiscalização

16.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei ns 14,133, de 2021, art, 117, caput}.

Fiscalização Técnica

16.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração

16.10.1.

16.10.2.

16.10.3.

16.10.4.

16.10.5.

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §is da

Lei ns 14.133, de 2021).

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou

à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

16.11. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes.
caso necessário.

16.11.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
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contrato para que tome as providências cabíveis, quando uitrapassar a se

competência;

Rubrica

16.14.

16.15.

Gestor do Contrato

16.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

16.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados peios fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
16.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

16.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

16.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

16.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório finai com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham Justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

16.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

16.16.

16.17.

16.18.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na

dotação abaixo discriminada:

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da

formalização do contrato ou instrumento equivalente.

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, peio(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
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devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da cnhtotjaHa,
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade executados e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n2 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa

para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento definitivo.

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissíonal pela perfeita execução do contrato.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

tais como:

19.2.1. o prazo de validade;

19.2.2. 3 data da emissão;

19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

19.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

19.2.5. o valor a pagar; e

19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos). Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 58 da Lei ne 14.133, de 2021.

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
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19.11.

9.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à resti5|o
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado"3
ampla defesa.

9.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não reguiarize sua situação fiscal.

9.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
19.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ns
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

19.13.

Dom Pedro - MA, 27 de junho de 2024.

FRANCISCA DE SOUSA DAMACENO

Assessora Administrativa

Matricula nS 3968-1

Responsáveis pela Elaboração do Termo de Referência

Aprovo o Termo de Referência

SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA MACHADO

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matrícula n2 3383-1
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Processo Administrativo n° 2024.0521.002/2024 - SEMAFIN

Fis. n° iOy

Rüo^rica

Necessidade da Administração em ofertar coffee breaks e afins para suprimento dos eventos
institucionais eventuais das secretarias do município de Dom Pedro (MA).

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1. A contratação de serviços de coffee break para as secretarias municipais do municipio de
Dom Pedro/MA é uma medida essencial para garantir o bom andamento das atividades
institucionais e administrativas. As reuniões, treinamentos e eventos realizados pelas
secretarias exigem um ambiente propício ao diálogo, à troca de idéias e à tomada de
decisões.

1.2. Nesse contexto, a disponibilização de coffee break se apresenta como um elemento

facilítador, contribuindo diretamente para o aumento da produtividade, do conforto e da
satisfação dos participantes.

1.3. Atualmente, a falta de serviços de coffee break em eventos oficiais tem ocasionado diversos

problemas que impactam negativamente o desempenho das atividades das secretarias

municipais. Entre esses problemas, destacam-se:

a) Interrupções Freqüentes; A ausência de coffee break leva os participantes a se ausentarem

freqüentemente para buscar alimentação ou café, causando interrupções constantes e

prejudicando a continuidade das discussões e treinamentos.

b) Redução da Produtividade: A falta de suporte alimentar adequado resulta em queda de energia e
concentração dos servidores e participantes, reduzindo significativamente a produtividade durante

os eventos-

c) Desconforto e Insatisfação: A ausência de coffee break gera desconforto e insatisfação entre os

participantes, o que pode afetar negativamente a receptividade e o engajamento nas atividades

propostas.

1.4. Justificativa da Necessidade

. 1. A contratação dos serviços de coffee break visa atender ao interesse público, proporcionando um
ambiente mais confortável e propício para o desenvolvimento das atividades das secretarias
municipais. Essa medida se justifica pelos seguintes motivos:

a) Melhoria na Qualidade das Reuniões e Eventos: A disponibilização de coffee break assegura

que os participantes possam se manter focados e energizados, contribuindo para a realização

de reuniões e eventos mais produtivos e eficazes.

b) Apoio ao Bem-Estar dos Servidores: Oferecer coffee break é uma forma de cuidado e
valorização dos servidores municipais, garantindo que tenham acesso a alimentação e bebidas
durante longas jornadas de trabalho.

c) Eficiência Administrativa: A medida contribui para a otimização do tempo e dos recursos,
evitando interrupções e garantindo maior fluidez nas atividades administrativas e institucionais.

d) Fortalecimento do Ambiente Colaborativo: O coffee break promove momentos de interação
informal entre os participantes, fortalecendo o espirito de equipe e a colaboração entre

diferentes secretarias e departamentos.
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Portanto, a contratação dos serviços de coffee break se apresenta como uma nec^eidade
imperativa para a melhoria das condições de trabalho, bem como para a eficiência e efí^rcía^
das atividades desenvolvidas pelas secretarias municipais de Dom Pedro/MA. Este
investimento reflete o compromisso da administração pública com a qualidade dos serviços
prestados e com o bem-estar de seus servidores e colaboradores.

2. AREA REQUISITANTE

2.1. Secretaria Municipal de Administração e Finanças - Secretária: Sônia Lúcia Lopes Feitosa
Machado.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividades relacionada

ao objeto, que não possuam registro de sanção que impeça sua contratação, bem como estejam

devidamente reguiares com as Fazendas Públicas Municipais, Estaduais e Federal, com o FGTS e

com a Justiça do Trabalho.

3.2. Os bens enquadram-se na classificação de bens de consumo na categoria de qualidade comum,

nos termos da Lei n" 14.133/2021, art. 20.

3.3. Os licitantes, na Descrição Detalhada do objeto ofertado, deverão indicar as seguintes

informações:

3.3.1. Especificações técnicas,

3.3.2. Prazo de entrega, observado o limite máximo do Termo de Referência;

3.4. Especificações Técnicas Complementares:

3.4.1. O Cardápio 1 compreende a oferta dos seguintes itens:

*  Bebidas: 03 (três) opções variadas a escolher entre: Café com leite. Achocolatado, Suco de

polpa variados (minimo de três tipos). Refrigerantes variados (Ex.: Coca-Cola, Jesus. Fanta,

Guaraná Antártica, Sprite ou de melhor qualidade e refrigerantes zero, light e diet);

• Coffee break: Salgados opções variadas, sendo no minimo 06 (seis) tipos dentre as seguintes:
coxinha, rissoles, bolinha de queijo, quibe, pastei, rabinho, pão delicia, empada de frango e
queijo; 01 (um) tipo de sanduíche natural (patê de frango ou frios); 01 (um) tipo de bolo simples
(chocolate, cenoura, milho, coco, baunilha, macaxeira, tapioca); 03 (três) tipos de frutas
variadas fatiadas.

* De 02 (duas) a 04 (quatro) mesas para armação do coffee break. com tamanho mínimo de
2,10m X 0,80m, incluindo toalhas (toalha grande até o chão e sobre toalha), de acordo com a
solicitação; taças de vidro, copos de vidro, guardanapos, bandejas em aço inox, guardanapos de
bandeja, jarras de vidro, toalhas para garçons, pratos de louça, talheres em inox, e tudo
necessário para o bom andamento do evento, em quantidades suficientes, conforme o solicitado
e de acordo com a natureza do evento. A reposição de alimentos deve ser feita por garçons
treinados e uniformizados, em número suficiente para atender ao público-alvo conforme evento,
incluindo serviço da mesa de solenidade.

3.4.2. O Cardápio 2 compreende a oferta dos seguintes itens:
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•  Bebidas: 03 (três) opções variadas a escolher entre: Café com leite, Achocolatado, Sucõ^de-—
polpa variados (mínimo de três tipos), Refrigerantes variados (Ex.; Coca-Cola, Jesus. Fanta,

Guaraná Antártica, Spríte ou de melhor qualidade e refrigerantes zero, light e diet):

•  Coffeebreak; Salgados opções variadas, sendo no mínimo 06 (seis) tipos dentre as seguintes:

coxinha, rissoles, bolinha de queijo, quibe, pastel, rabinho, pão delicia, empada de frango e

queijo); Salgados Assados, sendo no mínimo 03 (três) tipos dentre as seguintes: esfirras,

croissant, mini pizzas; 01 (um) tipo de sanduiche natural (patê de frango ou frios); Pão de

queijo ou Pão de confeiteiro; 01 (um) tipo de bolo simples (chocolate, cenoura, milho, coco,

baunilha, macaxeira, tapioca); 03 (três) tipos de frutas variadas fatiadas.

* De 02 (duas) a 04 (quatro) mesas para armação do coffee break, com tamanho minimo de

2,10m X 0,80m, Incluindo toalhas (toalha grande - até o chão e sobre toalha), de acordo com a

solicitação; taças de vidro, copos de vidro, guardanapos, bandejas em aço inox, guardanapos de

bandeja, jarras de vidro, toalhas para garçons, pratos de louça, talheres em inox, e tudo

necessário para o bom andamento do evento, em quantidades suficientes, conforme o solicitado

^  e de acordo com a natureza do evento. A reposição de alimentos deve ser feita por garçons
treinados e uniformizados, em número suficiente para atender ao público-alvo conforme evento,

incluindo serviço da mesa de solenidade.

3.4.3, Salgados diversos • opções variadas, sendo no mínimo 06 (tipos) tipos dentre as seguintes:
coxinha, rissoles. bolinha de queijo, quibe, pastel, rabinho, pão delícia, empada de frango e queijo.
3.4.4. Bolo alimentício: Bolo tipo torta para festividades, bolo com massa de pão de ló branca sem

recheios. A empresa deverá fornecer ilha de apoio (mesa) e pessoal suficiente para atender o
serviço. Preço por quilo.

3.4.5. Aluguei de mesas plásticas: mesa plástica, quadrada medindo no mínimo 70cmx70cm,
empilhável com ótimo estado de conservação e higiene.

3.4.6. Aluguel de cadeiras plásticas: cadeira plástica sem braço, branca, empilhável, resistência de no

mínimo até 150 kg, de boa qualidade, com ótimo estado de conservação e higiene.
3.4.7. Locação de toalha de mesa para solenidade e/ou auditório; Aluguel de toalha (tamanhos 7m x

2m e 9m X 2m), e sobre toalha, em cor a ser definida conforme a necessidade do evento e a

_  solicitação; A toalha de mesa mencionada neste termo de referência devem ser em tecido do tipo

9  gorgurão, oxford, rústico ou jacquard, e as sobre toalhas devem ser em tecido tipo organza ou
voai com tipo e cor a ser definida de acordo com a natureza do evento e a solicitação: Este tipo de
decoração deverá ser realizada no local e horário a ser definido pela Secretaria Participante, a
estrutura utilizada neste tipo de decoração deve estar disponível durante todo o evento de acordo

com a orientação do Secretaria Participante.

3.4.8. Locação de arranjos de flores - Aluguel tamanho G: Arranjos de flores naturais grandes de

acordo com a necessidade do evento; Os arranjos de flores naturais devem ter, além da folhagem
do arranjo, rosas, tulipas, lírios, flores do campo, margaridas, copos de leite, de acordo com a

solicitação e devem dispor de uma estrutura de fixação segura, tais como vasos, e estrutura de

metal, a estrutura utilizada neste tipo de decoração deve estar disponível durante todo o evento de

acordo com a orientação do Secretaria Participante.

3.4.4. Os salgados (assado e frito) devem conter no minimo 15g (quinze gramas), e ainda deverá

ser utilizada a média de 12 (doze) unidades por pessoal.
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3.5. Os cardápios ora mencionados visam justificar a escolha de três alternativas diversificadas para
suprir a demanda desde um evento ou reunião com um curto tempo, até um evento onde o tempo de-^
duração seja extenso, tais como a realização de solenidades, necessitando oferecer aos convidados
um lanche mais reforçado devido ao tempo do evento.

3.6. Ainda cabe informar que as especificações acima delineadas não restringem a competição, uma
vez que foi verificado o possível atendimento das necessidades por empresas atuantes no ramo.
3.7. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, direta ou indiretas, decorrentes de

qualquer custo adicionais para a entrega do objeto.
3.8. A CONTRATADA deverá efetuar a entrega definitiva do objeto da aquisição no lugar, data e hora
estabelecidos no Termo de Referência.

3.9. A CONTRATADA deverá tomar todas as medidas de segurança cabíveis ao fornecimento do

objeto, não arcando Administração Municipal com qualquer ônus em caso de acidente.

3.10. A CONTRATADA deverá responder pelos danos causados diretamente a Administração
Municipal ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante.
3.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor {Lei n° 8.078, de 1990)
3.12. Deverá comunicar a Administração, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos que julgar necessário.
3.13. A CONTRATADA deverá comunicar à Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovaçâo.

3.14. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente
licitação.

3.15. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

3.16. O contrato deverá ter vigência de um (01) ano, podendo ser prorrogado sucessivamente, por se
tratar de fornecimento contínuo de bens (art. 106 da Lei n®14.133/2021), respeitada a vigência máxima
decenal,

3.17. Os produtos deverão ter prazo de validade, contados a partir da entrega e aceitação definitiva
pela fiscalização.

3.18. A aquisição será efetuada de forma gradativa, de modo a adequar-se à demanda dos setores
requisitantes e seus órgãos. A aquisição gradativa permitirá para a Administração Municipal execução
financeira mais eficiente.

3.19. Cumprir fielmente todos os prazos definidos no Termo de Referência e no Edital.

3.20. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO

4.1. Foram analisadas aquisições semelhantes feitas por outros órgãos do Poder Público, por meio de

consultas a outros editais, com o objetivo de identificar novas metodologias, tecnologias e inovações

contratuais que melhor atendessem as necessidades exposta neste Estudo Técnico Preliminar.

4.2. Das consultas em outros Editais, não foi encontrada outra solução que não seja a prestação de

serviços por meio de procedimento licitatório.
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4.3. Destaca-se ainda que no âmbito da Administração Pública, a aquisição dos materiai^bjetos deste >
Estudo Técnico Preliminar, são através de licitação mediante registro de preços TKi.jual___>/
Administração não possui a obrigatoriedade de realizar a contratação da totalidade dos itens em tela.
4.4. Por se tratar de aquisição de bens comuns, facilmente encontradas no mercado há muitas opções

de mercado diferenciadas para essa aquisição, o que abre uma ampla concorrência para possíveis

fornecedores.

4.5. Vários órgãos utilizam a mesma metodologia de compras do objeto deste documento, ou seja,

licitação, mediante pregão eletrônico por sistema de registro de preços.
4.6. Para resolver a necessidade de oferecer coffee break durante as reuniões, treinamentos,

workshops e eventos das secretarias municipais de Dom Pedro/MA, existem várias alternativas

disponíveis no mercado. Cada uma dessas opções possui características distintas que podem ser

consideradas de acordo com os requisitos específicos e o contexto de cada evento.

4.6.1. Contratação de Empresas Especializadas em Coffee Break

a) Descrição: Empresas especializadas oferecem serviços completos de coffee break, incluindo
a preparação, montagem, serviço e desmontagem dos lanches e bebidas. Essas empresas

geralmente possuem pacotes variados que atendem a diferentes necessidades e orçamentos.
a.1) Vantagens:

- Qualidade e variedade de alimentos e bebidas.

- Serviço profissional e eficiente.

- Redução do tempo e esforço dos servidores na organização do coffee break.

- Flexibilidade para ajustar o serviço conforme a quantidade de participantes e o tipo de
evento.

8.2) Desvantagens:

- Pode ter um custo mais elevado em comparação com outras alternativas.

- Dependência de fornecedores externos.

b) Contratação de Sen/iços de Buffet Local

b.1) Descrição:

Serviços de buffet locais podem ser contratados para fornecer coffee break em eventos

específicos. Esses buffets geralmente têm experiência em catering e podem oferecer uma
ampla gama de opções de alimentos e bebidas.

b.2) Vantagens:

- Suporte á economia local.

- Personalização dos serviços conforme as necessidades específicas.
- Possibilidade de negociações mais flexíveis em termos de preços e serviços.

b.3) Desvantagens:

• Pode haver variação na qualidade dos serviços oferecidos.

• Necessidade de coordenação mais intensa com o fornecedor para garantir a entrega

adequada.

c) Acordo de Parceria com Padarias ou Cafeterias Locais
C.1) Descrição:

Firmar parcerias com padarias ou cafeterias locais para fornecer coffee break em eventos
regulares. Essas parcerias podem incluir acordos de fornecimento contínuo ou conforme
demanda. ...
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C.1) Vantagens;

- Incentivo ao comércio local.

- Possibilidade de obter preços mais competitivos devido a parceria.

- Flexibilidade para ajustes rápidos em eventos nâo programados.

C.2) Desvantagens;

• Variedade limitada comparada a empresas especializadas.

- Necessidade de gerenciamento e coordenação freqüente para garantir a qualidade e

pontualidade.

d) Organização Interna com Suprimentos Comprados no Comércio Local
d.1) Descrição:
Adquirir suprimentos diretamente do comércio local (mercados, padarias, etc.) e organizar

o coffee break internamente com a equipe de servidores,

d.2) Vantagens:

- Controle total sobre o custo e a qualidade dos Itens adquiridos.

• Possibilidade de economizar custos administrativos.

- Flexibilidade para ajustar conforme as necessidades de cada evento.

d.2) Desvantagens:

- Exige tempo e esforço dos servidores para planejamento, compra, preparação e

organização.

- Pode nâo atingir o mesmo nivel de profissionalismo em comparação com serviços

especializados.

4.7. Cada uma dessas alternativas possui pontos fortes e fracos que devem ser considerados á luz

das necessidades especificas das secretarias municipais, do orçamento disponível e dos objetivos da

administração pública. A escolha da alternativa mais adequada dependerá de uma análise cuidadosa

desses fatores para garantir a melhor solução para o problema Identificado.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

5.1. Para atender à demanda das secretarias municipais de Dom Pedro/MA, a solução a ser contratada

consiste na prestação de serviços de coffee break por empresas especializadas. Essa contratação visa
garantir a qualidade, eficiência e profissionalismo necessários para a realização de reuniões,

treinamentos e eventos oficiais.

5.1.1. Especificação do Objeto

Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento de coffee break**
1. Itens do Coffee Break:

1.1 Bebidas:

- Café de alta qualidade (tradicional e descafeinado)
- Chás variados (Incluindo opções de ervas e frutas)
- Suco de frutas natural

- Água mineral (com e sem gás)
1.2 Alimentos:

- Pães variados (incluindo integrais e de queijo)

- Minissanduíches com recheios variados (queijo, presunto, frango, vegetais, etc.)
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- Bolos e tortas doces e salgadas

- Biscoitos e bolachas

- Frutas frescas e cortadas

- Saigadínhos assados (empadinhas, quiches, croissants, etc.)

- Doces variados (brigadeiro, beijinho, mini brownies. etc.)

2. Serviços Inclusos:

2.1 Montagem e Desmontagem:

- Preparação e montagem do coffee break no locai do evento com antecedência mínima de 30

minutos antes do início.

- Desmontagem e limpeza do espaço imediatamente após o término do evento.

2.2 Infraestrutura:

• Fornecimento de toda a infraestrutura necessária, incluindo mesas, toalhas, talheres, copos,

xícaras, pratos, guardanapos e demais utensílios.

2.3 Serviço de Atendimento:

- Equipe treinada e uniformizada para reposição contínua dos itens durante o evento, garantindo

que os alimentos e bebidas estejam sempre disponíveis e frescos.

- Atendimento personalizado conforme as necessidades específicas do evento e dos

participantes.

3. Freqüência e Quantidade:

3.1 Freqüência:

- Prestação de serviços conforme cronograma de eventos das secretarias municipais, com

previsão de até 10 eventos mensais.

3.2 Quantidade:

- Cada evento terá uma média de 30 a 50 participantes, com possibilidade de ajustes conforme
a especificidade do evento.

4. Qualidade e Segurança Alimentar:

- A empresa contratada deve comprovar experiência na prestação de serviços de coffee break e

possuir todas as certificações relevantes (Alvará Sanitário, boas práticas de manipulação de

alimentos, etc.).

- Todos os alimentos e bebidas fornecidos devem seguir rigorosas normas de segurança

alimentar, sendo preparados e transportados em condições adequadas de higiene.

5. Personalização e Flexibilidade:
- A empresa deve estar apta a personalizar os itens do coffee break conforme solicitações
específicas das secretarias municipais, incluindo adaptações para dietas especiais (vegetariana,

vegana, sem glúten, etc.).
• Flexibilidade para ajustar a quantidade e os tipos de itens fornecidos conforme a natureza e a
duração do evento.

6. Logística e Pontualidade;
- Garantia de entrega pontual dos serviços, com logística eficiente para atender aos diferentes
locais onde os eventos serão realizados.

7. Suporte e Atendimento:

• Disponibilidade de suporte para resolver eventuais problemas ou emergências durante os
eventos.

- Atendimento proativc e cordial, com foco na satisfação dos participantes.
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5.2. Com essa especificação, espera-se atender plenamente ás necessidades das secretarias
municipais de Dom Pedro/MA, garantindo um serviço de coffee break de alta qualidade que contnbu»
para o sucesso e a eficiência dos eventos realizados.

6. ESTIMATIVA DAS QUANTITADES A SEREM CONTRATADAS

6.1. As quantidades estimadas foram definidas baseadas na experiência de utilização dos mesmos, foram
realizadas análises das últimas aquisições deste Órgão do referido objeto (PE N® 016/2023 - CPUDP,
PROC. N° 2023.0627,002/2023 - SEMAFIN, ARP N® 016/2023 e PE N® 010/2022 - CPUDP, PROC.
N®2022.0224.001/2022 - SEMAFIN, ARP N® 004/2022)

ITEM

REFEIÇÃO TIPO "COFFEE BREAK'

DESCRIÇÃO

Lanche

Coffee break - tipo 01

Coffee break - tipo 02

UND. I QTD.

4 Salgados diversos CENTO 1.200

5 Bolo alimentício KG 200

6 Aluguel de mesas plásticas UND 1.400

7 Aluguel de cadeiras plásticas UND 5.800

8 Locação de toalha de mesa para solenidade e/ou auditório UND 400

9 Locação de arranjo de flores naturais - tam. G UND 1  300

Descriçfto

Lanche

CofTee break - tipo 01

Coffee break • tipo 02

Salgados diversos

Bolo alimenticio

Aluguel de mesas plásticas

Aluguel de cadeiras plásticas

Locação de toalha de mesa

para solenidade e/ou

auditório

Locação de arranjo de flores

naturais - tam. G

Unidade

Unidade

QUANTIDADE POR SECRETARIA

SEMAF SEMED SEMAS SEMUS

Pessoa 500 500

Pessoa 250 250

Pessoa IHHI
Cento 300 300

Kg 50 50

Unidade 350 350

Unidade 1200 2200

•  Pontua-se, ainda, que os quantitativos poderão ser aumentados, reduzidos ou mesmo

suprimidos em face da real necessidade ou de eventual limitação orçamentária, sempre de modo a

maximizar a qualidade e eficiência na aplicação do erário público. Referido quantitativo será

confirmado até o momento da finalização do termo de referência.

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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7.1. O valor estimado se baseia no valor da última contratação, que foi no valor de R$ 311.8oO;Otr'
(trezentos e onze mil e oitocentos reais) valor referente a última contratação feita pelo município

no ano de 2023

8. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÀO DA CONTRATAÇÃO

8.1. Não parcelamento da contratação, os itens devem ser agrupados em lote único, visando melhor

operacionalízaçâo do futuro contrato, considerando que a divisão em itens poderia causar perca da

economia de escala, sem ganho á competitividade, considerando que a quantidade é fácil e

plenamente atendida pelas empresas com atuação no mercado.

8.2. A organização dos itens da presente licitação em Lote/grupo justifica-se pelo princípio da
economicidade que vem expressamente previsto no art. 70 da CF/88 e representa, em

síntese, na promoção de resultados esperados com o menor custo possível. É a união da
qualidade, celeridade e menor custo na prestação do serviço ou no trato com os bens

públicos, deve-se atentar para a necessidade de avaliação abrangente de custo da

contratação, incluindo também os custos indiretos, tais como: elaboração do termo de

referência e das especificações, que consome muito esforço de levantamento onde ora já

foram realizados por esta secretaria, definição de minuta de contratação e realização de

estimativa do mesmo segmento alocados em grupos, seguido dos princípios da eficiência que

se apresenta, na realidade nos dois aspectos, considerado em relação ao modo de atuação

do agente público (PREGOEIRO), do qual se espera o melhor desempenho possível de suas
atribuições, para lograr os melhores resultados tendo mais agilidade em julgar em uma

sessão ainda que com a diversidade de empresas em relação ao modo de organizar,

estruturar, disciplinar as aquisições em concomitância com o setor de compras.

8.3. Noutro giro, a Administração ganha em capacidade de gestão do contrato, com instrumentos

de cobrança efetiva a um único mantenedor de itens semelhantes, com esse cenário existe

um único interlocutor/fiscal na gestão dos contratos e um único grupo de itens.

8.4. O agrupamento em lote único propícia um gerenciamento eficiente e racionalizado dos

recursos públicos, reduzindo as despesas administrativa, evitando a elaboração de um

número excessivo chamadas, homologações, extratos de contrato, além da economicidade

de tempo e agilidade na prestação dos serviços solicitados. Ademais, a pesquisa de mercado
realizada comprova que diversas empresas fornecerem os mesmos itens, não ocasionando

restrições na concorrência ou competitividade do certame.

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

9.2. Esta equipe de planejamento não identificou nenhuma contratação correlata/interdependente
a esta contratação.

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

10.1. A elaboração do PCA no Município de Dom Pedro/MA é facultativa, conforme o descrito no art,
5° do Decreto Municipal n° 007/2024, que regulamenta a Lei n° 14.133/2021. que dispõe sobre
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Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo do Município de Dom

Rubrica

sdro -

11. RESULTADOS PRETENDIDOS E BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A
CONTRATAÇÃO

11.2. A contratação de serviços especializados de coffee break para as secretarias municipais de
Dom Pedro/MA busca alcançar resultados significativos em termos de economicidade e

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis. A seguir,
são descritos os resultados esperados com a implementação dessa solução:

11.1.1. Economicidade

a) Redução de Custos Operacionais: A terceirização do serviço de coffee break permite uma
redução significativa nos custos operacionais relacionados à compra, armazenamento e preparo

de alimentos e bebidas; Elimina a necessidade de adquirir e manter equipamentos específicos,

como máquinas de café, utensílios e mobiliário, que exigiriam investimentos e manutenção
continua.

b) Controle Orçamentário: Com a contratação de uma empresa especializada, os custos se
tornam previsíveis e podem ser planejados com antecedência, facilitando o controle

orçamentário; A negociação de pacotes de serviços com fornecedores especializados pode
resultar em condições mais vantajosas e descontos por volume, otimizando os recursos

financeiros.

11.1.2. Melhor Aproveitamento dos Recursos Humanos

a) Foco nas Atividades-Fim; Ao delegar a responsabilidade do coffee break a uma empresa

especializada, os servidores municipais podem concentrar-se em suas atividades-fim,

melhorando a produtividade e eficiência no desempenho de suas funções; Reduz-se a carga de
trabalho relacionada á organização, compra, preparo e distribuição dos itens de coffee break,

lit>erando os servidores para tarefas mais estratégicas e relevantes para a administração pública.
b) Profissionalismo e Qualidade; O serviço de coffee break será executado por profissionais

treinados, garantindo um atendimento de alta qualidade e proporcionando uma melhor
experiência para os participantes dos eventos; A padronização dos serviços assegura

consistência e qualidade em todos os eventos, aumentando a satisfação dos servidores e

convidados.

11.1.3. Melhor Aproveitamento dos Recursos Materiais e Financeiros

a) Eficiência na Utilização de Recursos: A empresa contratada será responsável por todo o
planejamento logístico e operacional, garantindo a utilização eficiente dos recursos materiais,
como alimentos, bebidas e utensílios; A redução de desperdícios é alcançada através de um

planejamento detalhado e da experiência do fornecedor em gerenciar eventos de diferentes
tamanhos e naturezas.

b) Qualidade e Satisfação: A alta qualidade dos itens fornecidos e a diversidade de opções
atendem às diferentes necessidades e preferências dos participantes, contribuindo para o bem-

estar e satisfação dos servidores; Um serviço de coffee break bem-organizado promove um
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ambiente mais agradável e produtivo, refletindo positivamente na imagem InstitubeoaLda^
secretarias municipais.

c) Flexibilidade e Adaptação; A contratação de uma empresa especializada permite uma maior

flexibilidade para adaptar os serviços conforme as demandas especificas de cada evento,

garantindo que todos os recursos sejam utilizados da maneira mais eficiente possível;
Possibilidade de ajustes rápidos em situações imprevistas ou emergenciais, sem comprometer

a qualidade do serviço prestado.

11.3. A contratação de serviços de coffee break de empresas especializadas representa uma

solução estratégica que traz benefícios claros em termos de economicidade e aproveitamento

otimizado dos recursos humanos, materiais e financeiros. Com essa medida, as secretarias

municipais de Dom Pedro/MA poderão realizar eventos mais eficientes, produtivos e

satisfatórios, promovendo um ambiente de trabalho mais colaborativo e agradável para todos

os envolvidos.

12. REGISTRANDO AS PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

12.1. Já existe contratação desta natureza no órgão, não sendo necessária adequação do ambiente

organizacional.

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

13.1. A contratação de serviços especializados de coffee break para as secretarias municipais de Dom

Pedro/MA traz diversas vantagens ligadas á sustentabilidade socioambiental. Além de atender às

necessidades funcionais e logísticas dos eventos, essa solução pode ser alinhada com práticas
sustentáveis que promovem a responsabilidade ambiental e o bem-estar social.

a) Redução de Resíduos: A utilização de itens reutilizáveis (copos, pratos, talheres) em vez de

descartáveis minimiza significativamente a quantidade de resíduos gerados durante os eventos;

Parcerias com fornecedores que utilizam embalagens biodegradáveis ou recicláveis contribuem

para a redução do impacto ambiental.

b) Apoio à Economia Local: A aquisição de produtos de fornecedores locais e sustentáveis apoia a

economia local e reduz as emissões associadas ao transporte de mercadorias; O incentivo ao

consumo de produtos orgânicos e de comércio justo promove práticas agrícolas e comerciais mais

sustentáveis.

c) Educação e Conscientização Ambiental: A implementação de campanhas de conscientização

ambiental durante os eventos educa os participantes sobre a importância da sustentabilidade,

promovendo comportamentos mais responsáveis.

13.2. Embora a contratação de serviços de coffee break possa gerar impactos ambientais, estes
podem ser significativamente mitigados através da adoção de práticas sustentáveis e do
estabelecimento de requisitos específicos para os fornecedores.

13.2.1 Geração de Resíduos:

Impactos: Produção de resíduos sólidos, incluindo embalagens, copos, pratos, talheres
descartáveis e restos de alimentos.

Medidas Mitigadoras:
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Coleta Seletiva: Implementação de sistemas de coleta seletiva para resíduos recl^sláveis e
orgânicos durante os eventos. ""

Materiais Reutilizáveis: Preferência por utensílios reutilizáveis em vez de descartáveis.

Parcerias com Cooperativas de Reciclagem: Estabelecimento de parcerias com cooperativas

locais para a reciclagem dos resíduos gerados.

Compostagem: Implementação de programas de compostagem para restos de alimentos.

13.2.2. Consumo de Recursos Naturais:

Impactos: Uso de água. energia e outros recursos naturais na produção de alimentos e bebidas;

Consumo de materiais como plástico, papel e alumínio para embalagens.
Produtos Locais e Orgânicos: Preferência por alimentos e bebidas produzidos localmente e de

forma sustentável.

Eficiência no Uso de Recursos: Adoção de práticas que minimizem o consumo de água e energia,
como o uso de equipamentos eficientes e certificações ambientais para fornecedores.

Embalagens Sustentáveis: Utilização de embalagens biodegradáveis ou recicláveis.

Transporte Otimizado: Planejamento logístico eficiente para minimizar as emissões de GEE,

incluindo a preferência por fornecedores locais.

Compensação de Carbono: Implementação de programas de compensação de carbono para
neutralizar as emissões associadas ao transporte.

13.3. A contratação de serviços de coffee break alinhada com práticas sustentáveis proporciona
benefícios significativos para a administração pública e para a comunidade. Além de atender

ás necessidades operacionais das secretarias municipais de Dom Pedro/MA, essa solução

promove a sustentabilidade ambiental e social, contribuindo para um futuro mais sustentável.

Ao adotar medidas mitigadoras e estabelecer requisitos claros para os fornecedores, é
possível minimizar os impactos ambientais e maximizar as vantagens socioambientais dessa

contratação.

14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

14.2. Diante de toda a análise desenvolvida no presente instrumento, a contratação mostra ser

VIÁVEL em termos de disponibilidade de mercado, não sendo possível observar óbices ao
prosseguimento da presente contratação, tendo em vista a necessidade do objeto e o
reconhecimento como elemento de importância para a Secretaria Municipal de Administração

e Finanças.

15. RESPONSÁVEIS

Dom Pedro (MA), 24 de maio de 2024.

AfcféèAbÉ séítólÃ' DAÍrftóÈtó'
Assessora Administrativa

Matrícula n° 3968-1
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De Acordo. Encaminhe-se os autos ao Setor Competente

SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA MACHADO
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matrícula n® 3383-1
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ANEXO 11 - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N« Oxx/2024

Prezados Senhores,

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na

preparaçao.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM I DESCRIÇÃO MARCA I QUANT. | V. UNITÁRIO | V. TOTAL

VALOR GLOBAL R$ (POR EXTENSO)

2. PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL:...

CNPj;...

ENDEREÇO:...

TELEFONE;...

FAX:...

E-MAIL:...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO
NOME:...

CPFi...

RG:...

NACIONALIDADE:...

ESTADO CIVIL:...

PROFISSÃO:...

ENDEREÇO COMPLETO:...

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA; ...

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ...

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos,

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas Infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.

Local e data

Nome e assinatura do representante legal da empresa

(NS da identidade do declarante)
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ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ubrica

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
LEI 14.233/2021

PROCESSO DE ORIGEM

Pregão Eletrônico Ns Oxx/2024
NS PROCESSO ADMINISTRATIVO; 2024.0521.TO2/2024

OBJETO

Registro de preços para prestação de serviços de buffet e correlates para atender as demandas da
Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

VALOR TOTAL REGISTRADO

RS 0,00 (valor por extenso)

VIGÊNCIAS

INICIAL de.

FINAL: de

ÓRGÃO GERENCIADOR

Secretaria Municipal de Administração e Finanças

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria

Municipal de Assistência Social

DADOS DO BENEFICIÁRIO

O  RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n» . /
Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade Estado
Nome Responsável Contratado CPF n# . .

PREÂMBULO

Aos de de , a Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, através da Unidade

Gerenciadora , inscrita no CNPJ nS , lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP),

referente ao Processo Administrativo em epígrafe que deu origem ao Pregão Eletrônico

N°{numero_processo_contratacao}, que tem como objeto , RESOLVE registrar os preços da

empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as especificações, os preços e os quantitativos do termo

de referência do Processo de Contratação em referência referenciada, atendendo as condições previstas no

edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na , sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei ns 14,133, de 19 de abril de 2021, bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas,

constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e obrigacional às partes.
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO ^

1 - A presente Ata tem por objeto Registro de preços para prestação de serviços de buffet e correlates para

atender as demandas da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA., especificado no Termo de Referência, Anexo

I do edital do Pregão Eletrônico Ne Oxx/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos

preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VAUDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA
2.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor,

desde que comprovado o preço vantajoso.

2.1.1 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianuai, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

2.1.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por intermédio de instrumento

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,

conforme o art. 95 da Lei ns 14.133, de 2021.

2.2.1 - O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.

2.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da

Lei nS 14.133, de 2021.

2.4 - Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata

de registro de preços;

2.4.1 - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites

dela;

2.4.2 - Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

2.4.2.1 - Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a

classificação da licitação;

2.4.2.2 - Mantiverem sua proposta original.

2.4.3 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.

2.5 - O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

2.6 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas

para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta original.

2.7 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 somente

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:
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2.7.1 - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prato e na^sçndições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta;

2.7.2 - Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.

2.8 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

2.9-Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será convocado para

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, sob

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2021.

2.9.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada,

e que a justificativa seja aceita pela Administração.

2.10 - A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no PNCP.

2.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7, observando o item 2.7 e subitens, fica

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para fazê-lo em Igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

2.12 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do instrumento

convocatório, poderá:

2.12.1 - Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

2.12.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes,

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

2.13 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição

pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSUU TERCEIRA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS

3.1 - As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão ser

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro de

preços.

3.2 - O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade

participante.

3.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanejamento.

3.4 - Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

CLÁUSULA QUARTA - ALTERAÇÃO OU ATUAUZAÇÂO DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
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4.2 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual reduçãobq^reços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas

seguintes situações:

4.2.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art, 124 da Lei ns 14.133, de 2021;

4.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

4.1.3 - Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021.

4.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

4.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios

definidos para a contratação.

CLAUSULA quinta - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
5.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocara o fornecedor para negociar a redução do preço

registrado.

5.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

5.1.2 - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

5.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação

mais vantajosa.

S.1.4- Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,

observado o disposto no art. 124 da Lei ns 14.133, de 2021.

5.2 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de

cumprir o compromisso.

5.2.1 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às

condições Inicialmente pactuadas.

5.2.2 - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1,

sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
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5.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos lermos do item antgggr, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar

se aceitam manter seus preços registrados.

5.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis para

a obtenção da contratação mais vantajosa.

5.2.5 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

5.2.6 - O órgão ou entidade gerenciadora comunicara aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n^ 14.133,

de 2021.

CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

6.1.1- Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

6.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

6.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 22, do Decreto n2

11.462, de 2023; ou

6.1.4-Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV docaput do art. 156 da lei n2 14.133, de 2021.

6.1.4.1 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156

da Lei n2 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

6.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do órgão

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

6.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

6.4 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e

justificadas:

6.4.1 - Por razão de interesse público;

6.4.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

6.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 38 e 27, § 42, ambos do Decreto

nfi 11.462, de 2023.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

7.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no

instrumento convocatório; .hn
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7.1.2-As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de psçjosque,
convocados, nâo honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

7.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a

aplicação da penalidade.

7.3 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no item 6.1, dada a necessidade de Instauração de procedimento para cancelamento do registro do

fornecedor.

CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
8.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se

definidos no Termo de Referência, Anexo I do instrumento convocatório.

8.2 - Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo I, com o cadastro de reserva das empresas signatárias

que aceitam cotar os itens com os preços iguais ao do iicitante vencedor do procedimento de contratação em

referência.

8.3 - Fica eleito o Foro da cidade de Dom Pedro - MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente ATA

de Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como

renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de domicílio

de qualquer das partes.

CLÁUSULA NONA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1 - Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e Municipal

que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não

participantes, observados os seguintes requisitos:

9.1.1 - Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

9.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compativels com os valores praticados pelo

mercado na forma do art. 23 da Lei ns 14.133, de 2021; e

9.1.3 - Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

9.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo

fornecedor.

9.2.1 - O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

9.3 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

9.4 - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

9.5 - O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados

os requisitos do item 9.1.
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9.5 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cimujenta por

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preçc«"p3TT5'
gerenciador e para os participantes.

9.6 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ITENS REGISTRADOS

10.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições

ofertadas na proposta são as que seguem:

Descrição UnMade Quantidade
Preço

Unitário
Preço Total

Dom Pedro - MA,

(ASSINATURAS)
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO N« Oxx/lOz)
Rubnca

CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N« /

Aceita(m) cotar o(s) produto{s)/serviço(s) objeta da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços iguais ao
do licitante vencedor do Pregão Eletrônico Ns Oxx/2024, detentor dos preços registrados com esta Prefeitura

Municipal, na seqüência da classificação do certame, os seguintes fornecedores:

COLOCAÇÃO FORNECEDOR ENDEREÇO REPRESENTANTE CONTATOS NBDOSmNS

Dom Pedro - MA,

(ASSINATURAS)
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ANEXO IV - MINUTA DO CONHíATO

s.p^ik. . m ' M .

CONTRATO N9 /
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS - LEI 14.233/2021

>v*"J \ KWfiâ

m

Rubnca

PROCESSO DE ORIGEM

PREGÃO ELETRÔNICO /_
Ne PROCESSO ADMINISTRATIVO:

[^0
OBJETO CONTRATUAL

VALOR CONTRATUAL

RS ( )

VIGÊNCIAS CONTRATUAL
INICIAL: / /

FINAL: / /

DADOS DO CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ n# . . /
Logradouro , Número , Bairro , Cidade Estado...

Nome Responsável Contrante , CPF ns . .

DADOS 00 CONUtATADO

RAZÃO SOOAL CONTRATADO, CNPJ n« . . /
Logradouro...., Número...., Bairro Cidade , Estado
Nome Responsável Contratado , CPF ne . .

FISCAL DO CONTRATO

Nome Fiscal Contrato....

PREÂMBULO

Aos de de , a Razão Social Contratante.... - UF.., através da Unidade Adminsitrativa
Contratante inscrita no CNPJ ne . . / - , em observância às disposições da Lei ne 14,133, de le
de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÂO (art. 92,1 e II)
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1.1 - O presente instrumento tem por objeto de acordo com as especificaçõeV^condições
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela COnTratadAt'

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V)
2.1 - O valor do presente Contrato é de RS ( ), em conformidade com a proposta apresentada pela
CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO

Descrição Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total

Valor ToUl R$.™

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão

dos quantitativos efetivamente executados.

2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.3.1-O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto

a forma de execução do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

2.3.3 - A Proposta do Contratado;

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de / / e encerramento em / /

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVill)
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.
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CLÁUSULA SEXTA-DO REAJUSTE (art. 92, V) \ .
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contadoNJadata
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Gerai de Preços de Mercado - iGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anuaiidade.

6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divuigado(s) o(s) índiceís) definitivo(s).
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utiiizado(s) para reajuste será(âo), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
10.6 - Caso o(s) índice{s) estabeiecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utiiizado(s), será(âo) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.

6.7 - Na ausência de previsão legai quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8-0 reajuste será realizado porapostiiamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprira Lei n® 13.709,
de 14 de agosto de 2018 {LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 62 da LGPD.

7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operaçâo firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

7.5-Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.

7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado.

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreávei de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperávei, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.
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7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § I2 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

nacional.

Rubrica

autoridade

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na dotação abaixo discriminada;
I _ DOTAÇÃO orçamentaria
UNIDADE:

CLASSIFICAÇÃO:
NATUREZA DA DESPESA;

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, ás suas expensas.

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4®, do art. 137, da Lei ns 14.133, de 2021,
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES 00 CONTRATADO (art. 92. XIV, XVI e XVll)
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei ns 8.078, de 1990).
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
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10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, WQprazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resuitanteítíar
execução ou dos materiais empregados.

10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato. Junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de

Fornecimento/Serviço,
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciarias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);

10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado peto fiscal do contrato,

com a Indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei ns 14.133,
de 2021.

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federai, estadual ou municipal, as normas de

segurança do CONTRATANTE.

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência.

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n® 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato.

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
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11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRAXfeDO o_.

dever de reaiizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratuai se dará

nos seguintes termos;

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo

estipulado para tanto.

11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipuiado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato:

11.1.2.1 - Quando a não conciusão do contrato referida no item anterior decorrer de cuipa do

CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas;

b) poderá a Administração optar peia extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em iei para a continuidade da execução contratuai.

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo neie fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.

11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

data da comunicação.

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações neie estipuiadas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n9 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampia defesa.

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de conciuir o contrato.

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4-0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3 - Indenizações e multas.

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei
n.9 14.133, de 2021).

11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém víncuio de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabaihista ou civii com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
(art. 14, inciso IV, da Lei n.s 14.133, de 2021).

CLAUSULA décima segunda - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parciai do contrato; ^
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funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n9 12,846, de 19 de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar 3 imposição de penalidade mais grave (art. 156, §29, da Lei n9 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 49, da Lei n9 14.133, de 2021);

iii) Declaração de Inidoneldade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §59, da Lei n9 14.133, de 2021).
b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe o Inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alineas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a
30% do valor do Contrato.

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do

subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §99, da Lei n9 14.133, de 2021).

12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§79, da Lei n9 14.133, de 2021).

12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n9 14.133, de 2021).

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §89, da Lei n9 14.133, de 2021).

12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciai, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n9

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de Inidoneidade
para licitar ou contratar.

12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §19, da Lei n9 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
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b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.
12.7-Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n^ 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei ns 14.133, de 2021).

12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

12.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ns 14.133/21.
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n^ 14.133, de

2021.

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei ns 14.133, de 2021).
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n? 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ns 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ns
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO

16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,
parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrãtaçêer'
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao art. 8®, §29, da Lei n. 12.527, de 2011,

c/c art. 79, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Dom Pedro - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §19, da Lei n9

14.133/21.

Dom Pedro - MA, de de

ASSINATURAS

PEU CONTRATANTE PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

NOME NOME
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DADOS DO PROCESSO

N9 PROCESSO

ADMINISTRATIVO:

MODALIDADE;

ÓRGÃO GERENCIADOR:

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S)

OBJETO:

VALOR ESTIMADO:

2024.0521.002/2024 - SEMAFIN

PREGÃO ELETRÔNICO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, SECRETARIA

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E

ASSISTÊNCIA SOCIAL.

REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE BUFFET

E CORRELATOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE DOM PEDRO/MA.

RS 306.440,00 (TREZENTOS E SEIS MIL QUATROCENTOS E
QUARENTA REAIS).

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo

em epígrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Editai e Contrato nos termos do Art. 53, da Lei

14.133/2021 e suas alterações posteriores.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e

consideração.

Atenciosamente,

Dom Pedro - MA, 04 de julho de 2024.

S  Sn/mr;i-
^ANCISCA DE SOUSA DAMACENO

Assessor Administrativo

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N''72, CENTRO, DOM PEDRO (MA), CEP: 65.765-000.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA

CNPJ; 06.137.293/0001-30

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM

PARECER

PROCESSO LICITATORIO: 2024.0521.002/2024

/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO

INTERESSADO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE DOM
PEDRO-MA

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE COFFEE BREAK VISA AO
INTERESSE PÚBLICO, PROPORCIONANDO UM AMBIENTE MAIS
CONFORTÁVEL E PROPÍCIO PARA O DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES
DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

EMENTA: Processo Licitatório n" /2024,
modalidade Pregão Eletrônico, tendo como objetivo
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE COFFEE
BREAK VISA AO INTERESSE PÚBLICO,
PROPORCIONANDO UM AMBIENTE MAIS

CONFORTÁVEL E PROPÍCIO PARA O
DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DAS

SECRETARIAS MUNICIPAIS, VISANDO ATENDER
AS NECESSIDADES DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA. Base Legal: LEI
N° 14.133/2021, DECRETO N° 10.818/2021,
INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME N<> 65/2021,
DECRETO N" 10.947/2022, INSTRUÇÃO
NORMATIVA SEGES N° 58/2022, DECRETO N*"
11.246/2022- Possibilidade. REQUISITOS

ATENDIDOS.

1. OBJETO DA CONSULTA

Solicita-nos a Presidente da Comissão Permanente de Licitação, na qual requer

análise jurídica da legalidade dos textos das minutas do Edital do Pregão Eletrônico

e de seus anexos, visando o CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE COFFEE BREAK

VISA AO INTERESSE PÚBLICO, PROPORCIONANDO UM AMBIENTE MAIS

CONFORTÁVEL E PROPÍCIO PARA O DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 6S765-000, Dom Pedro - MA.
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DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADI

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO

Em análise aos documentos do presente Processo de Tomada de Preço,

verifica-se que o procedimento llcitatórío será instaurado por autorização da

autoridade competente, em conformidade com o LEI N® 14.133/2021, DECRETO N®

10.818/2021, INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME N® 85/2021, DECRETO N®

10.947/2022, INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES N® 58/2022, DECRETO N®

11.246/2022, que instituiu normas para licitações e contratos da Administração

Pública, e outras providências.

Assim, a Administração Pública, para contratar com os particulares deverá

adotar procedimento preliminar rigorosamente determinado e preestabelecido em lei

- Licitação - que, no dizer de Celso Antônio Bandeira de Mello:

"é um certame que as entidades governamentais devem promover e no qual

abrem disputa entre os interessados em com elas travar determinadas relações de

conteúdo patrimonial, para escolher a proposta mais vantajosa ás conveniências

públicas. Estriba-se na idéia de competição, a ser travada isonomicamente entre os

que preencham os atributos e aptidões necessárias ao bom cumprimento das

obrigações que se propõem assumir."

Para tanto, o Administrador deverá pautar seus procedimentos, além das

regras inscritas no Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos, nos

seguintes princípios: legalidade; impessoalidade; moralidade; igualdade; publicidade;

probidade; fiscalização da licitação pelos interessados ou qualquer cidadão, apenas

para citar aqueles listados no art. 3® da Lei de Licitações.

A minuta atende o objeto da Licitação e o contrato garante os interesses da

Administração Pública, tendo atendido os requisitos formais, materiais e as normas

de regência.

3. CONCLUSÃO

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA V
CNPJ: 06.137.293/0901-30 ^

Pelo exposto, esta procuradoria é FAVORÁVEL a legalidade e possibilidade da

licitação na modalidade pregão eletrônico para o CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS

DE COFFEE BREAK VISA AO INTERESSE PÚBLICO, PROPORCIONANDO UM

AMBIENTE MAIS CONFORTÁVEL E PROPÍCIO PARA O DESENVOLVIMENTO

DAS ATIVIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, VISANDO ATENDER AS

NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA, desde que

siga todas as exigências das leis da Lei federal n<* 8666/93 e a lei n° 10.520/02 que

instituiu normas para licitações e contratos da Administração.

É o parecer desta procuradoria.

Dom Pedro/MA, 10 de Julho de 2024

Kewerson Luna Ferreira de Souza

OAB\MA 17.240

Assessor Jurídico

Praça Teixeira de Freitas, no 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP NS 024/2024
Processo Administrativo NB 2024.0521.002/2024

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que

fará realizar, sob a égide da Lei n.s 14.133/2021, do Decreto nS 11.462, de 31 de março de 2023, da Lei

Complementar n.s 123/2006 alterada pela Lei Complementar ns 147/2014, e, de outras normas aplicáveis ao

objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO de na forma ELETRÔNICA mediante as

condições estabelecidas neste Edital.

ÓRGÃO GERENCIADOR
Secretaria Municipal de Administração e Finanças

ÓRGAO(S) PARTiaPANTE(S)
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria

Municipal de Assistência Social

OBJETO

Registro de preços para prestação de serviços de buffet e correlatos para ateruler as demandas da Preféltura

Municipal de Dom Pedro/MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO

R$ 306.440,00 (trezentos e seis mil e quatrocentos e quarenta reais)

PORTAL UTIUZADO: Br Conectados

ENDEREÇO DO PORTAL: http://www.comprasdompedro.com.br/

DATA: 31 de julho de 2024

HORÁRIO: 1S:00 (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF)

O^O
r-OjC

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Júlio César Rameiro de Araújo

AUTORIDADE COMPETENTE

Sânía Lúcia Lopes Feitosa Machado

Secretária Municipal de Administração e Firtartças

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dampedro.ma.gov.br
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CRITÉRIO DE JULGAMENTO

FORMA DE ADJUDICAÇÃO

MODO DE DISPUTA

INTERVALO ENTRE OS LANCES

REGIME DE EXECUÇÃO

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO

HAVERÃ INVERSÃO A FASE DE HABILITAÇÃO?

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

MENOR PREÇO

POR LOTE

ABERTO/FECHADO

R$ 0,01 (um centavo)

FORNECIMENTO E PRESTADO DE SERVIÇÕ"
ASSOCIADO

90 (noventa) DIAS

DOS BENEFfaOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO P0R1T

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente

para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00

(oitenta mil reais)?

(Art. 48, 1, Lei Complementar nO 123/2006)

itens/Lotes com reserva de cotas destinados a

participação exclusivamente para MEI/ME/EPP? i NÃO
(Art. 48, III, Lei Complementar n« 123/06)

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas

local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por ...........
I  SIM (LOCAL)

cento) do melhor preço valido?

(Art. 48, §3B, Lei Complementar n> 123/06) |

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

\  Rubrica

1. OaiETO DA UCITAÇÃO
1.1. A presente licitação tem por objeto Registro de preços para prestação de serviços delwSeL»-'

correlatos para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA., conforme as

quantidades, especificações e condições descritas no Termo de Referência, anexo a este Editai.

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na

Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas

como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento

da elaboração da proposta.

3.1.2.

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO
2.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

30 CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à

documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste

procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "BR CONECTADOS" através

do site http://www.comprasdompedro.com.br/.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do

sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e

regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não

cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização

das transações inerentes a este Pregão.

3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema

deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da piataforma indicada neste

edital.

3.2. Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou

lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), são

de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.

48 da Lei Complementar ns 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.2.1. A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de

contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos

valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de

enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.1.3.

3.1.4.

3.2.1.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ:06.137.293/0001-30
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3.3.3.

3.3.4.

3.3. Ficam impedidos de participar desta licitação:

3.3.1. Aquele que não atenderem às condições deste edital;

3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de

bens a ele relacionados;

3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o processo de

contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.3.4. Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de

credores;

3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial,

poderá participar desde que apresenteo plano de recuperação homologado em

juízo.

3.3.5. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação,

impossibilitada de contratar com a administração pública em decorrência de sanção que

lhe foi imposta;

3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.3.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ns 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.3.9. Agente público do órgão ou entidade licitante;

3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste

assessoria técnica.

3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.3.6.

3.3.7.

3.3.8.

3.3.9.

Prefeitura tVIunieipal de Dom Pedro - MA | CNPJ; 06.137.293/0001-30
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3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação.,^ da
execução do contrato agente público do ói^ão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,

conforme § is do art, 9S da Lei ns 14.133, de 2021.

3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que

impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de

qualquer responsabilidade civil ou penal.

3.3.12.

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

Rubrica

4. OA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as

fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, §!>, da Lei ns 14.133, de 2021.

4.1.1. Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e
lances, dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

4.1.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o

percentual de desconto, observado o disposto neste Edital.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da

execução do objeto.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralídade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos lil e IV do art. 1^ e no inciso III do art. 5S da Constituição Federal;

4.4.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n^ 14.133, de 2021.

4.4.2.

4.4.3.
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4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou soc^aire

cooperativa devera declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar ns 123, de 2006, estando apto a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ is ao 3^

do art. 49, da Lei n.9 14.133, de 2021.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas

na Lei n9 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8. Os íicitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos íicitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.10. O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de licitação,

contados da data de abertura da sessão pública.

4.10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata

de Registro de Preços, ficam as íicitantes liberadas dos compromissos assumidos.

4.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.12. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente

impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das

condições nele estabelecidas.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as íicitantes ocorrerá

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua

desconexão.

5.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação.

5.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances

ofertados, na fase própria do certame.

6. DA CLASSIRCAÇÃO DAS PROPOSTAS

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ; 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, nfi 72, Centro, Dom Pedro, Maranhio, Brasii
www.dompedro.ma.gov.br

Pigina 6 de 67



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

Rubrica

6.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desdé^pgo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contermám-víetos''

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante.

6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.2. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a

avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.

6.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat,

mensagens aos licitantes informando a data prevista para o inicio da oferta de lances.

6.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

6.1.3.

6.2.1.

7. OA FORMULAÇÃO OE LANCES
7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e

valor consignados no registro de cada lance.

7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último

por ela ofertada e registrado no sistema

7.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está

estabelecido no preâmbulo deste edital.

7.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

r^istrado em primeiro lugar.

7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e

total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

7.7. O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance

inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação.

7.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor

seja entendido como manifestamente inexequivel.

7.9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.11. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser:

7.11.1. Modo de Disputa Aberto:

7.11.1.1. No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma

sucessiva, com prorrogações.
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7.11.1.5.

7.11.1.2. A etapa de lances da sessio pública terá duração de 10 (dez) minuto^, apój^

Isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance

ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será

de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários.

7.11.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente.

7.11.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo

sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio,

justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da

consecução do melhor preço.

7.11.2. Modo de Disputa Aberto -Fechado:

7.11.2.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os lidtantes apresentam

lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.11.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,

após isso, transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de

lances.

7.11.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até

dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta,

ou por oferecer melhor lance.

7.11.2.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste

prazo.

7.11.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.2.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida

nos itens anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os

demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação,

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto:
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7.11.3.2.

7.11.3.3.

7.11.3.4.

7.11.3.5.

7.11.3.1. Poderio participar da etapa aberta somente os licitantes que apíe$entaren^
proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até

10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e

eventuais prorrogações.

7.11.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item

anterior, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

7.11.3.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.3.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários.

7.11.3.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os
lances conforme a ordem final de classificação.

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 60 da Lei ns 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.12.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar

nova proposta em ato contínuo a classificação;

7.12.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7.12.1.3. desenvolvimento peto licitante de ações de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.12.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle.

7.12.2. Persistindoo empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

7.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do

Estado em que este se localize;

7.12.2.2. empresas brasileiras;

7.12.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

Pais;

7.12.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nS 12.187,

de 29 de dezembro de 2009. .t\

7.12.1.2.

7.12.1.3.

7.12.1.4.

7.12.2.1.

7.12.2.2.

7.12.2.3.

7.12.2.4.
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8. DOS CRÍTÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs ^
8.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nS 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

8.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n8 11.488, de 2007, para o agricultor

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar nS 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do
presente instrumento.

8.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por
microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de
pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada,
proceder-se-á da seguinte forma:

8.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no
prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema,
apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro

colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor

estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste
procedimento.

8.3.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem

classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática,

convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação

descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas

de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o
sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a

vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate.

8.3.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos,
controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei
Complementar n.2 123/2006.

8.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento
licitatório prossegue com as demais licitantes.

8.4. No preâmbulo do presente Instrumento constam todos os benefídos específicos que serão
aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefído seguirão
regras espedficas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.

8.5. Quando aplicado o beneficio de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEl/ME/EPP,
com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

8.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar n? 123, de 14 de
dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até RS 80.000,00
(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e
empresas de pequeno porte. ■

8.3.3.

8.3.4.

8.3.5.

8.5.1.
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8.6.3.

8.6.4.

Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a'i)articipação

exclusivamente para MEI/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma:

8.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, III, da Lei Complementar n^ 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a R$ 80.000,00

(oitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no

preâmbulo deste instrumento.

8.6.2. Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta

comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens

relacionados no Termo de Referência.

8.6.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor

da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que

pratiquem preço do primeiro colocado.

8.6.4. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará

pelo menor preço ofertado.

Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da

seguinte forma:

8.7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente

ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais

bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa

de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor

do item.

8.7.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício

será aplicado somente em âmbito local ou regional.

A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de

pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias,

configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de

licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e

das demais cominações legais.

8.7.2.

9. DA NEGOCIAÇÃO
9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

9.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a

contratação.

9.3. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao

desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. ^
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9.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ÒN^m de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apSTT'

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Administração.

9.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório.

9.5. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço

adequada ao último lance no prazo mínimo de Zh (duas horas), acompanhada, se for o caso, dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital,

contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação.

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação

justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita.

9.5.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada

nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

9.6. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

9.5.1.

Rubrica

Jem de

DA FASE DE JULGAMENTO

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto

no art. 14 da Lei nS 14.133/2021, legislação correlata e as Condições de Participação deste edital,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União;

10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidòneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União; e

10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União;

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n* 8.429, de 1992

10.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,

o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

10.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

participação.

10.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
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.6. Caso O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizada, de algum

tratamento favorecido às ME/ERPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefíctOr^Hr'
conformidade com este Edital.

.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

seus anexos.

10.7.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

10.7.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

.8. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,

por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não

aceitação da proposta.

10.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,

por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta

10.8.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à

totalidade de remuneração.

10.8.3. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são

coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação.

10.8.4. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado,

em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente

documenteis) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são)
inexequível(eis).

10.9. Será desclassificada a proposta que:

10.9.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação;
10.9.2. contiver vícios insanáveis;

10.9.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

10.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

10.9.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequiveis

10.8.3.

10.8.4.

10.9.2.

10.9.3.

10.9.4.

10.9.5.

10.9.5.1. Considerar-se-á inexequivel a proposta que não possa ter demonstrado sua

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos
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10.9.6.

10.10.

10.10.1.

10.11.

10.12.

10.13.

na contratação são coerentes com os de mercado do objero^asta-^
procedimento de contratação.

10.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será

oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta

que apresente documento{s) que comprove(m) que o(s} preço{s) ofertado(s)
não é(são) inexequível(eis)

.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores

inferiores ao percentual indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela

Administração.

LO.l. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência
do /^ente de Contratação, que comprove:

10.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

10.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,

sob pena de não aceitação da proposta.

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os

custos da contratação;

L2.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;

12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena
de não aceitação da proposta.

13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

13.4. Se a(s) amostra(s) apresentadajs) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s} amostra(s) e, assim»

10.12.1.

10.12.2.

10.13.1.

10.13.2.

10.13.3.

10.13.4.
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sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constates no
Termo de Referência.

11. DA FASE DE HABiLiTAÇÃO
11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar

a capacidade do licitante de reaiizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei ns 14.133, de 2021.

11.2. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no
preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e
lances nos termos do art. 17, §19, da Lei n9 14.133, de 2021.

11.3. 0$ documentos relativos a regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.

^  11.3.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
Julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos
os licitantes.

11.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação compiementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.

11.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.

11.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados
para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé
deste edital.

11.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
^  apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64)

11.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do
certame; e

11.6.2. atualização de documentos cuja vaiidade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas;

11.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

11.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz.

11.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPl: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n« 72, Centro, 0«i» Pedro, Maranhão, Brasil
www.donipedro.m8.gov.br Página 15 de 67



/ FIs.n'

11.11.

11,12.

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

\  Rubrica

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficáciaS^ra fins de
habilitação e classificação.

11.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

11.11. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em tradução livre.

11.11.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pais,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e

apostilados nos termos do disposto no Decreto ns 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou

de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.

11.12. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores

de cada consorciado.

11.12.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido

para os licitantes individuais.

11.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

11.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

11.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.

11.14.1. 0 prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

11.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

11.15.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

11.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de

Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma

11.14.

11.16.
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Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não àpc^entar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Edital.

Nos itens não exclusivos a mícroempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nS 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitação da proposta subsequente.

O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente

quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

12. DA AMOSTRA

12.1. As r^ras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Edital.

13. DA VISITA TÉCNICA

13.1. As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a

este Edital.

14. DOS RECURSOS

14.1. A interposiçao de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei ns

14.133, de 2021.

^  14.2. Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos,
durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção

de recurso.

14.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusâo;

14.2.2. Afalta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusâo

desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante

vencedor.

14.3. A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde
logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará

a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposiçao do recurso.

14.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação
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14.3.2. Na hipótese de adoção da Inversão de fases prevista no § is do art. 17 â^eí ns 14.133,
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado>»-.datg der*

intimação da ata de julgamento.

O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente

O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

com endereço no preâmbulo deste instrumento.

15. DO REGISTRO DE PREÇOS

15.1. O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente

edital e é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e

gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente.

15.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços.

15.3. Os óigãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso

da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre
a possibilidade de adesão, respeitando-se os limites estabelecidos na legislação vigente.

15.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição

ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias.

15.4.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justíficadamente, a prorrogação

deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não

participante.

15.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão

gerenciador e órgãos participantes.

15.6. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas neste Edital.

15.6.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s)

licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito

15.6.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante

legal da licitante na sede da Prefeitura Municipal. ^
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15.11.

15.12.
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15.6.2.3.

15.6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Mtmi.cipal para^
assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço
eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, mediante

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço

constante do rodapé do presente.

15.6.2.2. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da

postagem da Ata de Registro de preço.

15.6.2.3. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por

processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida

Provisória n? 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serio recebidos e presumidos

verdadeiros em relação aos signatários.

15.6.3. É facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de
Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo.

A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no item

anterior, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao

fornecedor registrado em igualdade de condições.

O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a

partir do primeiro dia útil subsequente á sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por

decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

e disponibilizada durante sua vigência.

16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

16.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,

observada a classificação na licitação; e

16.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

16.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores

registrados na ata.

16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao licitante mais bem classificado.

16.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua

proposta original. -
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A habilitação dos llcitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quahdp houver

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

16.3.1. quando o íicitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; ou

16.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n^ 11.462/23.

Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

16.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do

adjudicatário; ou

16.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor

condição.

17.1.2.5.

17.1.3.

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o íicitante que, com dolo ou culpa:

17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;

17.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

17.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração;

17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

17.1.5. fraudar a licitação

17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

17.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

17.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

17.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

17.1.4.

17.1.5.

17.1.6.
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17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n.s 12.846, de 2013. \
Com fulcro na Lei n2 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa7«pU£a£.^

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil

e criminal:

17.2.1. advertência;

17.2.2. multa;

17.2.3. impedimento de licitar e contratar e

17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

Na aplicação das sanções serão considerados:

17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

17.3.2. as peculiaridades do caso concreto

17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1,20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 15%

do valor do contrato licitado.

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será

de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intímaçâo.

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se

Justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar

no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6,

20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e

20.1.3 que Justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §52, da Lei n.9

14.133/2021.

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

descrita no item 20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor desta

Administração. i

17.4.1.

17.4.2.
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17.10.

17.12.

17.13.

17.14.

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e conb-etaiL

e de declaração de inidoneídade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo

de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido

à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inídoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação int^ral dos danos causados a essa Administração.

18. DOS ESaARECIMEhn'OS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
18.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa,

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação

mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente

edital ou através de campo próprio do sistema.

18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura

do certame.

18.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

18.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

18.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das

propostas.

18.5. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação

será auxiliado pelo setor técnico competente.

18.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

18.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

18.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma utilizada

para realização do certame através do endereço http://www.comprasdompedro.com.br/ e
vincularão os participantes e a Administração.
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19. DISPOSIÇÕES GERAIS \

19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

19.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de

contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante

ato escrito e fundamentado.

19.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato.

19.2.2. As iicitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

19.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de

pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para

orientar sua decisão.

^  19.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta

Prefeitura.

19.5. O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá

relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação

vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública.

19.6. As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse

da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

19.7. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste.

19.8. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas

•  de pequeno porte:
19.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos Iicitantes remanescentes,

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

19.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas

deverá ocorrer pelo menor preço.

19.8.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, será
priorizado de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que

a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do

pedido, justifícadamente.

19.9. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação

disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória ns 2.200-2, de 24 de agosto de

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

19.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia
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Útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que. n3o haja

comunicação do /^ente de Contratação em contrário.

19.11. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei ns 11.488, de 15 de junho

de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

19.12. Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as

disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes.

19.13. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de

Dom Pedro - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

19.14. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios

http://wvi/w.comprasdompedro.com.br/ e wwvt/.dompedro.ma.gov.br.

19.15. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.^ 12.846, de 1$ de agosto de 2013 (Lei

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art.

5.S, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de

conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades

previstas no mencionado diploma legal.

20. ANEXOS

Anexo I

Anexo II

Anexo III

Anexo IV

Termo de Referência

Modelo de Proposta de Preços

Minuta da Ata de Registro de Preços

Minuta do Termo de Contrato

Dom Pedro - MA, 15 de julho de 2024

Sônia Lúcia Lopes Feítòsa Machaao

Secretária Municipal de Administração e Finanças
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

FJs.

TERMO DE REFERENCIA
^RVIÇOS COMUNS, LEI 14.233/2021.

DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa Registro de preços para prestaçlo de serviços de buffet e
correlates para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA., conforme
tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento

Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado total da contratação é de RS 306.440,00 (trezentos e seis mil e quatrocentos e

quarenta reais) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

LOTE I - LOTE ÚNICO

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Descrição Unidade Quant. R$ Unlt

Lanche [ Pessoa [ 2.000 RS 14,08 |
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 500,00 j Valor Total RS 7.040,00

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 500,00 | Valor Total R$ 7.040,(X)

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 500,00 | Valor Total RS 7.040,00
Secretaria Municipal de Assistência Social 1 Quantidade: 500,00 | Valor Total RS 7.040,00

Coffee break - tipo 01 | Pessoa | l.OOO | R$ 24,73
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPMilTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 250,00 | Valor Total RS 6.182,50
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 250,00 | Valor Total RS 6.182,50

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 250,00 | Valor Total RS 6.182,50

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 250,00 | Valor Total RS 6.182,50

Coffee break - tipo 02 Pessoa 1.000 RS 29,34

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 250,00 | Valor Total RS 7.335,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 250,00 | Valor Total RS 7.335,00
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 250,00 | Valor Total RS 7.335,00
Secretaria Municipal de Assistência Social ( Quantidade: 250,00 | Valor Total RS 7.335,00
Salgados diversos Cento 1.200 RS 97,65
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 300,00 | Vaior Total RS 29.295,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 300,00 | Valor Total RS 29.295,00
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 300,00 | ValorTotal RS 29.295,00
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 300,00 j ValorTotal RS 29.295,00
Bolo alimentício ^ | Kg 200 RS 83,83
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 50,00 | ValorTotal RS 4.191,50
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 50,00 | Valor Total RS 4.191,50
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 50,00 | Valor Total RS 4.191,50
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 50,00 [Valor Total RS 4.191,50
Aluguel de mesas plásticas Unidade 1.400 RS 6.58
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 350,00 | Valor Total R$ 2.303,00

R$totil

RS 28.160,00

RS 24.730,00

RS 29.340,00

RS 117.180,00

RS 16.766,00

RS 9.212,00
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Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 3SO,00 | Valor Total R$ 2.303,00
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 350,00 | Valor Total RS 2.303,00

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 350,00 | ValorTotal R$ 2.303,00
Aluguel de cadeiras plásticas | Unidade | 5,800 | R$3,10 | RS 17.980,00
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 1.200,00 | Valor Total R$ 3.720,00

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 1.200,00 | ValorTotal RS 3.720,00

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 2.200,00 | Valor Total RS 6.820,00
Secretaria Municipal de Assistência Social j Quantidade: 1.200,00 | ValorTotal RS 3.720,00
locação de toalha de mesa para solenidade e/ou auditório Unidade 400 RS 37,68 R$ IS.072,00
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 100,00 | ValorTotal RS 3.768,00

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 100,00 | Valor Total RS 3.768,00
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 100,00 | ValorTotal RS 3.768,00

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 100,00 ( Valor Total fi$ 3,766,00
Locação de arranjo deflores naturais-tam. G Unidade | 300 ~ RSl60,00 RS48.000,00
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças 1 Quantidade: 100,00 | Valor Total RS 16.000,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 50,00 j Valor Total RS 8.000,00

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 100,00 j Valor Total RS 16.000,00
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 50,00 \ Valor Total RS 8,000,00

ValorTotal | R$ 306.440,00~

OA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. A contratação dos serviços de coffee break visa atender ao interesse público, proporcionando um

ambiente mais confortável e propício para o desenvolvimento das atividades das secretarias

municipais. Essa medida se justifica pelos seguintes motivos:

3.2. Melhoria na Qualidade das Reuniões e Eventos: A disponibiltzação de coffee break assegura que

os participantes possam se manter focados e energizados, contribuindo para a realização de
reuniões e eventos mais produtivos e eficazes.

3.3. Apoio 30 Bem-Estar dos Servidores: Oferecer coffee break é uma forma de cuidado e valorização
dos servidores municipais, garantindo que tenham acesso a alimentação e bebidas durante longas

Jornadas de trabalho.

3.4. Eficiência Administrativa: A medida contribui para a otimização do tempo e dos recursos,

evitando interrupções e garantindo maior fluidez nas atividades administrativas e institucionais.

3.5. Fortalecimento do Ambiente Colaborativo: O coffee break promove momentos de interação

informal entre os participantes, fortalecendo o espírito de equipe e a colaboração entre
diferentes secretarias e departamentos.

3.6. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra pormenorizada em
Tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações,

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

serviço encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
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6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, encontram-se porr^norizada
em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Refe^feocia. ^

DA VISTORIA

7.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

GARANTA DA CONTRATAÇÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nS 14.133, de

2021.

DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

'  incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:
10.1.1. Os itens com valor estimado de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,

inclusive Microempreendedor Individual - MEI;

10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e

Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI.

10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §29 do art. 44 da LC
123/2006;

10.1.4. Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL, até o
limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do §3® do art. 48 da
LC 123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do
desenvolvimento econômico e social.

DA VIGCNCIA contratual

'  11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que
consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO
POR LOTE.

Forma de execução

12.2. O serviço objeto será PARCELADO.

PROPOSTA DE PREÇOS

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da
incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na
execução do objeto a ser contratado; »
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14.1.3.

14.1.4.

14.1.5.

14.1.6.

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, quWitidade
solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade~da._
proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos serviços..

EXIGÊNOAS DE HABILITAÇÃO
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:

14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada á

verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br:

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a

matriz;

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que

trata o art. 107 da Lei ns 5.764, de 1971;

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:

14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao Julgamento das propostas, e apenas do llcitante mais bem classificado,

Independente se a fase de habilitação Irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

14.1.7.

14.1.8.

14.1.9.

14.2.2.

14.2.3.
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Rubnca

14.2.5.

14.2.5.1.

14.2.6.

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de ceKj^i^
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos á Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ns 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida

Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

14.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados

ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;

14.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

W  Trabalho (conforme Art. 3° da Lei N9 12.440/2011);

14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7? da Constituição Federal;

14.2.10. Quando se tratar da subcontrataçâo prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n,

123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a

documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou

empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do
contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICG-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos;

14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede
da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até
60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de
validade constante da própria certidão; J
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14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, t^verá

ser apresentada Certidão Negativa de Insoivência Civil, expedida pelo

distribuidor do domicílio ou sede do tícitante, desde que admitida a sua

participação na licitação.

Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios.

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do

último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente

registrado na forma da lei.

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa

RFB ns 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração

Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o

balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário,

em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2S da

citada instrução quanto a assinatura digitai nos referidos documentos, quanto

a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela

infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

I. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos

Índices econômicos nos termos do §1^, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas

da seguinte forma:

14.3.2.3.

ubiica

índice de Liquidez Geral (21,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente (21,00):
Ativo Cirnilante

—

Passivo Circulante

SG =

índice de Solvência Gerai (21,00):

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado
igual ou superior a 1 (um).

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA j CNPJ: 06.157.293/0001-30
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Rubrica

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econôftwço^ ̂
financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de

10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização

para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

14.3.6. O Mícroempreendedor Individual (ME!) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nS 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis

do último exercício;

14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:

14.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

14.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das

condições peculiares da contratação.

14.4.2. Comprovação de aptidão para execução de objeto de complexidade operacional

equivalente ou superior com o desta contratação, por meio da apresentação de

certidões ou atestados, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

14.4.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados ou certidões

deverão comprovar que a empresa executou, satisfatoriamente, objeto compatível

com o da presente licitação, contendo informações que permitam estabelecer, por

proximidade de características técnicas, comparação entre o objeto licitado e o

executado pela licitante.

14.4.3.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do licitante.

14.4.3.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação

da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado

peta Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,

endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto

contratado, dentre outros documentos.

14.4.3.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após

a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua

execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior.

14.4.3.4. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a

sua análise serão objeto de diligência.

14.5. Alvará Sanitário emitido pela Vigilância Sanitária ou outro órgão equivalente, pertencente à
unidade da Federação onde se encontra o estabelecimento do licitante.

14.6. Comprovação do licitante de possuir um nutricionista como responsável técnico, profissional,
reconhecido pelo Conselho Regional de Nutrição - CRN.

14.7. O responsável técnico deverá pertencer ao quadro técnico da empresa, sendo tal natureza
comprovada através da apresentação de um dos itens: Carteira de Trabalho e Previdência
Social (CTPS), contrato social (quando tratar-se de dirigente ou sócio da empresa) ou contrato
de prestação de serviços devidamente registrado em cartório de títulos e documentos. j

14.3.6.

14.4.1.

14.4.2.

14.4.3.

14.4.3.2.

14.4.3.3.

14.4.3.4.
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14.8. Declaração de que disporá do pessoal, local, transporte equipamentos necessámis à plena

execução do contrato, incluído os aspectos técnicos e de logística, inclusive instalaçSe&^gnlcO'
da zona urbana da cidade de Dom Pedro, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contatos a

partir da vigência do contrato, sob pena de inexecuçâo contratual, a exemplo da previsão

contida no item 10.6, "a". Anexo Vll-A, da Instrução Normativa 05/2017 - MPOG.

14.9. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda

as seguintes declarações, sob pena de inabílitação;

14.9.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei ns

14.133/2021);

14.9.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras

normas específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei ns 14.133/2021);

14.9.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas, na forma da lei (art. 63, § 1^, da Lei n9 14.133/2021).

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Execução

15.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

15.1.1. Início da execução do objeto: 02(dois) dias da emissão da ordem de serviço;

Local e Horário da Prestação dos Serviços

15.2. Os serviços serão prestados no endereço(s) e horário(s) determinados na ordem de serviços

Materiais a serem disponibilizados
15.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

15.4.

Espedficação da garantia do serviço (art. 40, §is, inciso III, da Lei ns 14.133, de 2021)

15.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei ns 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n^ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua

inexecuçâo total ou parcial.

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato. ,
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Rubrica

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade pode^ convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do pian^Tte—
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,

dentre outros.

Preposto

16.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto

contratado.

16.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto.

16.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da
atividade.

Rscalização
16.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei ns 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalizado Técnica

16.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração

16.10.1.

16.10.2.

16.10.3.

16.10.4.

16.10.5.

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §19 da

Lei nfi 14.133, de 2021).

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou

á prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

16.11. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

16.11.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

Prefeitura Municipal á» Dom Pedro - MA j CNPJi 06.131.293/0001-30
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competência;

Rubrica

16.14.

16.15.

Gestor do Contrato

16.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorr^ações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

16.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

16.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

16.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

16.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso.

16.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham Justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

16.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

16.16.

16.17.

16.18.

DA DOTAÇÃO ORÇAMErfTÃRtA
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na
dotação abaixo discriminada;

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da
formalização do contrato ou instrumento equivalente.

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DO RECEBIMEhfTO DO OBJETO

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

PrafeRura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ; 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n« 72, Centro, Dom Pedro, MaranhSo, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 34 de 67



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

Rubrica

O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provbQtio,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade executados e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa

para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

tais como:

19.2.1. o prazo de validade;

19.2.2. a data da emissão;

19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

19.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
19.2.5. o valor a pagar; e

19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade Junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (divida ativa e tributos). Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei n^ 14.133, de 2021.

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
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9.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias àV^scisSo

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao conthit^^ a ^
ampla defesa.

9.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação físcal.

9.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme item anterior.

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

19.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nS

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido

previsto na referida Lei Complementar.

19.11.

19.13.

Dom Pedro - MA, 27 de junho de 2024.

fRANCISCA DE SOUSA DAMACENO

Assessora Administrativa

Matrícula nS 3968-1

Responsáveis pela Elaboração do Termo de Referência

Aprovo o Termo de Referência

SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA MACHADO

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matrícula nB 3383-1
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Processo Administrativo n"* 2024.0521.002/2024 • SEMAFIN

Rubrica

Necessidade da Administração em ofertar coffee breaks e afins para suprimento dos eventos
institucionais eventuais das secretarias do município de Dom Pedro (MA).

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1. A contratação de serviços de coffee break para as secretarias municipais do município de
Dom Pedro/MA é uma medida essencial para garantir o bom andamento das atividades

institucionais e administrativas. As reuniões, treinamentos e eventos realizados pelas

secretarias exigem um ambiente propício ao diálogo, à troca de idéias e à tomada de

decisões.

^ 1.2. Nesse contexto, a disponíbilização de coffee break se apresenta como um elemento
W  facílrtador, contribuindo diretamente para o aumento da produtividade, do conforto e da

satisfação dos participantes.

1.3. Atualmente, a falta de serviços de coffee break em eventos oficiais tem ocasionado diversos

problemas que impactam negativamente o desempenho das atividades das secretarias

municipais. Entre esses problemas, destacam-se;

a) Interrupções Freqüentes: A ausência de coffee break leva os participantes a se ausentarem

freqüentemente para buscar alimentação ou café, causando interrupções constantes e

prejudicando a continuidade das discussões e treinamentos.

b) Redução da Produtividade: A faHa de suporte alimentar adequado resulta em queda de energia e

concentração dos servidores e participantes, reduzindo significativamente a produtividade durante

os eventos.

c) Desconforto e Insatisfação: A ausência de coffee break gera desconforto e insatisfação entre os

participantes, o que pode afetar negativamente a receptividade e o engajamento nas atividades
propostas.

f1.4. Justificativa da Necessidade
1. A contratação dos serviços de coffee break visa atender ao interesse público, proporcionando um

ambiente mais confortável e propicio para o desenvolvimento das atividades das secretarias

municipais. Essa medida se justifica pelos seguintes motivos:

a) Melhoria na Qualidade das Reuniões e Eventos: A disponíbilização de coffee break assegura
que os participantes possam se manter focados e energizados, contribuindo para a realização
de reuniões e eventos mais produtivos e eficazes.

b) Apoio ao Bem-Estar dos Servidores: Oferecer coffee break é uma forma de cuidado e
valorização dos servidores municipais, garantindo que tenham acesso a alimentação e bebidas
durante longas jornadas de trabalho.

c) Eficiênda Administrativa: A medida contribui para a otimização do tempo e dos recursos,
evitando interrupções e garantindo maior fluidez nas atividades administrativas e institucionais.

d) Fortalecimento do Ambiente Colaborativo: O coffee break promove momentos de interação
informal entre os participantes, fortalecendo o espírito de equipe e a colaboração entre
diferentes secretarias e departamentos.
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Portanto, a contratação dos serviços de coffee break se apresenta como uma necessidade ^
imperativa para a meihoria das condições de trabalho, bem como para a eficiência e eficácia
das atividades desenvolvidas pelas secretarias municipais de Dom Pedro/MA. Este
investimento reflete o compromisso da administração pública com a qualidade dos serviços
prestados e com o bem-estar de seus servidores e colaboradores.

ÁREA REQUISITANTE

2.1. Secretaria Municipal de Administração e Finanças • Secretária; Sônia Lúcia Lopes Feitosa
Machado.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividades reladonada
ao objeto, que não possuam registro de sanção que impeça sua contratação, bem como estejam
devidamente regulares com as Fazendas Públicas Municipais, Estaduais e Federal, com o FGTS e
com a Justiça do Trabalho.

3.2. Os bens enquadram-se na classificação de bens de consumo na categoria de qualidade comum,
nos termos da Lei n® 14.133/2021, art. 20.

3.3. Os licitantes, na Descrição Detalhada do objeto ofertado, deverão indicar as seguintes

informações;

3.3.1. Especificações técnicas;

3.3.2. Prazo de entrega, observado o limite máximo do Termo de Referência;

3.4. Especificações Técnicas Complementares:

3.4.1. O Cardápio 1 compreende a oferta dos seguintes itens:

•  Bebidas: 03 (três) opções variadas a escolher entre: Café com leite, Achocolatado, Suco de
polpa vahados (mínimo de três tipos). Refrigerantes variados (Ex.: Coca-Cola, Jesus, Fanta,
Guaraná Antártica. Sprite ou de melhor qualidade e refrigerantes zero, light e diet);

k  • Coffee break: Salgados opções variadas, sendo no mínimo 06 (seis) tipos dentre as seguintes;
coxinha, rissoles, bolinha de queijo, quibe, pastel, rabinho, pão delicia, empada de frango e
queijo; 01 (um) tipo de sanduiche natural (patê de frango ou frios); 01 (um) tipo de bolo simples
(chocolate, cenoura, milho, coco, baunilha, macaxeira, tapioca); 03 (três) tipos de frutas
variadas fatiadas.

* De 02 (duas) a 04 (quatro) mesas para armação do coffee break, com tamanho mínimo de
2,10m X O.SOm, incluindo toalhas (toalha grande até o chão e sobre toalha), de acordo com a
solicitação; taças de vidro, copos de vidro, guardanapos, bandejas em aço inox, guardanapos de
bandeja, jarras de vidro, toalhas para garçons, pratos de louça, talheres em inox. e tudo
necessário para o bom andamento do evento, em quantidades suficientes, conforme o solicitado
e de acordo com a natureza do evento. A reposição de alimentos deve ser feita por garçons

treinados e uniformizados, em número suficiente para atender ao público-alvo conforme evento,
incluindo serviço da mesa de solenidade.

3.4.2. O Cardápio 2 compreende a oferta dos seguintes itens; .
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Bebidas: 03 (três) opções variadas a escolher entre: Café com leite, Achocolatado^âuco de
polpa variados (mínimo de três tipos), Refrigerantes variados (Ex.: Coca-Cola, Jesus. Paala_^

Guaraná Antártica, Spríte ou de melhor qualidade e refrigerantes zero, light e díet);

Cofféebreak: Salgados opções variadas, sendo no mínimo 06 (seis) tipos dentre as seguintes:

coxinhâ, hssoles, bolinha de queijo, quibe, pastel, rabinho, páo delicia, empada de frango e

queijo): Salgados Assados, sendo no mínimo 03 (três) tipos dentre as seguintes: esfirras,

croissant. mini pizzas; 01 (um) tipo de sanduíche natural (patê de frango ou frios); Pâo de

queijo ou Pâo de confeiteiro; 01 (um) tipo de bolo simples (chocolate, cenoura, milho, coco,

baunilha, macaxeira, tapioca); 03 (três) tipos de frutas variadas fatiadas.
* De 02 (duas) a 04 (quatro) mesas para armação do coffee break, com tamanho mínimo de

2.10m X O.SOm, incluindo toalhas (toalha grande - até o chão e sobre toalha), de acordo com a
solicitação; taças de vidro, copos de vidro, guardanapos, bandejas em aço inox. guardanapos de

bandeja, jarras de vidro, toalhas para garçons, pratos de louça, talheres em inox, e tudo

necessário para o bom andamento do evento, em quantidades suficientes, conforme o solicitado

e de acordo com a natureza do evento. A reposição de alimentos deve ser feita por garçons
treinados e uniformizados, em número suficiente para atender ao públíco-alvo conforme evento,

incluindo serviço da mesa de solenidade.

3.4.3. Salgados diversos - opções variadas, sendo no mínimo 06 (tipos) tipos dentre as seguintes:
coxinha, hssoles, bolinha de queijo, quibe. pastel, rabinho. pâo delicia, empada de frango e queijo.
3.4.4. Bolo alimentício: Bolo tipo torta para festividades, bolo com massa de pâo de ló branca sem
recheios. A empresa deverá fornecer ilha de apoio (mesa) e pessoal suficiente para atender o
serviço. Preço por quilo.

Aluguel de mesas plásticas: mesa plástica, quadrada medindo no mínimo 70cmx70cm.
empilhável com ótimo estado de conservação e higiene.

Aluguel de cadeiras plásticas: cadeira plástica sem braço, branca, empilhável, resistência de no

mínimo até 150 kg, de boa qualidade, com ótimo estado de conservação e higiene.
Locação de toalha de mesa para solenidade efou auditório: Aluguel de toalha (tamanhos 7m x
2m e 9m x 2m), e sobre toalha, em cor a ser definida conforme a necessidade do evento e a

solicitação; A toalha de mesa mencionada neste termo de referência devem ser em tecido do tipo

gorgurão, oxford, rústico ou jacquard, e as sobre toalhas devem ser em tecido tipo organza ou
voai com tipo e cor a ser definida de acordo com a natureza do evento e a solicitação; Este tipo de

decoração deverá ser realizada no local e horáho a ser definido pela Secretaria Participante, a

estrutura utilizada neste tipo de decoração deve estar disponível durante todo o evento de acordo
com a orientação do Secretaria Participante.

Locação de arranjos de flores - Aluguel tamanho G: Arranjos de flores naturais grandes de

acordo com a necessidade do evento; Os arranjos de flores naturais devem ter, além da folhagem

do arranjo, rosas, tulipas, lírios, flores do campo, margaridas, copos de leite, de acordo com a
solicitação e devem dispor de uma estrutura de fixação segura, tais como vasos, e estrutura de

metal, a estrutura utilizada neste tipo de decoração deve estar disponível durante todo o evento de

acordo com a orientação do Secretaria Participante.

3.4.4. Os salgados (assado e frito) devem conter no mínimo 15g (quinze gramas), e ainda deverá
ser utilizada a média de 12 (doze) unidades por pessoal.
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3.5. Os cardápios ora mencionados visam Justificar a escolha de três alternativas diversificadas para
suprir a demanda desde um evento ou reunião com um curto tempo, até um evento onde o terhpe-d»'

duração seja extenso, tais como a realização de solenidades, necessKando oferecer aos convidados

um lanche mais reforçado devido ao tempo do evento.
3.6. Ainda cabe informar que as especificações acima delineadas não restringem a competição, uma
vez que foi verificado o possível atendimento das necessidades por empresas atuantes no ramo.
3.7. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, direta ou indiretas, decorrentes de
qualquer custo adicionais para a entrega do objeto.

3.8. A CONTRATADA deverá efetuar a entrega definitiva do objeto da aquisição no lugar, data e hora
estabelecidos no Termo de Referência.

3.9. A CONTRATADA deverá tomar todas as medidas de segurança cabíveis ao fornecimento do
objeto, não arcando Administração Municipal com qualquer ônus em caso de acidente.

3.10. A CONTRATADA deverá responder pelos danos causados diretamente a Administração
Municipal ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não

' excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante.
3.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990).

3.12. Deverá comunicar a Administração, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos que julgar necessário.
3.13. A CONTRATADA deverá comunicar á Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação.

3.14. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente
licitação.
3.15. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
3.18. O contrato deverá ter vigência de um (01) ano, podendo ser prorrogado sucessivamente, por se
tratar de fornecimento continuo de bens (art. 106 da Lei n*'14.133/2021), respeitadas vigência máxima
decenal.

^3.17. Os produtos deverão ter prazo de validade, contados a partir da entrega e aceitação definitiva
pela fiscalização.

3.18. A aquisição será efetuada de forma gradativa, de modo a adequar-se á demanda dos setores
requisitantes e seus órgãos. A aquisição gradativa permitirá para a Administração Municipal execução

financeira mais eficiente.

3.19. Cumprir fielmente todos os prazos definidos no Termo de Referência e no Edital.

3.20. Não é admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO

4.1. Foram analisadas aquisições semelhantes feitas por outros órgãos do Poder Público, por meio de
consultas a outros editais, com o objetivo de identificar novas metodologias, tecnologias e inovações

contratuais que melhor atendessem as necessidades exposta neste Estudo Técnico Preliminar,
4.2. Das consultas em outros EdHais, não foi encontrada outra solução que não seja a prestação de

serviços por meio de procedimento licitatórío.
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4.3. Destaca-se ainda que no âmbito da Administração Pública, a aquisição dos materiais objât^ deste
Estudo Técnico Preliminar, sâo através de licKação mediante registro de preços no qtiai- a"
Administração nâo possuí a obrigatoriedade de realizar a contratação da totalidade dos Kens em tela.
4.4. Por se tratar de aquisição de bens comuns, facilmente encontradas no mercado há muitas opções
de mercado diferenciadas para essa aquisição, o que abre uma ampia concorrência para possiveis

fornecedores.

4.5. Vários órgãos utilizam a mesma metodologia de compras do objeto deste documento, ou seja,

licitação, mediante pregão eletrônico por sistema de registro de preços.
4.6. Para resolver a necessidade de oferecer coffee break durante as reuniões, treinamentos,

workshops e eventos das secretarias municipais de Dom Pedro/MA, existem várias alternativas

disponíveis no mercado. Cada uma dessas opções possui características distintas que podem ser
consideradas de acordo com os requisitos específicos e o contexto de cada evento.

4.6.1. Contratação de Empresas Especializadas em Coffee Break

a) Descrição: Empresas especializadas oferecem serviços completos de coffee break, incluindo

^  a preparação, montagem, serviço e desmontagem dos lanches e bebidas. Essas empresas
geralmente possuem pacotes variados que atendem a diferentes necessidades e orçamentos.

a.1) Vantagens:

- Qualidade e variedade de alimentos e bebidas.

- Serviço profissional e eficiente.

- Redução do tempo e esforço dos servidores na organização do coffee break.
- Flexibilidade para ajustar o serviço conforme a quantidade de participantes e o tipo de

evento.

a.2) Desvantagens:

- Pode ter um custo mais elevado em comparação com outras alternativas.

- Dependência de fornecedores externos.

b) Contratação de Serviços de Buffet Local
b.1) Descrição:

Serviços de buffet locais podem ser contratados para fornecer coffee break em eventos

específicos. Esses buffets geralmente têm experiência em catering e podem oferecer uma
ampla gama de opções de alimentos e bebidas.
b.2) Vantagens:

- Suporte á economia local.

- Personalização dos serviços conforme as necessidades especificas.
- Possibilidade de negociações mais flexíveis em termos de preços e serviços.
b.3) Desvantagens:

- Pode haver variação na qualidade dos serviços oferecidos.
- Necessidade de coordenação mais intensa com o fornecedor para garantir a entrega
adequada.

c) Acordo de Parceria com Padarias ou Cafeterias Locais
C.1) Descrição;
Firmar parcerias com padarias ou cafeterias locais para fornecer coffee break em eventos
regulares. Essas parcerias podem incluir acordos de fomecimento contínuo ou conforme
demanda.
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C.1) Vantagens; \ y
- Incentivo ao comércio local.

- Possibilidade de obter preços mais competitivos devido á parceria.
- Flexibilidade para ajustes rápidos em eventos não programados.
C.2) Desvantagens;

• Variedade limitada comparada a empresas especializadas.
- Necessidade de gerenciamento e coordenação freqüente para garantir a qualidade e
pontualidade.

d) Organização Interna com Suprimentos Comprados no Comércio Local
d.1) Descrição;

Adquirir suprimentos diretamente do comércio local (mercados, padarias, etc.) e organizar
o coffee break internamente com a equipe de servidores.

d.2) Vantagens:
- Controle total sobre o custo e a qualidade dos itens adquiridos.

- Possibilidade de economizar custos administrativos.

- Flexibilidade para ajustar conforme as necessidades de cada evento.
d.2) Desvantagens;

- Exige tempo e esforço dos servidores para planejamento, compra, preparação e
organização.

• Pode não atingir o mesmo nível de profissionalismo em comparação com serviços
especializados.

4.7. Cada uma dessas alternativas possui pontos fortes e fracos que devem ser considerados à luz
das necessidades especificas das secretarias municipais, do orçamento disponível e dos objetivos da
administração pública. A escolha da alternativa mais adequada dependerá de uma análise cuidadosa
desses fatores para garantir a melhor solução para o problema identificado.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

6.1. Para atender á demanda das secretarias municipais de Dom Pedro/MA, a solução a ser contratada
consiste na prestação de serviços de coffee break por empresas especializadas. Essa contratação visa
garantir a qualidade, eficiência e profissionalismo necessários para a realização de reuniões,
treinamentos e eventos oficiais.

5.1.1. Especificação do Objeto
Objeto: Contratação de empresa especializada para fomecimento de coffee break"
1. Itens do Coffee Break:

1.1 Bebidas;

- Café de alta qualidade (tradicional e descafeinado)
- Chás variados (incluindo opções de ervas e frutas)
- Suco de frutas natural

- Água mineral (com e sem gás)
1.2 Alimentos; ^
- Pães variados (incluindo integrais e de queijo) ^
- Minissanduíches com recheios variados (queijo, presunto, frango, vegetais, etc.)
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- Bolos e tortas doces e salgadas v.

- Biscoitos 6 bolachas

- Faltas frescas e cortadas

- Salgadinhos assados (empadinhas, quiches, croissants, etc.)
. Doces variados (brigadeiro, beijinho, mini brownies, etc.)

2. Serviços Inclusos:

2.1 Montagem e Desmontagem:

- Preparação e montagem do coffee break no local do evento com antecedência mínima de 30

minutos antes do início.

- Desmontagem e limpeza do espaço imediatamente após o término do evento.

2.2 Infraestrutura;

- Fornecimento de toda a infraestrutura necessária, incluindo mesas, toalhas, talheres, copos,

xícaras, pratos, guardanapos e demais utensílios.

2.3 Serviço de Atendimento:

- Equipe treinada e uniformizada para reposição contínua dos itens durante o evento, garantindo
que os alimentos e bebidas estejam sempre dísponiveis e frescos.

- Atendimento personalizado conforme as necessidades especificas do evento e dos

participantes.

3. Freqüência e Quantidade:

3.1 Freqüência:

- Prestação de serviços conforme cronograma de eventos das secretarias municipais, com

previsão de até 10 eventos mensais.

3.2 Quantidade:

- Cada evento terá uma média de 30 a 50 participantes, com possibilidade de ajustes conforme
a especificidade do evento.

4. Qualidade e Segurança Alimentar:

- A empresa contratada deve comprovar experiência na prestação de serviços de coffee break e

possuir todas as certificações relevantes (Alvará SanKárío, boas práticas de manipulação de

alimentos, etc.).

- Todos os alimentos e bebidas fornecidos devem seguir rigorosas normas de segurança

alimentar, sendo preparados e transportados em condições adequadas de higiene.

5. Personalização e Flexibilidade:

- A empresa deve estar apta a personalizar os itens do coffee break conforme solicKaçÕes

especificas das secretarias municipais, incluindo adaptações para dietas especiais (vegetariana,
vegana, sem glúten, etc.).
- Flexibilidade para ajustar a quantidade e os tipos de itens fornecidos conforme a natureza e a

duração do evento.

6. Logística e Pontualidade:
- Garantia de entrega pontual dos serviços, com logística eficiente para atender aos diferentes
locais onde os eventos serão realizados

7. Suporte e Atendimento:

- Disponibilidade de suporte para resolver eventuais problemas ou emergências durante os
eventos.

- Atendimento proativo e cordial, com foco na satisfação dos participantes.
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S.2. Com essa especificação, espera-se atender plenamente ás necessidades das s^çretarías
municipais de Dom Pedro/MA, garantindo um serviço de coffee break de aKa qualidade que com^ltraa—

para o sucesso e a efíciència dos eventos realizados.

6. ESTIMATIVA DAS QUANTITADES A SEREM CONTRATADAS

6.1. As quantidades estimadas foram definidas baseadas na experiência de utilização dos mesmos, foram
realizadas análises das últimas aquisições deste órgão do referido objeto (PE N" 016/2023 - CPL/DP,
PROC. N" 2023.0627.002/2023 - SEMAFIN, ARP N» 016/2023 e PE N" 010/2022 - CPL/DP. PROC.

N»2022.0224.001/2022 - SEMAFIN, ARP N" 004/2022)

REFEIÇÃO TIPO "COFFEE BREAK"

(TEM DESCRIÇÃO UND. QTD.

1 Lanche PESSOA 2.000

2 Coffee break - tipo 01 PESSOA 1.000

3 Coffee break - tipo 02 PESSOA 1.000

Salgados diversos

Bolo alimentício

Aluguel de mesas plásticas

Aluguel de cadeiras plásticas

Locação de toalha de mesa para solenidade e/ou auditório

Locação de arranjo de flores naturais-tam. G

CENTO

KG

UND

UND

UND

UND

Descrição

Lanche

Coffee break - tipo O l

Coffee break - tipo 02

Salgados diversos

Bolo alimentício

Aluguel de mesas plásticas

Aluguel de cadeiras plásticas

Locação de toalha de mesa

para solenidade e/ou

auditório

Locação de arranjo de flores

naturais - tam. G

QUANTIDADE POR SECRETARIA

Pessoa 500

Pessoa 250

Pessoa :

Cento

Kg 50

Unidade 350

Unidade 1200

Unidade JOO

Unidade 100

SEMED SEMAS SEMUS

500 500 500

250 250 250

250 250 250

300 300 300

50 50 50

350 350 350

2200
1

1200 1200

100 100 100

100 50 50

1.200

200

1.400

5.800

400

300

•  Pontua-se, ainda, que os quantitativos poderão ser aumentados, reduzidos ou mesmo
suprimidos em face da real necessidade ou de eventual limitação orçamentária, sempre de modo a
maximizar a qualidade e eficiência na aplicação do erário público. Referido quantitativo será
confirmado até o momento da finalização do termo de referência.

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO ^
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7.1. O valor estimado se baseia no valor da última contratação, que foi no valor de R$ 3Tt:8OO;0Ó
(trezentos e onze mil e oitocentos reais) valor referente a únima contratação feita pelo município

no ano de 2023.

8. JUSTÍFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

8.1. Não parcelamento da contratação, os itens devem ser agrupados em lote único, visando melhor
operacionalização do futuro contrato, considerando que a divisão em Itens poderia causar perca da

economia de escala, sem ganho á competitividade, considerando que a quantidade é fácil e
plenamente atendida pelas empresas com atuação no mercado.

8.2. A organização dos itens da presente licitação em Lote/grupo justifica-se pelo princípio da
economicidade que vem expressamente previsto no art. 70 da CF/88 e representa, em

síntese, na promoção de resultados esperados com o menor custo possível. É a união da
qualidade, celeridade e menor custo na prestação do serviço ou no trato com os bens

públicos, deve-se atentar para a necessidade de avaliação abrangente de oisto da

contratação. Incluindo também os custos indiretos, tais como: elaboração do termo de

referência e das especificações, que consome muito esforço de levantamento onde ora Já

foram realizados por esta secretaria, definição de minuta de contratação e realização de
estimativa do mesmo segmento alocados em grupos, seguido dos princípios da eficiência que

se apresenta, na realidade nos dois aspectos, considerado em relação ao modo de atuação

do agente público (PREGOEiRO), do qual se espera o melhor desempenho possível de suas

atribuições, para lograr os melhores resultados tendo mais agilidade em Julgar em uma

sessão ainda que com a diversidade de empresas em relação ao modo de organizar,

estruturar, disciplinar as aquisições em concomitânda com o setor de compras.

8.3. Noutro giro, a Administração ganha em capaddade de gestão do contrato, com instrumentos

de cobrança efetiva a um único mantenedor de itens semeihantes, com esse cenário existe
um único interlocutor/fiscal na gestão dos contratos e um único grupo de itens.

8.4. O agrupamento em lote único propida um gerenciamento effdente e racionalizado dos
recursos públicos, reduzindo as despesas administrativa, evitando a elaboração de um
número excessivo chamadas, homologações, extratos de contrato, além da economicidade

de tempo e agilidade na prestação dos serviços solicitados. Ademais, a pesquisa de mercado
reaiizada comprova que diversas empresas fornecerem os mesmos itens, não ocasionando
restrições na concorrência ou competitividade do certame.

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS eOU INTERDEPENDENTES

9.2. Esta equipe de planejamento não identificou nenhuma contratação correlata/interdependente
a esta contratação.

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

10.1. A elaboração do PCA no Município de Dom Pedro/MA é facultativa, conforme o descrito no art.
5" do Decreto Municioal n° 007/2024. que regulamenta a Lei n" 14.133/2021, que dispõe sobre
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LícHações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo do Município de DohvggSlO-'
MA.

11. RESULTADOS PRETENDiDOS E BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A
CONTRATAÇÃO

11.2. A contratação de serviços especializados de coffee break para as secretarias municipais de
Dom Pedro/MA busca alcançar resultados significativos em termos de economicidade e
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis. A seguir,
são descritos os resultados esperados com a implementação dessa solução;

11.1.1. Economicidade

a) Redução de Custos Operacionais: A terceirização do serviço de coffee break permite uma
redução significativa nos custos operacionais relacionados á compra, armazenamento e preparo
de alimentos e bebidas; Elimina a necessidade de adquirir e manter equipamentos específicos,
como máquinas de café, utensílios e mobiliário, que exigiriam investimentos e manutenção
contínua.

b) Controle Orçamentário; Com a contratação de uma empresa especializada, os custos se
tornam previsíveis e podem ser planejados com antecedência, facilitando o controle
orçamentário; A negociação de pacotes de serviços com fornecedores especializados pode
resultar em condições mais vantajosas e descontos por volume, otimizando os recursos

financeiros.

11.1.2. Melhor Aproveitamento dos Recursos Humanos

a) Foco nas Atividades-Fim: Ao delegar a responsabilidade do coffee break a uma empresa
especializada, os servidores municipais podem concentrar-se em suas atividades-fim,

melhorando a produtividade e eficiência no desempenho de suas funções: Reduz-se a carga de
trabalho relacionada à organização, compra, preparo e distribuição dos itens de coffee break,
liberando os servidores para tarefas mais estratégicas e relevantes para a administração pública.
b) Profissionalismo e Qualidade; O serviço de coffee break será executado por profissionais
treinados, garantindo um atendimento de alta qualidade e proporcionando uma melhor

experiência para os participantes dos eventos: A padronização dos serviços assegura
consistência e qualidade em todos os eventos, aumentando a satisfação dos servidores e
convidados.

11.1.3. Melhor Aproveitamento dos Recursos Materiais e Financeiros

a) Eficiência na Utilização de Recursos; A empresa contratada será responsável por todo o
planejamento logístico e operacional, garantindo a utilização eficiente dos recursos materiais,
como alimentos, bebidas e utensílios; A redução de desperdícios é alcançada através de um

planejamento detalhado e da experiência do fornecedor em gerenciar eventos de diferentes

tamanhos e naturezas.

b) Qualidade e Satisfação: A alta qualidade dos itens fornecidos e a diversidade de opções
atendem às diferentes necessidades e preferências dos participantes, contribuindo para o bem-

estar e satisfação dos servidores; Um serviço de coffee break bem-organizado promove um
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ambiente mais agradável e produtivo, refletindo positivamente na imagem inst)Hi,donal das^
secretarias municipais.

c) Flexibilidade e Adaptação; A contratação de uma empresa especializada permite uma maior
flexibilidade para adaptar os serviços conforme as demandas específicas de cada evento,
garantindo que todos os recursos sejam utilizados da maneira mais eficiente possível;
Possibilidade de ajustes rápidos em situações imprevistas ou emergencíais, sem comprometer
a qualidade do serviço prestado.

11.3. A contratação de serviços de coffee break de empresas especializadas representa uma
solução estratégica que traz benefícios claros em termos de economicidade e aproveitamento
otimizado dos recursos humanos, materiais e financeiros. Com essa medida, as secretarias

municipais de Dom Pedro/MA poderão realizar eventos mais eficientes, produtivos e

satisfatórios, promovendo um ambiente de trabalho mais colaborativo e agradável para todos
^  os envolvidos-

12. REGISTRANDO AS PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

12.1. Já existe contratação desta natureza no órgão, não sendo necessária adequação do ambiente
organizacional.

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

13.1. A contratação de serviços especializados de coffee break para as secretarias municipais de Dom
Pedro/MA traz diversas vantagens ligadas á sustentabilidade socioambiental. Além de atender ás
necessidades funcionais e logísticas dos eventos, essa solução pode ser alinhada com práticas
sustentáveis que promovem a responsabilidade ambiental e o bem-estar social.

a) Redução de Resíduos; A utilização de itens reutilizáveis (copos, pratos, talheres) em vez de

descartáveis minimiza significativamente a quantidade de resíduos gerados durante os eventos;

Parcerias com fornecedores que utilizam embalagens biodegradáveis ou recicláveis contribuem

^  para a redução do impacto ambiental.
b) Apoio á Economia Local; A aquisição de produtos de fornecedores locais e sustentáveis apoia a

economia local e reduz as emissões associadas ao transporte de mercadorias; O incentivo ao

consumo de produtos orgânicos e de comércio justo promove práticas agrícolas e comerciais mais
sustentáveis.

c) Educação e Conscientização Ambiental; A implementação de campanhas de conscientização
ambiental durante os eventos educa os participantes sobre a importância da sustentabilidade,

promovendo comportamentos mais responsáveis.

13.2. Embora a contratação de serviços de coffee break possa gerar impactos ambientais, estes

podem ser significativâmente mitigados através da adoção de práticas sustentáveis e do
estabelecimento de requisitos específicos para os fornecedores.

13.2.1 Geração de Resíduos;

Impactos: Produção de resíduos sólidos, incluindo embalagens, copos, pratos, talheres
descartáveis e restos de alimentos. ,
Medidas MKígadoras: ^
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Coleta Seletiva; Implementação de sistemas de coleta seletiva para resíduos^ecicláveis e
orgânicos durante os eventos.

Materiais Reutilizáveis: Preferência por utensílios reutílizáveis em vez de descartáveis.

Parcerias com Cooperativas de Reciclagem; Estabelecimento de parcerias com cooperativas
locais para a reciclagem dos resíduos gerados.
Compostagem: Implementação de programas de compostagem para restos de alimentos.

13.2.2. Consumo de Recursos Naturais;

Impactos; Uso de água. energia e outros recursos naturais na produção de alimentos e bebidas;
Consumo de materiais como plástico, papel e alumínio para embalagens.
Produtos Locais e Orgânicos; Preferência por alimentos e bebidas produzidos localmente e de
forma sustentável.

Eficiência no Uso de Recursos; Adoção de práticas que minimizem o consumo de água e energia,
como o uso de equipamentos eficientes e certificações ambientais para fomecedores.
Embalagens Sustentáveis; Utilização de embalagens biodegradáveis ou recicláveis.
Transporte Otimizado; Planejamento logístico eficiente para minimizar as emissões de GEE,
incluindo a preferência por fornecedores locais.
Compensação de Carbono; implementação de programas de compensação de carbono para
neutralizar as emissões associadas ao transporte.

13.3. A contratação de serviços de coffee break alinhada com práticas sustentáveis proporciona
benefícios significativos para a administração pública e para a comunidade. Além de atender
ás necessidades operacionais das secretarias municipais de Dom Pedro/MA, essa solução
promove a sustentabilidade ambiental e social, contribuindo para um futuro mais sustentável.

Ao adotar medidas mitigadoras e estabelecer requisitos claros para os fomecedores. é
possível minimizar os impactos ambientais e maximizar as vantagens socioambientais dessa
contratação.

14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

|14.2. Diante de toda a análise desenvolvida no presente instrumento, a contratação mostra ser
VIÁVEL em termos de disponibilidade de mercado, não sendo possível observar óbices ao
prosseguimento da presente contratação, tendo em vista a necessidade do objeto e o

reconhecimento como elemento de importância para a Secretaria Municipal de Administração
e Finanças.

15. RESPONSÁVEIS

Dom Pedro (MA), 24 de maio de 2024.

FRANCISCA DE SOUSA DAMACENO

Assessora Administrativa

Matricula n" 3968-1
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De Acordo. Encaminhe-se os autos ao Setor Competente

SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA MACHADO
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matrícula n" 3383-1
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ANEXO ti-MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS ^

PREGÃO ELETRÔNICO N> 024/2024

Prezados Senhores,

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na

preparação.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM I DESCRIÇÃO | MARCA | QUANT. | V. UNITARIO I V. TOTAL

VALOR GLOBAL RS (POR EXTENSO)

2. PROPONENTE:

I  RAZÃO SOCIAL:...
CNPJ:...

ENDEREÇO:...

TELEFONE:...

FAX:...

E-MAIL:...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO
NOME;...

CPF:...

RG:...

NACIONALIDADE:...

ESTADO CIVIL:...

PROFISSÃO;...

ENDEREÇO COMPLETO:...

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ...

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ...

'  Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos,
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.

Locale data

Nome e assinatura do representante legal da empresa

(N^ da identidade do declarante)
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NS
LEI 14.233/2021

PROCESSO DE ORIGEM

Pregão Eletrônico Ne 024/2024
NB PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2024.0521.002/2024

OBJETO

Registro de preços pare prestação de serviços de buffet e correlatos para atender as demandas da

Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

VALOR TOTAL REGISTRADO

RS 0,00 (valor por extenso)

VIGÊNCIAS

INICIAL; de.

FINAL: de

ÓRGÃO GERENCIADOR
Secretaria Municipal de Administração e Finanças

ÒRGÃO(S) PARTiaPANTE(S)
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria

Municipal de Assistência Social

DADOS DO beneficiário

O  RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n« ■ . /
Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade , Estado

Nome Responsável Contratado CPF nB .

preâmbulo

Aos de de , a Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, através da Unidade

Gerenciadora , inscrita no CNPJ nS , lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP),

referente ao Processo Administrativo em epígrafe que deu origem ao Pregão Eletrônico

N''{numero_processo_contratacao), que tem como objeto , RESOLVE registrar os preços da

empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as especificações, os preços e os quantitativos do termo

de referência do Processo de Contratação em referência referenciada, atendendo as condições previstas no

edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na , sujeitando-se as partes às normas

constantes na Lei nS 14.133, de is de abril de 2021, bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas,

constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e obrigacional às partes.
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CLAUSULA primeira - DO OBJETO

1 - A presente Ata tem por objeto Registro de preços para prestação de serviços de buffet e correiatos para

atender as demandas da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA., especificado no Termo de Referência, Anexo

I do edital do Pregão Eletrônico Ns 024/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos

preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

CLAUSULA segunda - DA VAUDADE, FORMAUZAÇÃO E CADASTRO RESERVA
2.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor,

desde que comprovado o preço vantajoso.

2.1.1 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

2.1.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por intermédio de instrumento

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,

conforme o art. 95 da Lei n^ 14.133, de 2021.

2.2.1 - O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.

2.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da

Lei ns 14.133, de 2021.

2.4-Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata

de registro de preços;

2.4.1 - Serão r^istrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites

I  dela;

2.4.2 - Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

2.4.2.1 - Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a

classificação da licitação;

2.4.2.2 - Mantiverem sua proposta original.

2.4.3 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.

2.5 - O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

2.6 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas

para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta originai.

2.7 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 somente

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses;
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2.7.1 - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e narBoQ^çõe^
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta;

2.7.2 - Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.

2.8 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

2.9-Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será convocado para

assinar a ata de r^istro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, sob

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n^ 14.133, de 2021.

2.9.1 ~ O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada,

e que a justificativa seja aceita pela Administração.

2.10 - A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no PNCP.

2.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no

editai ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7, observando o item 2.7 e subitens, fica

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

2.12 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do instrumento

convocatório, poderá:

2.12.1 - Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

2.12.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes,

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

2.13-A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição

pretendida, desde que devidamente justificada.

OAUSULA terceira - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS

3.1 - As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão ser

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro de

preços.

3.2 - O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade

participante.

3.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanejamento.

3.4 - Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

CLÁUSULA QUARTA - ALTERAÇÃO OU ATUAUZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
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4.2 -Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços regisu^atfosrrrdT'
seguintes situações:

4.2.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei ns 14.133, de 2021;

4.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços r^istrados;
4.1.3 - Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nS 14.133, de 2021.

4.1.3.1-No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

4.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios

^  definidos para a contratação.

CLAUSULA quinta - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
5.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço

registrado.

5.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

5.1.2 - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

5.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação

L  mais vantajosa.

5.1.4 - Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,

observado o disposto no art. 124 da Lei n^ 14.133, de 2021.

5.2 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de

cumprir o compromisso.

5.2.1 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às

condições inicialmente pactuadas.

5.2.2 - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo óigão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
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as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termBs^o ltetp.fel,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei n9 14.133, de 2021, e na legislaçlo aplicável.

5.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar

se aceitam manter seus preços registrados.

5.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis para
a obtenção da contratação mais vantajosa.

5.2.5 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

5.2.6 - O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da lei n^ 14.133,

de 2021.

CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMEhTTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

6.1.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

6.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

6.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 29, do Decreto ns

11.462, de 2023; ou

6.1.4-Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei ns 14.133, de 2021.

6.1.4.1 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou ÍV do caput do art. 156

da Lei ns 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

6.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do órgão

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

6.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

6.4 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e

justificadas:

6.4.1 - Por razão de interesse público;

6.4.2-A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

6.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 39 e 27, § 49, ambos do Decreto

n9 11.462, de 2023.
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CLÁUSULA SÉTIMA-DAS PENALIDADES

7.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabefetidasiTo

instrumento convocatório;

7.1.2 - As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustíficadamente após terem assinado a ata.

7.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penaiidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a

aplicação da penalidade.

7.3 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do

fornecedor.

CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
8.1-As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se

definidos no Termo de Referência, Anexo I do instrumento convocatório.

8.2 - integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo i, com o cadastro de reserva das empresas signatárias

que aceitam cotar os itens com os preços iguais ao do lícitante vencedor do procedimento de contratação em

referência.

8.3 - Fica eleito o Foro da cidade de Dom Pedro - MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente ATA

de Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como

renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de domicílio

de qualquer das partes.

CLÁUSULA NONA - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1 - Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e Municipal

que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de r^istro de preços na condição de não

participantes, observados os seguintes requisitos:

9.1.1 - Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

9.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na forma do art. 23 da Lei n^ 14.133, de 2021; e

9.1.3 - Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

9.2 ~ A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo

fornecedor.

9.2.1 - O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

9.3 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
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9.4 - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá gaç^orrogadp/
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

9.5 - O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados

os requisitos do item 9.1.

9.5 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinqüenta por

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o

gerenciador e para os participantes.

9.6 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ITENS REGISTRADOS

10.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições

ofertadas na proposta são as que seguem:

Descrlçio Unidade Quantidade
Preço

Unitário
Preço Total

Dom Pedro - MA,

(ASSINATURAS)
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO N« 024/2«

CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N< /

Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços Iguais ao

do licitante vencedor do Pregão Eletrônico NS 024/2024, detentor dos preços registrados com esta Prefeitura

Municipal, na seqüência da classifícação do certame, os seguintes fornecedores:

COLOCAÇÃO FORNEaOOft ENDEREÇO REPRESENTANTE CONTATOS NBDOSfTENS

Dom Pedro - MA,.

(ASSINATURAS)
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CONTRATO N2 /
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS - LEI 14.233/2021

PROCESSO DE ORIGEM

PREGÃO ELETRÔNICO n» /.
N« PROCESSO ADMINISTRATIVO:

[^0
OBJETO CONTRATUAL

VALOR CONTRATUAL

R$ ( )

VIGÉNOAS CONTRATUAL

INICIAL: / /

FINAL: / /

DM>OS DO CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ n* ■ . /
Logradouro , Número , Bairro , Cidade , Estado...
Nome Responsável Contrante CPF n# . .

DADOS DO CONTRATADO

RAZÃO SOQAL CONTRATADO, CNPJ n« . . /
L^radouro...., Número...., Bairro...., Cidade , Estado
Nome Responsável Contratado , CPF n® .

FISCAL DO CONTRATO

Nome Fiscal Contrato....

preâmbulo

Aos de de , a Razão Social Contratante.... - UF.., através da Unidade Adminsitrativa
Contratante inscrita no CNPJ ns . / - . em observância às disposições da Lei n^ 14.133, de 19

de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE

CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

CLAuSUU primeira- do OBJETO E DA VINCUIAÇÃO (art. 92,1 e II) ^
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1.1 - O presente instrumento tem por objeto de acordo com as especificações e-€QndiçôeS^
definidas no Termo de Referência e em conformidadecom a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

CLÃUSUIA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V)
2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ ( ), em conformidade com a proposta apresentada pela
CONTRATADA, conforme quadro abaixo;

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO

Descrição Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total

Valor Total R$

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente executados.

2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto

a forma de execução do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

2.3.3 - A Proposta do Contratado;

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1-0 prazo de vigência da contratação terá início na data de / / e encerramento em /__/__,
na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão

ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIIi)
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este

Contrato.

CLÁUSUU QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art 92, V e VI)
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.
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CLAUSUIA SEXTA-DO REAJUSTE (art. 92, V) ^
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado oSTlata' do

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serio
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualídade.
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

10.4 - No caso de atraso ou nlo divulgação do(s] índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
iogo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5 - Nas aferições finais, o{s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será{ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido{s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não pos5a(m) mais ser utilizado(s), será(ão} adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em] a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.

6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - 00 OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
7.1-Quandoo presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprira Lei nS 13.709,
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato

administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6S da LGPD.

7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

7.5 -Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações.

7.6- É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado.

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37], com cada acesso, data, horário e

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fím de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
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7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de<a^dos pessoaj^
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões TêcnrcSTou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § is do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade

nacional.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIU)
8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
UNIDADE:

CLASSIFICAÇÃO:
NATUREZA DA DESPESA:

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6-Aplicar ao Contratado as sanções previstas na iei e neste Contrato.

9.7-Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econòmico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4S, do art. 137, da Lei ns 14.133, de 2021.

9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVi e XVII)
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte

integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nS 8.078, de 1990).
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10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro] horas que antecB<^ a data d^
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçãis:—
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, 11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados.

10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de

Fornecimento/Serviço.

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

10.10-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos

previstas na legislação (art. 116);

10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

10.15 -Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei ns 14.133,

de 2021.

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do CONTRATANTE.

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência.
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ns 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato.

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
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10.22 - Nio permitir a utilizaçSo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto n«h<gndiçSojy
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLAUSUU décima primeira - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o

dever de realizar a execução de objeto especifico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará
nos seguintes termos:

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.

11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato:

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2-Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2.2-A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

a notificação do contratado peto CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.

11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subltem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

data da comunicação.

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nS 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 - Nesta hipótese, apticam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3 - Indenizações e multas.

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art, 131, caput, da Lei
n.9 14.133, de 2021).

11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.
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OU que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, aw«<iterceiro
(art. 14, inciso IV, da Lei n.e 14.133, de 2021).

CLAUSUIA décima segunda - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1-Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa a inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidòneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei ns 12.846, de 19 de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar 3 imposição de penalidade mais grave (art. 156, §29, da Lei n9 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "z" e
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 49, da Lei n9 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §59, da Lei n9 14.133, de 2021).
b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato.
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a

30% do valor do Contrato.

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do

subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §99, da Lei n9 14.133, de 2021).

12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§79, da Lei n9 14.133, de 2021).

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n9 14.133, de 2021).

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §89, da Lei n9 14.133, de 2021).

12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.
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12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contradítollo-e^-afnpla
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nS
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §19, da Lei n9 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

12.7-Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nS 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n9 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa Jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei n? 14.133, de 2021).

12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

12.10-As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ns 14.133/21.

12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XH)
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n9 14.133, de

2021.

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fízerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei n9 14.133, de 2021).

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n9 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

Prefeíture Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
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15.1 - Os casos omissos serSo decididos pelo COI^RATANTE, segundo as disposições contidaOs^ei ns 14^33;
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidiTríTt^n®
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SE}CTA - SUBCONTRATAÇÃO
16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,
parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1-0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.9 14.133, de 2021, e ao art. 89, §29, da Lei n. 12.527, de 2011,
c/c art. 79, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Dom Pedro - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §19, da Lei n9

14.133/21.

Dom Pedro - MA, de de

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

NOME: NOME
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AUTORIZAÇÃO PARA DIVULGAÇÃO DO EDITAL

Prezado(a),

Em atendimento ao previsto no § 3® do art. 53 da Lei 14.133/21, estando devidamente cumpridas

as formalidades legais sob os aspectos técnico e jurídicos, AUTORIZO a divulgação do Edital de Licitação na

Modalidade Pregão Eletrônico objetivando o REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

BUFFET E CORRELATOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO/MA,

no valor de R$ 306.440,00 (TREZENTOS E SEIS MIL QUATROCENTOS E QUARENTA REAIS). E demais unidades

^íarticipantes do presente procedimento.
Remeta-se ao Departamento de Contratação para o devido processamento.

Dom Pedro (MA), 15 de julho de 2024.

Sônia LúcU Lopes Fenosa Macrado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72. CENTRO. DOM PEDRO - MA. CEP: 65,765-000.
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PREGÃO ELETRÔNICO NS 024/2024
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
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A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que

fará realizar, sob a égide da Lei n.s 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.^
123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do
tipo Menor Preço Por Lote, objetivando Registro de preços para prestação de serviços de buffet e correlates

para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA. A sessão será realizada através do Portal

Br Conectados, pelo endereço eletrônico http://wvvw.comprasdompedro.com.br/, com data de abertura

agendada para 31 de julho de 2024 às 15:00. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da

Transparência do Município pelo endereço www.dompedro.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal Br
Conectados, http;//www.comprasdompedro.com.br/ e ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP).

I

Dom Pedro • MA, 15 de julho de 2024

Sôni^úcilji Lopes Feito^ Machão
Secretária Municipal de Administração eVinanças

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, nS 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasii

«vww.dnnpedro.ma.gov.br
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Edital n° 024/2024/2024 s,».-_MÍ-

WfirrKJDfuoíi70çâoM/07/«);?< l

Locsl; Dom Pedro/MA Órgôo; MUNiaPIO DE DOM PEDRO Unidade compradora; 88? - MUNICÍPIO DE DOM PEDR»MA Rubrica

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legaL Lei 14.133/202L Ari 28 I Tipo: Edital Modo de OUpinM,^b^o-Fechad>

Registro de preço; Sim

Data de divulgação no PNCP: 15/07/2024 Situação: Divulgada no PNCP

Data de Melo de receblmanto do propostas: 15/07/2024 1036 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 31/07/202414:59 (horário de Brasília)

id contratação PNCP: O5137293O(0013O-l-OOOGS5/2O24 Ponte: BR Conectado

OtjJeto:

Registro de preços para prestação de serviços de buffet e correlates para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA

S-Mai*«),00

Itens Arquivos Histórico

Nlbnaro: DMCriçlo: VMorunaáttaertinndo: VWertalai eritotade:

SERVIÇOS DE BUFFET RS 306.440.00 RS 306.440.00

E>9»f M óa t Itens liagine <

NACIONAL
CONTRATAÇÕES

* PUBLICAS

Criado peta Lei ii° 14.133/21, o Portal NaCiOnal de Contratações Publicas (PNCP) é o sitio

eletrônico cAciel destinado a divulgação centralizada e obr^gatona dos atos exigidos em sede

de licitações e contratos 3dmin'síratl\'os abarcados pele novel d.ploma

Egerido pelo Comitê Gestor pb Rede Nacional de Contratações Públicas um colegtado
deliberatlvocom suas atribuições estabelecidas no Decreto n® 10.764. de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portale um esforço cKxrJunto de construção de uma

cwcepção direta legal, horpotogado pelos (radicados a compor o aludido comitê.

A adequação fídedignidade e corretudedas informações e dos arquivos relativos às
contratações disponibilizadas no PNCP por força da L^ n® 14.133/2021 são de estrita

.lesponsabilidade dós órgãos e entidades contratantes.
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AVISO DE LICITAÇÃO • PREGÃO ELETRÔNICO N» 017/2024

AN^SO DE UCITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N* 017/2024
EDITAL REPUBUCADO POR UCrTAÇÃO FRACASSADA

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o
conhecimento dos Interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.^
14.133/2021 e suas alterações posteriores, da lei Complementar n."
123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame,
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Global,
objetivando Contratação de empresa especializada para serviços de
manutenção em poços no municrpio de Dom Pedro/M/L A sessão será
realizada através do Portal Br Conectados, pelo endereço eletrônico
http;//www.camprasdompedro.com.br/, com data de atwrtura agendada
para 30 de julho de 2024 às 09:00. O edital e seus anexos
encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo

endereço www.dompedra.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal 6r
Conectados, http;//www.comprasdcmpedro.com.br/ e ainda no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Dom Pedro • MA. 15 de juBio de 2024

^Ra Lúcia Lopes Feltosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Publicado por )OEL PINHEIfíO DE ASSUNÇÃO
Código identificador: 97ae70SdSdf23a6960abcaf0db38cfll

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o
conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei o."
14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.s
123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame,
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por
Item, objetivando Registro de preços para aquisição de água minerai
para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom
Pedro/MA. A sessão será realizada através do Portal Br Cmectados, pelo
endereço eletrônico http://www.comprasdompedro.com.br/, com data
de abertura agendada para 30 d« julho de 2024 às 15:00. O editai e
seus anexos encontram-se disponíveis no Portai da Transparência do
Município pelo endereço www.dompedro.ma.gov.^i ou ainda peío"-
endereço Portal Br Conectados, http://www.compraidompedro.com.br/
e ainda no Portal Nacional de Contratações Públic^(PNCP)^
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Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado \
Secretária Municipal de Administração e FinançasN Rubrica

Putflicado por JOEL PINHEmaOS-ASSUNÇÃO
Código identificador 792d53f2e8047c5f48648a9770afdf64

AVISO DE LICITAÇÃO • PREGÃO ELETRÔNICO N» 021/2024

AVISO DE IKrrAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N« 021/2024
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA. torna público para o

conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n."
14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.B

123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame,
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por
Item, objetivando Registro de preço para fornecimento de refeiçõesfitas individuais, tanto as embaladas tipo 'quentinhas", como as

idas tipo buffet, para atender as necessidades da Prefeitura
icipal de Dom Pedro/MA. A sessão será realizada através do Portal

Br Conectados. pelo endereço eletrônico
http://www.comprasdompedro.com.br/, com data de abertura agendada

para 29 de julho de 2024 às 15:00. O edital e seus anexos
encontram-se disponíveis no Pc^l da Transparência do Município pelo

endereço www.dompedro.ma.gov.br. ou ainda pelo endereço Portal Br
Conectados, http://www.comprasdompedro.com.br/ e ainda no Portai
Nacional de Contratações Pútriicas tPNCP).

Dom Pedro - MA. 15 de julho de 2024

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado
Seaetária Municipal de Administração e Finanças

Publicado por JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador 504985ae202c0a3dff8d3539d9c685f9
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AVISO DE UCrTAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N* 022/2024
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N» 023/2024

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o

conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.»
14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.v
123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame,

licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por
Lote. objetivando Contratação de empresa especializada para execução
dos serviços de manutenção preventiva e corretiva de veículos pesados
pertencentes a frota da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA. A
sessão serã realizada através do Portal Br Conectados, pelo endereço

eletrônico http://www.comprasdompedro.com.br/, com data de abertura
agendada para 31 de julho de 2024 às 09:00.0 edital e seus anexos
encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo

endereço www.dompedro.ma.gov.br. ou ainda pelo endereço Portal Sr
Conectados, http //www.comprasdompedro.com.br/ e ainda no Portai

Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Dom Pedro • MA, 15 de julho de 2024

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Publicado porJOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código iderttificador fe8dd4e2ba321a7814deB79bd50ac592
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AVISO OE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N» 024/2024
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o
conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.B

14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.o
123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame,
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por
Lote. objetivando Registro de preços para prestação de serviços de
buffet e correlatos para atender as demandas da Prefeitura Municipal
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de Dom Pedro/UA. A sessão será realizada através do Portal Br

Conectados, pelo endereço eletrânico
http://www.comprasdompedro.com.Cir/, com data de abertura agendada
para 31 de Julho de 2024 às 15:00. O edital e seus anexos

encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo
endereço www.dompedro.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal Br
Conectados, http://www.comprasdompedro.com.br/ e ainda no Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Dom Pedro • MA, 15 de julho de 2024

Sônia Lúcia Lopes Fettosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Publicado por jOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código idenüficador: ledce07f7d73e2319dS7bf68Sefldia

PORTARIA/SEMAS N» 021 DE 03 DEJULHO DE 2024

PORTARIA/SEMAS N» 021 DE 02 DE JULHO DE 2024.
'DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO OE SERVIDOR MUNICIPAL COMO
^pAL DE CONTRATO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. "
IReCRETARIA municipal de assistência social OE DOM
PEDRO, ESTADO DO MARANHÃO. no uso de suas atribuições legais,
com fulcro nos dispositivos da Lei Orgânica Municipal, em especial o
art. 79", incisos III e competências delegadas pelo Cheíe do Executivo,
e, ainda, de acorda com os artigos 7", § 3". 115® e 117® da Lei n®
14.133/2024, e

RESOLVE:

Art. 1® - Fica designado o servidor MARLA DANNIELE CARVALHO DE

MORAIS, MaUfcula n® 5058-1, para dscalizar, acompanhar e atestar as
despesas decorrentes do CONTRATO N® 019/2024 - SEMAS,

Originário do Processo LIcItatório n> 2024.0422.001/2024 -
SEMAFIN, Pregão Elotrônico n° 014/2024 - CPL/DP, que tem como
objeto a contratação de empresa para fornecimento de material de
expediente, para atender as demandas da Secretaria Municipal de

Assistência Social do Município de Dom Pedro- MA, celebrado com a
SEMAS e O EMPRESA UOERE DESPORTIVA LTDA, com o período de
vigência de: 02/07/2024 a 31A2/2024.
Art. 2® • Esta Portaria entre em vigor nesta data.

Dê-se ciência.

Pubiique-se e Cumpra-se.

^kicia Santas Tolxeira
^Kretário Municipal de Assistência Social
Portaria n» 350/2024

Putíicado por )OEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código /dentmcador lc42ac3e963cbS4dea2236994fld8ddl

PORTARIA/SEMAS N® 022 DE 02 DE JULHO DE 2024

PORTARIA/SEMAS N® 022 DE 02 M JULHO OE 2024.
"DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO OE SERVIDOR MUNICIPAL COMO
FISCAL DE CONTRATO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. "
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL OE DOM
PEDRO, ESTADO DO MARANHAO, no uso de suas atribuições legais,

com fulcro nos dispositivos da Lei Orgânica Municipal, em especial o
art. 79", Incisos lil e competências delegadas pelo Chefe do Executivo,

e, ainda, de acordo com os artigos 7", § 3", 115® e 117" da Lei n»
14.133/2024, e

RESOL>n!

Art. 1® - Fica designado o servidor MMLA DANNIELE CARVALHO DE
MORAIS, Matncula n" 5058-1, para fiscalizar, acompanhar e atestar as

despesas decorrentes do CONTRATO N® 020/2024 • SEMAS,
Originário do Processo Llcitatério r>® 2024.0422.001/2024 -
SEMAFIN, Pregão Eletrônico n* 014/2024 • CPL/DP, que tem como

objeto a contratação de empresa para fornecimento de material de
expediente, para atender as demandas da Secretaria Municipal de

Assistência Social do Município de Dom Pedro- MA, celebrado com a
SEMAS e a EMPRESA T. L. S. DE ABREU LTDA, com o período de
vigência de: 02/07/2024 a 31/12/2024.
Art. 2® • Esta Portaria entre em vigor nesta data.

Dê-se ciência. ^
Publique-se e Cumpra-se. / cie j.» .5 l O

Letícla Santos Teixeira

Secretário Municipal de Assistência Social
Portaria n» 358/2024

Publicado por: JOEL P/WHS
Código identificador: eeb2000el9089d2ai

Rubrica

RO DE ASSUNÇÃO
haS3NI0829aeea.

PORTARIA/SEMAS N« 023 DE 05 DE JULHO DE 2024

PORTARIA/SEMAS N® 023 DE 05 DE JULHO DE 2024.
'DISPÕE SOBRE A NOMEAÇAO OE SERVIDOR MUNICIPAL COMO
PISCAL DE CONTRATO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. '
A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL OE DOM

PEDRO, ESTADO DO MARANHAo, no uso de suas atribuições legais,
com fulcro nos dispositivos da Lei Orgânica Municipal, em especial o
art, 79", incisos III e competências delegadas pelo Chefe do Executivo,
e, ainda, de acordo com os artigos 7". § 3®. 115» e 117® da Lei n®

14.133/2024. e

RESOLVE:

Art. 1® • Fica designado o servidor MARLA DANNIELE CARVALHO DE

MORAIS, Matrícula n" 5058-1. para fiscalizar, acompanhar e atestar as
despesas decorrentes do CONTRATO N® 021/2024 - SEMAS,

Originário do Processo LIcItatório n® 2024.0426.0001/2024,
Pregão Eletrônico n° 015/2024, que tem como objeto a contratação
de empresa para fornecimento de material de higiene e limpeza, para
atender as demandas da Secretaria Municipal de Assistência Social do

Município de Dom Pedro- MA, celebrado com a SEMAS e a EMPRESA
A. MORAIS DA SILVA , com o período de vigência de: 05/07/2024 a
31/12/2024.

Arti 2® • Esta Portaria entre em vigor nesta data.
Oé-se ciência.

Publique-se e Cumpra-se.

Letícla Santf» Teixeira

Secretário Municipal de Assistência Social
Portaria n" 358/2024

Publicado por JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador 7302606b7babfB213914ba7d0639d32c

PORTARIA/SEMAS N® 024 DE 05 DE JULHO DE 2024

PORTARIA/SEMAS N» 024 DE 05 DE JULHO DE 2024.
'DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR MUNICIPAL COMO
FISCAL OE CONTRATO, E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. "
A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL OE DOM
PEDRO, ESTADO DO MARANHAo. no uso de suas atribuições legais,
com fulcro nos dispositivos da Lei Orgânica Municipal, em especial o
art. 79", incisos lil e competências delegadas pelo Chefe do Executivo,
e. ainda, de acordo com os artigos 7®, § 3", 115" e 117" da Lei n°
14.133/2024. e

RESOLVE:

Art. 1® • Fica designado o servidor MARU DANNIELE CARVALHO DE

MORAIS, Matrícula n" 5058-1, para fiscalizar, acompanhar e atestar as
despesas decorrentes do CONTRATO N® 022/2024 • SEMAS,
Originário do Processo LIcItatório n® 2024.0426.0001/2024,

Pregão Eletrônico n° 015/2024, que tem como objeto a contratação
de empresa para fornecimento de material de higiene e limpeza, para
atender as demandas da Secretaria Municipal de Assistência Social do
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TRIBUNAL DE CONTAS \  —Rubnca

EXTRATO DE ENVIO

in-RiüW). i5/in.2o:4- ivo7,2u:4

1;M IDADE PRCrcmiRA MUNICIPAL • IH.I3":'II(IUIÍ| RI

ü\tA ÜP;( RIAC ÃO- lfn7.2024 n:27:44
( ÜDK.O DE ALTF.NTICIOADE; XK4:4<.uh-4i.fi;i-4tliii-h544<iib2cal [11053

Procedimento Licilatório

proc^lSLrto 1 I proSIZLto | procJ^^ | procX-nto | lort-w-vicl
06137293000130 PE0242024SEMAFIN 24 2024 PE I 003128033111 1S'07f2024

06137203000130 PEa232024SEUAFM 23 2024 PE

06137293000130 PE0222024SEMAFM 22 2024 PE 00312803311 1S»7«Q24

06137293000130 PEa212024SEMAFM 21 2024 PE 00312803311 ISn7f2024

06137293000130 PE0172024NEPUBU 17 2024 PE 00312803311 15/07/2024

ENVIADO

ENVIADO

ENVIADO

ENVIADO

ENVIADO

Total Procadlmenlo Licitatõrío: S
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FIs. n=_9J^

Prefeitura Municipal de Dom Pedro

COMISSÃO DE LICITAÇÃO Rubrica

Propostas Iniciais

N° 024/2024

LOTES / ITENS"

Descrição: SERVIÇOS DE BUFFET

Quantidade: 1 Valor:

PROPOSTAS INICIAIS.^Í
Empresa

Fornecedor 34440

306.440,00

Valor Unitário

300.100,00

' ■ ■

Valor Total

300.100,00

Data/Hora Registro Situação

31/07/2024 10:25:37 CLASSIFICADA

001 Lanche

Valor Unil. Estimado Valor Unit. Proposta

002 Gofíee Break Tipo 01 24,73

003 Coffee Break Tipo 02 29,34

004 Salgados diversos 97,65

005 Bolo alimentício 83,83

006 Aluguel de mesas plásticas

007 Aluguel de cadeiras plásticas

008 Locação de toalha de mesa para solenidade e/ou auditório 37,68

009 Locação de arranjo de flores naturais - tam. G 160,00 160,00
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^9^ mÊÊÊÊÊÊÊlÊÊÊ Compras

Prefeitura Municipal de Dom Pedro

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N» 024/2024

Unidade Gestora: Secretaria Municipal de Administração e Finanças

FIs, n°

Rubrica

Tipo de Disputa:

Tipo de Lance:

Data Disputa:

Aberto e Fechado

Valor Global

31/07/2024 15:00:00

Número do Processo 2024.0521.002/2024

Critério de Disputa: MENORVALOR

Tipo da disputa: Por Lote

Data Impug./Escl.: 26/07/2024 23:59:00 Data Fim Propostas: 31/07/2024 14:59:00

Prazo Int, Recurso: 10 minutosIntervalo Lances: 0,0100 Prazo Int, Recurso: 10 minutos

Objeto:

^^gistro de preços para prestação de serviços de buffet e correlatos para atender as demandas da Prefeitura Municipal de
Dom Pedro/MA.

Às 15:00 horas do dia 31/07/2024, reuniram-se o encarregado Oficial e membros da Equipe de Apoio
para este processo, designados pela portaria n° 371/2024, de 20 de junho de 2024 em atendimento às
disposições contidas na Lei n° 14.133 de 1 de abrii de 2021, referente ao Processo n°
2024.0521.002/2024, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão n° 024/2024. O encarregado
abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas
recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos
As empresas que apresentaram proposta eietrônica para essa licitação deciararam no ato do cadastro
da proposta inicial que: 1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 2. que cumpre os requisitos estabeiecidos no artigo
3" da Lei Complementar n® 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49; 3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Editai e seus
anexos; 4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras; 5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
éom deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n® 8,213/91; 6. que

ão emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição.

SITUAÇÃO DA DISPUTA; ADJUDICADO

EMPRESAS QUE SE DECLARARAM ME/EPP

Razão Social

L K. GOMES DA SILVA

Nome Fantasia

BYA GRILL II

CNPJ

22.531.146/0001-04
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Ata de Realização • Pregão Eletrônico

024/2024

LOTES / ITENS
■ «4'- . .

Descrição: SERVIÇOS DE BUFFET

Quantidade: 1

Situação: VENCEDOR

Robrica

Vencedor L. K. GOMES DA SILVA

PROPOSTAS INICIAIS

Empresa

L. K. GOMES DA SILVA

22.531,146/0001-04 Valor:

Valor Unitário

300100.0000

Valor Total

300100.0000

292.800,00

Data/Hora Registro Situação

31/07/2024 10:25:37 CLASSIFICADA

CLASSIFICAÇÃO

^ Empresa
I  L. K. GOMES DA SILVA

Situação

VENCEDOR 292800.0000

DISPUTA

Data/Hora Lance

. .ü.',.- í —

Valor

31/07/2024 15:28:49 292800.0000

31/07/2024 15:06:56 300100.0000

Empresa

L. K. GOMES DA SILVA

L. K. GOMES DA SILVA
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

024/2024

Data/Hora

15/07 02:30

16/07 02:43

15/0710:36

16/0710:55

31/07 15:01

31/0715:04

31/0715:04

31/0715:04

31/0716:06

1/0715:05

31/07 15:05

31/07 15:05

31/07 15:06

31/07 15:06

31/0715:06

31/0715:06

31/07 16:06

31/0715:21

1/0715:26

31/0715:31

31/0715:31

31/07 15:31

31/0715:35

31/0715:35

31/0715:37

31/07 15:37

31/07 16:13

31/07 16:19

Origem

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

Sistema

Sistema

Sistema

Sitíema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Mensagem

A situação deste processo toi alterada para: Acolhimento de Propostas. ;>eif7ÚLIÕ1
RAMEIRO DE ARAÚJO.

Processo publicado no PNCP https./Zpncp.gov.br/pncp- / ^ r
apiM/orgaos/06137293000130/compras/2024/52 /
Processo publicado no PNCP https.//pnop.gov.br/pncp- /
apiA'1/orgaos/06137293000130/compras/2024/55

Processo publicado no PNCP'https://pncp gov.br/pncp- l
api/v1/orgaos/06137293000130/compras/2024/56 \

\  Rubrii
Sessão pública aberta! \

Boa tarde!'

Rubrica

Este pregão eletrônico será conduzido na modalidade de menor preço por lote. conforme
estabelecido no edital "

•"O modo de disputa adotado será [Aberto/Fechado], conforme as regras estabelecidas no edital e
na Lein" 14 133/2021 "

-'Todas as etapas do pregão eletrônico, inciuindo propostas e lances, estarão disponíveis para
consulta no sistema eletrônico, garantindo total transparãncia do processo"

-Solicito que todos os participantes verifiquem se estão devidamente conectados e que a plataforma
está funcionando corretamente."

Os participantes devem observar as regras estabelecidas no edital e utilizar os oanats de
comunicação da plataforma para enviar suas propostas e lances."
Gostaríamos de lembrar aos participantes que. conforme o Artigo 34 da IN 73/2022. propostas cujo
valor seja infenor a 50% do valor estimado pela Administração serão presumidas como
inexequiveis."
Caso algum licitante apresente proposta ou oferte lances abaixo deste limite, deverá fornecer
justificativa detalhada que comprove a viabilidade da execução nos termos ofertados, sob pena de
desclassificação"
A comprovação de exequibilidade, caso seja solicitada por este pregoeiro. será realizada por meio
de planilhas de composição, acompanhadas de documentos fscais ou equivalentes. Caso os
documentos não sejam apresentados no momento da apresentação das planilhas, serão cobrados
em diligencia. Apôs esgotados todos os procedimentos, so então será procedida a desclassificação
da proposta. A não apresentação do solicitedo pelo pregoeiro. ensejará na desclassificação da
proposta para o item a ser comprovada a exequibilidade
A licitante que não apresentar proposta readequada com os valores ofertados, descumpnrá os
termos do edital, e sujeita as sanções previstas no edital.

O momento de fazer quaisquer questionamentos em desfavor do ato convocatório já expirou
quando encerrado o prazo para esclarecimento e impugnsçôes.
Disputa do Lote/Item 01 - SERVK^OS DE BUFFET aberta! O fornecedor pode checar as propostas
classificadas e o motivo da desclassificação das propostas no botão "Propostas Inicias" de cada
Lote/Item.

O lote/item n' 01 - SERVIÇOS DÊ BUFFET entrou em TEMPO ALEATÓRIO de até 10 minutos, sô
participarão da fase de lances FECHADOS os fornecedores que ficarem a 10% do menor preço'
Fase de lances abertos do lote/item n° Oi - SERVIÇOS DE BUFFET foi encerrada! Agora os
fornecedores que ficaram a ̂ 0% do melhor lance ( RS 300 100,0000) terão 5 minutos para enviar
um lance fechado, caso não tenham no mínimo 3 fornecedores nesta situação o sistema convocará
os 3 melhores classificados. FINALIZADO O TEMPO , os lances serão DIVULGADOS

Fim do tempo fechado do lote/Item n° 01 - SERVIÇOS DE BUFFET. Disputa encerrada!

O arrematante do item/lote n° 01 - SERVIÇOS DE BUFFET foi o fornecedor com valor R$
292.800.0000 !

Fase de disputa do pregão foi encerrada

Fase de negociação aberta para todos os itens. Entendemos que o preço pode melhorar,
solicitamos que você envie sua melhor proposta.

O Fornecedor L. K. GOMES DA SILVA pode enviar mensagens.

A autoridade responsável pelo processo solicrtou o envio de documentos do fornecedor L. K.
GOMES DA SILVA. Documento: Solicito que no prazo de duas horas apresente proposta
readequada acompanhada de documentação de habilitação completa, em conformidade com o
solicitado em edital.. Agora o fornecedor pode clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS na ãrea de
solicitação de documentos, havendo a necessidade de enviar mais de 1 (um) arquivo o mesmo
deve enviar os arquivos em extensão .ZIP. Data Limite para o envio: 31/07/2024 17:37:00

O Fornecedor L K. GOMES DA SILVA não pode enviar mensagens.

Documento enviado pelo fornecedor L. K. GOMES DA SILVA!

Documento enviado pela autoridade responsável pelo processo Consulta realizada no Conselho
Regional de Fannácia comprovando a regular situação da responsável técnica apresentada pela
licttante L K. GOMES DA SILVA
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Data/Hora

31/07 16:21

31/07 16:22

31/07 16:23

31/0716.23

31/0716:23

01/08 09:06

Origem

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N" 024/2024

Rs. n"

RuBrica

Item Mensagem

Documento enviado pela autoridade responsável pelo processo: Consulta CensQliâaile^GOMES
DA SILVA

Documento enviado pela autoridade responsável pelo processo: CONSULTA SÓCIA L K GOMES
DA SILVA

Fase de negociação do Lote/Item n° 01 - SERVIÇOS DE BUFFET encerrada

O forrwcedor L. K. GOMES DA SILVA foi declarado VENCEDOR do Lote/Item n° 01 - SERVIÇOS
DE BUFFET.

A situação deste processo foi alterada para: Finalizado, por JLILiO CÉSAR RAMEIRO DE ARAÚJO

A situação deste processo foi alterada para: Adjudicado, por SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA
MACHADO

P»ROPONENTE:

Razão Social Nome Fantasia CNPJ

L. K. GOMES DA SILVA BYA GRiLLIi 22.531.146/0001-04

Contato: MARCELO CARTAXO (99)991417480 biagril]2@outlook.com

JÚLIO CÉSAR RAMEIRO DE ARAÚJO /Pregoeiro/Agente de Contratação

ADEMAR AGUIAR RIBEIRO FILHO/EquIpe de Apoio

Página 4 de 4



•Churi«tCBrla-& Lanchonete—

L K GOMES DA SILVA

ROO. BR 135/KM 306.S • S/N, PEDRO I
DOM PEDRO^CEP:65765-000

CNPJ: 22.S31.146A)001-04 ie.:12.4ee,207-2

l^L: (99)»9U1-74<0

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" 024/2024
Processo Administrativo N" 2024.0521.002/2024

Rubrica

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO/MA

Prestação de serviços de buffet e correlatos para atender as demandas da Prefeitura Municipal
de Dom Pedro/MA.

PROPOSTA DE PREÇO ADEQUADA

Lanche
Coffee break - tipo 01
Coffee break - tipo 02
Salgados diversos

Solo alimenticio
Aluguei de mesas plásticas
Aluguel de cadeiras plásticas

Locação de toalha de mesa para
solenidade e/ou auditório
Locação de arranjo de flores

Pessoa

Pessoa

Pessoa

Cento

Kg

Unidade

Unidade

2.000

1.000

14^00

24,00

26,00

95,00

80,00

6,00

3.00

28.000,00

24.0ÕÒ.00
26.000,00

114.000,00

16.000,00

8.400,00

17.400,00

1.000

i .200
20Ò
1-^0

5.80Ò

Unidade RS400 35,00 RS 14.000,00

Unidade 300 I RS 150,00 1 RS 45.000,00
naturais - tam. G

VALOR TOTAL GERAL: RS 292.800,00 (DUZENTOS E NOVENTA E DOIS MiL E OITOCENTOS
REAIS)
VALIDADE DA PROPOSTA: 90 DIAS

Dom Pedro/MA, 31 de julho de 2024

L. K. GOMES DA SILvÁ-ME
Lsiane Keecta Gomes da Silva

Proprietária
RQ n'. 035415162006-1 SESP/MA - CPF n**. 603 026.513-05

BANCO DO BRASIL

AGENCIA: 2031-1

CONTA CORRENTE: 22.538-0



FlS, n°

ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL
L. K. GOMES DA SILVA

Rubri

Página 1 de 3

Por este instrumento particular individual LAIANE KESCIA GOMES DA SILVA,
brasileira, natural de Dom Pedro - MA, solteira, nascida em 22/07/1990, empresária inscrito
no CPF sob o n" 603.028 513-05, RG n® 035415162008-1 expedida pela SSP/MA em
16/08/2019, residente e domiciliado na Rua Izabel Bezerra, 06 - Bairro, Manoel Bezerra, Dom
Pedro - MA, 65.765-000, Titular da empresa individual L. K. GOMES DA SILVA, com sede á
Rodovia BR 135 km 306,5 • Pedro I, Dom Pedro - MA, 65.765-000, inscrito no CNPJ sob o n®
22.531.146/0001-04, CAD-ICMS 12.466.207-2, inscrito na Junta Comercial do Estado do
Maranhão (JUCEMA) sob o NIRE n® 21102358921. resolve alterar e consolidar nos termos e
condições a seguir.

CLÁUSULA I - O objeto social será

Atividade principal:
5611-2/01 Restaurantes e similares.

Atividades secundárias:

4712-1/00 Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos
alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns.
5611 -2/03 Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares.
4761-0/03 Comércio varejista de artigos de papelaria.
5520-1/01 Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresa.
4723-7/00 Comércio varejista de bebidas.
5620-1/02 Serviços de alimentação para eventos e recepção - bufê.
8230-0/01 Serviços de organização de feiras, exposições e festas.
4783-1/01 Comércio varejista de artigos de joalheria.
4783-1/02 Comércio varejista de artigos de relojoaria,
7729-2/02 Aluguel de móveis, utensílios e aparelhos de uso domésticos e pessoal;
instrumentos musicais.

4642-7/02 Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança
do trabalho.

CLÁUSULA II - De acordo com as alterações feitas, consolida-se e passa a transcrever, na
Integra, o ato alterador da referida L. K. GOMES DA SILVA, com o teor a seguir:

CLÁUSULA I - O empresário Individual, tem como nome empresarial, L. K. GOMES DA
SILVA, com sede na Rodovia BR 135 km 306,5 - Pedro I, Dom Pedro - MA, 65.765-000,
inscrito no CNPJ sob o n® 22.531.146/0001-04, podendo a qualquer tempo, a critério do titular,
abrir ou fechar filiais ou outra dependência, em qualquer parte do território nacional, (art.
968,li,IV,CC).

CLÁUSULA II - Seu prazo de duração é indeterminado.

CLÁUSULA 111 - Tem como objeto social.

Atividade principal:
5611-2/01 Restaurantes e similares.

Atividades secundárias:

4712-1/00 Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos
alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns.



Rubrica

ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL
L. K. GOMES DA SILVA

Página 2 de 3

5611-2/03 Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares.
4761-0/03 Comércio varejista de artigos de papelaria.
5620-1/01 Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresa.
4723-7/00 Comércio varejista de bebidas.
5620-1/02 Serviços de alimentação para eventos e recepção - bufê.
8230-0/01 Serviços de organização de feiras, exposições e festas.
4783-1/01 Comércio varejista de artigos de joalheria.
4783-1/02 Comércio varejista de artigos de relojoaria.
7729-2/02 Aluguel de móveis, utensílios e aparelhos de uso domésticos e pessoal;
instrumentos musicais.

4642-7/02 Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança
do trabalho.

CLÁUSULA IV • O capital social é representado pela importância de RS 100.000,00 (Cem mil
reais), subscrito e integralizado em moeda corrente do pais.

Titular
LAIANE KESCIA GOMES DA SILVA

Valor R$

100.000,00

CLÁUSULA V - A empresária declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas
as informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código
Penal, não estar impedido de exercer atividade empresária e não possuir outro registro como
Empresário Individual no Pais.

E, por estar assim, assino o presente instrumento.

Dom Pedro - MA, 22 de fevereiro de 2022.

Laiane Kescia Gomes da Silva

CPF: 603.028.513-05

Empresária



s.
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa L. K. GOMES DA SILVA consta assinado digitalmente por;

CPF/CNPJ

identificação D0(S) ASSINANTE(8)

60302851305 LAIANE KESCIA GOMES DA SILVA

JUCBHA

CUTZriCO o U618TR0 B4 23/02/tOÍÍ UtSd 800 t*' 20330232308.

PKPTOCaLOt 220232368 DE 23/02/2022,

CÚDIOO OB VSRXriCAÇ/^: 12202433770, OIPJ OA SEDE: 22531146000104.
HIES; 21103358921. GOM EFElTOa DO RXGIBTKO EK: 22/02/2022.

L, K. 0CBS8 DA 8ZLVX

LAAiaSA ROCHA OA flZLVA

SfiCRCTAUZA-aUAL

wv, scl 1.M.40V.br

A vaiioade ae»ta docunencc. •« inpCBsad, Siee

iníotmaMe aeua

«ico á ccoftovacAo O* aua «gienXic^dBUe rtoa r«ap«ctivoa pottaia

ãpecdvos coQigea ae vertfxoaçAo.
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Autofibto OfKooofHo cOplo roproD^OAco pof wumi roproduqfto
lloidadoaitrionio original o opmoquM ocpiw odoufl.

BldFJIM •

.Jttdenio Pomondoo HocM pIBío • ToboUo o
Roglltrodor

TolaI RI 1,1} tmol RI <11 RtRC RI «13
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Solo: ConouKt o vakdoda dotit aalP am
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Fis. n'

Rubrica

Governo do Estado do MaranhSo

Secretaria de Estado de Indústria e comteclo • SEINC

Jjnia Comercial do Estado do Maranhão

'V'''' *' caovçwc OO I
fACn. **AftAMKA0S

CERTIDÃO ESPECÍFICA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis • SINREM

CenAcanios que as irrormaçdos sbiUío corwam COS ODCumentos arquivsoos
nssta Juma ComsrcUü e sèo vigsnm na daia da sua a,«patfdiq

CerUflcamos que L K. GOMES DA SILVA
etrcorttra-se ragletreda nesta Junta Comercial, como segue:

Protocole: MAC2403S32571

SIlueçfo
ATIVA

Slstin

MRE»1023SS«21

cNPj 22.531.i4a<aaoi44

Endarece Coinalsts Redovli BR -13& IP Sdl, KliMOeJ, PEDRO I - Oom PedroAUA ■ CEP 55785.000

Arquivementoa Pottenoret

Ato NUners Dali Oaicrieic

íoatoseeosi
20240330755

OSnj&^a

26m/?02t

BALANÇO

AlTERACAO OE DADOS tEXCETO NONS

EMPRESARIAL)
BALANÇO

ALTERACAO OE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIALI

OUTROS

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARAL)
BALANÇO

TRANSFORMAÇÃO

TRANSFORMAÇÃO

ALTERACAO OE DACOS E DE NOME EMPRESARIAL
BALANIXI

ENQUADRAMENTO OE MICPOEMPRESA

INSCRICiO

20230167730

20220232355

C3At2/2023

23m2«&2

20211150009

20211150009
164)9/2021

164)9/2021

20210031735

20201218045

21201099524

21201099524

20180395535

201S0343345

21102057866

2201<2021

29/12/2020

OUli/SOiO

01/12/2020
23/052018
264)54015
264164015

EsB cenidío lol emiica aulamaticamtrie em 16/07/2025, k 09 21 39 (horáre Oe Brasile)
Se Impressa. vshIbsi sua auianliailede no lit(psV/nwwailipre8SlseR.ina.Ba«.ef, com o cóOlgo 07UBQMVD

■ llllllllllllll
MAC2403532671

CmXSÈiiMOffé M MORAES PEREIRA
SMi*iáno(É^ OmI



Rubrica

'  :*I «©**•«üo B
pAcn.' s

Oov»rno do Estado do Marantião

Secralaria de Estado de Indústria a comãrclo - SEINC

Junta Comercial do Estado do Maranttão

OCVEmOQO^^S
FAca MMAHHfa>aas3S

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Regisiro de Empresas Mercantis • SINREM

C^Pcamos quA u iniormaçtea aÉM^io ccnalam doe documontoa arquivados
oeatÉ Junta Comerslal e sio vkgentes na data da sua espedli^

Noma enviVMM; I. K. OOICS QA 8LVA

l«6:2- I02»aa2r

NeAiraa JurMea: Eivasárto jlnWiOuaf)

ProasoDio; MacgaoK^gyg

NIRE (Sede)

21102358921

CNPJ

22.531.146'000l-0«

Arquivamento do Ato de ln*cft;So
2S/0S/201S

Inicio de Atividade

21/0S/201S

Endereço Completo
Rodovia BR 135, N'S/N. Kld'306.S. PEDRO l-Oom Pedro/Ü^A-CEP65755-000

Objeto
ATIVIDADE 5611 -2/01 RESTADRAMTES E SlldlIJVRES ATIVIDADES 4712-1/00 (OOIdERCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS Eüi GERAL, COM
PREDOMIMANCIA DE PRODUTOS AUMEKTICIOS MIMMERCADOS. MERCEARIAS E ARMAZÉNS. 5811-2/03 LANCHONETES, CASAS DE CHA
DE SUCOS E SIMILARES 476l -(y03 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 562O-1/01 FORNECIMENTO DE ALIMEIVTOS

PREPARADOS PREPtDNDERANTEMEtVTE PARA EMPRESA 4723-7/O0 COMERCIO VAREJISTA DE BEBIDAS. 5S2O-1/02 SERVIÇOS DE
ALIMENTACAO PARA EVENTOS E RECEPCAO • BUFE 8230-0/01 SERVIÇOS DE ORGANIZACAO DE FEIRAS, EXPOSCOES E FESTAS, 4783-
1/01 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE JOALHERIA. 4783-1/02 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE RELOJOARIA, 7729-2/02
ALUGUEL DE MOVEIS, UTENSÍLIOS E APARELHOS DE USO DOMÉSTICOS E PESSOAL INSTRUMENTOS MUSICAIS. 4642-7/02 (XIMEHCIO
ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSÓRIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE SEGURANÇA DO TRABALHO. 7711-(V00 - LOCACAO DE

AUTOlMVEiS SEM CONDUTOR. 8299-7,39 - OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS PRESTADOS PRINCIPALMENTE AS EMPRESAS NAO
ESPECIFICADAS ANTERIORMEIÍTE. 7719-539 • LOCACAO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NAO ESPECIFICADOS ANTERKDRMENTE,
SEM CONDUTOR 5510-8/01 • HOTÉIS. 5510-8/02 - APART-HOTEIS. 5610-8/03-MOTÉIS. 4923-032 • SERVIÇO DE TRANSPORTE DE

PASSAGEIROS • LOCACAO DE AUTOMÓVEIS COM MOTORISTA

CepKsl
RS lOO.OtKI.DO (cem mil reais)

Porte

ME (liticroempresá)

Ultimo Arquivamento
Deu

0935/2024

Número

20240588052

Alo/raentos

223/223-BALANÇO

Sltuoç«o
ATIVA

Slatue

Nome do Empresário: LAIANE KESCtA GOMES DA SM.VA
Identidade: CPF:

0354151620081 -'*-1-'/-"'"«•03.028.81336

Estado civil: Regime de bene:
SOLTEIROIA) NAO INFORMADO

Esta certidAo toi amllda autematkiejneme em 1837/2024, àS 09:21 'iZ (horário de Brasília).
Se Imiyessa. verificar sue aUsnficIdade no httpa://ww<NempreeafaalLma.BOv,br, com o cOdiga MFCZOHUP

CARLOS ANDRÉ K MtDRAES PEREIRA
Sacrsitnoia) Geral



NUMERO DE INSCRIÇÃO

22.631.14610001-04
MATRIZ

NOME EMRRESARIAl

L. K. GOMES DA SILVA

1UL0 DO ESTABELECIMENTO INOME DE EANTASIA)

aiA GftILLII

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL zoresraois

COOieOE DESCRIÇÃO DAATIVIOAOE ECONÔMICA PRINCIPAL

S6.11-2-01 • Rtstaunntts B sImlIirM

COOCO E OESCRICAO CAS ATIVIDADES ECCmOmiCAS SECUNDARIAS

46.42-7-02 - Coniírclo «ucadtsM d* roupas e scsesOrios para uao profissional a ds sseurança do trabalho
47.12-1-00 ■ Comárcio varsjlsta ds msrcadorlas em gerai, com predominincla de produtos ilímsndcloa - minimercados,
msrcssrlis e srmazSns

47.23-7-40 ■ Comércio varejista ds tMitIdas
47.61-04)3 • Comércio varejista da artigos ds papsltria
47.83-1-01 • Comércio vare^sta ds artigos ds Joilharls
47.83-14)2 - Comércio varellata ds artigos ds rsiojoarla
49.234)-02 - Serviço ds transporta ds passagsirot - Jeesçlo ds automOvsIs com motorista
SS.10-8-01 - Hotéis

88.10-84)2-Apart-hotéis
86.10-8-03 - Motéis

66.11-24)3 - Lanchonstss, casas da chá, ds sucos s simlisrss
66.20-14)1 -Fornscimento deallmantoa preparados prspondsranlemsnía para empresas
66.20-14)2 -Ssrvicosde ailmentaçto para eventos s rscepcOss - bufê
77.114)4)0 - Locsçao ds eutomOvsis sem condutor
77.1S.5-96 • Locação da outros maios ds transporte nSo especificados antshormsnts, sem condutor
77.29-2-02 - Aluguel ds móveis, utsnsllless aparelhos de uso doméstico s pessoal; Instrumanioa musicala
82.30-0-01 - Strviços ds organlzaçlo de feiras, congressos, exposIçOss s festas
62.69-7-69 - Outras atividades de aarviços prestadoa principalmente és empreses nlo especificadas anMriormsnte

DIOO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

213-6 - Empresério (Individual)

LOGRAODLRO

ROO BR 136

CEP

66.766-000

COMPLEMENTO

KM: 306 6:

O/DISTRITO

PEDRO I
MUNICÍPIO

DOM PEDRO
ITf I
MA I

TELEECmE

(99)9141-7460

ENTE PB3ERATIV0 RESPONSÁVEL (EPR)

SJTUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA STTUACAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2023.

Emitido no dia 11/07/2024 âs 18:28:66 (data e tiora de Brasília). Página: 1/1



Rubrica

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À OlVlDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: L. K. GOMES DA SILVA

CNPJ: 22.531.1^0001-04

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
COdIgo Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e

2. não constam Inscrlçdes em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradorla-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
rtegativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange Inclusive as contribuiçdes sociais previstas
nas alíneas 'a' a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212. de 24de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <ht^://www pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751. de 2/10/2014.
Emitida às 18:45:49 do dia 11/07/2024 <hora e data de Brasllla>.

Válida até 07/01/2025.

Código de controle da certidão: 8C04.EOF4.0D05.368F
Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento.



Rubrica

Voltar Imprimir

CAÊXA
CAIXA FC('.ri:'rMlCA rFDKRAL

Certificado de Regularidade
do FGTS -CRF

Inscrição: 22.531.146/00Ql-04
Razão

Social: LK GOMES DA SILVA
Endereço: ruão km 305 roo br 135 5n / pedro t / dom pedro / ma / 65765-000 |

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que Ifie confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vairdade:21/07/2024 a 19/08/2024

Certincação Número; 2024072102242330776179

Informação obtida em 26/07/2024 10:39:30

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
wwWiCaixaigov.br



FIS, n"
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: L. K. GOMES DA SILVA (MATRIZ E FILIAIS) 'í
CNPJ: 22.531.146/0001-04

Certidão n": 48547119/2024

Expedição: 11/07/2024, às 18:40:43

Validade: 07/01/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que L. K. OOHBS DX silva (MATSXZ e FILIAIS), Inscrito (a)
no CNPJ sob o n° 22.531.146/0001-04, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se â verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários á identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada era julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenctârios, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Duvxdaa « çndtStEt.iua.oc



Rubrica

mrsQítsjicm

AfltuKa4& «a Conauita SlNTEâRA/íCMS

lOCNTlFlCAÇAO

cec: 22.531.446/0001-04 InKrfçSo EsMual: 12.4662G7-2

ftazflo Social: L K GOMES OA SiLVA

Kogima Apuraçio: SIMPLES MACIONAl

CMOERCÇO

Logradouro: ROO BA 13S

Númaro: S N Compl«in«ne: KM; 306 5:

tairro: PEDRO 1

Munklplo: DOM PEDRO Uft MA

CeP: 6S765000 DDD: Talafone: 36622426

INfOSatACÔeS COHPLSMENTAReS

CNAC PHncIpal: &6U201 - RESTAURANTES E SIMILARES

CNAta Sacwndérioa

Código OasertcAoCNAE

ssioaci MCTtis

S611203 I LANCMONFTCS. CASAS M CHA. DC SUCOS E SIHfLARES
S620101 ' fOAREQMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS PREPONOERANTfHPrTE PAAA CMPRfiAS

SM0103 I SERVIÇOS DE AUMENTACAO PARA EVEKTDS E RECEPÇÕES • PU^E
7711000 . LOCACAO de AUTOhOvEIS SEM CONDUTOR

LOCAÇiO DE OUTROS MEJOS DE TAANSPORTI MAQ BPfiaFICADOS ANTÍWOAMENTÍ,
, SEM CONDUTOR

99>^9li> '^UCUEL Dl MOVEIS. UTENSÍLIOS £ APAAELHOS DE USO DOMÉSTICO E PESSOAL;I ipisTRUMENTDS MUSICAIS

S2S000J SERVIÇOS Ot ORSANIZAÇAO DE FEIRAS, C0NCRB5OS, EXPOSIÇÕES E FESTAS

COMéRaO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSÓRIOS PARA USO PROFISSIOMAI E DE•04^ SKURAAÇA DO TRAflALMO

ATt9iru) ' COKÉRQO VAREJISTA DE MERCADORIAS EH GBtAL. COM PREDOHINANOA DE PRODUTOS4/iVlW AUMENTlaoS • MINIMEJLCAOOS, MERCEARIAS 6 ARMAZÉNS

A?ao«Ma OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS PRESTADOS PRINCIPALMENTE AS EMPRESAS «lAOtacnrr* tspcancADAS anteriormente

47237M COMÉRGO VAREJISTA DE BEBIDAS

476100} ^ÉAaO VARIJSTA DE ÁRTICOS DE PAPELARIA

47S3101 COHÉRaO VAREJISTA DE ARTIGOS DE JOALHCRIA

47U102 COMÉRQO VAREJSTA DE ARTIGOS DE RELOIOARIA

4923002 ; SERVIÇO DE TRANSPORTE DE ALSSAGEIROS • LOCACAO DE AUTOMÓVEIS COM MOTORISTA

SSlOBQl : HOTÉIS

5510102 jAPART-HOTélS

Mtüiçto Cadastral VIganta: HASILITADO

pata dast» SituacAo cadastrai: 20/10/2021

OBRIGAÇÕES

Nfe a partir ds
(CNAEs):

£DFa pBrt>rc}«:

CTE a partir da:

01/10/2010 • (4642702). 20/07/2018 • (Devido eml»8o
volunlárla),

Observaçêo; Os dados aoma estilo baseados em informações forTreOdas pelo cn^o
coNtnbumte cadastrado. Nlo vaiam ccriTo cenidEo de sua efetiva existência de fato e de
direito, nâo sáo oponFveis ã ̂ zertda e nem excluem e responsabilidade tnbuiánâ
denvaoa de operações com eie ajustadas.

Data da Consulta: 11/07/2024

Númerd da CansuRa:

r'c-.eri.'o:viuo lel» Sela?'COTEI
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ubrica

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N« Certidão: 205690/24

Inscrição Estadual: 124662072

Data da 06/06/2024 10:32:08

CPF/CNPJ:22531146000104

Razão Social: L K GOMES DA SILVA

Endereço: ROD BR 135, S N KM: 306 5, CEP: 65765000 - PEDRO I

Telefone: (99)36622428 Município: DOM PEDRO UF: MA

Certifícamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n' 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), nâo constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 04/09/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 11/07/2024 18:48:56



. FIs, n"

Rubrica

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N" Certidão; 044281/24 Data da 06/06/2024 10:32:51

Inscrição Estadual: 124662072 CPF/CNPJ;22531146000104

Razão Social; L K GOMES DA SILVA

Endereço; ROD BR 135, S N KM; 306 5; CEP: 6576S000 - PEDRO i

Telefone; (99)36622428 Município; DOM PEDRO UF:MA

Certificamos que. após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n" 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão; 90 (noventa) dias; 04/09/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http;//portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no Item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Divida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão; 11/07/2024 16:49:34



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
DEPARTAMEm-O OE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
PÇ TEIXEIRA DE FREITAS, N* 7? • CENTRO

CNPJ: 06137203000130

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS
A Secretaria de Administração e Finanças da prefeitura Municipal de DOM PEDRO, a

requerimento da pessoa interessada L. K. GOMES DA SILVA - ME. CERTIFICA, para os fins que se fizerem
necessários, que a pessoa jurídica/física a seguir referenciada náo registra débitos com os cofres públicos
municrpais até a presente data, tendo a presente CERTIDÃO validade até o dia 13/10/2024. ressalvado o
direito da Fa2ef>da Municipal de exigir o recolhimento de débitos, tributários ou não. constituídos anteriormente
a esta data mesmo durante a vigência desse prazo.

Cadastro: 000595

Contribuinte: L. K. GOMES DA SILVA • ME

Nome Fantatía: BIA GRILLII

Endereço: ROD ROD BR 135, S/N>

Bairro: PEDRO I

Cidade: DOU PEDRO • MA

inscrição fAinicipal: 000555

CPF/CNPJ; 22531146000104

Compiem: KM 306 5

CEP: 65765000

Inscrição Est.: 124662072 Data de Abertura: 26/05/2015 Data de Encerramento: D

Atividade: RESTAURANTES E âMILARES

— AlMSadaWCMAE

Re«l8urantes e slinrlarea

Comido aiacadlUB de roupas a acssaãrloa para uio profisalonal e de segurança do trabelfio

Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos aUmentídoB - minimeroados. metceadas e

Comércio varejista de tMtMas

Comérde varejista de artigos de pepelerie

Comércio varejista de artigos de joalheria

Comérek) va/^lsta de arfigos de relojoada

Serviço de transporte de passageiros - locação de automãvals com motoneta

Hotéis

Apan-hotéis

1-ancnoiwles, casas de diâ. de sucos e s^ílares

Fomecónenlo de airmentos preparados prependerantemetrte pva empresas

la/iorzoza

8322e79D083576Ca

Locação de outros meioe de Iiar«porte não espedScsdos anteriormenie, sem condutor

Aluguel de mãvsrs, utenslios s aparelhos da uso doméstico e pessoal; irtstnrmerrtos musicais

Serviços de organização de feiras, congressos, eigioslções e festas

Outras atMdsdes de serviços prestados prfrvHpalmente ãs etripresas não especilloadas anierlormenio



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

PÇ I^IXEIRA DE FREFTAS, N' 72 ■ CENTRO

CNPJ: 06137293000130

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA RELATIVA A TRIBUTOS

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema deste Departamento e na
forma do disposto dos artigos 363 e 366 da lei n» 035/2009 de 05/10/2009 (Código Tributário Municipal) bem
como prescreve o artigo 205 da lei n» 5.172, de 22 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não
constam débitos Inscritos na Divida Ativa, em nome do sujeito passivo abaixo identificado.

Cadastro: 000955 Inscrição Murricipal: 000555

ContrftHJinie; L. K. GOMES OA SILVA - ME

Nome Fantasia: BIA GRILL It

Endereço: ROD ROO BR 135, SrN*

Bairro: PEDRO I

Cidade: DOM PEDRO - MA

Inscrição Est.: 124662072 Data de;124662072 Data de A

Atividade;

bertura: 26/0S/201S

RESTAURANTES E SIMILARES

CPF/CNPJ; 22531146000104

Complem: KM 306 5

CEP: 6576S000

Data de Encerramento: O

— «ItvMidaftCmE

Restaurantes a einiliares

Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso proAssIonal e de cegurança do trAaBw

Coméfoio varejista de morcadorias em geral, eom predomlnânola de produtos afanerrtldos - minlmeroado», mwcearlaa e

Comércio varejista de liebldas

Ceméreio varejista de enigoé de papelefte

Comércio varejista de aifigos de Joalherta

Comércio varejista dé aifigos de relojoana

Serviço de transporte de passagelipe - locação de automOvels com moteriata

Hotéis

Apart.Aetéie

Lanct)onetee, CSMS de cfiá, de sucos e slmliaras

Fomecimenio de aümentos preparados preponderantemente para empresas

Serviços de alimentação para evonlos e rocepçOes - txjlã

' glWÍM»a">omOv8ig |»e7IBiaiHn:43-.62 Validade: 13'1tW624 USOâriO:

Aluguel de mOveis, utensílios e aparelhos de uso domésfico e pessoal: instrumentos musicais

Serviços de organização de teras, congressos, exposIçOes c testas

Outras aUvidades de serviços prestados principalmente às empresas não ospedflcadas anteriormente

MmrraM*

SãnlB Lupa Lopes rettosajMachado
Secretária Municipal de Admlnist^ção e Finanças

SEtretária ís fiamiriislrsç5c í - . •
oon.iiis ri"" •

Marltpnla|ÊonM de Ot^lra
Coordenadora de- Admmiatraçâo Financeira e

Maniônia Comc^Oütàrla
CO0'<l{r,itíutj Of Arjm.r;iilr3i;j,;,



ubríca

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
Sacrsitrla Mufrieipal d* RntnçH

D*paftani«nto dt Tributaçle ■ CadHiro

CNPJ 06137293000130

PÇ TtlKEIBA DE FREITAS, N» 72 - CENTRO

N>«oCMhPo —

000656

ALVARA Dl

Wdilntertçle

000555

JNCIONAMENTC

WdoAlmrt

11/2034 31/127íC;34

CenPttuM»

Nom«;

CPf/CNW:

RQ/Idk

NomtFtfitM.

LK.QOUE8DA8ILVA-Me

23531140000104

BUQRL1.I

.CnMnçe

Logiadourv:

CompItnMmo

BaItto;

CIdada;

RODBR135

Kit 306 5

PEDRO I

DOU PEDRO

Núirwra: 8W

CEP: 66765000

EMade: HA

RUTAURAMTES E (HALARES

□

□

% m
AniUR EH LOCAL VMtVEL NO EtrADELEC

RHtWU/WI



^35

ESTADO DO MAPMNHAO T
PREFErrURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO)
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

COORDENAÇÃO DE VIGILANCIA SANITÁRIA

o Departamento de VIGILÂNCIA SANITARIA MUNICIPAL concede

ALVARA de AUTORIZAÇAo sanitária à empresa abaixo refaria para o

exertído de 2024, após prévia Inspeção de suas Instalações físicas, que no

presente momento oferecem condições satisfatórias de higiene e saluliridade. em

oonformidade oom o artigo 069 da Lei Complementar Estadual N.' 039/98.

Ra/io .Sodal;

I.. L. GÜMIS DA SILVA - ME

Noia« Fantasia:

I HIAGRILI II
I \lividsde Auiorlxada:
I RI-.STAUR-ANTES F SIMlLAiUiS

Fndcrtço;
RODBR 1.^5

KqirtseBtanlc Icttai:
LAYANE KF.SCIA GOMES DA SILVA

CNPJ: 22.531.146/0001.04

•••O

*

BAIRRO; PEDRO I

CPF; 603.028.513.05

Cooiéeaador de Vlt- Saniiina

SecrceirlsdeSMide
PortMOOS/HRl

Secrriiiría Municipal de Saúde.

DOM PEDRO MA 04 DE JANF.IRO DE 2024

atcnçAo

I .OpnMvenrtSmHKraudinBltciléMMptHk*:

i.Dalwer—r»*mliwc—4iHaaeatf nantirnr timlrti ImffütW»*» ■

J • lie étuma^ trft f criwaS» Mwlnt«l».
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Balanço Patnmonial pag. Z7s de zn
ücardado oara: MARCELO HENRIQUE DE OLIVEIRA MORAES MARCELO

Empresa: LKQOMESOA SILVA - CNPJ: 22.53I.14&0001-04 Fones ContáOI 6 185.1
Endereço: ROD BR 135. Complemerto: KM 306 S. N.*:SAV, eairro: PEDRO I. Cidade: Dom Pedro, Estado: MA, CEP:6S476SOO.Te>e<one. (99) 99U1748
NIRE: 21102358921 - Data: 26/05/2015

Cento Deecncáo 31/12/2022

• ATIVO "•

ATIVO ORCULANTE

DISPONIBILIDADES

NUMERÁRIOS EM ESPECIE

CAIXA SERAL

CAIXA

BANCOS

Contas Correntes

BANCO BRADESCOAQ 198-3 C/C 1109-6

aplicaçAo BRADESCO
ESTOQUES

ESTOC3UES EM ESTABELECIMENTOS PROPRIOS

ESTOQUE DE MERCADORIAS

MERCADORIAS PARA REVENDA

Advo nio CltculenlB

IMOBILIZADO

BENS EM OPERACAO

Bens Urilizados na ProduçAo e/ou Prestação de Serviços

VEÍCULOS

MOVEIS, UTENSÍLIOS E INSTALAÇÕES COMERCIAIS

EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS

(•) DEPRECIAÇÕES, AMORTIZAÇÕES E QUOTAS DE EXAUSTTAO

(-) Bsns Ulliizados na Produção e/ou Prestação de Serviços

VEÍCULOS

• PASSIVO —

PASSIVO CIRCULANTE

OBRIQACC£S DE CURTO PRAZO

FORNECEDORES

FORNECEDORES NACIONAIS

FORNECEDORES DIVERSOS

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS. PREVIDENClARIAS E RSCAIS

OeRIOACOES TRABALHISTAS E PREVIDENClARIAS

INSS A RECOLHER

FGTS A RECOLHER

SALARIOS A PAGAR

OBRIGAÇÕES FISCAIS

ICMS A RECOLHER

IRRF a Recoltier

SIMPLES A RECOLHER

Outras Coniaa

Outras OUigações

Energia a Pagar

Consumo Agua a Pagar
HONORÁRIOS A PAGAR

Pró-labores a Pagar

INTERNET A PAGAR

PATRIMÔNIO LIQUIDO

CAPITAL REALIZADO

CAPITAL SOCIAL

CAPITAL SOCIAL

CAPITAL SOCIAL

943.588.97 D

840.539.17 D

20.611,14 D

958.49 D

958.49 D

958.49 D

19.652.65 D

19.652.65 D

2 747.96 D

16.904.79 O

819.926.03 D

816.928.03 D

819.926.03 D

619.928.03 O

103 049.70 O

103.049.70 D

116.049.70 D

116.049.70 D

60.000,00 D

55.271.80 D

777.90 D

13.000.00 C

13.000.00 C

13.000.00 C

943.588.67 C

411.149.89 C

411 148.89 C

298.313.91 C

298.313.91 C

298.313.91 C

108.124.19 C

101.479,30 C

1.445.50 C

t.270.08 C

96.763.72 C

6644.66 C

5157 C

72.00 C

6.521.31 C

4.711.60 C

4.711.80 C

2.102.50 C

65.30 C

1.212,00 C

1.212.00 C

120.DO C

532.438.90 C

100.000.00 C

100.000.00 C

100.000.00 C

100.000.00 c

1.01

1.01.01

1.01.01

1.01.01

1.01.01

01

01.01

01.QI.000t

02

02 01

02.01.0001

02.01.0004

1.01.01

1.01.01

1.01.01

1-01.01

1.01.16

t.OI.IS

1-01.15

1.01.15

1.07

1.07.04

1.07.04

1.07.04

1.07.04

1.07.04

1.07.04

01.01

01.01.0001

01

01.01

01.01.0004

01.01 0005

01.01.0006

21

21.01

21.01.0002

1.07.04

1,07.04

1.07.04

2

2.01

2.01.01

2.01.01

2.01.01

2.01.01

2.01.01

2,01.01

2.01.01

01.01

01.01 0001

03

03.01

03.01.00ÜI

03.01.0002

03.01.0010

03.03

03.03.0001

O3.03.DO0e

03.03.0010

2.01.01

2.01.01

2.01.01

2.01.01

2.01.01

2.01.01

2.01.01

2.01.01

2.01.01

17.01

17.01.0003

2.01.01

2.01.01

17.01.DC04

17.01.0006

17.01.0007

17.01 0008

2.01.01

2.01.01

2.07

2.07.01

2.07.01

2.07.01

2.07.01

01

01.01

01.01.0001

Cenimua...■arta-leira. 3 da leveretro de 2023
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Balanço Patrênonial Páo:?76d«277
Uceni^sdo para: MARCELO HENRIQUE DE OLIVEIRA MORAES MARCELO
Empresa: L K SOMES DA SILVA -CNPJ: 22.531.146/0001-04 Fpitss Conlíbil 6.195.1
Endereço:RODBR135,Complememo. KM306 5, N.»: S/N, Bairro: PEDRO 1, CWade: Dom Pedro, Estado: MA, CEP: 65476500, Telelorm: (96)99141746
NIRE 21102358921-Oala 28/05j201S

2 07.07

2.07.07.01

207.07.01.01

2.07.07 01.01.0001

Oesalçâe

Ouirw Conisa

Oma Cordas

LUCROS ACUMULADOS

LUCROS ACUMULADOS

432.438,96 C

432.438,98 C

432.438,98 C

432.438,88 C

Data de Encerramento: 31/12/2022

Valor da Alivoe Passivo: R$ 943.568.57 (Novecentos e Quarema e Tr6s Mil Quinhentos e Oitenta eOdo Reala e Oitenta e Sete Centavos).

LAIANE KESCIA GOMES AMmedodeformsdrgrtalporLAlANE
KESCIA GOMES DA SILVA«33028S1J05

DA SILVA:60302851305 Dador 2023 02.0315^6:56-ojw

Laiane Keacia Qomes da Silva

Administradora indNrdual

CPF603 028,513-05

Dom Pedro-MA. 31 de Dezembro de 2022

^  AiHfudo<S!rormi®flKirporM*riCElO
MARCELO HENFdQUE DE HtrvmQLC de ou^saa
OLIVEIRAMORAES3334366953W MO«MW»4»»mío

Owter 70E90?.09 is-ZEexeno

Marcelo Henrique de Olivetra Moraes

Contador

CPP 034.366.953-60

CRC-MA 15385/0-1 MA

Hxla.leira. 3 da ravirairc da 2023
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Demonstração do Resuttado do Exercício
LiMnoado para: MARCELO HENRIQUE DE OLIVEIRA MORAES

Err^resa: L K QOMES DA SILVA - CNPJ: 22.531.14S'OOOI-04

NIRE: 21102358921 - Data: 25W2D15

EtiOcraço ROO BR 135 . Complemento: KM 306 5. N.°. S/N. Bauro: PEDRO I. DdaOe: Oom Pedro.
EslabeledmentoB: Todos; Cerdroe de ReeulteOo; Todos

H 010

010.01

010.01.02

(•) 020

020.01

020.01.06

(-1 090

(-1 O40

040.02

(-) 060

(-) 070

070.01

070.04

070.04.02

D70.05

(-) 110

H 150

[-1 200

OeMrttdo

RECerTA BRUTA OPERACIONAL

FATURAMENTO PROD. MERC.E SERVIÇOS

VENDAS DE MERCADORIAS

DEDUÇÕES DA ReCEfTA

IMPOSTOS FATURADOS

DB4AIS IMP E CONTRIB. INCIDENTES

RECEITA LIOUIDA

CUSTO MERCySERVPRODUTOS VENDIDOS

CUSTO DAS MERCADORIAS REVENDIDAS

LUCRO BRUTO

DESPESAS OPERACIONAIS

DESPESAS ADMINISTRATIVAS

RESULTADO FINANCEIRO

DESPESAS FINANCEIRAS

OUTRAS RECEITAS

RES.ANTES DAS PARTIC E CONTReUlCOES

RES.ANTES IMP.RENDA CONTRIB SOCIAL

RESULTADO LIQUIDO DO EXERCÍCIO

Pás.: 277 de 277

MARCELO

Fones Cortâbll 6.195.1

Estado: MA. CEP'65476500. Telatore. (99) 99141748

31/12^022

1.191.579.56

1.191.579,58

1.191.579.56

90 414.26

90.4)4.26

90.414,26

1.101.165.32

732.062.50

732.062.50

369 102.62

231.053,05

235.743.04

549.56

S4S.S6

5.239.55

136.049.77

136,049.77

136.049,77

• » I • > Assinado de forma dlaltal por
LAIANE KESCIA GOMES laianekescia gomes da

DA SILVA:60302851305 su.wío50285iíos
EJêdos: 2033.02.03 1S;26:11 -03'00'

Laiane Kesoa Gomes da Silva

Administradora Individual

CPF603.028.S13-CIS

Dom PeCro-MA, 31 de Dezembro de 2022

MARCELO HENRIQUE DE "r™* « Rrm««i«««i k» maucso

OLIVEIRA MORAES.-03436695360

Marcelo Henrique de Oliveira Moraes

Contador

CPF 034.366.953-60

CRC-MA 15365/0-1 MA

UKta-Teira. 3 Oé leveiwrD de 2Q23
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Ina 288 de 288

DECLARAÇÃO DE CALCULO DOS ÍNDICES FINANCEIROS

RAZÃO SOCIAL; L K GOMES DA SILVA

CNPJ: 22.531.146/0001-04

ANO DE REFERÊNCIA: 2022

Ativo Circulante = RS 840.539.17

Realizável a Longo Prazo = RS 0.00

Passivo Circulante = R$ 411.149.89

Passivo Não Circulante = RS 0,00

Ativo Total = RS 943.588,87

Passivo Circulante + Exigívcl a Longo Prazo
ILG = RS 2,044

ISG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Nâo Circulante

ISG = RS 2294

ILG = R$ 2,044

Pa.s.sivo Circulante

Declaro para os devidos fins que as informações contidas acima furam
extraídas do Balanço Patrimonial c Demonstrações Contábeis do último exercício
social, já exigíveis na formada lei, que comprove a boa situação financeira da empresa.

Codó.MA 31. de Dezembro de 2022

MARCELO HENRIQUE DE Assinado de forma digital por
ni IVFIRA MARCELO HENRIQUE DE OLIVEIRAULIVtiKA MORAES;03436695360
MORAES:03436695360 Dados: 2023.02.03 15:25;40-03'00'

Contador-CRC-15385-O-MA



MINISTÉRIO DA ECONOMIA \
Secretaria Especial de Desburocratlzação, Gestão a Governo DlgKal

Secretaria de Governo Digital ^

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ãHo

Rubrica
Página S de 5

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa L. K. GOMES DA SILVA consta assinado digitalmente por

CPF/CNPJ

03436695360

60302651305

IDENTfRCAÇA0D0(S)ASSINANTE(8)

MARCELO HENRIQUE DE OLIVEIRA MORAES

LAIANE KESCIA GOMES DA SILVA

CB8TIFIC0 O uoxanô BM (i3/0i/303l lSil$ 80B H* 309991(7790.

PROTOCOLO: 990167739 OR 93/02/2931.

CÓDIGO Dl VUtZriClLÇJkO; 1)10159111». CNPJ DA 6IDI: 09531146000104.
FTUi 21103168921. COM BPITTOfl DO ILBGX6T110 Dfi 01/02/2021.

JUCBMA L. R. GOMU DA SILVA

A validade deete doeii*ence.

CAJUiOS AHSftl Dl MORAIS PAAI2RA

SSCRITJUIO•GRAL

«AM. r«8R(oe11.le*.Gov.bc

se ir^rcaee. fica eu'eiLo 1 con^iroveclo da tn.a aur«nt<cidade me xcsp»e*ivM portais,

Infensandci «eue raepactivoe cAntgos da vezifleacio.
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Balanço Patrlmoniaí
Ucencaao para. R & R CONTABILIDADE SAO JOÃO DOS PATOS LTDA

Empresa L K. GOMES DA SILVA - CNRJ: 22.531.14S/0001-W

Eridereço. RODOVIA SR 135. Complemento: KM. 306 5:. N.<: SIN,

Bairro: PEDRO l. DOaOe: Dom Pedro. Estado: MA. CEP: 65765000, TeWone: (99) 91417460
NIRE: 21102356921 • DaM 2eA}5r201S

FÁBIO

Fortes ContáOU 7.212.1

1.01

1-01.01

1.01.01.01

1.01.01.01.(

1.01.01.01.(

1.01.01.02

1.01.01.02-(

1.01.01 .Q2.C

1.01.01.02.C

1.01.05

1.01.05.01

1.01.06.01.1

1.01.05.01 .C

1.01.15

1.01.15.01

1.01.15.01.C

1.01.15.01 .£

1.07

1.07.04

1.07.04.01

1.07.04.01.1

1.07.94.01.1

1.07.04.01.1

1.07.04.01.1

1,07.04.21

1.07.04.21.1

Í.07.04Í1.C

1.07.0451.1

1.07.0451.1

Total Ativo

2

2.01

2.01.01

2.01.01.01

DMOrtttO

Allvo

Ativo Circulante

DisponiMiioades

Numerários em Espécie

Caixa Geral

Ceixe

Bancos

Contas Correntes

Baneo Braoesco

APLICAÇAO BRAOESCO
Créditos

Créditos com Tarceíros

AMeelosçSés a Recuperar

Salário Família

Estoques

Estoques em Eslaiwlecimentos Prdpnos

Estoque de Mercadorias

Mercadorias Para Revenda

Advo n6o Circulante

Imobtuado

Bens em Operaçáo

Bens inillzBOos na ProOuçáo e/ou Prestação de Serviços

Veículos

Uévels. Utensílios s Insialaçées Comerciais

Equipamentos da Processamento de Dados

(-] Depredações, Amortizações e Quotas de Exaustão

(-1 Bens UUlzados na Produção e/ou Prestação da Serviços

Veículos

MOveia, UlensUlos e Instalações Comerciais

Equipamentos de Processamento da Dados

"■ Passivo "•

Passivo Clrculanls

OttrigiçOes de Curto Prazo
Fornecedores

957.473.75 D

870.0S9.Q2 D

29.676.66 D

10.026.03 D

10.026.03 D

10.026,03 D

19.652,65 D
19.652.65 D

2.747.86 D

16.904.79 D
356.92 D

358.92 O

356.92 D
358.92 D

640.021.42 D

640.021.42 O

640.021,42 D

840.021.42 D

97 414,73 D

67.414.73 D

116.049.70 O

116.049,70 D
60.000.00 D

55.271,60 D

777.90 D

28.634,97 C
28.634,97 C

28.000.00 C

557.18 C

77,79 C
957.473,75 D

957.473.75 C

424.561.53 C

424.561,63 C
358.384,35 C

Data de Encerramento: 31/12/2023
VaJor da Ativo e Passivo: RS 957.473,75 (Novecentos a Cinqüenta e Sete Mil Ouatroceritos e Setenta e Trés Reais e Setenta e Cinco Centavos) .

Reconliecemos a exatidáo do presente Balanço Patrimonial, realizado em 3l'i 2/2023. estando de acordo com a documentação enviada á contabiidade.
Sob as penas da «1, declaramos que as xiformaçAes aqui comidas sáo veroaoeirase nos rasponsaOliizamospor lodaseias. Soda auienilcidade n*
12406422535 em 07/05/2024, proiocolo 24OS09310. Llvro Diário 06. A empresa nãd possui auditoria Independenle. A empresa não possui oonselho
fiscal Instalado

Dom Pedro-MA. 31 de Dezembro de 2023

LAIANE KESCIA GOMES DA SILVA
SOCIO ADMINISTRADA (A)

CPF:e03.028.6130S

RENATO COELHO GOMES DE SOUZA
CONTADOR

CRC/MA: 010674/0-1
CPF:ai3.437.673-00

domneo. 31 de deztmbra de 2023
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Balanço Patrimonial Pég.: 3

UceneiâOo oara. R & R CONTABILIDADE SAO JOÃO DOS PATOS UTDA FAaC

Empresa L. K GOMES DA SILVA • CNPJ 22.531 I4a0001-04 Fortes Contábil 7.212.1
Erxlerepo RODOVIA BR 135. Compleinenlo: KM. 306 5l N.': S/N,

BaiiTD. PEDRO 1. CtOaOe. Dom Pedro. Estado MA. CEP S576500C. Teletone: !99) 91417480

NIRE: 21102358921 • Oala.28/0^015

Conii Deadriçta 31/124023

2.01.01.01.01 Fornecedores Nacionais 388.364.35 C

2.01.01.01.01.0001 FomeceOores Diversos 388.364.35 C

2.01.01.03 CCrtgaçdes Trabelhisias. PreviOencfáries a Fiscais 26.200.54 C

2.01.01.03.01 Obrigações Trabainisias e PreviOenciãrlas 16493.62 C

2.01 01.03.01.0001 INSS e Recolher 2.195.75 C

2.01.01.03.01.0002 FGTS a Recolher 925.97 C

2.01.01.03.01.0010 Saiànos a Pagar 13.372.10 C

2.01.01.03.03 Obrigações Fiscais 9.706,72 C

2.01.01.03.03.0010 Simples a Recoihar 9.708,72 C

A 2.01.01 17 Outras Comas 1 387.09 C

9 Z01.01.17.01 Outras Obrigações 1.387,09 C
2.01.01 17.01.0002 Telefone a Pagar 99,99 C

2.01.01.17.01.0003 Energia a Pagar 532.87 C

2.01.01.17.01.0004 Consumo Agua a Pagar 134,23 C

201.01.17.01.0008 INTERNET A PAGAR 120.00 C

2.01.0M7 01.0009 HONORÁRIOS A PAGAR 500,00 C

2.01.01.27 DivíOenOos Propostos ou Lucros CreditaOos 8.809,85 C

2.01.0127 01 Dividendos a Pagar 8.809,65 C

Z01-0I 27.01.0001 Dividendos a Pagar 8.809,65 C

2.07 Patrlrnônio LIquIOo 532.892.12 C

2.07.01 Capital Realizado 100.000.00 C

2 07.01 01 Capital Social 100.000.00 C

2.07.01.01.01 Capital Social de Domiciliados a Residenies no Pais 100.000.00 C

2.07.01.01.01.0001 Capitai Sübsoriio de Domicüladds a Residentes no Pais 100.000.00 c

2.07.04 Reservas 453.14 C

2.07 04.01 Reservas 453.14 C

2.07.04.01.03 Reservas de Lucros 453.14 C

2.07.04.01 03.0001 Reserva Legai 453.14 C

2.07.05 Ajustes de Avaliação Palrimonial 432.438.98 C

2.07.05.01 Ajustes de Avaiieçao Palnmonlai 432.438.98 C

2.07.05.01 00 Atusies às Normas miemacionais de Conlaoiiidade 432 438.98 C

2.07.05.01 00.0001 Ajustes ès Normas iniemacionais de Contabilidade 432.438.96 C

Total Passivo 957.473,76 C

• Daiaoe Encerramemo: 3i/i2/2023

Valor Se AiNoe Passivo: R8 957.473.75 (Novscamos a Clnoúenia aSeie Mil Ouairocemose Setenta eTrés Reais eSeiemae Cinco Cemavosi .

Reconhecemos a exallOSo do presente Balanço Patrimonial, realiaado em 31/12/2023, estando de acordo com a docjmentaçSo enviada à conlablUdeOe.

Sob as penas oaiai, oeciaramos QueaslnformaçOesaQui comdas são verdadeiras e nos responsaoiHzamos por todas eias. Soo a auienucioada n*
12406422535 em 07/05/2024, protocolo 240609310. Livro Dl&rlo 06. A empresa não possui auditoria independenie. A empresa não possui canseWO

fiscal instalado

Dom Pedro-MA. 31 de Dezembro de 2023

LAIANE KESCIA GOMES DA SILVA RENATO COELHO GOMES DE SOÜZA

SOCIO ADMINISTRADOR lA) CONTADOR

CPF:603.028.513-05 CRCVMA:010674/0-1

CPF: 013 437.673-00

Oaminpo. 31 Os dssembro Os 2023 Fim
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Demonstração do Resultado do Exercido
Licenoaoo para- R i B CONTABILIDADE SAO JOAO DOS PATOS LTDA

Empresa i K. GOMES DA SiLVA - CNPJ 22.531 148/0001-M

NIRE 21102356921 - Dala. 26/05/2015

Endereço- RODOVIA BR 135. Comptemento. KM: 306 5.. N.'. S/N.
Bairro: PEDRO 1. Cidade. Dom Pedro. Estado: MA, CEP 6576SOOO, Telefone <99| 91417460
Estaiwlecimenios: Todos: Ceniros de Resulisdo: Todos

FÁBIO

Fonas ComâMi 7.212.1

010.01

010.01.02

3.01.01

10 020

020.01

020.01.05

3.01.01

«■«
10 040

040.02

3.01.01.

3.01.01

3.01.01.

3.01.01.

1.03.03

1.03.03.0002

1.03.03.0003

1.03.03.0005

1.03.03.OOOS

(-) 070
070.01

3.01.01

3 01.01

3.01.01

3 01.01

3.01.01

3.01 01

3.01.01

3.01.01

3.01.0)

3.01.01

3.01.01

070.05

3.01.01

3.01.01

.07.01

.07 01.0003

.07.01.0013

.07.01.0024

.07.01.0030

.07.01,0044

.07.01.0046

.07.01.0049

.07.01.0050

.07.01.0068

.07,01.0072

.05.02

.05.02.0012

Deacrtgio

Receita Bruta OpeiacIdriBl
Faluismento Prod. Merc e Serviços

Vendas de Mercadorias

Receita da Revenda de Mercadorias no Mercado Interno

DeduçAes da Receita
Impostos Faturados

Simples
Simples

Custo Marcad./Serv./Produios Verididos
Cuslodas Mercadorias Revendidas

Cusio das Mercadonas Revendidas

Compras a vis»
Compras a prazo
EstOQue Inicial
(-) Eslogue Final

■'ítówliwô • " ■ ^
Despesas Operacionais

Despesas Admlnislialrvas
Despesas Operacionais das Atividades em Gerai

Ordenados. Seiânos. Gratife Outras Remuner a Em^egados
FGTS

Alugueis
Encargos de Deprsciaçío e AmonizaçAo
Ddcimo Terceiro Salãno

Energia Eléirca
Agua
Teietones

Assessorla Coniáoil

inlerrel

OulfBS Receitas

Ouvas Recaitas

Bonificaçees
nps. ámes das ParodpacBes e ConMb.
Res. Antes Imp.Renda e Contrb. Soda)
ResuHado Uquido do Exerddo

31/12/2023

1.23B 662.42

1238.662.42

1.238.662.42

1 236.662.42 C

89.444.37

89.444.37

89 444.37

89.444.37 D

943.215,10
943215.10

943.215.10 O

843.186.05 O

120 122.44 D

819.928.03 O

1840.021.42) C

aiaxtAé
196 940.18

246.394.34

248.394,34 D
150.384.39 D

9.890.08 D

42.360.00 D

15.634,97 D
13.253.41 D

6 575,09 D
1.656,52 D
1.19986 D

6.000.00 O

1.440,00 D

51 454.18

51.454.16 C

51 454.18 C

«862,79
«862,79
9862,79

Reconhecemos a e4a1ld&) do presente Balanço Palnmoniaí, raalizado em 31/12/2023, estando de acordo com a documentaçAo enviada à contatitlidade
Sob as penas da lel. declaramos que as infomaçOes aauí comidas s8o verdadeiras e nos responsafillizamos per iodas elas. Sob a autenticidade n'
12408422535 em 07/05/2024. prsiocolo 240609310. Livro Diário 06. A empresa não possui auditoria Independente. A empresa não possui conseino
fiscal insiaiado.

Dom Pedro-MA. 31 da DezemOfd de 2023

LAiANE KESCIA GOMES OA SILVA
SOCIO ADMINISTRADOR (A)

CPF 603.028.513-05

RENATO COELHO GOMES DE SOUZA
CCrCTADOR

CRC/MA: 010674/0-1
CPF. 013.437.673-00

dominga. 31 de dezembro de 2t)23
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Análise pelos índices do Balanço
Licenciai» oara R S R CONTABILIDADE SAO JOÃO DOS PATOS LTDA

Emoresa.LK GOMES DA SILVA - CNPJ 22.531.1A8/Q001-CI4

Mè&Ano 1212023

Endensço. RODOVIA BR 135. Complemena KM 306 5;. N.': S/N,
Bairrc' PEDRO I. CiOaOe: Dom Pedro. Eeiai» MA. CEP:6S765000, Telefone: (9S) 9Ut7A8Q
NIRE 21102358621 - Paia: 26/05/2015
C6dlflO Nome Ei^nttAo

Vekim

ilC índice de LiQuiOea Correnie ci0i/c20i

670059,02/424.561.63

Ailvo Drculanie/Passivo Circulante

ILQ Índice LiQuioez Geral (ciDitclO/HcEOltcEOO)
(870.059,02-r 67414,73 |/( 424 581,63 ♦ 0.00 1
Ativo CirculanieeRealIzávef a Longo Prazo/Passivo CImulantai-PaaelvO nio Circulante

ISO índice da solvência geral cI/(c2Q1m203|

957 473.75 /( 424.581,63 . 0.00 )

Ativo TolaI/ Passivo Circuiarte -r Passivo Não Circulante

FÁBIO

Fones Contásil 7.212.1

Reconhecemos a exaiidão do prseanie Balanço Painmonlai, realizado em 31/12/2023. estando de acordo com a documentação enviada & cornablfldade.
Soo as oenas da lel. declaramos que as iniormaçSes aqui contidas s6o verdadeiras a nos responsablilzamos por todas elas. SoO a aulentlcidade n*
12406422535 em 07/05/2024, proioco» 240609310. Livro Diár» 06. A empresa não possui auditoria independente. A empresa não possui conselho
hscal instalado.

Dom Pedro-MA. 31 de Dezembro de 2023

LAIANE KESCIA GOMES DA SILVA

SOClO ADMINISTRADOR (A)
CPF 603.028.513-05

REIUATO COELWO GOMES DE SOUZA

CONTADOR

CRC/MA 010674/0-1

CPF 013.437.673-00

domingo. 31 da dazernOro Os 2S23
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Notas Expiteativas das Demonstrações Contábeis em 31 /12/2023
LicetlClBtío para R 8 R CONTABILIDADE SAO JOÃO DOS PATOS ITOA

Empresa: L.K.GOMES DA SILVA-CNPJ 22 531 146/0001-04
Endereço RODOVIA BR 135, Comolemerio- KM- 306 5.. N.«- S/N.
Bairro. PEDRO I. Cided» Dom Pedro. Esiado MA. CEP 65765000. Telefone: (99) 91417480
NIRE: 21102358921 - Oala 28/05/2015

FÁBIO

Fortes CQmáW 7.212.1

Nota 1 - 9atriAõni.o Liquido

1.1 - DiTleáo do Capital Social

O valiji '-ur .o c.ipitai ir.lclal aportado na entidade (RS 10(3.000,00) guando de sua crlaçao
pura Irilcio O'- nuas .,*lv:aades, o qual nao se modificou no decorrer doa exercícios.

1.3 - Raaultado do (atascicio

As QporaçSes il.in receitas Otuto opera.rlonal arrecadadas e -despesas executadas, no caso do Resultado do

Exercícios corr^sror.u^m ar- saioo Sc e.xercicio Receitas de vendas de mercadorias (RS 9.062,79|.

Recontiecemos a exaiicião do presente Balanço Pairirronlai. realizado em 31/12/2023. estando da acordo com a documentação enviada i contabUdase.
SoO as penas <a lei, declaramos que as intormaçdesaqui contidas sSo verdadeiras a nos responsapilizamos por todas elas. SoD a autenticidade n'
124C6422S3S em O7.'0S/2O24. pmlocolc 240609310. Livro Didrio 06. A empresa nBo possui auditoria independante A empresa nBo possui conselho
fiscal instalado

Dom Pedro-MA, 31 de Dez^pro de 2023

UUANE KESCIA GOMES DA SILVA

SOCIO ADMINISTRADOR (A)
CPF. 803 028.513-05

RENATO COELHO GOMES DE SOUZA

CONTADOR

CRC/MA: 010674/0-1

CPF: 013.437.673-00

OomlriQo.ai de dezembro de 2023



MINISTÉRIO DA ECONOMIA \
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digitap
Secretaria de Governo Digitai

Departamento Nacional de Registro Empresanai e Integração

Rubrica

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa L. K. GOMES DA SILVA consta assinado digitalmente por:

CPF/CNPJ

01343767300 I RENATO COELHO GOMES DE SOUZA

6030285130S ILAIANE KESCIA GOMES DA SILVA

cisTirtco o DfeisTso cm o9/ii:/202« i2:ie cos >!■ 2ii240SE8dS2.
FKOTOCOLO: 2«05fi8052 OC 09/03/2024.

ClbDIOO DK VESiriCACto: 1240«38ac<2. CM9J QA CEDI: 22931149000104.
HIItE: 21I022SB921. COM tninS DO SESI9T110 EM: 09/09/2024.

JUCCMA L. R. 6CKBB DA 9ILVX

A validede üeaCe daCiuteritOt

CML06 AHDRÈ D8 MDRAIB PKREIftA
SICRCTARSO-8CRAL

. 40v.br

i9fir«90O. fl£" aaieLed i uomptovâçAe 0* aurt *uc«n'-i.cidade noa zeapoctivca posta
infcrviartdo aeija taapaccivoe cnoigea da vectevojeJo.
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Termo de Abertura

Nome do Livro; DIÁRIO

N» de Ordem: 5

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do n^tl ao n° 279. e servirá para a escrituração dos
lançamentos próprios da empresa L. K, GOMES DA SILVA, municipio Dom Pedro, CNPJ n' 22.531.146/0001-04,

Número de Registro (NíRE) 21102358921.

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 28/05/2015

Ato constitutivo: 21102057866

Dom Pedro, 01/01/2022

MARCELO HENRIQUE DE Assinado de forma digitai por
ni IVFIRA MARCELO HENRIQUE DE OLIVEIRAULtVtlKM MORAES.'03436695360

MORAES:03436695360 Dados: 2023.02.03 15:59:43 -OSW

MARCELO HENRIQUE DE OLIVEIRA MORAES

CONTADOR

CRC/MA 15385

1 . 1« »ir- i.,r-í-,.-i » Assinado de forma dlglt»! porLAIANE KESCIA GOMES laianekesga gomes da

DA SiLVA;603028Sl 305 fLVAooiojasnos
Dados- 2023.02.03 IS:S7;46-03'0(r

LAIANE KESCIA GOMES DA SILVA

Empresário

CPF 603.028.513-(K



/  Fls.n°

Termo de Encerramento

Nome do Livro: DIÁRIO

N® de Ordem: 5

Rubrica

Página 279 de 280

O presente livro do tipo DIÁRiO contém páginas numeradas, do n® 01 ao n® 279, e serviu para escrituração no
período de 01/01/2022 a 31/12/2022, da empresa L. K. GOMES DA SILVA.

Dom Pedro, 31/12/2022

MARCELO HENRIQUE DE
OLIVEIRA

MORAES:03436695360

AssJnaòo deforma digital por MARCELO

HENRIQUE DE OLIVEIRA

MOfiAES:034366ft5360

Dado 2023.02.03 16:00:25 •03 00'

MARCELO HENRIQUE DE OLIVEIRA MORAES

CONTADOR

CRC/MA 15385

LAIANE KESCiA GOMES Asanado deforma digitai (wLAIANE
_ KE5CIACiOMUDASILVAí030J95l305

DA SILVA:60302851305 Oado5;2023.o203i5i58.oa-fl3'oo'

LAIANE KESCiA GOMES DA SILVA

Empresário

CPF 603.028.513-06
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Esi»ciai de Oesburocratlzação, Gestão e Governo D^tt^l
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Rubrica

*áglna 280 de 280

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa L. K. GOMES DA SILVA consta assinado digitalmente por

CPF/CNPJ

03436695360

60302651305

iDENTIPICAÇto 00(3} ASS1NANTE(S}

MARCELO HENRIQUE DE OLIVEIRA MORAES

LAIANE KESCIA GOMES DA SILVA

JUCEMA

CERTIFICO * MrrEvriCAçXo n 03/03/202^ ntit soi v* ao2m(T»d3.
PIOTOCObOt 230167993 DE 03/02/2023. *111i 211033SE932.

b. E. OÚMES &A eiLVA

AKaKbND DXA8 CAmiRO LOFIB FILBO

iBsrareivEii PELA AommcAcXo
EJIO &Ut9. 03/02/2033

MiptaMf Aâ11 .M.ffOT.br



RubÒCB

Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviço^
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração

TERMO DE AUTENTICAÇÃO • LiVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo,
conferido e autenticado por ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO, sob a autenticidade n°
12301592246 em 03/02/2023, protocolo 230167993. Para validação de Autenticação dos Termos,
deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor
(httpy/www.empresafacil.maQov.bri e informar o código de verificação.

. Nome Empresarial:

Número de Registro:

CNPJ:

Municipio:

iMifloMo d*

I L. K. GOMES DA SILVA

21102358921

22531146000104

Dom Pedro

Tipo do Livro:

Número de Ordem:

Identificação de Livro Digitai

DIÁRIO

Período de Escrituração; 01/01/2022-31/12/2022

03436695360

60302851305

MARCELO HENRIQUE DE

OLIVEIRA MORAES

LAIANE KESCIA GOMES DA SILVA

MA15385

JUCEMA

CRtrinCO * AUTXM^ICXÇÀO KM 03/02/2023 1S;28 30B 2a230ir7»93.
PEOTOCOLOi 2301(7993 Ot 03/02/2023. CÚOXSO DE VQUFZCAC^i

1230199224<. NSflE; 21I0235O921.

L. K. GOMES CA SZLVX

AMflSLMO DlAfl CMüfSlftO U>9ta riLUO

uasonsÃVEi. niA mttemtzcacã^»
SÂO LUiS, O3/O2/2023

acál .(M. br

A  dDOimfttD. m nniiMiii Sob u)«tD è cafTtprevdçfto d* am ■iMnOodaOa no* rvspdtttra* potM.
uibnmnOo Mut nwpaolhfo» cMiooa de vgdUcaçOo
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Termo de Abertura

Nome do Livro: DIÁRIO

N® de Ordem: 6

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do n® 01 ao n' 33, e servirá para a escrituração dos
lançamentos próprios da empresa L. K. GOMES DA SILVA, município Dom Pedro, CNPJ n® 22-531-146/0001-04,

Número de Registro (NiRE) 21102358921.

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 26/05/2015

Ato constitutivo: 21102057866

Dom Pedro, 01/01/2023

RENATO COELJHO GOMES OE SOUZA

PROFISSIONAL DA CONTABIUDADE

CRC/MA 00106740

LAI/V4E KESCIA GOMES DA SILVA

Empresário

CPF 603028-513-05
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R^rica

Termo de EncerramentON^^

Nome do Livro: DIARIO

N' de Ordem: 6

O presente livro do tipo DIÁRIO contém páginas numeradas, do n° 01 ao n® 33, e sen/iu para escrituração no
periodo de 01/01/2023 a 31/12/2023, da empresa L K. GOMES DA SILVA.

Dom Pedro, 31/12/2023

RENATO COELHO GOMES DE SOUZA

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

CRC/MA 00106740

LAIANE KESCIA GOMES DA SILVA

Empresário

CPF 603.028.513-05



MINISTÉRIO DA ECONOMIA \ _
Secretaria Especial de Desburocratização. Gestão e Governo Cmtal

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registo Empresarial e Integração

Rubrica Página 34 de 34

/

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa L K. GOMES DA SILVA consta assinado dtgitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(8)
í.?'-» V ' .-±

CPF/CNPJ

01343767300 RENATO COELHO GOMES DE SOUZA

603028S1305 LAIANE KESCIA GOMES DA SILVA

JUCCf4A

ganfioa a AcrrtKTtCAcAo n oi/os/302« ii:00 sob d* 202«obo9310.
moncoLOi 2«oeo93io oe o«/oi/2e2«. hiu: 211023:9921.

L. X. SCMX8 DA SIIVA

AVaXLMO DIAS CASNEIHO 109ES PILHO

HSSPONSAVIL PCLA AUnilTlCACAO

Sbl LUt9, 07/DS/2024
.gov.bv



Ministério da indústria e Comércio Exterior e SerViço^
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa\
Departamento de Registro Empresarial e integraçãV.

_J^-
Rubrica

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramenio do Livro Digital com características abaixo,
conferido e autenticado por ANSELMO DiAS CARNEiRO LOPES FILHO, sob a autenticidade n®
12406422535 em 07/05/2024, protocoio 240609310. Para validação de Autenticação dos Termos,
deverá ser acessado o Portai de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor
(bttpt/Avww.empresafaoii.ma.gov.br) e informar o código de verificação.

Nome Empresariai:

Número de Registro;

CNPJ;

Municipio:

iillMimeacte Empç»ü
L. K. GOMES DA SILVA

21102358921

22531146000104

Dom Pedro

Identificação de Livro Digitai

Tipo de Livro:

Número de Ordem;

DIÁRIO

Período de Escrituração; 01/01/2023 • 31/12/2023

01343767300
. RENATO COELHO GOMES DE

SOUZA
MA00106740

60302851305
LAIANE KESCiA GOMES DA

SiLVA

JUCIMA

CSItTXFZCQ A M7rE>ITICAÇÃâ SM 07/09/2034 UtOD SOB d* 202406093LO,

PKOTOCQLQ; 240609910 Dt 06/05/2024. CODlGO OE VEniriCAÇAO:
22406422939. 21X02956921.

L. K. OaaS DA 8ILVA

AI>9tUO DZA3 CABMEXBO LOPES FILHO

RESPONSÁVEL PELA AlTTEirriCAÇAo
SACi LUlS. 07/05/2024

.mé .gov.br

AvsklM* (Mt» dMufnwiW. M irrpfMM flet tu/tUo i convreeoQfte Ot »u« ■idenadoade noa reaoodVvaa pofUtê
tiftirmtnOe leia iflapecUvoa t^áçoê ái verlltcdcso
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL

O CONKLHO REGIONAL OE CONTA8ILIDAOE DO MARANHAO CERTIFICA que O
profissional loenificado no presente documento encontra-se em srtuaçdo REGULAR neste
Regional, apto ao exercício da atividade contâDii nesta data. de acordo com as suas
prerrogativas profissionais, conforme estabelecido no an 25 e 26 do Decreio-Lel n." 9.295/46

Informamos que a presente certidão não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que.
postenonnente. ventram a ser apurados contra o titular deste registro, bem como não atesta a
regularidade dos trabalttos técnicos elaborados pelo profissional da Contabilidade.

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - MA

CtOàto n.'; MA/»34A>aWaU2

NsmtlREIWTO COELHO QOHES DE SOUZA CPF: 013.4S7.Sn-«g

CRCJUFn.-MA41MT4rO CmgorU. COMAOOfl
Vtll4Mt. 2arD7/»24

Finllldsito! BALANCOPATRIUONIAL.REGISTRAOOMA JUNTACCHIEéCIAL
EnrekiO' 2023

Confirme a existência deste documento na pagina www.crcma.org.br. mediante número de controle a
seguir-



^CRCMA
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I RCOONAl. KCONTABKJDA«

OOMWVtiiO

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado{a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOME : RENATO COELHO GOMES DE SOUZA

REGISTRO : MA-010674/0-1

CATEGORIA : CONTADOR

CPF. : "•.437.673-~

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor â respectiva ação penal.

Emissão: MARANHÃO, 11/07/2024 as 19:05:01.
Válido até: 09/10/2024.

Código de Controle: 464766.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA.
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ESTADO DO MARANI iÀO

Prefeitura Municipal de Dom Pedro
C.N.P.J. N° 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freilas. 72, Ceniro. Dom Pedro - MA - CEP; 65.765-000

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão e desempenho e atestado

de execução, que a empresa M A C Lacerda - Empreendimentos. CNPJ n® 22.531.146/0001-04.

sediada na Rodovia BR 135. S/N - KM 306-5. Pedro I, MA. CEP: 65.765-000. representada pelo Sr.

Marco Antonio Cartaxo Lacerda, R.G. n" 048242882013-6 SSP-MA. C.P.F. n® 018.188.203-58.

prestou serviços á Prefeitura Municipal de Dom PeditvMA. no fornecimento de CofTee-Break - Tipo

Simples por Pessoa, Lanche c Refeição preparada • Tipo Marmitex. de interesse do município de

Dom Pedro/MA, em características, quantidades e prazos, conforme abaixo descrito;

Prazo: 29 de abril de 2019 a 31 de dezembro de 2019

Espedfkação Uald.

Coffee-Break - Tipo Simples por Pesssoa Unid

Lanche Unid
Refeição preparada - Tipo Maimitex Unid

Registramos ainda, que as prestações dos serviços/materiais acima referidos apresentaram

bom desempei^o operacional, tendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada

constarKio que a desabone técnica e comercialmente.

Dom Pedro - MA. 06 de janeiro de 2020.

A. V. •w

/yT Ricardo Brünrio Cezá^ríot^osta
'-^Secretário Municipal de Administração e Finanças

RG n® 000117172799-0 SSP-MA

CPF n®0ia.8]7.l83.52

PoO«i JuOotne T Mo
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LK GOMES DA SILVA

ROO. SR ISSKH 3M.9 • SM. PEDRO I

DOM PEDRO-MA CEP:S578$4M

CNPJ: 22.531.146m>01-04*E.:124M.207-X

TELj (»9)98141.74a0

ubrica

CONTRATO DE TRABALHO

Entre a firma L. K. GOMES DA SILVA estabelecida em Dom PedroA^ localizada

as margens da Rodovia BR 135 km 306,5 - Pedro I, Dom Pedro • MA, 65 765-000, inscrito no
CNPJ sob o n" 22.531.146/0001- 04. doravante designada simplesmente EMPREGADORA e,
FABIANA DE ASSIS OUVGRA portador da Carteira Profissional N'de inscríção 11,14964 CRN11*
região, a seguir, chamado apenasde EMPREGADO, é celebrado opresente CONTRATO DE
TRABALHO, que tera vigência a partir da data de infdo da prestação de ser\rtços, de
acordo com as condições a seguir especificadas:

Fica o EMPREGADO contratado na data de 03/06/2024, no quadro de funcionários da
EMPREGADORA para exercer a função de NUTRICIONISTA, pelo preríodo de 12 (Doze)
meses, mediante a remuneração de RS 2.500,00 (Dois Mil e Quinhentos Reais) por más.

Em circunstância, porém, de ser a função especificada não importa na íntransferibllídade do
EMPREGADO para outro servigo no qual demonstre melhor capacidade de adaptaqão desde
que compatível com a sua condição pessoal

2- O horário de trat)alho será de 20h semanais e a eventual redugào da jornada, por
determinação da EMPREGADORA. não inovará este ajuste, permanecendo sempre integra a
obrigação doEMPREGADO de cumprir ohoráno que lhe fbrdeterminado. (^jservando o limite
legal.

3- Obriga-se também o EMPREGADO a prestar servigos em horas extraordinárias, sempre que
lhe for determinado pela EMPREGADORA. na forma prevista em lei Na hipótese desta
faculdade pela EMPREGADORA, o empregado recebera as horas extraordinárias com o
acréscimo legal, salvo a ocorrência de compensação, com a conseqüente redução da
compensação, com a conseqüente redução da jornada de trabalho em outro dia

4- Aceita o EMPREGADO, expressamente, a corKliçào de prestar serviços em qualquer dos
turnos de trabalho, isto é, tanto durante o dia como a noite, desde que sem simultaneidade,
observadas aspresciições legais reguladoras do assunto, quanto a remuneração

5- Fica ajustado nos termos de que dispõe o paragrafo 1° do artigo 469, da Consolidação das Leis do
Trabalho, que o EMPREGADO acatara ordem emanada da EMPREGADORA para a prestação de
serviços tanto na locaBdade de celebração do Contrato de Trabalho, como em qualquer outra cidade,
capitai ou vila do território nacional, quer essa transferência seia transitória, quer s^a definitiva.

6- No ato da assinatura deste contrato, o EMPREGADO rec^ o regulamento interno da
empresa cujas dausulas ̂ em parte do contrato de trabalho, e a violado de qualquer delas
implicará em sanção, cuja graduação dependerá da gravidade da mesma, culminando com a
rescisão do contrato



^•Churrtiettla ft Lanehonata

LKOOMES DA SILVA

ROO. BR ISSIKM SOS.S - SM, PCDROI
DOMPCORO-MACEPeSTSMMM

CNRJ: 22.SS1.14Sn00144C.:1Z4M.2Sr.2

TEL: (M)M141-74M

7- Em caso de dano causado peto EMPREGADO, fica a EMPREGADORA, autorizada a
efeUvar o desconto da importância correspondente ao prejuízo, o qual fará. com
fundamentos no paragrafo 1" do artigo 462 da Consolidação das Leis do Trat}alho. já que
essa possibilidade fica expressamente prevista em Contrato.

6- Aos contratos por prazo determinado, que contiverem clausula assecuratória do direito
recíproco de rescisão antes de expirado o termo ajustado, aplicam-se. caso seja exercido tal
direito por qualquer das Partes, os princípios que regem a rescisão dos contratos por prazo
indeterminado (Art. 481. da CLT).

9- O presente contrato, vigirá durante 12 (Doze) meses . sendo celebrado para as partes
verificarem reciprocamente, a conveniência ou não de se vincularem em carater definitivo a
Contrato de Trabalho. A Empresa passando a conhecer as aptidões do EMPREGADO e
suas qualidades pessoais e morais: o EMPREGADO verificando se o ambiente e os
métodos de trabalho atendem a sua conveniência.

10- Na Hipótese deste ajuste transformar-se em Contrato por Prazo Indeterminado, pelo
decurso do tempo, continuarão em plena vigência as cláusulas de l(um) a 7(sete).
enquanto durarem as relações do EMPREGADO com a EMPREGADORA. E por estarem de
pleno acordo, as partes contratantes, assinam o presente Contrato de Trabalho em duas vias,
ficando a primera em poder da EMPREGADORA. e a segunda com o EMPREGADO, que dela
dara o competente recibo

Dom Pedro/MA. 03 de junho de 2024

L P « M j
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L. K. GOMES DA SILVA-ME
CNPJ:22.531.146f0001-04

Empregador

FABIANA DE ASSIS GUVEIRA

CRN-11 -14964

Empregado
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SERVIÇO PVBUCO FEDERAL

CenMlho R«fllon«t d* Nutricionlklu 11* Região
CE - PI - MA

certídAo de regularioaoe profissional
N*11030a88/NET/24

NOME; FASIANADE ASSIS OLIVEIRA

CPF: 06S9163S602

CRN-11: 1.^64

Certificamos para os devidos fins, que este(a) profissional, está regularmente Inscrtto(a) rto CRN-ll como
Nutricionista sob o 14964, em dia com as obrigações Tinanceiras e eleitorais, estando habilitadofa) a
desempenhar suas funções de acordo com a legislação vigente.

Certidão emitida gratuitamente, referente exclusivamente à situação no âmbito do Cortselho Regionaí de
Nutricionistas - 11' Região, conforme a Fortaria CRN-11 N® 46/2019, ressalvando o direito do CRN-11 de cobrar e
irtscrever quaisquer dividas de responsabilidade do(a) mesmo(a) que vierem a ser apuradas.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no endereço eletrônico:

vvww.cmll,org.br

ERwbdacm 30 de Julho de 2024, às 20:39

viBda até 28 de agosto de 2024

Cótfigo de verificação de autenticidade: 11030888/NET/24
Ourtnurr rasura ou emenda invalidará este documento.

SEtKOOCHN-ll
A^CMOA SANTOS OUUOMT. 1740 MAS 1112.1113« 1114-CENTTtODamESARtALROCHA AOUWR AlHEOTA-fORTMJEZA-CE-CEP* IOt»-ISOF(M;

|BS)4042«*2
MMf^l I E^nie ani 1^cml I aio.tr

30/07/2024 20:39

w
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LK GOMES DA SILVA

ROO. BR 13SA(M 306.5 - S/N. PEDRO I

DOM PEDRO-MA CEP:6S76S-000
CNPJ: 22.S31.14en001-04 )E.:12.466.207.2

TEL; (S9)99141'7480

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" 024/2024
Processo Adminlslrativo N® 2024.0521.002/2024

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA

DECLARAÇÃO

A empresa A empresa L. K. GOMES DA SILVA-ME com endereço na

Rodovia Br 13S/Km 306,5 - s/n, PEDRO I, Dom Redro-Ma - CEP:65765-000 Inscrita

no CNPJ sob o n°22.531.146/0001-04, vem, pelo seu representante legal infra-assínado,

Sra. Laiane Kescía Gomes da Silva, inscrito sob o CPF n®. 603.028.513-05, declara que,

de que disporá do pessoal, local, transporte e equipamentos necessários á plena

execução do contrato, incluído os aspectos técnicos e de logística, inclusive instalações

dentro da zona urbana da cidade de Dom Pedro/MA, no prazo máximo de 30 (trinta) dias,

contatos a partir da vigência do contrato, sob pena de ínexecuçâo contratual, a exemplo

da previsão contida no item 10.6, "a", Anexo Vll-A, da Instrução Normativa 05/2017 -

MPOG.

Dom Pedro/MA, 31 de julho de 2024

L. k. GOMES DA SILVA-ME
Laiane Kescia Gomes da Silva

Proprietária
RG n'. 035415162008-1 SESP/MA - CPF n® 603 028.513-05
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Rubrica

L K GOMES DA SILVA

ROO. BR 13SA(M 306.5 • Sm. PEDRO I
DOM PEORO-MA CEP:6ST65400

CNPJ: 22.S31.146A)001.04 IE.:12.466.207^
TEL; (M)»»141-74M

ESPECIFICAÇÕES:

1. Lanche: Fornecimento de lanche individualizado contendo;

Bebida: 01 (um) tipo de refrigerante (lata 350 mi) ou suco de frutas (caixinha 200 mi) ou achocoiatado
(caixinha com 200 mi);

Lanche: 01 (um) tipo de sanduiche natural ou salgado; 01 (um) tipo de t>oio e 01 (um) tipo de firuta.
* O lanche deverá ser devidamente embalado e a bebida deverá ser servida gelada, sendo necessário
transporte. Preço por pessoa.

2. Coffe Break -tipo 01: Fomecímento de coffee break para evento contendo:
Bebidas: 03 (trés) opçdes variadas a escolher entre: Café com leite. Achocoiatado, Suco de polpa
variados (minimo de três tipos). Refrigerantes variados (Ex.: Coca-Coia, Jesus. Fanta, Guaraná

Antártica, Sprite ou de melhor qualidade e refrigerantes zero, iight e diet);
Coffee break: Salgados opções variada-s. sendo no mínimo 06 (seis) lipos dentre as seguintes: coxinha. rissoles.

bolinha de queijo, quibe. pastei, rabinho. pào delicia, empada de frango e queijo: 01 (um) tipo de sanduíche natural
(patS de frango ou frios): 01 (um) tipo de bolo simples (chocolate, cenoura, milho. coco. baunilha, macaxeira,

laploca): 03 (ires) tipos de frutas variadas fatiadas.

' De 02 (duas) a 04 (quatro) mesas para armação do coffee break. com tamanho mínimo de 2,10m x

O.SOm, incluindo toalhas (toalha grande até o chão e sobre toalha), de acordo com a solicitação; taças
de vidro, copos de vidro, guardanapos, bandejas em aço inox, guardanapos de bandeja, jarras de
vidro, toalhas para garçons, pratos de louça, talheres em inox. e tudo necessário para o bom

andamento do evento, em quantidades suficientes, conforme o solicitado e de acordo com a natureza

do evento. A reposição de alimentos deve ser feita por garçons treinados e uniformizados, em ntjmero

suficiente para atender ao público alvo conforme evento, incluindo serviço da mesa de solenidade.

3. Coffe Break - tipo 02: Fornecimento de coffee break para evento contendo:

Bebidas: 03 (três) opções variadas a escolher entre: Café com leite, Achocoiatado, Suco de polpa

variados (mínimo de três tipos), Refrigerantes variados (Ex.: Coca-Cola, Jesus, Fanta, Guaraná

Antártica. Sprite ou de melhor qualidade e refrigerantes zero, Iight e diet);

Coffeebreak: Salgados opções variadas, sendo no minimo 06 (seis) tipos dentre as seguintes: coxinha. rissoles.

bolinha de queijo, quibe. pastiel, rabinho. pão delicio, empada de frango e queijo): Salgados Assados, sendo nu

minimo 03 (três) tipos dentre as seguintes: csllrras. croissaiii. mini pw.as: 01 (um) lipíi de sanduiche natural (paté

de frango ou frios); Pão de queijo ou Pâo de eonfeileiro; 01 (um) tipo de bolo simples (ehocxjíate. cenoura milho,

coco. baunilha macaxeira tapioca); 03 (três) tipos de frutas variadas fatiadas.

* De 02 (duas) a (34 (quatro) mesas para armação do coffee break, com tamanho mínimo de 2,10m x

0,80m, incluindo toalhas (toalha grande - até o chão e sobre toalha), de acordo com a solicitação;

taças de vidro, copos de vidro, guardanapos, bandejas em aço Inox, guardanapos de bandeja, jarras
de vidro, toalhas para garçons, pratos de louça, talheres em inox, e tudo necessário para o bom
andamento do evento, em quantidades suficientes, conforme o solicitado e de acordo com a natureza

do evento. A reposição de alimentos deve ser feita por garçons treinados e uniformizados, em número

suficiente para atender ao público alvo conforme evento, incluindo sen/iço da mesa de solenidade.

4. Salgados diversos - opções variadas, sendo no mínimo 06 (tipos) tipos dentre as seguintes:
coxinha, rissoles. bolinha de queijo, quibe. pastel, rabinho. pão delida, empada de frango e queijo.
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L K GOMES DA SILVA

ROO. BR 135A(M 30e,S • SIN. PEDRO I
DOM PEDR04IACEP:65765-000

CNPJ: 22.631.146/0001-04 IE.:12.466.207-2

TEL; (99)99141.7480

5. Bolo allmentfclo: Bolo tipo torta para festividades, bolo com massa de pão de ló branca sem
recheios. A empresa deverá fomecer ilha de apoio (mesa) e pessoal suficiente para atender o serviço.
Preço por quilo.

6. Aluguel de mesas plásticas: mesa plástica, quadrada medindo no mínimo 70cmx70cm,
empilhável com ótimo estado de conservação e higiene.

7. Aluguel de cadeiras plásticas: cadeira plástica sem braço, branca, empilhável, resistência de no
minimo até 150 kg. de boa qualidade, com ótimo estado de conservação e higiene.

6  Locação de toalha de mesa para solenidade e/ou auditório: Aluguel de toalha
(tamanhos 7m x 2m e 9m x 2m), e sobre toalha, em cor a ser definida conforme a necessidade do

evento e a solicitação; A toalha de mesa mencionada neste termo de referência devem ser em tecido

do tipo gorgurão, oxfòrd. rústico ou jacquard. e as sobre toalhas devem ser em tecido tipo organza ou
voai com tipo e cor a ser definida de acordo com a natureza do evento e a solicitação; Este tipo de
decoração deverá ser realizada no local e horário a ser definido pela Secretaria Participante, a estrutura
utilizada neste tipo de decoração deve estar disponível durante todo o evento de acordo com a
orientação do Secretaria Participante.

9. Locação de arranjos de flores - Aluguel tamanho G: Ananjos de flores naturais grandes de
acordo com a necessidade do evento; Os arranjos de flores naturais devem ter, além da folhagem do

arranjo, rosas, tullpas. lírios, flores do campo, margaridas, copos de leite, de acordo com a solicitação
e devem dispor de uma estrutura de fixação segura, tais como vasos, e estrutura de metal, a estrutura

utilizada neste tipo de decoração deve estar disponível durante todo o evento de acordo com a

orientação do Secretaria Participante.

ÜIC GOMES DA SILVA-ME
Laiane Kescia Gomes da Silva

RG n®. 035415162008-1 SESP/MA - CPF n®. 603.028.513-05
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LK GOMES DA SILVA

ROO. BR DSIKM 306,5 • S/N. PEDRO I
DOM PEDRO-MA CEP:6S76S400

CNPJ; 22.531.146/0001-04 IE.:13.466.207-2

TEL: (M)M141-74aO

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES PARA
CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N® 024/2024
Processo Administrativo N° 2024.0521.002/2024

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA

Prezado Senhores,

A empresa L K GOMES DA SILVA , com sede RODOVIA BR 135 KM 306,5 -

S/N PEDRO I CEP:65765-000 DOM PEDRO-MA, CNPJ n° 22.531.146/0001-04,

DECLARA que recebeu os documentos relacionados no edital e tomou conhecimento

de todas as informações necessárias, inclusive, das condições locais, para o fiel

cumprimento das obngações deste certame de licitação, tendo por objetivo o

fomecimento de materiais de higiene e limpeza, destinados a atender as necessidades

das secretarias da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA

Atenciosamente.

Dom Pedro/Ma, 31 de julho de 2024

rU. ̂
L.~K. GOMES OA SILVA-ME

Laiane Kesáa Gomes da Silva

Proprietária
RG n^ 03541516200S-1 SESP/MA - CPF n«. 603.028.513-05
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNiAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa ã razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federai do
Brasil.

Consulta realizada em: 11/07/2024 IS:4]:29

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: L. K. GOMES DA SILVA

CNPJ: 22.531.146/0001-04

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TC'II
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor; CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibllldade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portai da Transparência
Cadastro; Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor; Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI,

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simpliticação e racionalização
de serviços piiblicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12,965, de 2.^ de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26
de junho de 2017. Lei n° 13,726, de 8 de outubro de 2018. Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 20 i 6.
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Prefeitura Municipal de Dom Pedro

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Relatório por Vencedor / Lotes Fracassados/Cancelados/Desertos

Processo N" 024/2024

FORNECEDOR: L. K, GOMES DA SILVA

LOTE/ITEM

01 SERVIÇOS DE BUFFET

22.531.146/0001-04

QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR GLOBAL DESCONTO

292.800,0000

VALOR TOTAL;

292.600,00

292.800.00

Página 1 de 1



Portal de

Compras

Prefeitura Municipal de Dom Pedro

Relatório de Economicidade

Rubnca

024/2024

Lote/Item

Objeto Data Abertura

Registro de preços para prestação de serviços de buffet e correiatos para atender as 31/07/24 16:00
demandas da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

Quantidade Valor Estimado Valor VencedorEcortomlcídade

01 SERVIÇOS DE BUFFET

Tolal:RS 306.440,00

306.440.00 292.600.00 4,45 %

292.800,00 4,45 %

Total Geral Previsto: 306,440,00

Total Geral Finalizado: 292,800,00

ponomicidade Total: 4,45 %

Página 1 de 1



Portal de

Compras

Prefeitura Municipal de Dom Pedro

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Termo de Adjudicação

Processo 024/2024

M

Rubrica

Apôs análise da documentação apresentada e julgados todos os recursos referentes ao presente processo, adjudico as
empresas vencedoras conforme indicado abaixo;

FORNECEDOR:L. K. GOMES DA SILVA 22.531.146/0001-04

LOTE/ITEM

01 SERVIÇOS DE BUFFET

QTD: 1

FABRICANTE/MARCA VALOR UNIT.

292.800,00

VALOR TOTAL:

QTD VALOR FINAL

1  292.800,00

292.800,00

VALOR GERAL: 292.800,00

Página 1 de 1



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N® 06.137.293/0001-30

n"

Riíbrica

RELATÓRIO

PREGÃO ELETRÔNICO N®024/2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2024.0521.0002/2024

OBJETO; Registro de preços para prestação de serviços de buffet e correlatos para atender

as demandas da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

1. PRELIMINARES

O Pregoeíroe os membros da equipe de Apoio, designados pela Portaria n® 371

de 20 de junho de 2024 apresentam à Secretaria Municipal de Administração e Finanças o

relatório final do Certame Licitatório do PE n° 024/2024 regido pelo art. 28, I da Lei n®

14.133/2021.

2. DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO.

Após análise do instrumento convocatório e seus anexos, a Procuradoria

Jurídica, após algumas considerações, opinou pelo regular prosseguimento do certame,

conforme parecer juntado aos autos. O aviso de licitação foi publicado no dia 15/07/2024,

nos termos do art. 54, §1® e §2® da Lei 14.133/2021, nos seguintes meios:

a) Portal Nacional de Contratações Públicas - id. 06137293000130-1-000055/2024;

b) Jornal de Grande Circulação - O Imparciall Página: 4;

c) Transparência -(https://vww.dompedro.ma.aov.far/transparencia/licitacoes):

d) Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão - Edição n®3392| Página: 26 e

27;

Prosseguimos com o certame, na modalidade Pregão Eletrônico n® 024/2024,

com o critério de julgamento MENOR PREÇOPOR LOTE, mediante o modo de disputa

"ABERTO E FECHADO" respeitado o valor máximo orçado pela unidade demandante,

conforme Termo de Referência, Anexo I, integrante do Edital, constante no proad em

epígrafe.

3. DA ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E

HABILITAÇÃO.

Realizou-se a sessão pública de abertura para o julgamento das propostas em

31 de julho de 2024, às IShOO. Após, a conclusão da etapa de lances, as empresas

classificadasem primeiro lugar L. K. GOMES DA SILVA, para o lote (l)enviou sua proposta

ajustada de preço, logo após foi analisadojunto com a documentação para verificação da

Praça Teixeira deFreltas, n® 72, Centro. Dom Pedro (MA), CEP: 65.765-000.



ESTADO DO MARANHÃO \ (ítóS— -
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO \ "

CNPJN® 06.137.293/0001-30 \
sua adequação aos requisitos exigidos no edital, que após análise realizada pelpPrego^ird^
e Equipe de apoiofoi aceita.

Neste cenário a empresa classificada em primeiro lugar e habilitada no presente

certame foi L. K. GOMES DA SILVA, para o lote (1)com o valor total de R$ 292.800,00

(Duzentos e noventa e dois mil. oitocentos reais),

Salienta-se que o critério de julgamento do presente pregão foi o menor preço

por item, resultando uma economia total para Administração no importe de4,45% (Quatro

virgula quarenta e umpor cento).

4. DA CONCLUSÃO

Pelas razões aqui expostas, a Pregoeira sugere à Secretaria Municipal de

Administração e Finanças que se remetam os autos à Ordenador de Despesa desta

Secretaria para fins de ADJUDICAÇÃO do objeto e HOMOLOGAÇÃO do presente

certame.

Após a homologação pela autoridade competente, encaminhem os autos a

Comissão de Contratações para os lançamentos nos sistemas pertinentes, bem como dar a

mais ampla publicidade, notadamente junto ao PNCP.

Dom Pedro/MA, 01de agosto de 2024.

Júlio César Rameiro de Araújo
Pregoeiro

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, Dom Pedro (MA), CEP; 65.765-000.



ESTADO DO MARANHÃO \
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO \

CNPJ N" 06.137.293/0001-30 \

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 024/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2024.0621.002/2024 - SEMAFIN

Riitinca

A Secretária Municipal de Administração e Finanças do Município de Dom Pedro/MA, abaixo assinada,

acolhendo o resultado da licitação consignado em ata, e com fundamento no art. 71. inc. IV. da Lei n°

14.133/2021. ADJUDICA e HOMOLOGA o Pregão Eletrônico n® 021/2024, que tem por objeto a

Contratação de empresa para o fornecimento de refeições prontas individuais, tanto as embaladas

tipas "quentinhas", como as servidas tipos buffets, para atender as necessidades da Prefeitura

Municipal de Dom Pedro/MA.

Empresa: L. K. GOMES DA SILVA (CNPJ N® 22,531.146/0001-04), sediada na Rodovia BR 135, KM

306,5, CEP: 65.765-000, Bairro: Pedro I. Dom Pedro/MA.

Valor Global: R$ 270.000,00 (Duzentos e setenta mil reais); (ITENS: 1, 2, 3 e 4).

Dom Pedro (MA), 01 de agosto de 2024.

Sônia nc^ Lopes^Felto^ Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, Dom Pedro - MA, Cep: 65.765-000.
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Publicado por: JOEL PINHEIPO DE ASSUNÇÃO
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EXTRATO OO QUARTO TERMO AOmVO AO CONTRATO N>

21.21.0207.001/2021

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N«

21.21.0207.001/2021

Ref. Contrato n« 21.21.0207.001/2021. Processo Administrativo n®

2024.0725,001/2024 - SEMAS. Objeto: Locação do Imóvel onde
funcionará a Secretaria Municipal de Assistência Social do município de
Oom Pedro/MA, Prorrogação da vigência contratual por 12 (doze)
meses. LOCATÁRIA: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL. CNPJ N® 18.124.934/0001-09. LOCADOR: LEONARDO
SANTOS DE CASTRO, inscrito sob o CPF n° 604.kxx.xxx-66. Data das

assinaturas: 01 de agosto de 2024. Assinaturas: Leticla Santos
Teixeira - Secretária Municipal de Assistência Social. Leonardo

Santos De Castro. Representante Legal.

Publicado por. JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
^  Código fdenti/lcador 89964fced30»812b8891a9f53e96ccb

TERMO OE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO • PREGÃO
ELETRÔNICO N® 023/2024/DP

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N® 023/2024 - DP
PROCESSO ADMINISTRATIVO N« 2024.0319.0001/2024 - SEMAFIN

A Secretária Municipal de Administração e Finanças do Município de
Dom Pedro/MA. abaixo assinada, acolhendo o resultado da licitação
consignado em ata, e com fundamento no art. 71. Inc. IV. da Lei n®
14.133/2021. ADJUDICA e HOMOLOGA o Pregão Eletrftnico n®
016/2024 - DP, que tem por objeto a Contratação de empresa

especializada para manutenção corretiva e preventiva com
fornecimento de peças em veículos leves e pesados e máquinas
pesadas para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom
Pedroff/A.

Empresa: GEOVANNE DOS S SOUSA (CNPJ N®

22.952.843/0001-20), com sede na Rod. BR 135. KM 3065. n® 21. Vila
^^ojose. CEP; 65.765-00, Dom Pedro/MA.
V^lor Global: de RS 1.152.632.29 (Hum milhão, cento e cinqüenta e

dois mil. seiscentos e trinta e dois centavos e vinte e nove centavos):

(Lote: 1).

Oom Pedro (MA], 02 de agosto de 2024.

S6nla Lúcia Lopes Feltosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Publicado por:JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador fa08f3al89e62ab247c5241S2366a774

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO • PREGÃO
ELETRÔNICO N® 024/2024/DP

-reRMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N« 024/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2024.0521.002/2024 - SEMAFIN

A Secretária Municipal de Administração e Finanças do Município de
Dom Pedro/MA, abaixo assinada, acolhendo o resultado da licitação
consignado em ata. e com fundamento no art. 71. inc. iv. da Lei n«

14.133/2021. ADJUDICA e HOMOLOGA 0 Pregão Eletrônico n®
021/2024. que tem por objeto a Contratação de empresa para o

fornecimento de refeições prontas Individuais, tanto as embaladas tipas
"quentinhas*, como as servidas tipos buffets, para atender as
necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

Empresa: L. K. GOMES DA SILVA (CNPJ N® 22.531.146/0001-04),
sediada na Rodovia BR 135. KM 306.5. CEP: 65.765-000, Bairro: Pedro I,
Dom Pedro/MA.

Valor Global; R$ 270.000.00 (Duzentos e setenta mitfeals); (rreNsTíx
2. 3 6 4). /

Dom Pedro (MA). 01 de agosto de 2024. / f"'®-—ST

S&nia Lúcia Lopes Feltosa Machado ^
Secretária Municipal de Administração e Finança Rubrica

Publicado por JOEL PINICO DE ASSUNÇ^
Código identificador: la8fa09adc8117ac07è7t?tSMai9Í^

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO
ELETRÔNICO N® 002-2024

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

A Secretária Municipal de Saúde, comunica aos Interessados e
participantes do PREGÃO ELETRÔNICO 002/2024 referente à FUTURA E
EVENTUAL AQUISIÇÃO OE APARELHO DE RAIOS X - FIXO DIGITAL,
DESTINADO AO HOSPfTAL MUNICIPAL OE ESTREfTO/MA. COM RECURSOS

DO MINISTÉRIO DA SAÚDE CONFORME PROPOSTA:
11245.566000/1230-23, que ADJUDICA nos termos do Inciso IV do Art.
71 da Lei n® 14.133/2021,0 objeto do certame as empresas:

Fornecedores: LOTUS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LIDA, inscrita no CNPJ
sob o n® 02.799.882/0001-22. no valor global de R5 174.900.00 (Cento
e setenta e quatro mil e novecentos reais);

Estreito • Maranhão, 31 de julho de 2024,

DARILENE DOS SANTOS LOBO

Secretária Municipal de Saúde

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais. o(al
Secretária Municipal de Saúde, HOMOLOGA nos termos do Inciso IV do
Art. 71 da Lei n« 14.133/2021. o resultado do procedimento licitatório
em epígrafe, cujo objeto é: FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
APARELHO DÊ RAIOS X - FIXO DIGITAL, DESTINADO AO HOSPITAL

MUNICIPAL DE ESTREITO/MA, COM RECURSOS 00 MINISTÉRIO DA

SAÚDE CONFORME PROPOSTA: 11245,556000A230-23.

Fornecedores: LOTUS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. inscrita no CNPJ
sob O n® 02.799.882/0001-22, no valor global de R$ 174.900,00 (Cento
e setenta e quatro mil e novecentos reais);

Nos termos do Parecer Jurídico. HOMOLOGO o presente certame, para

que produza seus jurídicos e legais efeitos. Estreito-MA, 31 de julho de
2024.

DARJLENE DOS SANTOS LOBO

Secretária Municipal de Saúde

Publicado por THYACO PAZ DA SILVA

Código identificador 051e28be33b39c493ed375fb97792247
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EditaL n° 024/2024/2024 /
Ultima atuollioç^ ÍS/07/20Í4 \

Local: Dom Pedro/MA Õr9ão: MUNICÍPIO DE DOM PEDRO Unidade compradora: 882 - MUNICIPIO DE DOM PEDRO/m)

Fls. n''__â42_

_ íáj^L
Rubrica

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legaL Lei 14.133/2021. Art. 28. 1 Hpo: Edital Modo de Disputa: AbertS::'

Registro de preço: Sim

Data de divulgação no PNCP: 15/07/2024 Situação: Divulgada no PNCP

Data de Inicio de recelMmento de propostas: 15/07/202410.55 (horário de Brasília)

Data lim de recebimento de propostas: 31/07/202414:59 (horário de Brasi'Ua)

Id contratação PNCP: 06137293000130-1-000056/2024 Fonte: BR Conectado

Ol::tfeto:

Registro de preços para prestação de serviços de buffet e correlatos para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA COMPRA

W$ 30614000 R$ 292.800.00

Itens Arquivos Histórico

Námeio; Descrição: Quantidade: Valor unitário estimado . Valor totalestimado :

SERVIÇOS DE BUFFET RS 306.440.00 RS 306.440.00

Edblr I l-iaslim Pítfra < >

Criado pela Lei n" 14.133/21. o fíntol NacionaldeContiotações Publicas tPNCPJé o sitio

eletrônico o^oal destinado a divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos c-m sede

de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel dipíonia.

E ger ido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional do Contratações Públicas, um colegiado
deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n" 10,764 de 9 de agosto de 2021

O desenvolvimento dessa versão do Porfalé um esforço conjuntQdeconstruçiode uma

concepção drela legal, hprnologado oelos indicados a comporo aludido comitê.

A adequação fidsdignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos ás

contratações disponibilizadas no PNCP por fórça do Lei n" 14.133/2021 são de estrita

responsabilidade dos orgàos eenridades contratantes.

■ hUps/rcutiaigi»cfvi£as.S£QDomia.gov.br

J DSODjzasooi

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

ncBUit<iw.aevNiV(aMluMISt3T3S3IXBiaei2e24«T<iilndaM<N0S«
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CNPJ N° 06.137.293/0001-30
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Rubrica

ERRATA TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N**

024/2024 - DP. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2024.0521.002/2024 - SEMAFIN

Na publicação do Termo de Adjudicação e Homologação do Pregão Eletrônico n® 024/2024,

erroneamente quando da emissão do Termo, foi digitado erroneamente o número do Pregão Eletrônico,

objeto e valor. Portanto, emitimos a presente errata com os temos abaixo:

"ONDE SE LÊ;

Pregão Eletrônico n® 021/2024, que tem por objeto a Contratação de empresa para o fornecimento

de refeições prontas individuais, tanto as embaladas tipas "quentinhas", como as servidas tipos buffets,

para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

Valor Global: R$ 270.000,00 (Duzentos e setenta mil reais); (ITENS; 1, 2, 3 e 4)"

"LEIA-SE:

Pregão Eletrônico n® 024/2024, que tem por objeto a Contratação de empresa para prestação de

serviços de buffet e correlates para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

Valor Global: R$ 292.800,00 (Duzentos e noventa e dois mil, oitocentos reais)"

Através da presente errata, fica corrigida a parte apresentada com erro e confirmando a veracidade do

restante do seu conteúdo, mantendo os demais dados inalterados.

Dom Pedro (MA), 05 de agosto de 2024.

Sônia Lúc\^a Lopes Feitosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, Dom Pedro - MA, Cep: 65.765-000.



m DIÁRIO QFICIAL ,
DOS MUNICÍPIOS
L'J • t". u

SaO LUÍS. TeRçA * 06 DE AGOSTO DE 2024 • ANO XVIII • N" 3408

ISSN 2763-860X

LEIA-SE:

PREGAO eletrônico Ne 023/2024'

Através da presente errata, fica corrigida a parte apresentada com erro
e confirmando a veracidade do restante do seu conteúdo, mantendogs.
demais dados Inalterados.

OBJETO: Contratação de empresa fornecimento material de
Informática [equipamentos, peças e insumos), visando atender as
necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA. conforme
descrições e especificações no Termo de Referência e solicitação
efetuada pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças
de.4»rdo com a sua necessidade; Validade: até 31 (trinta e um) dias
de dSfeKibro de 2024; DATA DA ASSINATURA; 02 de agosto de 2024,

Dom Pedro (MA), 05 de agosto de 2024.

Sânia Lúcia Lopes Feltosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Publicaào por: JOEL PINHEifíO DE ̂ UNÇÃO
Código identificador. 684b60cbl8f21417862S2be53cÍ^64d

Rubnca

\  Publicado por: JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Có4'go Identificador. e696e933S6090aacl24bac7afaS73S28

ATO DO CONTRATO Nfi 066/2024 - SEMUS

rDO CONTRATO N> 066/2024 - SEMUS

ERRATA TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 00 PREGÃO
ELETRÔNICO N» 024/2024 - DP

ERRATA TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 00 PREGÃO
^LETRÕNICO Ni 024/2024 - DP. PROCESSO ADMINISTRATIVO NS
^024.0521.002/2024 - SEMAFIN

Na publicação do Termo de Adjudicação e Homologação do Pregão
Eletrônico n^ 024/2024. erroneamente quando da emissão do Termo, foi
digitado erroneamente o número do Pregão Eletrônico, objeto e valor.
Portanto, emitimos a presente errata com os temos abaixo:

'ONDE SE LÊ:

Pregão Eletrônico nt 021/2024, que tem por objeto a Contratação
de empresa para o fornecimento de refeições prontas Individuais, tanto
as embaladas tipas "quentinhas", como as servidas tipos buffets, para
atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA,

Valor Global: R$ 270.000,00 (Duzentos e setenta mil reais): (ITENS: 1.
2, 3e4)"

'LEIA-SE:

Pregão Eletrônico n> 024/2024, que tem por objeto a Contratação
de empresa para prestação de serviços de bufíet e correlatos para
atender as demandas da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.
Valor Global: R$ 292.800,00 (Duzentos e noventa e dois mil,

oitocentos reais)"

^^ravés da presente errata, fica corrigida a parte apresentada com erro
c confirmando a veracidade do restante do seu conteúdo, mantendo os

demais dados Inalterados.

Dom Pedro (MA), 05 de agosto de 2024.

Sônia Lúcia Lopai Faltosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Publicado por: JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador 533c631cOb^OOcd4a725946SaOcS79c

CONTRATO N° 066/2024 - SEMUS; decorrente do Processo

Administrativo n° 2024.0305.001/2024 - SEMAFIN, vinculado ao Pregão
Eletrônico 010/2024-OP: CONTRATANTE: Fundo Municipal de Saúde
de Dom Pedro/MA/SEMUS, inscrito no CNPJ sob o n»
11,415.535/0001-40: CONTRATADO: CS INFORMÁTICA LTDA. CNPJ/MF
sob o n» 11.663.079/0001-57: VALOR DO CONTRATO R$ 84.389,18
(Oitenta e quatro mil, trezentos e oitenta e nove reais e dezoito
centavos). OBJETO: Contratação de empresa fornecimento matarial da

informática (equipamentos, peças e insumos), visando atender as
necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, conforme
descrições e especificações no Termo de Referência e solicitação
efetuada pela Secretaria Municipal da Saúda de acordo com a sua
necessidade; Validade: até 31 (trinta e um) dias de dezembro de 2024;

DATA DA ASSINATURA: 02 de agosto de 2024.

Publicado por JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador 0d3dc3cla99d4de53be3b896ac65571

EXTRATO DO CONTRATO NS 067/2024 - SEMUS

EXTRATO DO CONTRATO N9 067/2024 - SEMUS

CONTRATO N' 067/2024 - SEMUS; decorrente do Processo

Administrativo n» 2024.0305.001/2024 - SEMAFIN, vinculado ao Pregão
Eletrônico n« 010/2024.DP; CONTRATAfíTE: Fundo Municipal de Saúde

de Dom Pedro/MA/SEMUS, inscrito no CNPJ sob O
11.415.535/0001-40; CONTRATADO: DIAMONO PRODUTOS E SERVIÇOS

LTDA. CNPJ/MF sob O n« 30,810.468/0001-02; VALOR DO CONTRATO R$
26.260,00 (Vinte e seis mil. duzentos e sessenta). OBJETO: Contratação

de empresa fornecimento material de Informática (equipamentos,
peças e insumos). visando atender as necessidades da Prefeitura
Municipal de Dom Pedro/MA, conforme descrições e especificações no
Termo de Referência e solicitação efetuada pela Secretaria Municipal
de Saúda de acordo com a sua necessidade: Validade: até 31 (trinta e

um) dias de dezembro de 2024: DATA DA ASSINATURA; 02 de agosto de
2024

Publicado por JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador 37b510155eS65f2ó0f54a379aea69412

EXTRATO DO COffTRATO N« 065/2024 - SEMAFIN

EXTRATO 00 CONTRATO NS 065/2024 - SEMAFIN

CONTRATO N' 065/2024 - SEMAFIN; decorrente do Processo

Administrativo n^ 2024.0305.001/2024 - SEMAFIN, vinculado ao Pregão

Eletrônico n» 010/2024-DP; CONTRATANTE: Secretaria Municipal de
Administração e Finanças de Dom Pedro/MA, CNPJ/MF sob o n»
06.137.293/0001-30: CONTRATADO: DIAMONO PRODUTOS E SERVIÇOS
LTDA, CNPJ/MF sob o nfi 30.810.468/0001-02: VALOR DO CONTRATO; RS
19.452,00 (Dezenove mil, quatrocentos e cinqüenta e dois reais):

EXTRATO 00 CONTRATO N» 068/2024 - SEMAS

EXTRATO 00 CONTRATO N» 068/2024 - SEMAS

CONTRATO N' 068/2024 - SEMAS: decorrente do Processo

Administrativo n» 2024.0305.001/2024 - SEMAFIN. vinculado ao Pregão
Eletrônico n« 010/2024-DP; CONTRATANTE: Fundo Municipal de
Assistência Social de Dom Pedro/M/VSEMAS. inscrito no CNP) sob o n#
18.124,934/0001-09; CONTRATADO: DIAMONO PRODUTOS E SERVIÇOS

â
IHI it-iCAüü OICilTALf/ENTt

f rriM ÇiDiMBO n? TEMPO
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NS 028/2024 - SEMAFIN
LEI 14.133/2021

Rubrica

PROCESSO DE ORIGEM

Pregão Eletrônico Ns 024/2024
N8 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2024.0521.002/2024

OBJETO

Registro de preços para prestação de serviços de buffet e correlatos para atender as demandas da Prefeitura

Municipal de Dom Pedro/MA.

$  VALOR TOTAL REGISTRADO
R$ 292.800,00 (duzentos e r00 (duzentos e noventa e dois mil e oitocentos reais)

VIGÊNCIAS

INICIAL: 7 de agosto de 2024

FINAL: 7 de agosto de 2025

ÓRGAO GERENCIADOR

Secretaria Municipal de Administração e Finanças

ÓRGAO(S) PARTICIPANTE(S)

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria

Municipal de Assistência Social

DADOS DO BENEFICIÁRIO
O L K. GOMES DA SILVA, CNPJ n« 22.531.146/0001-04

RODOVIA BR 135, S/N, PEDRO I, Dom Pedro, Maranhão

blagrilllBgmall.com . 1991 9141-7480.

Lalane Kescia Gomes da Silva, CPF n^ 603.xxx.xxx-05

PREÂMBULO

Aos 7 de agosto de 2024, a Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, através da Unidade Gerenciadora

Secretaria Municipal de Administração e Finanças, inscrita no CNPJ ns 06.137.293/0001-30, lavra a presente Ata

de Registro de Preços (ARP), referente ao Processo Administrativo em epígrafe que deu origem ao Pregão
Eletrônico N' 024/2024, que tem como objeto Registro de preços para prestação de serviços de buffet e

correlatos para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA., RESOLVE registrar os preços

da empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as especificações, os preços e os quantitativos do
termo de referência do Processo de Contratação em referência referenciada, atendendo as condições previstas

no editai de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na , sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei ns 14.133, de le de abril de 2021, bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas,

constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e obrigacional às partes.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06,137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n' 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO N.
1 - A presente Ata tem por objeto Registro de preços para prestação de serviços de buffet e coITtfidtgspara

atender as demandas da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, especificado no Termo de Referência, Anexo

I do edital do Pregão Eletrônico ns 024/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos

preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA
2.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor,
desde que comprovado o preço vantajoso.

2.1.1 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

2.1.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por Intermédio de instrumento

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro Instrumento hábil,

conforme o art. 95 da Lei ns 14.133, de 2021.

2.2.1 - O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.

2.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da

Lei ne 14.133, de 2021.

2.4 - Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata

de registro de preços:

2.4.1 - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites

dela;

2.4.2 - Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

2.4.2.1 - Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a

classificação da licitação;

2.4.2.2-Mantiverem sua proposta original.

2.4.3 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.

2.5 - O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

2.6 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas

para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta original.
2.7 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 somente
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:

2.7.1 - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta;

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n« 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dampedro.ma.gov.br
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2.7.2 - Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de^PÇOS. y

2.8 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado nír-BNCÍi-<ncará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
2.9 - Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será convocado para
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, sob

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2021.

2.9.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada,

e que a justificativa seja aceita pela Administração.

2.10 - A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no PNCP.

2.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7, observando o item 2.7 e subitens, fica

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

2.12 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do instrumento

convocatório, poderá:

2.12.1 - Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

2.12.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes,

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

2.13-A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição

pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA TERCEIRA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS

3.1 - As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão ser

remanejadas pelo órgão ou entidade gerencladora entre os órgãos ou entidades participantes do registro de

preços.

3.2 - O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade

participante.

3.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanejamento.

3.4 - Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do

quantitativo Inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

CLÁUSULA QUARTA - ALTERAÇÃO OU ATUAUZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

4,2-Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas

seguintes situações: .

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ; 06.137.293/0001-30
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4.2.1 - Em caso de força maior, caso fortuíto ou fato do príncipe ou em decWência de fato/

imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução ãt^ata4al<t^o
pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art, 124 da Lei ns 14.133, de 2021;

4.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniència de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

4.1.3 - Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou

repactuaçâo sobre os preços registrados, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021.

4.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

4.1.3.2 - No caso da repactuaçâo, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios

definidos para a contratação.

CLÁUSULA QUINTA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
5.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço

registrado.

5.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

5.1.2 - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos vaiores de mercado

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

5.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação

mais vantajosa.

5.1.4- Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,

^  observado o disposto no art. 124 da Lei ns 14.133, de 2021.
5.2 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de
cumprir o compromisso.

5.2.1 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.

5.2.2 - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei n^ 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
5.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar
se aceitam manter seus preços registrados. ...

_  %
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5.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gè^BQciadora pr^ewerá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as meaiaaTcabíveis para
a obtenção da contratação mais vantajosa.

5.2.5 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

5.2.6 - O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n8 14.133,

de 2021.

CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

6.1.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

6.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

6.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 22, do Decreto ns

11.462, de 2023; ou

6.1.4- Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n2 14.133, de 2021.

6.1.4.1 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lil ou IV do caput do art. 156

da Lei n2 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

6.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do órgão

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

6.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

6.4 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e

justificadas:

6.4.1 - Por razão de interesse público;

6.4.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

6.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 32 e 27, § 42, ambos do Decreto

n2 11.462, de 2023.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

7.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no

instrumento convocatório;

7.1.2-As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
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7.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes dbsdescumprimerrte do
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprímentó^£SfiLj:é$^ito às
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a
aplicação da penalidade.

7.3 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do

fornecedor.

CLÁUSULA OITAVA ~ DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
8.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se

definidos no Termo de Referência, Anexo I do instrumento convocatório.

8.2 - Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo I, com o cadastro de reserva das empresas signatárias

que aceitam cotar os itens com os preços iguais ao do licitante vencedor do procedimento de contratação em

referência.

8.3 - Fica eleito o Foro da cidade de Dom Pedro - MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente ATA

de Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como

renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de domicílio

de qualquer das partes.

CLÁUSULA NONA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1-Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e Municipal

que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não

participantes, observados os seguintes requisitos:

9.1.1 - Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

9.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na forma do art. 23 da Lei n914.133, de 2021; e

9.1.3 - Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

9.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo

fornecedor.

9.2.1 - O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

9.3 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

9.4 - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

9.5 - O órgão ou a entidade poderá aderir ao Item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados

os requisitos do item 9.1.

ProfQÍtura Municipal de Dom Padre-MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Oom Pedro. Maranhão, Brasil
uvww.donipedro.nia.eov.br
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Fis.

1
\  Rubrica

9.5 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidadeNLCinquenta po^
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de pr&ços-pa^o
gerenciador e para os participantes.

9.6 - 0 quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

CLÁUSULA DéQMA- DOS ITENS REGISTRADOS

10.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições

ofertadas na proposta são as que seguem:

Quant

2.000

Valor Unit

RS 14,00

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DA ARP

Descrição [ Marca Unidade
Lanche 1 - ~ Pessoa I 2.000 | ft$ 14,00
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças j Quantidade: 500,00 | Valor Total: R$ 7.000,00

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico j Quantidade: SOO,00 { Valor Total: RS 7.000,00

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 500,00 j Valor Total: RS 7.000,00

Secretaria Municipal de Assistência Social j Quantidade: 500,00 j Vaior Total: RS 7.000,00
Coffeebreak-tipoOl | - | Pessoa 1.000 [ RS 24,00
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PAR11CIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças j Quantidade: 250,00 | Vaior Total: RS 6.000,00

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 250,00 | Valor Total; RS 6.000,00

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 250,00 | Valor Total: RS 6.000,00

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 250,00 | Valor Total: RS 6.000,00
Coffee break - tipo 02 | - | Pessoa | 1.000 ] RS 26.00
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças i Quantidade: 250,00 | Valor Total: RS 6.500,00

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico 1 Quantidade: 250,00 | Valor Total: RS 6.500,00

Secretaria Municipal de Educação j Quantidade: 250,00 | Valor Total: RS 6.500,00

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 250,00 | Valor Total: R$ 6.500,00
Salgados diversos I ^ I Cento | 1.200 1 RS 95,00
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 300,00 | Valor Total: RS 28.500,00

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 300,00 | Valor Total: RS 28.500,00

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 300,00 | Valor Total: RS 28.500,00
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 300,00 | Valor Total: RS 28.500,00
Bolo alimentício ; Kg 200 RS 80,00
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 50,00 j Valor Total: RS 4.000,00

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 50,00 | Valor Total: RS 4.000,00
Secretaria Municipal de Educação j Quantidade; 50,00 | Valor Totai: RS 4.000,00

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 50,00 | Valor Total: RS 4.000,00
Aluguel de mesas plásticas Unidade 1.400 RS 6,00
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 350,00 1 Valor Total; R$ 2.100,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 350,00 | Valor Total: RS 2.100,00
Secretaria Municipal de Educação j Quantidade; 350,00 | ValorTotal: RS 2.100,00
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 350,00 | Valor Total: RS 2.100,00
Aluguei de cadeiras plásticas 2 Unidade 5.800 R$ 3,00
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 1.200,00 | Vaior Total: R$ 3.600.00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 1.200,00 | ValorTotal: RS 3.600,00
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 2.200,00 | Valor Total: RS 6,600,00

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNRJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

R$ Total

RS 28.000,00

RS 24.000,00

RS 26.000,00

R$114,000,00

RS 16.000,00

R$8.400,00

RS 17.400,00
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Secretaria Municipal de Assistência Social j Quantidade: 1.200,00 | Valor Totai: R$ 3.600,00
locação de toalha de mesa para solenidade

e/ou auditório ' «S 35,00
QUANTIDADES POR ÓRGAO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças j Quantidade: 100,00 j Valor Total: RS 3.500,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico j Quantidade: 100,00 | Valor Total: R$ 3.500,00
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 100,00 j Valor Total: RS 3.500,00
Secretaria Municipal de Assistência Social j Quantidade: 100,00 j Valor Total: R$ 3.500,00
Locação de arranjo de flores naturais-tam. G - Unidade 300 RS 150,00
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 100,00 | Valor Total: RS 15.000,00

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 50,00 | Valor Total: RS 7.500,00
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 100,00 | Valor Total; RS 15.000,00

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 50,00 | Valor Total: RS 7.500,00
Valor Totai I

RS 35,00

Rubrica

I RS 14.000,00

RS 45.000,00

R$ 292.800,00

ASSINATURAS

Dom Pedro - MA, 7 de agosto de 2024,

PELA GERENCIAOORA PELA beneficiaria

SÔNIA LÚCIA LOPES F^TOSA MACHADO
Secretária Municipal de Administraçáp e Finanças

Portaria ns 04/2021

o4:l iXAit
L. K. GOMES DA SILVA

CNPJ nS 22,531.146/0001-04

LAIANE KESCIA GOMES DA SILVA

REPRESENTANTE LEGAL

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-ma | cnpj: D6.137.299/oooi-so

Praça Teixeira de Freitas, nt 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NC 028/2024 - SEMAFIN
Rubrica

N» PROCESSO ADMINISTRATIVO:

N» PROCESSO DE CONTRATAÇÃO"
MODALIDADE;

GERENCIADOR:
ôrgão(sTparticipantéÍsF

OBJETO:

VALOR total REGISTRADO:

VIGÊNCIA INIciÃü

vigência FINAL:

DADOS DO PROCESSO DE ORIGEM

2024.0521.00272024 " "
02472024
Pregão Eletrônico

Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico, Secretaria Municipal de Educação,

Secretaria Municipal de Assistência Social

Registro de preços para prestação de serviços de buffet e correlates para atender as

demandas da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

R$ 292.800,00 (duzentos e noventa e dois mil e oitocentos reais)

7 de agosto de 2024

7 de agosto de 2025

LOGRADOURO

CIDADE

REPRESENTANTE

DADOS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

Secretaria Municipal de Administração e

Finanças

Praça Teixeira de Freitas, 72

Dom Pedro

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado

BAIRRO

ESTADO

06.137.293/0001-30

Maranhão

282.XXX.XXX-15

RAZÃO SOCIAL

ENDEREÇO

CIDADE

CONTATO

REPRESENTANTE:

L. K. GOMES DA SILVA

RODOVIA BR 135, S/N

Dom Pedro

(99) 9141-7480

Laiane Kescia Gomes da Silva

DADOS DO beneficiário

CPF/CNPJ

BAIRRO

1  ESTADO

22.531.146/0001-04

PEDRO I

Maranhão

603.XXX.XXX-05

DOS ITENS REGISTRADOS

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DA ARP

Descrição Marca Unidade Quant. Valor ünM. R$ Total

Lanche - Pessoa 2.000 RS 14,00 fi$ 28,000,00

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 500,00 | Valor Total: RS 7.000,00

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 500,00 j Valor Total: RS 7.000,00

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 500,00 | Valor Total: RS 7.000,00

Secretaria Municipal de Assistência Social j Quantidade: 500,00 | Valor Total: RS 7.000,00

Coffee break - tipo 01 - Pessoa 1.000 RS 24,00 RS 24,000,00

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 250,00 | Valor Total: RS 6.000,00

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 250,00 | Valor Total: RS 6.000,00

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 250,00 | Valor Total: RS 6.000,00

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 250,00 j Valor Total: RS 6.000,00

Coffee break - tipo 02 - Pessoa 1.000 RS 26,00 RS 26.000,00

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 250,00 | Valor Total: RS 6.500,00

PrefeKura Municipal de Dom Pedro - MA i CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n' 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão. Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 2SO,00 | Valor Total: RS 6.500,00
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 250,00 | Vaior Total: RS 6.500,00
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 250,00 | Valor Total: RS 6-500,00

Salgados diversos - Cento 1.200 RS 95,00
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças 1 Quantidade: 300,00 j Valor Total; RS 28.500,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 300,00 | Valor Total: RS 28.500,00
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 300,00 | Valor Total: RS 28.500,00
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 300,00 | Valor Total: RS 28.500,00
Bolo alimentício - Kg 200 RS 80,00
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 50,00 | Valor Total; RS 4.000,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade; 50,00 | Valor Total: RS 4.000,00
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 50,00 ) Vaior Total: RS 4.000,00
Secretaria Municipal de Assistência Social I Quantidade: 50,00 | Valor Total: RS 4.000,00

Aluguel de mesas plásticas - Unidade 1.400 RS 6,00
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 350,00 | Valor Total: RS 2.100,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade; 350,00 ] Valor Total: RS 2.100,00
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade; 350,00 | Valor Total; R$ 2.100,00

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 350,00 | Valor Total; RS 2.100,00

Aluguel de cadeiras plásticas - Unidade 5.800 RS 3,00
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 1.200,00 | Vaior Total; RS 3.600,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 1.200,00 | Valor Total: RS 3.600,00
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 2.200,00 | Valor Total: RS 6.600,00

Secretaria Municipal de Assistência Sócia! | Quantidade; 1.200,00 | Valor Total: RS 3.600,00

Locação de toalha de mesa para solenidade , ,

e/ou auditório ' '«O 35,00
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 100,00 | Valor Total; RS 3.500,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 100,00 j ValorTotal: RS 3.500,00
Secretaria Municipal de Educação [ Quantidade: 100,00 | Vaior Total: RS 3.500,00
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade; 100,00 | Valor Total: RS 3.500,00

Locação de arranjo de flores naturais-tam. G - Unidade 300 RS 150,00

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 100,00 | Valor Totai: RS 15.000,00

Secretaria Municípai de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 50,00 | ValorTotal: RS 7.500,00

Secretaria Municípai de Educação | Quantidade: 100,00 | Valor Total; RS 15.000,00

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 50,00 | Valor Total: RS 7.500,00

ValorTotal

Rubrica

RS 114.000,00

RS 16.000,00

RS 8.400,00

RS 17.400,00

RS 14.000,00

RS 45,000,00

RS 292.800,00

Dom Pedro - MA, 7 de Agosto de 2024

ASSINATURAS

PELAGERENCIAOORA PELA BENEFICIÁRIA

SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA MACHADO

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Portaria n® 04/2021

L. K. GOMES DA SILVA

CNPJ ns 22.531.146/0001-04

LAIANE KESCIA GOMES DA SILVA

REPRESENTANTE LEGAL

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNP); 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N»
11.01.0203.001/2021

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Ni

,^11.01.0203.001/2021

Estreito - MA, através da sua Ager^te de Contratação (Pregoeira), torr>a
público para conhecimento dos interessados que realizará licitação por
meio do sistema eletrônico na modalidade PREGÃO do tipo MAIOR
LANCE (OFERTA) com base na Lei n.» 14.133/2001, Decreto Federal n»
10.024/2019 do Decreto Municipal 013/8/2020, Decreto Municipal n"
016/2015, Decreto Municipal n» 006/2024, Decreto Municipal n»
007/2024, Decreto Municipal n» 008/2024, Decreto Municipal n»
009/2024 e da Lei Complementar n.' 123/2006 e alterações posteriores,
para o 09JET0: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA
PÚBLICA OU PRIVADA, INCLUSIVE SOB A FORMA DE
COOPERATIVA DE CRÉDITO, AUTORIZADA A FUNCIONAR PELO
BANCO CENTRAL DO BRASIL, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE CENTRALIZAÇÃO, PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DE
CRÉDITOS PROVENIENTES DE 100% DA FOLHA DE PAGAMENTO
DOS SERVIDORES E EMPREGADOS PÚBLICOS DA
ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE ESTREITO/MA,
ABRANGENDO SERVIDORES EFETIVOS, COMISSIONADOS,
AGENTES POLÍTICOS, ESTAGIÁRIOS, CONSELHEIROS TUTELARE5
E ADMITIDOS EM CARÁTER TEMPORÁRIO POR EXCEPCIONAL
INTERESSE PÚBLICO, INCLUSIVE AQUELES QUE VENHAM A SER
ADMITIDOS, CONTRATADOS OU NOMEADOS DURANTE A
VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO, EM CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE,
RESPEITADO O PRINCÍPIO DE PORTABILIDADE DAS CONTAS,
OBSERVADAS AS NORMATIZAÇÕES ESTABELECIDAS PELO
BANCO CENTRAL OO BRASIL, Local da sessão: a sessão pública
eletrônica se iniciará no dia 30/08/2024 ás 08:30 horas através do
site www.licitanet.com.br, o edital e seus anexos encontram-se a
disposição dos interessados no endereço eletrônico:
www.estreito.ma.gov.br, no Portal Nacional de Contratações Públicas -
PNCP através do endereço https://www,gov,br/pncp/pt-br e na sal^ da
Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal, sltuada~ríSs.,
Avenida Chico Brito. ni 902, Centro, Estreito, p^ndo ser consultado
ou adquirido gratuitamente por melo digital do toráriq. de 08:00 as
14:00 horas. Estreito - MA, 08 de agosto de 20».
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PREFEITURA MUNICIPAL OE FERNANDO FALCÃO

RESOLUÇÃO 002/2024/SEMEC

Ref. Contrato n» 11.01,0203.001/2021. Processo n»
2024.0722.001/2024-5EMAFÍN, Objeto: Contratação de empresa para
prestação dos serviços especializados em consultoria e assessora
técnica em licitações para o municrplo de Dom Pedro/MA. Prorrogação
da vigência contratual por 12 (doze) meses. CONTRATANTE: Prefeitura
Municipal de Dom Pedro/MA, inscrita no CNPJ sob o n°
06,137.293/0001-30. CONTRATADA: SOLICITA SERVIÇOS LTDA. inscrita
no CNPJ sob o ni 32,636.563/0001-67. Data das assinatura: 02 de
agosto de 2024. Assinaturas: Sônia Lúcia Lopes Feltosa Machado.
Secretária Municipal de Administração e Finanças, Meiba Hallax Araújo
Oliveira Boaz, Representante Legal,

Publicado por JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO

AVISO DE LICITAÇÃO • PREGÃO ELETRÔNICO Ni 006/2024

AVISO DE LICrTAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N> 006/2024. A Prefeitura Municipal de

RESOLUÇÃO N" 002, DE 05 DE AGOSTO DE 2024- CME

INSTITUI AS NORMAS COMPLEMENTARES DO PROGRAMA

MUNICIPAL DE ATENDIMENTO E ACOMPANHAMENTO
MULTIPROFISSIONAL ESPECIALIZADO - PROMAAME, NA REDE
MUNICIPAL DE ENSINO DE FERNANDO FALCÃO-MA E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.
O Conselho Municipal de Educação de Fernando Falcâo-MA, no uso de
suas atribuições legais, conforme o disposto na Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional - LDB (Lei n» 9.394/96).
CONSIDERANDO a Constituição Federal/88, parágrafo 5° do Art. 66, a
LDB N" 9394/96 e a Resolução CNE/CEB N« 2/2001. entende-se que o
Atendimento Educacional Especializado se constituiu em estratégia
pedagógica da escola para oferecer respostas às necessidades
educacionais especiais dos estudantes, favorecendo o seu acesso ao
currículo escolar;
CONSIDERANDO a Resolução CNE/CEB ni 4/2009, estabelece as
Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado
na Educação Básica;
CONSIDERANDO a Resolução 002/2009- CME de Fernando Falcão, que
estabelece Normas para o Sistema de Ensino do Município de Fernando
Falcão-MA, em observância às disposições da Lei 9.394/96- Diretrizes e
Bases da Educação Nacional; Capítulo IV, Da Educação Especial, Art. 21;
CONSIDERANDO 0 DECRETO MUNICIPAL N« 008/2024, que dispõe sobre
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<• Entrar

Ata 028/SEMAFIN/2024 FIs. n°

Ultima atuaUtaçào 09/08/2024 \ íím^
,  \ Rubrica

Locat Dom Pedro/MA Orgáo: MUNICÍPIO DE DOM reORO Modalidade da contratação: Pregão ' Etetrõnico \

Data de divulgação no PNCP: 09/08/2024 Data d» assinatura: 07/08/2024 Vigência: de 07/08/2024 a Q7/08/202S''--^ ^

Id ata PNCP: 06137293000130-1-000056/2024-000001 Fortte: BR Conectado Id contratação PNCP: 06137293OOQ13O-l-Q00Q56/2(

Objeto:

Registro de preços para prestação de serviços de buffet e correlates para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

Arquivos Histórico

SRP028/S6MAFIN 09/08/2024 Ala de Registro de

Preço

Criado peta Lei n" 14133/23. c Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP) é o sitio

eletrônico oficial destinado á divulgaçàocentraibada e obrigatória dos atos exigidos em sede
de licitações e contratos administrativos alvircados pelo novel diploma

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Publicas um coleglado
deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n''10764.ae9âeagostode2021

O desenvolvimento dessa versão no Portal e um esforço corijunfode construção de uma

concepção direta legal, homologado petos indicados a compor o aludido comitê

A adequação, fidedigmdade e corrclude das Informações e dos arquivos relativos as

contratações dispnnibiiteadas no PNCP por força da Lei n" 14333/2021 são de estrita

responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.
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